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, 
A GEOGRAFIA NA DECADA DE 80; 

OS VELHOS DILEMAS E AS 
NOVAS SOLUÇÕES 

Speridião Faissol * 

INTRODUÇÃO 

A Geografia na realidade, as Ciências So­
ciais, em geral, vive em busca de uma iden­
tidade geral e outra particular, tanto em ter­
mos de um contexto social ao qual ambas 
estariam associadas como no âmbito 
próprio de cada uma delas, que se pretende 
"coerente, científico e relevante". 

Esta busca de identidade geral e particu­
lar - isto é, uma inserção num paradigma 
das Ciências Sociais, em geral, e outra num 
paradigma da própria Geografia - tem-se 
revestido de uma forma de crise, portanto 
de controvérsia, que tem dividido a comuni­
dade geográfica e ainda não conseguiu uni­
-la em torno de determinados princípios 
fundamentais. 

A crise, construtiva por definição, se per­
siste por longo tempo, pode adquirir uma 
característica desagregadora, desunificante 
no quadro acadêmico e obviamente prejudi­
cial ao desenvolvimento da disciplina. 

O propósito deste trabalho é o de colocar 
em perspectiva os elementos desta crise, 

com o objetivo de contribuir para uma me­
lhor compreensão da mesma e de seus blo­
queios intelectuais e quem sabe ajudar a en­
contrar caminhos para a saída e para a con­
tenção do aspecto desagregador que esta 
crise pode estar desencadeando. 

Estamos sugerindo que estas con­
trovérsias, geradoras da crise, estejam loca­
lizadas em quatro questões específicas: 

a -a da teorização; 
b - da quantificação; 
c - da ideologia; e 
d - a da relevância social. 
Por isso dividimos esta análise em quatro 

seções, cada uma tratando de um dos pro­
blemas acima sugeridos, que no fundo são 
os velhos dilemas, com proposições novas 
para resolvê-los. 

a - Em relação à teorização ainda hoje 
existe, meio submersa numa velha guarda 
- que talvez nem reconheça isto - a 
questão que é, muitas vezes, colocada em 
termos do problema do único/excepciona­
lista - nomotético x idiográfico -, que em 
última instância tende a significar que a 
Geografia é uma ciência de conhecimento 
fatual, de observação direta no campo, es-

, • Professor V1s1tante, Departamento de Geografia, Instituto Lle Geoc1ênc1as, Un1versidade do Estado do R1o de Jane•ro e Bolsista do Co'lselho Nac10nal de 
Oesenvolv•mento Científ1co e Tecnológico (CNPQ). 
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sencialmente empiricista, e positivista por 
isso mesmo, que de certa forma se relacio­
na com o excepcionalismo, pouco susceptí­
vel de generalizações que resultem em for­
mulações teóricas abrangentes e por isso 
mesmo que contenham um elevado grau de 
abstração. 

A idéia de abstração violenta o velho con­
ceito da paisagem, tão querido daqueles 
que cultivam mais o olho do geógrafo, ins­
trumento de observação e seleção ao mes­
mo tempo, sem se aperceberem de que o 
olho é comandado pela mente, que inevita­
velmente tem caráter seletivo, o que signifi­
ca, em última instância, teorizar sobre o que 
deve e o que não é relevante para ser obser­
vado. 

b - Em relação à quantificação existem 
certos preconceitos, em geral apoiados em 
pouco conhecimento do que a quantifi­
cação realmente significa, mas existe muita 
ignorância -um pouco da idéia de "não ex­
perimentei e não goste1'~; mas ainda exis­
tem e persistem usos inadequados e abusos 
metodológicos, que ocorreram e ocorrem 
em outras áreas do conhecimento científi­
co; não menos nocivos foram os exageros 
do determinismo geográfico de Sample e 
Huntington, para só citar um deles. Mas os 
exageros não invalidam as inovações. 

Também existem restrições de natureza 
fundamental à quantificação, desde aquelas 
que discutem a possibilidade de quantificar 
o comportamento humano, até outros que 
não vêem muita realidade em relações linea­
res entre indicadores deste comportamento 
ou relações causais a partir de correlações 
entre observações feitas em seção trans­
versal, sem verificação de suas componen­
tes históricas. 

Como todos estes aspectos são passíveis 
de algum tratamento estatístico, querer pro­
curar fazer da quantificação - na realidade 
do uso de técnicas estatísticas e de massas 
de dados acumulados em bancos de dados 
- um substituto para reflexão teórica e em­
pírica, como alguns dos mais afoitos e quem 
sabe despreparados o fizeram, e como os 
que desconhecem os seus potenciais suge­
rem, é desconhecer o que de mais importan­
te se fez nesta área para o desenvolvimento 
da Geografia. 

c - O outro aspecto do problema - a 
tentativa de colocar a análise e a organi-
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zação espacial como uma peça e con­
seqüência do problema histórico de disputa 
pelo poder e assim de luta de classes - sur­
giu, entre outras razões, talvez como 
reação à idéia de que o quantitativismo ser­
via aos interesses do sistema capitalista in­
ternacional e/ou de uma elite capitalista/ri­
ca; mas teve, também, muito a ver com 
uma reação generalizada à tendência de 
aplicar, no Terceiro Mundo, teses e teorias 
que supunham que o processo de desenvol­
vimento do Terceiro Mundo seria uma répli­
ca de processos que ocorreram na Europa 
Ocidental e Estados Unidos. 

A rigor isto implica juízos de valor, neces­
sariamente qualitativos, e as tentativas de 
quantificá-los sempre esbarraram não só na 
falta de teorização adequada, como por 
causa dela, em dificuldades metodológicas 
muito sérias. 

Este foi, efetivamente, um ponto c1ucial 
na evolução conceitual e mesmo meto­
dológica, porque demonstrava as dificulda­
des de análises comparativas, quando não 
respeitados os valores de culturas diferen­
tes. Mesmo considerando a intensa e exten­
sa difusão cultural dos modernos meios de 
comunicação, verifica-se que eles mudaram 
a superfície das coisas, deixando intactos 
ou quase intactos valores fundamentais, 
culturais e políticos. 

A tendência quantitativista, no plano 
acadêmico, servia aos interesses de uma 
comunidade científica comprometida com o 
paradigma de uma ciência ocidental, ainda 
essencialmente positivista, newtoniana, ba­
seada em pressupostos derivados da expe­
riência teórica e empírica de cientistas so­
ciais do Mundo Ocidental, ideologicamente 
associados aos conceitos básicos do capita­
lismo; mas daí a considerá-la associada aos 
desígnios de um sistema capitalista impie­
doso, vai uma grande distância e sobretudo 
uma grande injustiça. 

Embutida na tendência chamada ideológi­
ca (pois todas são ideológicas, desde que 
não existe ciência neutra) e aproveitando-se 
dela para, de seu lado, servir não à idéia de 
um conteúdo ideológico na Geografia, mas 
a uma específica concepção de ideologia, 
desenvolveu-se uma Geografia Radical, de 
base filosófica marxista; ela tinha por objeti­
vo contestar e eventualmente destruir a ba­
se capitalista da maior parte dos modelos 
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analíticos correntes - muitos dos quais 
imediatamente haviam construído um su­
porte estatístico/matemático -, por isso 
furiosamente atacados e acusados de esta­
rem a serviço do sistema capitalista interna­
cional. 

O que não deixa de ser curioso, e até 
irônico, é o fato de que os teóricos do capi­
talismo acusam os teóricos marxistas de 
sectarismo ideológico, e vice-versa, o que 
realmente coloca o problema de forma ade­
quada, pois que todas as teorias sociais, 
principalmente, têm um conteúdo ideológi­
co em seu sentido específico. 

O que esta maneira de colocar o problema 
acabou por sugerir foi, de certa forma, uma 
proposição de base marxista que, ao com­
bater o que às vezes eles convencionaram 
chamar de "empiricismo abstrato"com ba­
se em volumosos banco de dados, acabou 
por construir um modelo de análise onde os 
dados que não confirmassem o modelo se­
riam descartados como não relevantes. Era 
a superestrutura - as chamadas deep 
structures- que comandava as estruturas, 
ditas superficiais. Como esta deep structure 
não era visível nas estruturas superficiais, o 
dado só era válido se validasse a tese. 

A essência dos postulados radicais/mar­
xistas é a de que uma nova sistemática de­
va ser usada que submeta a base do siste­
ma capitalista a um exame rigoroso e críti­
co, que no dizer de Harvey destina-se a criar 
verdades em lugar de encontrá-la, com o ar­
gumento de que o caminho apenas perpe­
tuava o status quo, que era necessário 
mudar. 

d - A questão da relevância social veio 
simultaneamente das duas fontes. De um 
lado a reação que cientistas sociais do Ter­
ceiro Mundo desenvolveram contra a apli­
cação sumária e indiscriminada de teorias 
de desenvolvimento econômico stricto sen­
su, entre outras, derivadas do mundo de­
senvolvido, acabou não só por estabelecer 
bases para seus próprios modelos de análi­
se, como na base deles definiu seus 
próprios conceitos de desenvolvimento e 
metas objetivas para se atingi-lo. No cerne 
desta redefinição teórico/conceitual está a 
idéia de relevância social associada à idéia 
de eqüidade. 

De outro lado, nos países desenvolvidos, 
a constatação de que os frutos deste desen-
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volvimento não estavam sendo comparti­
lhados, gerou a partir da década de 60, uma 
funda frustração, ao mesmo tempo que 
uma forte preocupação com os exageros da 
exploração dos recursos da terra ameaçan­
do sua exaustão. A preocupação com a for­
te concentração de riqueza incluía aspectos 
paralelos como o da discriminação de mino­
rias desprivilegiadas, fossem negros, asiáti­
cos, hispânicos ou mesmo as mulheres. 

A preocupação com o bem-estar da socie­
dade,e portanto do homem, não era e nem é 
privilégio de pensadores marxistas, pois ela 
dominou uma geração de cientistas sociais 
(geógrafos aí incluídos), sobretudo a partir 
da Segunda Guerra Mundial. E esta preocu­
pação com o social trazia, embutida, uma 
preocupação com o meio ambiente, de um 
lado, que é uma dimensão social, e com os 
recursos da natureza que têm conotações 
econômicas, sociais e até mesmo fenome­
nológicas. 

Como a eqüidade tem uma componente 
social e outra espacial, a Geografia encon­
trou nela um poderoso ponto de equilíbrio, 
que lhe permitia fazer face aos modelos de 
maximização de eficiência, de competição 
etc., com novos instrumentos de análise, 
que ao visar um hipotético equilíbrio espa­
cial, quem sabe do tipo neoclássico, deixa­
vam à mostra a questão do longo prazo, im­
plícito numa mudança espacial/estrutural, 
em contraposição aos modelos de curto 
prazo de política econômica corrente. 

A preocupação com relevância social foi, 
em muitos casos, interpretada como des­
cartando métodos quantitativos de análise, 
pois muitos deles se constituíam em fun­
ções otimizadoras de eficiência, portanto 
contrários aos objetivos de eqüidade, o que 
apenas revelava um certo desconhecimento 
do que é uma função otimizadora, que po­
deria otimizar a distribuição de rendimen­
tos, por exemplo. 

Foi Kasperson (41), já em 1971, quem 
afirmou que "a mudança nos objetos de es­
tudo da Geografia, de supermercados e su­
perestradas para pobreza e racismo, já co­
meçou, e podemos esperar que ela conti­
nue, porque os goa/s da Geografia estão 
mudando. O novo homem vê o objetivo da 
Geografia como o mesmo que o da medicina 
- adiar a morte e reduzir o sofrimento". 
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O adiar a morte tem um sentido ecológi­
co/natural e reduzir o sofrimento é a grande 
dimensão social objetiva e realista. 

Um trabalho deste tipo não tem con­
clusão, porque o debate continua e só po­
derá enriquecer a ciência geográfica, pelo 
menos na medida em que ele não seja torna­
do sectário. 

Mas carrega a convicção de que a Geo­
grafia é, mais que nunca, uma Ciência So­
cial, e não fosse o receio de incorrer de novo 
nos exageros kantianos de que Geografia e 
História cobrem a totalidade de nossas per­
cepções sensoriais, não teria dúvidas em 
assumir que é a própria Ciência Social, pois 
incorpora, explicitamente, o homem em seu 
habitat natural, vivendo nele e para ele, no 
sentido da filosofia fenomenológica trans­
cendental. 

Assim fica a consciência de que ele, tal­
vez, não seja apenas um diálogo interno na 
Geografia, como muitas vezes aconteceu, 
no passado, e que assim a atual crise na 
Geografia contribua para que ele se torne 
mais amplo envolvendo as Ciências Sociais 
em geral. 

Pois sendo a Geografia uma destas 
Ciências Sociais, as variáveis básicas de to­
das elas são relativas à mesma sociedade, 
alterando-se o objeto a ser explicado: na 
Geografia é a organização do espaço, so­
cialmente articulado; por isso a preocu­
pação com justiça espacial social é imanen­
te, inclusive porque os geógrafos e cientis­
tas sociais hoje estão muito mais preocupa­
dos com os problemas substantivos da so­
ciedélde; e a desigual distribuição dos frutos 
do progresso material e cultural constitui o 
mais sério dentre os problemas da socieda­
de contemporânea. 

A QUESTÃO DA TEORIZACÃO E O 
PRÓPRIO CONCEITO DE ESPACO 

COMO OBJETO DA ANÁLISÉ 
GEOGRÁFICA 

Teoria é um ato de criação intelectual, ne­
cessariamente abstrato, de que a mente hu­
mana necessita para construir e produzir ex­
plicação para fenômenos que escapam à 
sua imediata percepção. Sobretudo para 
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não restringir a explicação a um fenômeno 
isolado, mas a um conjunto. Com freqüência 
recorre-se a uma forma metafórica de um 
modelo que descreve um fenômeno seme­
lhante e para o qual se tenha uma expli­
cação. Daí seu caráter abrangente e sinteti­
zador ao mesmo tempo, essencialmente ge­
neralizador. 

De alguma forma a idéia de que Deus 
criou a Terra e o Homem, a primeira regula­
da pelas leis do movimento e o Homem que 
foi dotado de pensamento para revelar es­
tas leis, constitui uma teoria, sobre a origem 
da Terra e do Homem; a secularização desta 
teoria, que transformou o processo, com a 
explicação descartiana de que havia mente 
e matéria (mind and mater), e de que não 
era Deus quem havia criado as leis da natu­
reza; elas tinham existência autônoma, e 
criaram, por evolução, o homem, que então 
erigiu Deus como uma necessidade, inver­
tendo o processo explicativo. 

Por isso, ela, a teoria, dificilmente pode 
ser completamente universal, pois não re­
siste ao teste de culturas diferentes, tanto 
mais quando estamos falando de teoria nas 
Ciências Sociais. Ela é essencialmente uma 
manifestação de um particular contexto cul­
tural/social, que implica, por igual, uma di­
mensão temporal. 

E por isso, também, que é precisamente 
nestes diferentes contextos sócio-culturais, 
onde a elaboração intelectuâl, que conduz à 
formulação de teorias, está mais sujeita aos 
condicionamentos que eles próprios criam. 

É precisamente nesta linha que Livingsto­
ne (46) argumenta ao sugerir que existe 
uma estreita relação entre as questões epis­
temológicas na explanação científica e os 
fatores ideológicos associados ao processo 
científico. A Ciência, diz ele, é uma prática 
social, em algum sentido. 

É, também, o que Margaret Fitzsimmonns 
(22) coloca como algo associado ao cresci­
mento do positivismo e institucionalização 
da Ciência e que levou os cientistas a aban­
donar as questões de filosofia,tangidos pe­
los crescentes imperativos da divisão inte­
lectual do trabalho e com ela pela crescente 
especialização. Esta crescente especiali­
zação acaba por fazer-se perder de vista o 
contexto social de um lado, e de outro lado 
- mais importante - as próprias premissas 
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filosóficas em que uma dada teoria esteja 
baseada. 

Esta verdadeira atomização do conheci­
mento acabou por consagrar a filosofia e 
prática mecanicista newtoniana, na qual a 
perspectiva positivista oferecia os elemen­
tos da explicação parcial, cuja soma conte­
ria a explicação total. E a extensão mecani­
cista, que Herbert Spencer fez na direção do 
"organismo social", acabou gerando todo 
um arcabouço teórico, tipo física social, que 
tentaria provar ao longo de toda prevalência 
positivista a supremacia da visão mecani­
cista do mundo. Visão que começou na Físi­
ca e se estendeu as outras ciências, inclusi­
ve a Ciência Social. 

A fórmula clássica ocidental de contornar 
o problema do contexto social - aí embuti­
das algumas questões filosóficas - tem si­
do a de análises comparativas, transcultu­
rais ou não, de vez que os comparativistas 
argumentam que um único esquema con­
ceitual e metodologias correspondentes 
tenderão a facilitar a acumulação de hipóte­
ses e proposições, seqüências repetitivas 
de padrões espaciais, que poderão levar a 
generalizações com capacidade expla­
natória(2). 

Esta é a via da perspectiva positivista, na 
qual a idéia de significado, em qualquer si­
tuação, tem que ser aprendida e apreendi­
da, e não colocada por teoria apriorística. 

A visão positivista implica se fazer gene­
ralizações empíricas que levem a afirma­
ções tipo leis gerais, mas relacionadas a 
fenômenos que podem ser empiricamente 
reconhecidos, através de um método cientí­
fico, que a concepção positivista considera 
objetivo, independente de cometimentos 
morais e políticos, portanto value free, sem 
nenhuma conotação ideológica(38). 

Mas a questão é que existe uma dificulda­
de fundamental no "aprender", que se 
apóia num processo seletivo, necessaria­
mente anterior, de conhecimento. Então, 
em verdade, o aprender - conhecimento 
reflexivo - é derivado dialeticamente, por 
assim dizer, da interação entre um conheci­
mento anterior e nossa atividade intelectual 
estruturadora, que orienta e filtra nossas 
percepções e molda nossos conceitos, pre­
conceitos e teorias(2). 

Em outras palavras, nós analisamos o 
mundo e suas realidades, através, simulta-
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neamente, da realidade como a idealizamos, 
portanto abstrata e teórica, e desta mesma 
realidade como a vemos e percebemos, por­
tanto parecendo-nos objetiva e real. Quer 
dizer, reconhecemos a relatividade da 
existência e a relativa verdade de nossas 
percepções. 

Evidentemente, como acentua Berry, a 
procura por formas em algum sentido 
geométrico é compreensível, até ne­
cessária, pois ao percebermos o mundo por 
filtros compostos de idéias, estas são limi­
tadas por uma linguagem orientada para 
classificar objetos, dar nomes a eles e com 
isto codificar a "realidade". 

São duas verdades que pretendem, am­
bas, estar correlacionadas com a realidade 
objetiva, porém não necessariamente uma 
com a outra. 

Isto significa que os conceitos da Ciência 
Social têm suas raízes, em última instância, 
na nossa própria experiência social, mas es­
ta, por sua vez, está apoiada nas complexi­
dades concretas e objetivas que vivemos no 
dia a dia, mas que procuramos organizar em 
abstrações seletivas, filtradas pelos nossos 
padrões culturais, em última análise pelo 
contexto social em que produzimos estes 
mesmos conceitos. 

A contradição está, como afirmou 
Berry(2), no mesmo artigo indicado antes, 
em que se o mundo real e nossa idealização 
- o objeto e o sujeito são estritamente cor­
relacionados, como podemos conhecer e 
saber que o mundo real que observamos é o 
mundo real mesmo ou é o que idealizamos? 

É. que somos autores e atores ao mesmo 
tempo, e dificilmente podemos recuar, 
quando somos autores, de nossa própria 
posição de atores na mesma cena, o que faz 
a Ciência Social essencialmente diferente 
das chamadas Ciências Exatas, pois somos, 
ao mesmo tempo, experimentadores e ex­
perimentados, o sujeito e o objeto da pes­
quisa. 

Como ultrapassar o fato de que as estru­
turas idealizantes e conceituais da Ciência 
filtram, como indicamos antes, nossas ex­
periências sensoriais e as moldam naquelas 
mesmas estruturas conceituais? Onde e co­
mo fica nossa observação objetiva e neu­
tra? Vemos o que vemos ou que queremos 
ver? E o que é importante para ser visto? 
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A pesquisa de campo, tão importante na 
Geografia, sem a orientação de uma firme 
base conceitual, pode acabar sendo um re­
conhecimento do terreno, desordenado e 
não crítico, portanto de pouca validade. 

Harvey(30) sugere que isto se deve a uma 
separação artificial entre metodologia e filo­
sofia da Ciência, pois desta separação "flui 
a tendência a observar os fatos como sepa­
rados dos valores, objetos como indepen­
dentes dos sujeitos, "coisas" como pos­
suindo uma identidade independente da 
percepção e ações humanas, e o processo 
"privado" de descobrir como separado do 
processo "público" de comunicar os resul­
tados". 

Isto é diferente da idéia de criar uma reali­
dade verdadeira, como se fosse a priori 
existente, embora não aparente, uma ver­
dadeira estrutura profunda e não visível ou 
observável, como quiseram os estruturalis­
tas/marxistas althusserianos da década de 
60, mas também é diferente daquela visão 
neutra e value free positivista. 

O antropólogo francês Claude Lévi­
-Strauss, que esteve várias vezes no Brasil, 
na década de 30, ao procurar identificar e 
entender a natureza do que às vezes se de­
nominou de gearbox (que no automóvel é a 
caixa de mudança), chegou à conclusão(43) 
de que "o comportamento humano é preor­
denado por forças inconscientes além do 
controle humano", e que cada fenômeno 
cultural resulta de uma transformação das 
chamadas estruturas profundas, um ele­
mento biologicamente implantado no cére­
bro humano, que é manipulado pelo proces­
so cultural. Assim, tem-se uma superestru­
tura, que é a observação realizada, e a es­
trutura profunda, que é a construção prede­
terminada, e entre estas duas operando as 
forças mediadoras. 

A característica básica deste tipo de visão 
é a crença de que os fenômenos culturais -
linguagem, relação e regras de afinidades e 
parentesco, mitos, tabus, etc., que apare­
cem de forma muito diversificada quando 
observadas na superfície, são, de fato, 
transformações de algumas estruturas bási­
cas(38) que são universais na mente huma­
na, e cujo conhecimento implica a própria 
identificação da existência humana; isto, no 
fundo, representa uma certa aproximação à 
concepção fenomenológica transcendental. 
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Leach chegou a fazer esta comparação (44 
e 45), ao afirmar que "uma vez que culturas 
são o produto do cérebro humano, deve ha­
ver ( there must be) em algum lugar por bai­
xo da superfície feições que são comuns a 
todos" e que o argumento pode ser estendi­
do à História que nos oferece "imagens de 
sociedades passadas, que são transforma­
ções estruturais das que conhecemos". 

A epistemologia da visão positivista é que 
o conhecimento é adquirido pela expe­
riência, mas requer que esta experiência se­
ja firmemente estabelecida como evidência 
verificada pelo método científico, e aceita, 
consensualmente, pela comunidade científi­
ca (seqüência repetitiva?). 

A epistemologia da visão estruturalista é 
a de que o mundo das aparências (obser­
vação empírica, experiência?) não revela, 
necessariamente, o mundo dos mecanis­
mos e processos que causam o mundo das 
aparências. O que realmente existe - as 
forças que criam as estruturas - não pode 
ser nem aprendido nem apreendido direta­
mente, e sim através de pensamento refle­
xivo. 

Mas de novo estamos de volta ao probie­
ma de que o pensamento reflexivo não é in­
dependente de nossa vivência e con­
vivência social. 

A natureza complexa desta(38) metodo­
logia que identifique estas estruturas pro­
fundas, conforme observa Johnston, suge­
re que a "própria idéia destas estruturas 
ainda tem que ser transformada, em um 
conceito científico convincente." 

Esta é a essência da idéia de que a teoria 
jamais poderia ser socialmente neutra, co­
mo às vezes se pretende , pois pensamento 
reflexivo implica nossa própria visão do 
mundo, o que deixa inaplicável a idéia posi­
tivista de va/ue free no processo de conhe­
cimento científico(3). 

É ainda Harvey(30) que observa que a di­
ferença essencial entre o positivismo e o 
marxismo é a de que "positivismo simples­
mente procura entender o mundo, enquanto 
o marxismo procura mudar o mundo". 

Como se percebe, o seu conteúdo 
ideológico é inescapável, seja com base em 
uma visão capitalista (positivista?) ou mar­
xista (estruturalista?) ou fenomenológica do 
mundo em que vivemos. 
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E é por isso que muitas das críticas a 
métodos estatísticos usados pelos chama­
dos quantitativistas, pelo fato de enfatiza­
rem seqüências repetitivas em buscas de 
padrões, eram de que eles estavam carrega­
dos de etnocentrismo (positivista/capitalis­
ta?) e com isso de viés ideológico; isto é 
verdade especialmente em estudos que par­
tem do pressuposto não só da validade/su­
perioridade de certas estruturas que privile­
giam o conceito de desenvolvimento 
econômico/urbano/industrial ocidental, ao 
mesmo tempo que os valores da democra­
cia capitalista e do consumismo material co­
mo forma de progresso. 

As teorias que sustentam tais métodos 
privilegiam estruturas de progresso mate­
rial, que o próprio sistema capitalista cria e 
reproduz como corolário; além disso deve­
-se considerar que os elementos materiais da 
cultura são muito mais facilmente quanti­
ficáveis. 

Gunnar Olsson(47) salienta uma série de 
premissas de determinados procedimentos 
metodológicos, que implicam, por sua vez, 
premissas ideológicas. E menciona que um 
planejamento de funções de bem-estar so­
cial, como ele exemplifica ter sido feito na 
Suécia, apoiadas no chamado modelo "Pa­
reto", que inclui formulações do tipo gravi­
tacional, regra tamanho-hierarquia etc., 
são contraproducentes, pois tendem a ma­
ximizar funções ligadas ao modelo capitalis­
ta de lucro, competição, equilíbrio, etc., não 
necessariamente implfcitas no conceito de 
bem-estar social. 

O equilíbrio num sistema urbano, implíci­
to no modelo tamanho-hierarquia e na 
própria teoria de localidade central, é um 
equilíbrio gerado de dentro para fora, que 
preserva o statu quo no sistema; mudar de 
fora para dentro, alterar a própria compo­
sição do equilíbrio, é isto a que equivale o 
que Harvey chama de "mudar o mundo", a 
teoria revolucionária que ele advoga em So­
cial Justice and the City. 

A aplicação destes modelos ao Terceiro 
Mundo, sem restrições, constitui a essência 
do neocolonialismo intelectual, que se liga, 
de forma indissolúvel, ao capitalismo 
também neocolonialista, que precisa da su­
perioridade do conceito de desenvolvimen­
to econômico/urbano/industrial e do consu­
mismo material para alcançar seus objetivos 
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econômicos/políticos de produzir para con­
sumir. 

No Terceiro Mundo a idéia de mudar o 
mundo , na direção de uma "nova ordem 
econômica mundial" é uma tentativa revo­
lucionária, não marxista, de atingir objeti­
vos semelhantes via métodos pacíficos. 

Willy Brandt e sua Comissão independen­
te procuraram "sugerir meios de promover 
soluções adequadas aos problemas envolvi­
dos no desenvolvimento e atacar a pobreza 
absoluta", seguindo a linha do entendimen­
to entre os homens e países(8). 

É claro que os cientistas sociais que se 
educam e se formam profissionalmente 
num sistema capitalista e realizam suas pes­
quisas e suas reflexões de natureza teórica 
sobre um sistema de atividades econômi­
co/espaciais capitalista tenderão a procurar 
suas explicações sobre a organização 
econômico/espacial no contexto das va­
riáveis do próprio sistema capitalista. Aqui 
não se trata de juízos de valor, mas de expli­
cações sobre o processo em andamento; o 
juízo de valor está na adoção do sistema ca­
pitalista, que é uma opção ideológica. 

A teoria de localidade central, ,:tão dura­
mente criticada pelos teóricos marxistas, 
por isso mesmo, baseia-se em pressupostos 
capitalistas de comportamento da firma, 
que é essencialmente constituído por lucro, 
propriedade privada e iniciativa particular. 

Há dois conceitos fundamentais da teoria 
de localidade central: treshold e range .. O 
primeiro constitui a quantidade mínima de 
(o tamanho do mercado) gente necessária a 
que uma atividade "seja desenvolvida com 
lucro"; e o segundo, o range, constitui a 
distância máxima que um bem pode ser 
transportado com lucro; ambos estão firme­
mente apoiados na ideologia capitalista. 

E neste contexto estão apoiados em cer­
tas premissas de comportamento humano 
que são discutíveis: a completa racionalida­
de e informação por parte do consumidor 
bem como o desejo de maximizar o lucro 
por parte do produtor, que acaba por criar 
uma situação impossível, pois nem todos 
podem maximizar lucros e portanto alguns 
não maximizam. E é curioso observar que 
um dos postulados básicos enunciados por 
Christaller( 14), relativos à distribuição e es­
paçamento de centros urbanos e talvez me­
lhor explicitados por Berry e Garrison(5 e 6), 
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é o da necessidade de que a planície 
isotrópica presente no modelo não seja ili­
mitada ( unbounded), o que permitiria incor­
porar no modelo Berry/Garrison a idéia de 
lucro extraordinário (excess profit), que 
também é subjetiva, mas obviamente capi­
talista. Em países em desenvolvimento, al­
gumas premissas da teoria precisam ser re­
vistas, mesmo sem mudar muito a estrutura 
básica do modelo, para contemplar o fato 
de que na estrutura espacial aparecem dis­
torções não só na noção de transporte sem 
restrição em todas as direções como 
também na de uma população com capaci­
dade aquisitiva e preferências iguais. 

Mas estas distorções não aparecem, e es­
te é um fato conhecido, só ao nível espacial 
regional, mas ocorrem no interior dos gran­
des aglomerados urbanos/metropolitanos, 
onde periferias pobres organizam o sistema 
de shopping centers ou equivalente, de for­
ma bem diferente, não só em termos de hie­
rarquia dos bens como da própria variedade 
dos bens e serviços consumidos. 

A tentativa de imitar os mesmos padrões 
de países desenvolvidos, via processo de di­
fusão e efeito demonstração, tem gerado 
apenas sistemas de valores distorcidos 
quanto ao consumo (televisão versus me­
lhor alimentação ou moradia) e frustrações 
por não incorporar todos os elementos des­
te progresso material , o que por sua vez 
gera tensões sociais e políticas. 

É isto o que descreve, entre outros aspec­
tos, o conceito dos dois circuitos, desenvol­
vido por Milton Santos(53). 

Com estas observações se verifica que a 
crítica aos modelos e métodos estatísticos 
está mal direcionada, pois deve ser de natu­
reza ideológica, contra os conceitos de con­
sumismo e progresso material que o capita­
lismo propõe como norma superior de vida, 
e não contra a adoção de métodos da Ma­
temática e da Estatística. 

Independentemente da questão ideológi­
ca, a Geografia, em particular, enfrenta um 
problema conceitual adicional extremamen­
te complexo, que é a unidade/objeto cha­
mada espaço, que operacionalmente depen­
de da operacionalização da unidade obser­
vacional utilizada, a área básica de análise. 

Considerando-se a definição de um espa­
ço/região pelas relações entre as unidades 
observacionais agregadas, as noções da 
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teoria de localidades centrais se aplicam, e a 
idéia de range e treshold são intuitivas; mas 
procurando analisar o espaço pelos atribu­
tos das mesmas unidades, então a questão 
torna-se diferente, como indicaremos a se­
guir. 

O que se pretende dizer com isso, neste 
momento, é que as características, e por­
tanto os indicadores que usamos, referem­
-se a indivíduos, como o rendimento, o nível 
educacional, a idade,etc., mas a análise es­
pacial refere-se a unidades territoriais de ta­
manho inespecífico; os valores que aqueles 
atributos assumem referem-se, portanto, a 
áreas e assim a grupos de indivíduos e/ou 
famílias residentes na área, sob a forma de 
valores médios ou porcentagens. 

A natureza e a extensão do território pas­
sam, assim, a ser considerações relevantes, 
de vez que ao se usar a área, em vez do indi­
víduo, estamos assumindo que a variância 
interna a esta área é desprezível, seja ela re­
levante ou não. E que, com isso, estamos 
comparando áreas com variâncias internas 
às vezes grande com outras com variância 
interna menor, o que torna a comparação 
quase sempre inadequada e até espúria, no 
sentido estatístico. 

E como a essência da análise espacial diz 
respeito às relações no interior da área e 
desta mesma área com outras, na medida 
em que estamos comparando situações dís­
pares, podemos estar tirando conclusões 
errôneas. 

Apesar disso, se esta comparação tornar­
-se necessária, por qualquer razão, há que 
se conscientizar desta dificuldade. 

É isto que explica Allardt( 1) quando afir­
ma que no presente momento todos con­
cordam com o problema descrito por Robin­
son de que uma correlação ecológica não é, 
em geral, a mesma coisa que sua correlação 
correspondente ao nível de indivíduos( 52). 

Esta não correspondência constitui o que 
se costuma chamar de falácia ecológica; es­
ta falácia ecológica significa que a corre­
lação entre diferentes indicadores, tomados 
os valores para áreas específicas pode não 
significar a mesma correlação se tomarmos 
os indivíduos daquelas mesmas áreas. 

O exemplo de Robinson referia-se a uma 
correlação de 0,20 para indicadores de por­
centagem de indivíduos analfabetos e cor 
negra, considerados os estados dos Esta-
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dos Unidos; considerando-se reg1oes 
econômicas funcionais nos estados do sul, 
a correlação entre os dois mesmos indica­
dores passava a 0,95. 

A questão é, então, saber-se se ambas 
estão erradas, ou ambas certas, partindo-se 
da verificação de que a relação existe no 
contexto de uma região - no caso o Sul 
dos Estados Unidos -, onde condições so­
ciais e políticas específicas e conhecidas 
criaram os elementos e condições tais que 
deixam o negro numa posição de inacessibi­
lidade prática à alfabetização, e que fazem a 
correlação verdadeira somente neste con­
texto. Portanto a conclusão de natureza 
teórica só é válida num particular contexto 
cultural/social/ econômico e espacial, que 
desprivilegia o negro. 

Mas o problema é mais amplo, pois leva à 
questão de considerar o grupo como tal, e 
com isso a admitir a outra falácia, individua­
lista, que Berry descreve: a recusa em tratar 
a coletividade como tal, a tentativa de expli­
car o comportamento do sistema em termos 
de unidades observacionais (2) cujos valo­
res agregados supõem-se serem os verda­
deiros valores para a coletividade. 

Isto requer a suposição de que in.divíduos, 
numa coletividade, têm percepções, respos­
tas ou ações em comum, e em outras pala­
vras que estas unidades sejam as unidades 
elementares de um sistema espacial. 

A região é a abstração geográfico/espa­
cial que, a um primeiro nível de agregação, 
contorna conceitualmente este problema, 
porém apenas depois de termos ignorado o 
mesmo ao nível territorial usado para a agre­
gação; quer dizer, considerarmos efetiva­
mente a unidade observacional como a uni­
dade elementar do sistema espacial para, 
em seguida, agregar unidades, em um nível 
maior de generalização, necessariamente 
mais abstrato que é o conceito de região. 

Mas a região - uma unidade territorial 
onde a variância intra-unidade e interunida­
des menores em seu interior é a menor pos­
sível - não pode ser considerada um sim­
ples problema estatístico de variância, a 
não ser no caso particular de uma região 
elementar, no conceito tradicional, definida 
por um único indicador. O conceito mais 
usual de região é multidimensional, baseado 
em um elenco de indicadores, selecionados 
com base em teoria sobre a região. A isto 
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voltaremos mais adiante, pois não é nosso 
propósito teorizar sobre região neste mo­
mento. 

A essência do que estamos discutindo, 
neste momento, é a maneira de fazer, por 
alguma forma, a fusão do indivíduo com o 
grupo social, e do elemento territorial de 
menor tamanho com outro maior que seria a 
réplica territorial do grupo, bem como os 
dois agregados, no espaço, que passa a ad­
quirir, então, a feição do próprio organismo 
social que comanda o grupo. 

Queremos dizer com isso que a Geografia 
procura um ponto de convergência que con­
temple, de um lado, a agregação de unida­
des territoriais que contenham um elevado 
grau de unidade intrínseca, de natureza por 
assim dizer simbiótica; e de outro lado a 
agregação de indivíduos/famílias, neste 
mesmo território, mas formando coletivida­
des sociais também com elevado grau de 
unidade intrínseca. 

A junção das duas agregações constitui a 
noção central de espaço e espaço/região, 
que obviamente se faz em diferentes níveis 
de agregação social/territorial. 

Esta concepção faz a Geografia voltar a 
se constituir em ponte entre as Ciências So­
ciais e as Ciências Naturais, inclusive por­
que implica uma simbiose real ho- · 
mem/meio, sem a dicotomia natural social. 

Parece, a esta altura, importante fazer 
uma distinção que é relevante entre espaço 
e região. 

A região é uma abstração, necessária pa­
ra compreender o funcionamento do(s) pro­
cesso(s) espacial. Mas a análise de uma re­
gião, em particular, tipo monografia regio­
nal/ pays, sugerida por Hartshorne e Vida I de 
La Blache como o objetivo fundamental da 
Geografia, é outra coisa e faz voltar a dis­
cussão ao problema do único e excepcional 
na Geografia. A regionalização de um dado 
território é uma coisa e a análise exaustiva 
de uma região, sem perceber o contexto 
mais amplo do sistema espacial em que ela 
ocorre, é outra, derivada da filosofia excep­
cionalista. 

Mas voltando ao problema das correla­
ções ecológicas, mesmo considerando que 
elas são, quase sempre, diferentes das cor­
respondentes correlações individuais, a 
questão não se esgota aí, pois conforme 
acentua Allardt( 1 ) é de se "indagar em que 
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medida a demonstração de correlações indi­
viduais é o objetivo primeiro em estudos so­
ciológicos e políticos. Certamente que não! 
O objetivo principal é a explicação causal e 
não a demonstração de correlações". 

Este problema é extremamente complexo 
e torna a elaboração de teoria geográfica 
igualmente difícil, pois teria que ser teori­
zação sobre natureza e homem, ao mesmo 
tempo, de natureza essencialmente integra­
tiva. 

Por isso, muitas vezes, se questiona a 
própria natureza científica da investigação 
geográfica de produzir generalizações 
abrangentes com características de teoria; 
tanto que o Capítulo X(29) de Perspectives 
on the Nature of Geography, de Hartshorne, 
diz respeito à capacidade da Geografia de 
formular leis científicas ou descrever casos 
individuais, tendência esta que foi forte­
mente discutida por Schaeffer e depois Bun­
ge, entre outros. 

Frank Schaeffer(54) foi o primeiro a ata­
car os pontos de vista de Hartshorne e a ele 
se seguiram numerosos outros, Bunge entre 
eles(9). Bunge sugere que Hartshorne con­
funde o caso individual, que implica genera­
lidade, com o único, que seria uma proprie­
dade inerente dos objetos. Esta tese Bunge 
considera consistente, lógica, porém não 
científica. 

Hartshorne substancia(29) a idéia ao di­
zer que "de forma a poder estudar um 
número suficiente de áreas como similares, 
precisamos definir a categoria de maneira 
tão ampla que acaba por incluir variações 
tão grandes que invalidam a generalização 
baseada na premissa de características 
idênticas; se, por outro lado, os tipos são 
definidos de forma mais restrita para evitar 
este perigo, podemos acabar tendo um só 
espécime de cada tipo". 

É a consagração do idiográfico. 
Não caberia nos limites desta discussão 

um aprofundamento da questão, que é cru­
cial - de saber-se se a Geografia pode ser 
considerada uma Ciência -, na medida em 
que possa ou não produzir teoria, dedutiva 
ou gerada por generalizações empíricas. 
Assume-se que sim, positivista ou não. 

Mas é importante indicar-se teoria sobre o 
quê? 

Isto coloca o problema do objeto da Geo­
grafia: espaço, território, região, espa-
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ço/território/limitado ou seja país/nação; 
mas em que medida combinados em uma 
visão etnocêntrica de que todas estas di­
mensões físicas são socialmente produzi­
das e voltadas para o uso e gozo da socieda­
de, inclusive para o uso e gozo dos mais ap­
tos na concepção de Herbert Spencer? 

Seria a socialização do conceito hettne­
riano de que Deus fez o Homem para viver 
na Terra e a Terra para uso e gozo do Ho­
mem. Tanto que os conceitos correntes na 
civilização ocidental, até há bem pouco 
tempo, sobre competição, por exemplo, 
partiam da premissa de que as condições 
ambientais, aí embutidas os recursos natu­
rais, eram tomadas como dados. 

Vejamos, em primeiro lugar, qual o signi­
ficado da idéia de que o espaço é o objeto 
da Geografia e é socialmente produzido. 

O que a Geografia sempre visou e objeti­
vou, em suas análises ou sínteses, foi o 
complexo de relações entre o homem e seu 
meio ambiental, físico por assim dizer. Isto 
sempre constituiu o core da análise 
geográfica e Hartshorne(29), que codificou 
muito do convencional na natureza da Geo­
grafia, não só usa, repetidas vezes, a noção 
de "diferenciação entre áreas" como desta­
ca a idéia de lugar, na mesma linha em que a 
colocou Vidal de la Blache(29); Vidal des­
creve a Geografia como a Ciência dos luga­
res, em que o caráter particular de um país 
ou outra unidade territorial (Vida I usa aspec­
tos), a diversidade social associada com a 
diversidade dos lugares, mas preservando a 
unidade desta totalidade, no contree ou 
pays. 

Mas aí vemos que se trata de uma inte­
ração - homem/meio - sem qualificação, 
como se ela fosse igual sempre, e na qual o 
lugar parece conter uma conotação de con­
creto, independente do meio e dos grupos 
sociais que o ocupam, mas principalmente 
independente dos outros lugares e/ou gru­
pos sociais associados. 

Desde a definição da Geografia como 
uma disciplina separada, no Século XIX, a 
Geografia viveu em torno de um foco duplo 
lugar e espaço e é curioso notar que Frank 
Shaeffer, o principal desafiador da chamada 
corrente principal de Hartshorne, sempre 
usou a palavra espaço, enquanto Hartshor­
ne usava a palavra lugar (place). 
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É claro que em cada localização na super­
fície da terra habitada existem relações ver­
ticais, que ligam diferentes elementos na 
mesma localização, e isto caracteriza o lu­
gar; mas existem relações horizontais que li­
gam o conjunto de elementos de um mesmo 
lugar com o conjunto de elementos de ou­
tros lugares(38) como acentua Johnston; 
mas é claro, ainda, que os atributos do lugar 
afetam as relações entre os lugares(27), 
quase que da mesma forma que os atributos 
das pessoas afetam as relações destas pes­
soas com outras; mas de novo é claro que 
as relações entre os lugares acabam por 
afetar os atributos dos lugares, da mesma 
forma que as pessoas, criando-se um siste­
ma de interdependências que integra a dis­
ciplina e a própria sociedade que ela estuda. 

É este conceito que descreve e define a 
noção de espaço. 

Mas a sua extensão para região, sem que 
se investiguem as relações entre as regiões 
- processo integrativo -, deixa a noção de 
região solta no contexto do único e excep­
cional, portanto no caminho errado, como já 
tínhamos salientado. É por isso que, às ve­
zes, se considera que a dicotomia região ho­
mogênea/funcional obscurece muitos as­
pectos fundamentais do conceito de região, 
a despeito de suas vantagens didáticas e 
operacionais. 

O espaço não existe sem a sociedade e a 
sociedade não existe sem uma base territo­
rial que a suporte e que ela transforma em 
seu espaço. 

Isto implica a noção de que o sistema es­
pacial contém uma territorialidade - áreas 
de organização -, formada à base de pon­
tos ou áreas que são ligados por mecanis­
mos de dominância e subordinação que es­
truturam de uma certa forma hierárquica es­
te mesmo território. Estes mecanismos de 
dominância e subordinação são conceitos 
capitalistas, pois implicam hierarquia de 
bens e serviços e áreas de mercado no sis­
tema capitalista. Voltaremos à questão do 
território mais adiante, pois ele tem um sig­
nificado adicional, de natureza política. 

Por outro lado, a idéia da totalidade de 
seus aspectos é antiteorizante, porque não 
seletiva, e que formalmente conduziu a 
Geografia ao beco sem saída da noção do 
idiográfico, em que cada lugar é diferente de 
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cada outro lugar, único e excepcional, não 
comparável com nenhum outro. 

Na realidade, a noção de lugar implica a 
noção fundamental de espaço absoluto, 
porque lugar, neste sentido, é uma coisa em 
si mesma, um ponto na superfície da terra, 
física e filosoficamente derivado da idéia 
descartiana de um sistema de coordenadas 
por isso chamadas de cartesianas, que defi­
nem o lugar no espaço absoluto. 

Em outro trabalho, discutimos a noção do 
ponto, no contexto da definicão de termos 
primitivos na Geografia, e chégamos à con­
clusão de que o ponto "p" não existe sem 
seus atributos "n"; portanto "p" não exis­
te e o que existe é "pn", multidimensional, 
em que a amplitude do multidimensional e a 
extensão territorial de "p" é dada por teoria 
e objetivos da análise(19). 

O problema crítico é, como vimos, saber 
se, de um lado, a dimensão territorial de 
"p" (como se ele pudesse existir isolada­
mente) e de outro a extensão multidimen­
sional de "n", também como se "n" pudes­
se existir isoladamente. O conceito de lugar 
gerou um debate em torno do "n", dos atri­
butos do lugar, tomados como independen­
tes do lugar porque cada lugar se caracteri­
zava por sua própria existência e um con­
junto particular de atributos, teoricamente 
infinitos. 

Mas uma outra noção fundamental diz 
respeito à aquisição destas característi­
cas/atributos pelo lugar: elas fazem parte de 
um processo, que tem muito de epide­
miológico e que faz com que um lugar ao la­
do tenha uma probabilidade elevada de ter 
atributos semelhantes. 

É o processo de difusão, que é essencial­
mente espacial/temporal, segundo o qual 
um lugar pode se tornar mais semelhante a 
outro, espacialmente próximo, através da 
adoção de inovações, geradoras daquelas 
características, o que demandaria a variável 
tempo. 

É a partir daí que saímos da idéia de lugar 
para espaço, uma mudança fundamental no 
esquema conceitual da Geografia, porque 
saímos da concepção de uma diferenciação 
estática entre lugares para uma concepção 
dinâmica de integração espacial, feita com 
uma dimensão temporal explícita e ne­
cessária, que leva em conta a dinâmica das 
relações homem-meio-sociedade, para dar 
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forma a um espaço/território, socialmente 
organizado. 

Isto significa que construção de teoria na 
Geografia demanda o uso de concepções e 
métodos relativos à forma espacial de um 
lado e à operação de processo de mudança 
que implica a operação de processos tem­
porais de outro lado. 

O primeiro aspecto tem sido desenvolvido 
internamente à Geografia, enquanto que o 
segundo tem sido derivado de outras 
Ciências Sociais (porque o que muda é o ho­
mem), portanto são postulados derivativos, 
conforme acentuou Harvey(31), ao sinteti­
zar dizendo que teoria na Geografia "deverá 
explorar os laços entre teorias indígenas de 
forma espacial e teorias derivativas de pro­
cessos temporais", portanto procurando 
juntar as duas coisas. 

Portanto, adiciona-se um complicador à 
teorização, que passa a contemplar um 
complexo de relações homem-espa­
ço/tempo, em que ao se diferenciarem as 
características culturais do homem mudam 
suas relações com o espaço. 

Enquanto o lugar tem conotação territo­
rial vaga e inespecificada, o espaço, organi­
zado segundo parâmetros do grupo social 
que o constitui, tem extensão territorial ex­
plicitamente finita e organização interna 
coerente e colocada nos contextos mais 
amplos do sistema a que ele pertence. O 
território é estático, enquanto o espaço é 
dinâmico. 

O que mais diferencia a Geografia das ou­
tras Ciências Sociais é o fato de que a di­
mensão espacial é tornada explícita na Geo­
grafia e os atributos que mais contribuem 
para a articulação espacial da atividade hu­
mana são de maior poder explicativo, este­
jam ou não ainda completamente especifi­
cados por teoria geográfica corresponden­
te. 

A teoria implica metodologia e a linha 
quantitativa sugere para a noção de região o 
complexo estatístico/matemático teoria dos 
conjuntos e análise de variância; teoria dos 
conjuntos porque a região constitui, em últi­
ma instância, um conjunto e, em técnica de 
classificação, uma classe, que se diferencia 
dos outros pela característica de que os ele­
mentos neste conjunto/classe têm máxima 
similaridade intraconjunto, por construção, 
e máxima dissimilaridade entre conjuntos, 
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por definição e por conceito, como ainda as­
sinalam Harvey e Grigg(25, 31 e 32). 

O problema fundamental não é, entretan­
to, metodológico e sim conceitual, pois está 
ligado à definição da extensão multidimen­
sional dos atributos a serem utilizados na 
classificação dos conjuntos. O conceitual, 
aí, significa a definição de região por um só 
atributo ou por uma bateria de atributos, se­
gundo o objetivo a que se propõe o estudo. 

Também é conceitual a questão de se sa­
ber em que medida os mesmos atributos 
são válidos para formação de conjuntos e 
subconjuntos, isto é, para diferentes níveis 
de agregação espacial. O conceitual aí está 
ligado à hipótese de tais atributos operarem 
ou não, em escalas diferentes, como Har­
vey procurou demonstrar(32), o que é um 
ponto fundamental no entendimento do 
processo de regionalização. Esta é a noção 
de processos chamados scale free, isto é in­
dependentes da escala, que Harvey discute 
em diferentes ocasiões e ao qual voltare­
mos mais adiante. 

Por outro lado, o significado do meio am­
biente físico para o homem, dos recursos 
naturais de todos os tipos, é uma função de 
seus objetivos, atitudes, padrões culturais e 
tecnologia ( 3 7). 

Para padrões culturais diferentes, o mes­
mo meio físico tem significados e utilidades 
também diferentes. O mesmo ocorre com 
tecnologias diferentes,_ o que significa que 
estas relações têm uma característica 
dinâmica(7). 

Uma segunda noção fundamental é a do 
território. O problema, às vezes, se torna 
confuso, porque o espaço é um território 
que é socialmente organizado, mas esta 
mesma organização depende, por sua vez, 
do território propriamente dito, como um 
dos elementos que contigenciam a própria 
sociedade. 

O território representa recursos naturais, 
riqueza, enfim, que pode ser posta a serviço 
da própria comunidade que o habita ou ex­
plorada exogenamente, e isto tem con­
seqüências diretas na forma de organi­
zação, de natureza política e econômica, 
pois a sua utilização nem sempre depende 
inteiramente do grupo social/territorial lo­
cal. 

O caso do petróleo no Oriente Médio é tí­
pico deste tipo de situação, da mesma for-
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ma que uma variedade de recursos minerais 
nos países subdesenvolvidos, ou p/anta­
tions na Ásia, África ou América Central, 
onde os frutos destas riquezas beneficiam 
muito mais grupos exógenos à riqueza des­
tas áreas. 

O território implica uma organização polí­
tica, administrativa, abriga um povo e po­
vo/nação, com culturas, tradições e interes­
ses, que também afetam a forma de organi­
zação espacial no interior deste território. 

Mas o território, ao conter um po­
vo/nação, que se organiza em Estado, pas­
sa a adquirir um outro sentido, que liga po­
vo/nação a este mesmo território, até mes­
mo com um significado transcendental, que 
tem a noção de pátria. E poder-se-ia argu­
mentar até com uma idéia mais profunda 
que esta ligação do indivíduo/grupo com um 
determinado território é algo mais transcen­
dental do que a própria noção de pátria; e 
este tipo de relação é comum até mesmo no 
mundo animal, com as migrações de aves, 
peixes, etc., que sempre voltam ao "ninho 
antigo". 

Neste particular, o território tem um con­
teúdo fenomenológico. O "ninho antigo" 
tem algo a ver com o que Martin Heidegger 
chama de dwelling (35) Anne Buttimer, ao 
discutir este assunto, em artigo traduzido 
para o português, diz que "Habitar implica 
mais que morar, cultivar ou organizar o es­
paço. Significa viver de um modo pelo qual 
se está adaptado aos ritmos da natureza, 
ver a vida da pessoa como apoiada na 
história humana e direcionada para o futuro, 
construir um lar, que é o símbolo de um 
diálogo diário com o meio ambiente ecológi­
co e social da pessoa"(12). 

O fenomenológico, neste caso, constitui 
a noção transcendental de território, lar, 
morada, que tem um significado diferente 
de casa e que pode ser o ponto de contacto 
com a visão estruturalista, embora, obvia­
mente, com base filosófica diferente. 

Em relação ao homem, em casos particu­
lares - e a questão Israel/Palestina é o 
exemplo mais profundo -, observa-se 
aquele tipo de ligação de natureza mais 
transcendental que a noção de pátria, o 
mesmo ocorrendo, de certa forma, com nu­
merosas minorias étnicas em todo o mundo. 

O território, ao representar a possibilidade 
de riqueza, cuja probabilidade de ocorrência 
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é proporcional ao seu tamanho, contém, 
também, uma conotação de poder - poder 
político, econômico, militar - que tem sido 
usado e/ou cobiçado como instrumento de 
dominação política e econômica. 

Este tem sido o terreno do que se conven­
cionou chamar de Geografia Política, ramo 
da Geografia que se renova sempre - às 
vezes sob a forma de uma concepção es­
tratégica do tipo Geopolítica -, mas que 
examina a extensão do significado do ter­
ritório na riqueza das nações, no que talvez 
se pudesse parodiar a Riqueza das Nações, 
de Adam Smith. 

Por isso uma das áreas de conscienti­
zação de geógrafos à procura de um objeto 
de relevância social em sua disciplina é a 
busca da compreensão dos mecanismos de 
poder político (econômico ?), responsável 
pela alocação dos escassos recursos dos 
países em desenvolvimento, quase sempre 
disputados por uma minoria necessitada e 
sem poder e uma minoria rica e poderosa. 

No sistema capitalista e democrático oci­
dental, a política econômica e social e for­
mulada por uma contínua interface entre ne­
cessidade e poder, entre eficiência e eqüida­
de, de tal forma que permitiu a Friedman 
afirmar que a sociedade moderna não é 
apoiada num sistema de necessidades, mas 
sim num sistema de poder (23). 

Se a Geografia quiser adquirir uma carac­
terística normativa, de alguma forma, terá 
que se voltar não só para um maior engaja­
mento político do geógrafo (para poder in­
fluir na norma), mas principalmente para 
uma visão mais ampla dos problemas políti­
cos, que em última instância respondem pe­
la diretriz de política espacial. 

Por fim, é importante discutir a questão 
do processo e aí, é claro, do processo espa­
cial. O processo é um mecanismo temporal, 
que faz o indivíduo diferente de si mesmo 
pela natural operação do tempo, e faz de um 
lugar, ou espaço, ou região diferente de si 
mesma, novamente pela natural operação 
do tempo. 

Neste contexto, que é indispensável, e 
nada tem a ver com metodologias quantita­
tivas - a não ser à medida que elas possam 
ser inadequadas ao exame de um processo 
temporal -, uma análise transversal, num 
momento de tempo, não pode, obviamente, 
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descrever o processo, a não ser como ele se 
apresenta naquele momento. 

Na crítica à pobreza da análise geográfica 
quantitativa que Slater faz( 56), quando afir­
ma que para "tentar explicar a organização 
e articulação do espaço em uma dada for­
macão social, uma perspectiva histórica é 
nec,essária", mais fundamental é a firme 
visão do autor (Siater), de que "qualquer 
perspectiva deste tipo pode funcionar me­
lhor, se colocada no contexto do modelo 
marxista de análise social. Usando este 
método de uma maneira crítica, podemos ir 
além de fronteiras artificiais e rigidamente 
impostas da Ciência Social ortodoxa, e nos 
tornamos aptos a quebrar os grilhões do 
empiricismo abstrato e gradualmente che­
gar à estrutura essencial da sociedade". 

Então o problema não é metodológico e 
sim ideológico, quando se afirma acreditar 
que a perspectiva da filosofia marxista pode 
oferecer um caminho mais adequado à in­
terpretação da organização espacial. 

Como esta organização do espaço é supe­
restrutura!, porque os fatores que a determi­
nam constituem uma superestrutura da so­
ciedade, colocada aí por uma nova mão invi­
sível, então pode-se compreender como 
uma análise estatística rigorosa pode ser in­
capaz de detectar este processo de organi­
zação espacial, de vez que ele é dado a prio-
r~ - -

A questão chave nesta 1nterpretaçao, co-
mo explica Pickvance(50), é "a rejeição do 
valor explanatório de estruturas, ao nível 
empírico, e a insistência na importância de 
estruturas profundas" - estruturas não ob­
serváveis cuja existência se supõe capaz de 
explicar estruturas superficiais e ob­
serváveis empiricamente. 

Aqui temos a definição de um modelo que 
dispensa o teste da realidade objetiva e nos 
leva à questão da quantificação, que, como 
dissemos, só se separa da teorização para 
efeitos didáticos. 

Esta colocacão deixa e isto aconteceu 
- uma marge,m à definição substantiva do 
conteúdo destas estruturas diferentes, em 
diferentes interpretações, inclusive porque 
a chamada corrente althusseriana era de ba­
se marxista, enquanto algumas outras nem 
sempre eram rigorosamente baseadas nos 
escritos de Marx. 

No campo da Geografia, mais especifica-
mente na Geografia Urbana, Manuel Cas-
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tells se constituiu no grande defensor da te­
se estruturalista/althusseriana( 13) com seu 
clássico The Urban Ouestion, onde, ao ana­
lisar a problemática do espaço, indica que a 
delimitacão do urbano tem que ser feita a 
partir de, uma teoria do espaço, "ela mesma 
uma especificação da teoria da estrutura so­
cial", a essência da idéia de que o espaço é 
socialmente produzido. 

Uma questão importante no conceito do 
"socialmente produzido" é a relativa ao 
processo natural de evolução social darwi­
niano e o processo positivista de que ao co­
nhecermos estes processos podemos inter­
vir para orientá-lo. 

O chamado darwinismo social constitui a 
transferência de conceitos clássicos da teo­
ria evolucionista que se baseava, primeiro, 
na própria metáfora de Darwin, de que a na­
tureza é o produto da ação agregada de mui­
tas leis naturais (divinas ?), e, segundo, na 
sua complementação malthusiana de que 
uma outra lei natural existe, a de que a popu­
lacão cresce até um ponto onde este cresci­
m~nto é obstruído pelo suprimento de ali­
mento. Darwin derivou daí a idéia da luta 
pela sobrevivência no quadro social, que 
continha a explicação para a lei natural da 
seleção, e daí para o conceito de Alfred Rus­
sel Wallace, de survival of the fittest, que 
era uma extensão da doutrina malthusiana 
ao mundo animal, mesmo antes de Darwin, 
mas que se ajustou bem ao "modelo darwi­
nista"(62). 

Observada a questão que coloca a teori­
zacão não só no contexto de uma ideologia 
só~io-cultural, como num contexto até mais 
amplo que envolve a própria visão do mun­
do e portanto algo muito mais profundo e 
até de natureza fenomenológica, como assi­
nalamos antes, o problema do método 
torna-se, então, importante; e isto não só 
pelo rigor analítico - a capacidade de testar 
a validade das hipóteses e teorias - como 
pela precisão que oferece ao pesquisador, 
qualquer que seja sua perspectiva filosófi­
ca. 

A Matemática e a Estatística constituem, 
inclusive nas demais Ciências Sociais, os 
instrumentos clássicos de análise, teste, in­
ferências e mesmo base de organização da 
pesquisa que asseguram aqueles dois obje­
tivos mencionados. 
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Voltamo-nos, assim, para a discussão do 
uso de métodos quantitativos na análise es­
pacial, que fazem uso generalizado da Ma­
temática e da Estatística, inclusive teoria de 
amostragem. 

A QUESTÃO DA QUAN_TIFICAÇÃO 
E SUA CONTRIBUICAO PARA 
A CONSTRUCÃO ÓE TEORIA, 

LEVANTAMEN10 DE PROBLEMAS 
CRÍTICOS E PRECISÃO 
DA ANÁLISE ESPACIAL 

A idéia de quantificação ficou muito asso­
ciada ao que se convencionou chamar de a 
Revolução Quantitativa na Geografia, que 
foi simplesmente a incorporação à Geogra­
fia de métodos de análise estatística, larga­
mente usados em outras ciências(11 ). 

Por outro lado, ela ficou marcada pela de­
nominação de Nova Geografia, fruto ao 
mesmo tempo da novidade que era o uso de 
técnicas estatísticas e de algoritmos com­
putacionais, que as implementavam, e do 
fato de que ela seguia uma rotina, já alcan­
çada em outras Ciências Sociais, de formu­
lação e teste de hipóteses e teorias. De al­
guma forma esta Nova Geografia pretendia 
dar à disciplina foros e rigor de Ciência, in­
clusive porque isto tudo emergia no contex­
to da furiosa batalha idiográfico-nomotética 
travada contra a escola hartshorniana, que 
colocava ênfase na noção de lugar em vez 
de espaço; portanto, ênfase em diferen­
ciação entre lugares em vez de integração 
entre lugares que a idéia de organização es­
pacial coloca. Sobretudo porque a idéia de 
lugar é estática, enquanto a idéia de es­
paço inclui o processo dinâmico que torna o 
espaço diferente dele mesmo ao longo do 
tempo. Implica no processo de mudança 
permanente pela via da interação, como já 
indicamos na seção anterior, entre as pes­
soas de um mesmo lugar e entre diferentes 
lugares. 

Esta tentativa de dar foros de cientificida­
de à Geografia é partilhada por outras 
Ciências Sociais. Como acentua Karl 
Deutsch, "dados quantitativos e métodos, 
em qualquer Ciência, adicionam uma gran­
de quantidade de especificidade e riqueza 
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de definições existenciais em nosso conhe­
cimento(18). Portanto, eles aumentam as 
demandas e os testes de verificação que 
nossas teorias confrontam. Neste sentido, a 
introdução, em uma ampla frente, de méto­
dos e dados quantitativos é de importância 
decisiva em tornar nossas teorias em 
Ciência Social mais científicas". 

O fato de que esta quantificação na Geo­
grafia ficou muito associada ao mundo cien­
tífico anglo-saxônio, talvez mais particular­
mente aos Estados Unidos e Inglaterra, e ao 
mesmo tempo que se relacionava à 
emergência de computação eletrônica em 
grande escala, que por sua vez permitiu o 
acúmulo de grandes massas de dados e for­
mação de "bancos de dados", gerou muita 
crítica no sentido que ela se limitava a uma 
simples análise de massas de dados, sem 
reflexão a priori sobre o fenômeno estuda­
do, cujas conclusões emergiriam, assim, 
dos dados acumulados e não de um modelo 
conceitual. 

Foi, por isso, muito criticada como um 
"empiricismo abstrato", obviamente de ba­
se positivista(56). 

O fato de que a análise fatorial tem cons­
tituído um dos modelos analíticos mais co­
muns na Geografia, tem contribuído para o 
conceito de empiricismo abstrato, principal­
mente porque ela tem sido muito usada sob 
a forma de exploração de uma massa de da­
dos, em busca de um padrão espacial, ao 
qual possa ser dada uma conotação asso­
ciada ao modelo usado e uma interpretação 
derivada da própria análise, no velho estilo 
positivista. 

A análise fatorial, entretanto, pode ser 
usada (e deve) no contexto de uma hipótese 
sobre dimensões relevantes no sistema es­
pacial sob análise, testar a hipótese e, pela 
via dos scores das unidades observacionais 
utilizadas, observar o padrão espacial pro­
duzido. 

Ela difere do modelo convencional de re­
gressão, primeiro por não explicitar a va­
riável dependente (todas são interdepen­
dentes) e em seguida porque, apesar da im­
portância da interpretação da matriz de loa­
dings, que mostra a correlação de cada va­
riável com os fatores gerados na análise, a 
matriz verdadeiramente geográfica é a de 
scores, que posicionam as unidades obser­
vacionais nos fatores, estes compostos de 
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um agregado de variáveis fortemente corre­
lacionadas entre si, e que devem represen­
tar a dimensão teórica do modelo adotado. 

Esta utilidade da análise fatorial vai mais 
longe, porque se refletirmos sobre a nature­
za da Geografia verificamos que, a despeito 
de estarmos procurando explicar a organi­
zação do espaço, uma característica essen­
cial da análise geográfica - já discutida na 
seção relativa à teorização -, é a de que co­
mo os fenômenos são inerentes aos luga­
res, quer dizer, não têm existência autôno­
ma, a interdependência é a própria condição 
da pesquisa. 

Não estamos à procura de uma variável 
dependente para ser explicada e um conjun­
to de variáveis "independentes" para 
explicá-las. 

Ao contrário, estamos à procura da forma 
pela qual os elementos da sociedade se as­
sociam para organizar o espaço, que assim 
lhes serve de moldura para a sua própria 
existência. 

Por outro lado, esta massa de dados re­
presenta apenas um momento de tempo, 
tomando-se, às vezes, a seção transversal 
num denominado território como substituto 
para uma compreensão dos processos que 
geram uma determinada distribuição espa­
cial. 

A crítica de empiricismo abstrato provi­
nha, então, do fato de se querer derivar pro­
cesso, que é um mecanismo temporal, de 
uma série de observações transversais, 
num só momento de tempo, inclusive por­
que nunca houve a preocupação de invocar 
a ergodicidade, um modelo estatístico que 
supõe que uma série espacial suficiente­
mente numerosa replicaria uma série tem­
poral, a única justificativa para a tentativa 
de derivar processo de uma análise trans­
versal. 

O curioso é que esta crítica é feita, clara­
mente, por um dos expoentes deste movi­
mento quantitativo, que se refere claramen­
te aos exageros do uso destes métodos. 
Brian Berry(3), em busca de um paradigma 
para a moderna Geografia, faz, de forma até 
contundente, este tipo de crítica. 

Neste artigo, logo de início Berry diz que 
ficou crescentemente frustrado com o que 
ele diz ter se tornado muito rapidamente tra­
dicional - traditional statistica/ geography 
- com o uso impensado de inferência esta-
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tística convencional e medidas de asso­
ciação na pesquisa geográfica, sem o cuida­
do em verificar a validade de suas premis­
sas, como assinalamos e discutimos na 
seção anterior. 

E Berry menciona uma das críticas às con­
clusões de Michael Dacey( 16), ao mostrar 
que, no caso da distribuição de pontos, o 
padrão estático era incapaz de indicar quais, 
de uma variedade de processos causais 
igualmente plausíveis, mas fundamental­
mente diferentes, poderiam ter dado origem 
aos padrões que ele examinava. 

O que Berry estava sugerindo era uma 
questão fundamental para a aplicação de 
métodos estatísticos de análise, como 
acentuam Haggett e Cliff(28) ao indicar que 
estamos diante do "problema de que teoria 
estatística, em geral, implica observações 
independentes, enquanto teoria geográfica 
implica interdependência espacial dos 
fenômenos observados", o que em Antro­
pologia é conhecido como o problema de 
Galton. 

O problema de Galton refere-se a uma dis­
cussão no Royal Anthropological lnstitute, 
em 1889, a propósito da apresentação de 
um trabalho pelo Dr. Tylor, em que advoga­
va o método cross-cultural que menciona­
mos anteriormente. A objeção de Galton era 
a de que laços históricos, entre sociedades, 
através de migrações e difusão, tornam a 
premissa de independência estatística entre 
as observações, inaplicáveis. 

Isto pode estar tendo o sentido quase for­
mal de uma correlação espúria, no sentido 
de que elas existem simplesmente porque 
são resultados comuns (e portanto correla­
cionados), de um processo histórico de na­
tureza diferente. 

O que isto significa é que os chamados 
quantitativistas não só não faziam jus à crí­
tica, mas que estavam conscientes do pro­
blema, que não era particular à aplicação de 
técnicas quantitativas. 

O que parece importante salientar é que 
havia e há uma preocupação constante e 
clara com a idéia de que a análise e a identi­
ficação de padrões e seqüências repetitivas 
espaciais têm o propósito de apenas descre­
ver, em uma seção transversal no espaço, a 
resultante da operação dos processos espa­
ciais e levar a outras análises que identifi-
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quem a verdadeira natureza do ou dos pro­
cessos espaciais. 

Na realidade, esta crítica à questão da 
série espacial contém vários elementos, às 
vezes mencionados, às vezes não, que a 
própria análise quantitativa trouxe à baila e 
que são fundamentais. Entre eles podemos 
destacar: 

a - A questão da independência funcio­
nal entre as observações, isto é, o fato de 
que implícita na maioria dos usos de regres­
sões, correlações, etc., está a premissa de 
que as observações usadas na análise são 
entidades independentes, para as quais cer­
tas relações funcionais/causais ocorridas 
entre as variáveis são igualmente e geral­
mente verdadeiras. O que Berry assinala, no 
artigo mencionado(3), é que uma hipótese 
rival plausível, no mesmo nível de agre­
gação, poderia ser a de que estas mesmas 
observações consistem e constituem ele­
mentos de um conjunto maior, do qual elas 
adquiriram características comuns, através 
da operação de um processo de difusão es­
pacial, como foi descrito muitas vezes por 
Torsten Hagerstrand(26). 

Este problema foi discutido, também, por 
David Harvey (30), e ao qual ele chamou de 
confounding, ao usar um exemplo concreto: 
estudos geográficos têm demonstrado que 
residentes das cidades tendem a se casar 
com pessoas que vivam nas proximidades, 
enquanto estudos sociológicos mostram 
que os casamentos se fazem entre pessoas 
do mesmo nível social. A fusão das duas 
proposições sugere que as pessoas tendem 
a escolher seus esposo(a)s entre pessoas 
do mesmo grupo social e que morem nas 
mesmas áreas ou bairros, etc. Harvey então 
se questiona dizendo que as pessoas da 
mesma classe social tendem a viver nos 
mesmos bairros. Como podemos distinguir, 
então, o quanto a variável espacial contribui 
e quanto a variável classe social contribui? 

Esta questão - de novo o problema de 
Galton - é, em verdade, uma questão fun­
damental, se queremos entender e explicar 
algo na Geografia, pois explicação na Geo­
grafia tem que ser vista como tratando dos 
antecedentes e conseqüências de decisões 
ambientais e locacionais, nas quais o ho­
mem - autor e ator na decisão - é visto 
como uma verdadeira máquina que proces­
sa informações e toma decisões, mas que 
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está impregnado de sistemas de valores 
construídos, simultaneamente, por sua ex­
periência do passado e por sua visão do fu­
turo. 

Uma significativa massa de estudos intra­
-urbanos - a chamada social area ana/ysis 
- tentou encontrar os fundamentos da to-
mada de decisão ao nível da organização in­
terna da cidade, de espaço territorial reduzi­
do mas de complexidade muito grande, qpe 
começou com os conhecidos estudos ·'de 
ecologia urbana e/ou humana, que datam 
da década de 20, quando o sociólogo Ro­
bert E. Park e outros editaram um livro anali­
sando a cidade(48). 

Na realidade, o objetivo do livro alcança­
va, também, a idéia de que os motivos loca­
cionais - no caso do indivíduo os fatores 
que geravam bairros mais ou menos ho­
mogêneos na sua estrutura social -, conti­
nham uma elevada dose de ligações sociais 
e econômicas, que se refletiam na organi­
zação do espaço. Neste livro apareceu o co­
nhecido artigo de Burgess( 1 0) e sobre as 
zonas concêntricas das cidades, ou o de 
Homer Hoyt sobre o modelo de setores(36) 
com base nos estudos feitos pelo grupo da 
Universidade de Chicago. A este se segui­
ram outros, até as também conhecidas 
análises de Shevky-Be11(55), que em suma 
descreviam o fato de que, efetivamente, os 
habitantes das grandes cidades e aglomera­
ções urbano/metropolitanas tendiam a se 
agrupar em áreas segregadas das cidades, 
seguindo o princípio formulado por Park de 
que mobilidade social e mobilidade residen­
cial nas grandes cidades eram processos 
que se superpunham e de acordo com algu­
mas dimensões básicas de variação que 
eles indicaram. 

Esta é a essência da questão da con­
tigüidade e do chamado efeito de proximi­
dade (neighborhood effect) descrito em nu­
merosos estudos, que mencionaremos mais 
de uma vez, e que está na base do processo 
de difusão, pois pode indicar o mecanismo 
pelo qual uma característica; em uma dada 
localização, é transmitida a outra, em um 
tempo t + 1, por um processo de natureza 
essencialmente epidemiológica. E afeta 
também a questão da independência das 
observações, como já indicamos anterior­
mente. 

Esta é mais uma instância da idéia de que 
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a separação de teoria e metodologia é, de 
fato, muito artificial. 

Simultaneamente, este problema implica 
no relativo ao tamanho das unidades obser­
vacionais, a que já aludimos, relativo ao tipo 
de fenômeno que está sendo analisado. E is­
to porque os processos espaciais operam, 
com freqüência, em escalas diferentes, que 
de alguma forma têm a ver com a extensão 
do território da unidade observacional. 
Quando mencionamos a questão das 
falácias ecológica e individualista e a 
questão discutida por Robinson, de correla­
ções que são válidas em um nível de agre­
gação espacial e não o são, necessariamen­
te em outro nível, era a este problema que 
nos referíamos. 

O método cartográfico convencional mui­
tas vezes obscurece estas diferenças, espe­
cialmente quando associa a observação a 
um ponto, sem relação a uma área onde o 
fenômeno ocorresse. 

b - A segunda questão refere-se à linea­
ridade nestas mesmas relações, que é im­
portante porque a maior parte dos modelos 
de análise estatística usualmente emprega­
dos nas Ciências Sociais são do tipo míni­
mos quadrados, que pressupõem relações 
lineares, que muitas vezes não descrevem, 
adequadamente, estas mesmas relações, o 
que significa forçar a realidade em uma 
camisa-de-força. Por outro lado, mesmo o 
agrupamento de indicadores em um com­
plexo linear (tipo análise fatorial ou mesmo 
regressão), agrupamento este que também 
é quase sempre ortogonal, ainda complica o 
processo analítico, quando estes comple­
xos forem, por sua vez, ligados funcional ou 
integrativamente uns aos outros. 

É bem verdade que modelos não ortogo­
nais - pelo menos em análise fatorial -, e, 
portanto, oblíquos - permitem comparar 
estruturas complexas, como são os fato­
res/componentes principais da análise fato­
rial, umas com as outras. 

Uma das avenidas mais promissoras de 
pesquisa, na linha quantitativa na Geogra­
fia, é o uso da correlação canônica, que é, 
ao mesmo tempo, um modelo de análise fa­
torial, mas que combina duas matrizes dife­
rentes e compara as estruturas geradas em 
cada uma delas, no todo e fator a fator. Co­
mo a análise espacial implica, quase sem­
pre, a operação de um processo estático 

RBG 

(atributos dos lugares) e outro dinâmico (in­
teração entre lugares), este método pode vir 
a ser ainda, como observa Michael Ray(51), 
um instrumento de grande importância, 
principalmente na formulação de políticas. 

A adoção de modelos estatísticos, que 
obedecem a certas premissas específicas 
ao método, permitiu ou conduziu a certos 
questionamentos que, de outra forma, tal­
vez passassem desapercebidos. 

O título desta seção menciona a contri­
buição para a teoria em levantamento de 
problemas críticos, alguns dos quais foram 
mencionados anteriormente, como a 
questão da independência das observações 
por via dos modelos ortogonais da linearida­
de ou não das relações entre variáveis, etc. 

Mas há um problema crucial que surgiu 
como resultado da aplicação de métodos de 
agrupamento de unidades observacionais, 
para formar regiões: a questão da con­
tigüidade territorial, que já havíamos indica­
do antes, mesmo considerando aquilo em 
que esta contigüidade não estiver embutida 
na questão da independência das observa­
ções. 

A definição convencional de região é a de 
que as unidades elementares a serem agru­
padas devem ser territorial mente contíguas, 
o que representa uma séria dificuldade para 
os algoritmos computacionais que agrupam 
as unidades pela similaridade entre os luga­
res, mas sem a observância da contigüida­
de. Esta deveria ser, aliás, a forma correta 
de agrupar os lugares, mas acontece que 
com o uso do método cartográfico esta si­
milaridade fica embutida na contigüidade e 
não se percebe que as duas coisas podem 
ser diferentes, talvez por não terem sido in­
tegradas nas variáveis que pretendem des­
crever o conceito. 

A fórmula adotada foi a da introdução, 
exogenamente ao modelo analítico, de uma 
matriz de restrição a não contigüidade, isto 
é, a recusa ao agrupamento do par de unida­
des observacionais mais semelhante, na 
hipótese de não serem, ambas, contíguas. 
Este processo, discutido por Johnston (39), 
e ao qual voltaremos mais adiante, pode re­
presentar mal a realidade numa extensão 
maior que a necessária para se fazer genera­
lizações úteis, pois, ao invés de testar a 
hipótese de que grupos se formam de ma­
neira compacta espacialmente, acaba por 
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testar a hipótese de que grupos contíguos 
existem e que, de alguma forma, até um 
certo ponto são semelhantes. 

Mas isto levanta um problema extrema­
mente sério na Geografia, que é o de saber, 
verdadeiramente, o que faz um lugar próxi­
mo semelhante a outro? 

A operação do processo de difusão, 
adoção, dominância, etc., conforme salien­
tamos anteriormente, são todos de nature­
za mais ou menos epidemiológica? 

E como detectamos, dentre as caracterís­
ticas das unidades observacionais, aquelas 
que contêm o registro deste processo, para 
que o agrupamento correto se processe 
sem uma interferência exógena e arbitrária? 

Na realidade, isto indica que falta ainda 
suficiente elaboração formal e especifi­
cação de atributos dos lugares que os agru­
pe em conjuntos, simultaneamente seme­
lhantes e contíguos. 

Ou será que o conceito de região está in­
completo e que ele constitui um subconcei­
to da tipologia(20 e 21 ), esta sim direta­
mente derivada de análises estatísticas de 
agrupamento por similaridade de atributos. 
E a região seria derivada da tipologia, quan­
do unidades observaciol)ais agrupadas pelo 
princfpio da similaridade fossem, também, 
contíguas, como sugerem Johnston e 
Czyz(39 e 15)? 

Isto significaria que, apesar de não poder­
mos definir precisamente esta contigüida­
de, ela estaria presente no processo res­
ponsável pela similaridade observada. 

O argumento de Johnston é o de que "re­
gionalizar com a restrição de contigüidade 
supersimplifica e opera contra a eficiência 
no teste de hipótese" (p. 295), enquanto 
Czyz sugere que a regionalização é um pro­
cesso em duas etapas: ele procede de uma 
tipologia para uma regionalização e o núme­
ro de regiões resulta do número de agrupa­
mentos de tipos fundamentais espacialmen­
te contíguos. 

É uma outra instância da inseparabilidade 
de teoria e metodologia pois, ao discutirmos 
teoria sobre região na seção anterior, che­
gamos a uma situação semelhante. 

Mas a questão da contigüidade não pode 
ser tratada simplesmente como uma con­
dição física, exógena ao modelo de análise, 
nem só como uma condição de agrupamen-
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to. A questão fundamental é a da caracte­
rística epidemiológica, que descreve a natu­
reza do processo de difusão de um determi­
nado atributo, pois será ela a responsável 
por maior ou menor similaridade intra­
-espaços. Métodos bastante sofisticados de 
análise estatística podem revelar a natureza 
deste processo, desde que ele possa ser re­
duzido a um indicador ou atributo que se di­
funde, pois assim o problema pode ser tra­
tado sob o aspecto da autocorrelação espa­
cial, como Cliff e o grupo de Bristol fizeram 
(28). 

A questão da autocorrelação é fundamen­
tal, pois toda a bateria de métodos de análi­
se estatística está apoiada na inde­
pendência das observações, o que poderia 
invalidar a aplicação destas técnicas, pelo 
menos em sua função preditiva, como nas 
regressões. Mas, por outro lado, como indi­
cou Gould (24), "autocorrelações espaciais 
era a ordem que os geógrafos estavam pro­
curando para estabelecer suas leis e teo­
rias", pois o que se pretende descobrir é a 
essência do processo de difusão e o porquê 
de um lugar próximo tender a ser semelhan­
te. A própria noção de região implica esta 
suposição. 

É preciso não confundir, entretanto, a na­
tureza do processo com suas causas: a na­
tureza do processo representa uma contri­
buição a um possível entendimento do pro­
cesso causal. 

As análises estatísticas que descrevem a 
natureza do processo, se aleatório ou n~o, 
são técnicas espaciais, e revelam mais o 
padrão que o arranjo espacial, conforme 
acentuou Dacey ( 1 7), mas podem oferecer 
importantes indicações para generalizações 
indutivas relacionadas com a distribuição 
espacial de um dado fenômeno, segundo 
observou Harvey (32). 

Foi ainda Peter Gould quem escreveu (24) 
que para que uma variável fosse de interes­
se geográfico, ela precisaria ser autocorrela­
cionada. Isto porque se os fenômenos fos­
sem independentes de sua localização no 
espaço, a característica identificadora da 
Geografia - do ponto de vista espacial -
seria sem sentido. 

Mas isto acaba com a premissa básica de 
independência estatística associada à maio­
ria das técnicas de análise estatística. E é di­
ferente, também, da autocorrelação de 
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séries temporais, de vez que neste caso es­
tamos tratando da mesma variável, cujo va­
lor depende do seu próprio valor em um 
tempot- 1. 

Esta autocorrelação espacial tem, 
também, a conotação do efeito sobre a 
mesma variável, no tempo e no espaço, que 
é o que indicamos antes como o efeito de 
contigüidade, isto é, o aumento da probabi­
lidade de um evento ocorrer, a partir de sua 
ocorrência em uma localização imediata­
mente contígua. 

Um outro aspecto sugerido inicialmente é 
o da precisão na análise espacial. O arsenal 
metodológico/analítico convencional na 
Geografia sempre foi extremamente fraco, 
seja pela via puramente cartográfica e de 
análise visual, seja pelo recurso a valores 
médios, porcentagens, etc., de pouca signi­
ficação descritiva e interpretativa. 

A definição e delimitação de regiões, com 
base em superposição de mapas temáticos 
ditos analíticos, não pressupõe critério obje­
tivo, nem da especificação dos temas/indi­
cadores, nem do mecanismo de ajustar limi­
tes isolados, em uma composição de natu­
reza sintética, ficando esta questão ao sa­
bor de critérios e preferências individuais, 
dificilmente replicáveis. 

Ao mesmo tempo, este método car­
tográfico/temático convencional supunha 
que o número de observações com que o 
mapa era construído seria suficiente para a 
generalização que se pretendia e igualmente 
válido para todos os indicadores com que 
outros mapas fossem construídos. Isto 
pressupunha, em linguagem estatística, que 
estas observações constituíam uma amos­
tra adequada do universo a ser estudado, 
que o processo por trás da escolha de cada 
indicador operasse na mesma escala de to­
dos os outros e que a bateria de indicadores 
representasse de forma adequada o proces­
so espacial que se pretendia estudar. 

Em outras palavras, por esta via ficavam 
inespecificados vários aspectos fundamen­
tais do processo de organização espacial e 
da regionalização. 

Estas observações não pretendem insi­
nuar que a simples adoção de uma técnica 
de análise estatística resolva o problema, 
sem maiores preocupações. Mas como seu 
uso implica colocar estes problemas ao 
próprio pesquisador, contribui-se para que 
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eles sejam pelo menos examinados, para 
uma solução própria. 

Finalmente parece importante discutir, no 
contexto do exame de métodos, a questão 
do estudo de casos, que tem sido uma for­
ma metodológica freqüente nos estudos 
geográficos, "a monografia". 

O caso, colocado na sua situação-limite, 
do ponto de vista conceitual, representa 
aquela necessidade indicada por Hartshorne 
de, para evitar o que ele denomina perigo de 
um pequeno número de indicadores, usar­
-se então um número bastante elevado, 
acabaríamos por recair num único espéci­
men de cada tipo (29). 

Isto eliminaria a possibilidade de generali­
zações que poderiam conduzir à formulação 
de leis gerais e teorias. Em que medida a 
monografia, o estudo de uma área em pro­
fundidade, pode gerar inferências e conclu­
sões sobre os processos causais, por trás 
das características desta área? 

Ela é parte de um sistema espacial mais 
abrangente? Será que o mundo é um siste­
ma vivo, extremamente complexo, no qual 
indivíduos, grupos sociais e instituições 
estão inter-relacionados, de forma dinâmi­
ca, que não exclui mas não pressupõe for­
mas de dominância e intervenção? E que a 
natureza, propósito e ações de cada um dos 
atores neste sistema só podem ser entendi­
dos em relação a um sistema de forças en­
volvendo outros sistemas e subsistemas, 
maiores e mais abrangentes, como Brian 
Berry sugere (3)? 

Mas e a questão de observações indivi­
duais, o estudo de casos, como retrocitado? 
É claro que estamos tomando aqui a 
questão do individual não em termos de atri­
butos do indivíduo, mas sim de um determi­
nado segmento do território. 

Esta questão, entretanto, tomada no con­
texto de uma escolha de uma área para 
análise, e daí produzir generalizações abran­
gentes, precisaria ser entendida como uma 
amostra de um só elemento, em uma popu­
lação de um número desconhecido de even­
tos; portanto, sem condições formais de se 
derivar inferências e conclusões deste estu­
do, a não ser quando ela é entendida em um 
sentido relativista, e numa perspectiva da 
estrutura parcial ou total de que o caso é um 
elemento. 
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E assim se permitirá um avanço consi­
derável no aprofundamento da análise, pois 
ela é parte de um sistema maior que pode 
ser mais bem avaliado em seu funcionamen­
to. 

De tudo que ficou dito, ressalta-se o papel 
relevante de métodos estatísticos de análi­
se no equacionamento da pesquisa espa­
cial, especialmente no que se refere ao tes­
te de teorias e hipóteses, e com isso ao seu 
aperfeiçoamento continuado. 

A amostragem geográfica tem que ser 
ajustada às condições especiais de seu ob­
jetivo, essencialmente uma combinação de 
representatividade de uma população e de 
diferenciações espaciais, que levam a estra­
tos geográfico/territoriais com característi­
cas mais ou menos uniformes, segundo o 
objetivo da amostra. 

Mas uma e outra coisa, teoria e metodolo­
gia, como observamos numerosas vezes, 
são funções de um contexto social e cultu­
ral bastante amplo, que moldam as teorias, 
mais particularmente aquelas na área das 
Ciências Sociais. Estão impregnadas da 
ideologia que as norteia, razão pela qual 
passamos agora ao exame do papel da ideo­
logia na formulação das teorias que lhes 
correspondem, no campo da análise 
geográfica. 

O PROBLEMA DA IDEOLOGIA 
E SUAS RELAÇÕES COM 

TEORIAS, CONTEXTP SOCIAL 
E SISTEMA POLITICO 

A ideologia permeia todas as nossas ati­
tudes e comportamentos e delineia nossa 
visão do mundo; portanto, fundamenta nos­
sas teorias - indicamos anteriormente que 
as generalizações transculturais encontra­
vam suas principais barreiras nos diferentes 
contextos sócio-culturais que se pretendia 
analisar - e fundamenta, também, nossos 
juízos de valor. 

A ideologia é o meio básico que dá senti­
do e consciência ao ser humano; inclui, no 
dizer de Thernborn (61 ), além da cons­
ciência do próprio ser humano, "os siste­
mas de pensamento e discurso instituciona-
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lizado de uma dada sociedade"; ela - a 
ideologia expressa e molda nossa cons­
ciência subjetiva do que existe, o que é cer­
to e justo e o que é possível no mundo. 

O certo e o errado, o bom e o mau, são 
frutos dos nossos próprios conceitos e do 
nosso tempo, que em última instância cons­
troem nossa ideologia, mas que mudam no 
tempo, tanto quanto nós mesmos muda­
mos. 

Ela é criada, organizada e sustentada por 
forças sociais que procuram dominar o sis­
tema social, por isso evoluem, normal e às 
vezes revolucionariamente, no contexto do 
jogo destas mesmas forças sociais. Evo­
luem e mudam porque, historicamente, con­
forme acentuam Michael Peter Smith e Den­
nis Judd, "as forças sociais com as quais as 
classes dominantes e suas elites conflitam e 
competem pela hegemonia, variam em 
conscientização política, vontade e força" 
(60). 

Ao mesmo tempo elas mudam enquanto 
as condições objetivas mudam - como mu­
danças críticas nas considerações entre o 
que é, o que é bom e o que é possível. Por­
tanto elas mudam por escolha estratégica e 
necessidade material (59 e 60). 

Determinados conceitos, como, por 
exemplo, o de necessidades básicas, que 
andou muito em voga na década de 70, 
quando escapam da definição puramente 
biológica e resvalam para o conteúdo social, 
mudam às vezes e até de forma muito forte. 

Como entender, por exemplo, que muitas 
periferias urbanas em países em desenvolvi­
mento - como é o caso do Brasil - apre­
sentam percentuais relativamente elevados 
de domicílios/famílias com televisão, mas 
sem água e esgoto e sem uma alimentação 
racional e balanceada? Será que a velha 
noção romana de "pão e circo" para os po­
bres subsiste hoje, sob a forma percebida e 
consentida de primeiro circo (televisão, co­
mo forma de diversão e lazer?) e depois 
pão? 

A própria civilização ocidental, helênica, 
atravessou períodos históricos em que a 
ideologia básica se transformou radicalmen­
te e ela mesma atravessou fases de mudan­
ças significativas, que alteraram a própria 
natureza das relações do homem com a ter­
ra em que vive. Mesmo antes, o fogo, aro­
da, a domesticação de animais e plantas ha-
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viam mudado as relações homem/meio de 
forma radical. 

O obscurantismo intelectual da Idade 
Média foi responsável, no campo da Geo­
grafia, pela perpetuação da idéia geocêntri­
ca e por interpretações da Terra e do Siste­
ma Solar que se ajustavam aos conceitos ou 
preconceitos cristãos da época. 

Foi o peso de uma imensa ambição por 
poder e riqueza que acabou por convencer 
os reis de Espanha a financiarem a viagem 
de Colombo, apoiada na idéia da redondeza 
da Terra, que era negada pela cultura cristã, 
com receio de que ela negasse, também, os 
desígnios da Igreja. Com a convincente face 
da difusão da fé expandia-se o poder 
econômico e político dos países da Penínsu­
la Ibérica. 

Nos últimos duzentos anos, o mundo tem 
sido sacudido por duas revoluções trans­
cendentais que estão mudando todo o siste­
ma de valores preexistente: a revolução in­
dustrial e a revolução democrática. 

A revolução industrial constituiu a maior 
transformação operada na vida material dos 
homens, com reflexos nas suas estruturas 
de poder e organização política em escala e 
em progressão nunca antes verificadas. De 
repente, introduziram-se produtos cuja elas­
ticidade de consumo tendia para infinito e 
isto mudou toda a estrutura de produção e 
demanda. Da mesma forma, novas 
matérias-primas foram sendo incorporadas 
à riqueza dos países -· carvão mineral, 
petróleo, entre outras e mudaram a face 
do mundo, principalmente das civilizações 
ocidentais. 

De alguma forma esta revolução indus­
trial criou as bases para uma das mais impo­
nentes organizações dos tempos modernos: 
o sistema capitalista atual. 

Algumas instituições se ajustaram ou sur­
giram com o sistema capitalista: a proprie­
dade privada, a herança, essencialmente in­
tergeracional, e o lucro que gera a acumu­
lação de capital e constitui a motivação 
básica da atividade econômica privada. 

O lucro, a acumulação do lucro/capital, o 
uso do dinheiro em quantidades nunca an­
tes observadas para gerar mais lucros, a for­
mação de complexos financeiros - os ban­
cos -, enfim a ideologia do dinheiro e o po­
der do dinheiro, que usa poder para ganhar 
mais dinheiro e dinheiro para ganhar mais 
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poder, constituem, ao mesmo tempo, as 
vantagens e as desvantagens do capitalis­
mo, o seu círculo vicioso. 

Uma instituição - a sociedade anônima 
-a corporação, o grupo econômico, estão, 
hoje, assumindo um papel diferente que é a 
um tempo poder econômico e poder políti­
co, que caminha rapidamente para um siste­
ma transnacional, que transcende o poder 
político nacional, de qualquer nação, e está 
subvertendo muitos dos conceitos clássi­
cos e convencionais de poder e, até mesmo, 
de independência e soberania. 

A conseqüência mais direta deste sistema 
foi o aumento do nível de desigualdades so­
ciais, pois, obviamente, a remuneração do 
capital é desproporcional à remuneração do 
trabalho. 

Ao mesmo tempo e, seguramente, fruto 
desta nova ideologia, e dos conceitos e 
pressupostos que ela gerou, os ricos fica­
ram mais ricos e os pobres ficaram mais po­
bres, e esta riqueza e pobreza era transmiti­
da à geração seguinte, isto é, ambas se re­
produziam e perpetuavam o sistema, geran­
do desigualdades entre países, regiões e 
pessoas nunca antes registradas. A 
essência desta tese é a de que o processo 
de competição é verdadeiramente darwinia­
no e que nele sobrevivem os mais fortes e 
mais ricos. Como assinala Friedman a distri­
buição dos bens que a sociedade produz 
não se faz segundo um sistema de necessi­
dades e sim segundo um sistema de poder. 

O que hoje assistimos no mundo, espe­
cialmente nos Estados Unidos e Inglaterra, 
é uma retomada de certos princípios bási­
cos do capitalismo clássico do tipo cresci­
mento econômico versus bem-estar social, 
com a clara tendência de favorecer o lado 
do capital, como uma manifestação clara da 
ideologia capitalista do primado do lucro so­
bre o bem-estar da sociedade. Cada um re­
cebe o que consegue num processo em que 
o capital é, seguramente, o mais forte na 
maioria das vezes. Tanto a nível intranacio­
nal como e, principalmente, a nível transna­
cional. 

A idéia de justiça social, que sempre foi 
tratada como algo a ser concedido como 
eqüidade, começa a surgir com mais força, 
como fruto da acentuação das desigualda­
des que se verificavam na sociedade e por 
via de conseqüência nas regiões e países. 
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A eqüidade tem uma origem antiga e cu­
riosamente fora dos quadros formais da lei; 
ela surgiu, na Inglaterra, na antiga court of 
Chancery no Século XIV, e era caracteriza­
da por um tratamento discricionário de ca­
sos individuais, e de acordo com princípios 
da justiça natural, suplementando a lei co­
mum. 

Esta mesma eqüidade foi adquirindo uma 
força criativa e reformadora nas leis anglo­
-americanas, mas não foi jamais incorpora­
da ao sistema legal. 

Paralelamente a este gigantesco poder de 
uma pequena minoria foi crescendo a idéia 
de organização de uma sociedade política -
a Revolução Democrática - com base na 
idéia do poder pelo voto da maioria, que 
controlasse o enorme poder de poucos que 
também dominavam, política e economica­
mente, os diferentes países - uma sempre 
pequena aristocracia - nos limites que lhes 
fosse possível. 

Como os princípios geradores da Revo­
lução Democrática estavam muito associa­
dos a eqüidade e igualdade de oportunida­
des, ela caminhava na direção de uma redis­
tribuição da riqueza gerada por tão podero­
sos elementos, que assumiu formas e ocu­
pou áreas muito restritas, quase que nos 
mesmos lugares onde a revolução industrial 
mais avançou. 

Apesar deste esforço, muitos e extensos 
recantos do globo ficaram à margem das 
duas revoluções, relativamente pobres e 
quase sempre empobrecidos pela voragem 
do sistema capitalista; que primeiro se tor­
nou colonialista, para mais e melhor cresc;er 
e, depois, tornou-se transnacional, para me­
lhor assegurar os frutos deste crescimento. 

Mas o sistema capitalista - com ele a 
idéia de lucro e propriedade privada, os seus 
dois pilares - cresceu um pouco à margem 
e um pouco apoiado nos Estados, que ao 
encamparem o sistema capitalista legislam 
para proteger a propriedade privada e o lu­
cro; a questão crítica é saber até onde esta 
proteção pode significar um processo de 
acumulação desigual, estritamente no inte­
resse do capital, ou se ela assume uma po­
sição mediadora entre o capital e o trabalho. 

Mesmo sem renegar certos princípios 
básicos do sistema capitalista convencio­
nal, foi-se desenvolvendo a idéia de que o 
capital teria uma função social, que trans-
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cende a noção simplista da maximização do 
lucro. E esta idéia foi crescendo em muitos 
países e sociedades democráticas, de certa 
forma até consentida pelo setor capitalista 
nacional, na direção dos chamados we/fare 
states, que continuam capitalistas, mas 
conscientizados da função social do capital. 

Não é, aqui, o momento, nem o lugar de 
discutir a validade das proposições capita­
listas, mas sim, de um lado, o seu papel na 
formação de conceitos e de métodos, e, de 
outro, na criação de um verdadeiro contex­
to social em que seus postulados assumis­
sem a condição de verdades. 

Ao analisarmos o problema da relevância 
social da pesquisa geográfica, voltaremos a 
este assunto, porque aí, então, estaremos 
nos preocupando com o geógrafo e o objeto 
de suas pesquisas, como um ator na socie~ 
dade: preocupado com os valores desta so­
ciedade e não somente com uma análise fria 
dos fatos e das realidades emergentes. 

Assim, as teorias desenvolvidas no am­
biente acadêmico do mundo capitalista, ao 
tentar demonstrar a validade da noção de 
eficiência, desenvolvem modelos matemáti­
cos que maximizam renda, lucro, minimi­
zam custos, enfim otimiza os fatores de 
produção ligados ao capital. 

Entretanto o que não se deve é confundir 
o método com o objetivo do método, pois 
que a função a otimizar poderia ser o 
salário, ou a distribuição de rendimentos. 

A dificuldade é que maximizar a eficiência 
econômica é uma função objetiva, ao passo 
que maximizar a eficiência espacial/eqüida­
de é uma função subjetiva; este é, por 
exemplo, um novo diferenciador da Geogra­
fia, em relação à Economia. A função objeti­
va pode ter, facilmente, uma componente 
de curto prazo, mas a maximização de uma 
eficiência espacial via eqüidade, só pode ser 
concebida a longo prazo. 

Os sistemas políticos de base marxista -
na realidade os teóricos marxistas - enfati­
zam os aspectos negativos do capitalismo, 
mas as grandes divergências de natureza 
ideológica se observam no confronto da 
visão weberiana (capitalista) e marxista do 
processo social. 

E, na verdade, o confronto se estende a 
uma visão mais empiricista, meio aristotéli­
ca, de um lado, e de uma lógica econômica 
de tipo estruturalista, de outro lado. 
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Esta última (60) defendendo a idéia de 
que estruturas profundas, não observáveis, 
estão por trás e podem explicar as estrutu­
ras superficiais, empiricamente ob­
serváveis, ligadas a processos da vida so­
cial, como observa Smith e como já tínha­
mos assinalado na Seção 2. 

A essência deste confronto é a de que, na 
visão marxista todas as observações empí­
ricas são teoricamente precondicionadas, o 
apelo à evidência empírica não pode nem ar­
bitrar, menos ainda resolver o conflito relati­
vo a relações causais. Desta perspectiva, é 
ainda Smith que observa, "fatos não ofere­
cem uma mensuração para comparar pon­
tos de vista teóricos" (60). 

A um nível ao mesmo tempo teórico, mas 
com conteúdo pragmático muito elevado, a 
campanha presidencial nos Estados Unidos, 
em 1980, levantou a questão do econômico 
versus bem-estar social, dividindo profun­
damente a sociedade americana, com refle­
xos nos outros países capitalistas ociden­
tais; a discussão girou em torno da tese do 
candidato do Partido Republicano, o atual 
Presidente Ronald Reagan (na verdade a te­
se do sistema capitalista americano mais 
conservador) de que o governo estava mi­
nando a vitalidade econômica do país pela 
via do aumento dos impostos para custear 
os programas sociais, caros e complexos. 
Era preciso reduzir os impostos das grandes 
corporações econômicas, para que elas pu­
dessem investir mais, e com isso aumentar 
a prosperidade geral. A conhecida supp/y 
economics, o core do pensamento capitalis­
ta mais conservador. 

É importante salientar, neste contexto, 
que se este dilema pode até ser considerado 
nos países altamente desenvolvidos (embo­
ra na Região Metropolitana de Nova York, 
em 1983, o nível de desemprego na popu­
lação negra e hispânica fosse duas a três 
vezes a média nacional), nos países em de­
senvolvimento a idéia teria desfecho trágico 
de fome e desemprego em quantidades so­
cial e politicamente inaceitáveis. 

Como teremos ocasião de referir na próxi­
ma seção, temas deste tipo têm uma im­
portância geográfica enorme, primeiro por­
que têm grande relevância social, e, segun­
do, porque ao afetar minorias (como a negra 
e hispânica no caso americano), afeta áreas 
e espaços geográficos de forma desigual. 
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No contexto desta discussão emerge a 
questão do todo social, versus v1sao 
sistêmica do todo social, divisível em ele­
mentos do sistema, ainda que interdepen­
dentes. 

A teoria de sistemas desenvolveu-se para 
dar a visão do conjunto e da interde­
pendência entre as partes, preservando a 
identidade da parte, vista como um subsis­
tema. 

A visão marxista contempla a sociedade 
como um todo e portanto nega a teoria de 
sistemas, porque considera tudo interde­
pendente, mas dependente da lógica 
econômica, enquanto a visão weberiana 
considera o político, o social e o econômico 
interdependentes, sem dependência formal. 

A concepção de David Harvey de: "mu­
dar o Mundo" começa por aí. 

Cada uma destas visões constituem, na 
realidade, um paradigma particular, tais as 
suas diferenças. E como observa Pickvance 
(50), "cada paradigma constitui uma reinvi­
dicação de que a realidade social é melhor 
compreendida a partir da perspectiva e do 
racional que ele seleciona como crucial. Es­
te racional é, prossegue argumentando 
Pickvance, como um farol que é usado para 
iluminar a realidade social. Mas seja este ra­
cional acumulação de capital, racionali­
zação ou opressão da mulher (como na teo­
ria feminista), esta iluminação é seletiva". E 
se reflete na agenda da pesquisa. 

O que queremos indicar com isso é que a 
ideologia e o contexto social em que ela se 
situa correspondem a uma espécie de para­
digma da visão do mundo e respondem, por 
esta forma, pela construção de teorias que 
contemplam esta visão do mundo como a 
correta; e obviamente desenvolve métodos 
que ajudem a validar esta visão. 

É claro, também, que a coletividade 
acadêmica está sempre procurando recuar, 
por assim dizer, de suas crenças e teorias, 
para revê-las em busca de um novo p~;~radig­
ma, seja via reflexão abstrato/dedutiva, seja 
pela via do teste empírico. 

É como observa Kuhn (42) "a ciência nor­
mal, por exemplo, quase sempre suprime 
novidades fundamentais porque elas são, 
necessariamente, subversivas de seus co­
metimentos básicos. Entretanto, enquanto 
estes cometimentos retiverem um elemento 
de arbitrário, a natureza mesma da pesquisa 
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se assegura de que esta novidade não seja 
suprimida por muito tempo". E Kuhn des­
creve ainda o processo, como ele segue, 
quando afirma que num determinado mo­
mento se observa uma insatisfação cres­
cente com o estado da Ciência normal "e, 
aí, começam as investigações extraor­
dinárias que lideram a profissão um novo 
conjunto de cometimentos", um verdadei­
ro, como ele o chama complemento que 
abala a tradição da atividade científica con­
vencional (p.6). 

Na Ciência Social, hoje em dia, estamos 
diante de dois paradigmas - um marxista e 
outro weberiano/capitalista - ambos, e em 
cada uma de suas equipes de pesquisa, de­
safiando as tradições, e com elas os concei­
tos estabelecidos e os preconceitos arraiga­
dos, talvez com um objetivo em vista: a re­
levância, para a sociedade, do objeto da 
pesquisa, a Geografia a serviço do homem. 

Mas esta relevância coloca novos proble­
mas ao cientista social, pessoa humana ain­
da meio positivista, pelo menos no sentido 
de procurar uma verdade verdadeira, sem 
engajamento político - ideológico. 

Assim, ao nos voltarmos para a seção fi­
nal deste artigo, a relevância social na análi­
se geográfica, tentaremos colocar, 
também, no caso brasileiro, a idéia de o 
geógrafo participar e influir no processo de 
tomada de decisão, de engajar-se num pro­
cesso político, que o compatibilize, ao mes­
mo tempo, com a pesquisa e com o proces­
so de mudança na sociedade. Um conflito 
complicado pelo fato de que a principal ins­
tituição de pesquisa geográfica brasileira -
a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) - é uma organização 
governamental. 

A RELEVÂNCIA SOCIAL: 
GEOGRAFIA, CIÊNCIA 

SÓCIO -ESPACIAL A $,ERVIÇO 
DO PROCESSO DE EQUIDADE 

NAS RELAÇÕES SOCIAIS 

A questão da relevância social está muito 
ligada à conscientização desta relevância, 
em grande parte nos próprios países desen­
volvidos, depois da Segunda Guerra Mun-
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dial e de certa forma, mais especificamente, 
a partir da década de 60; esta conscienti­
zação foi fruto das crises recessivas havi­
das e, de uma maneira mais genérica, das 
significativas desigualdades sociais que se 
foram criando, mesmo nestes países desen­
volvidos. 

A década de 60 foi abundante em movi­
mentos deste tipo nos Estados Unidos e Eu­
ropa Ocidental, questionando não só as de­
sigualdades (que afetavam, mais ainda, as 
minorias étnicas), mas, também, os proces­
sos políticos que as perpetuavam; de outro 
lado, nos países do Terceiro Mundo, como 
uma reação ao neocolonialismo, inclusive o 
científico, que não só pretendia aplicar 
métodos de exploração como teorias de in­
terpretação que consideravam o processo 
de desenvolvimento no Terceiro Mundo co­
mo uma réplica do processo Europa Ociden­
tal/Estados Unidos; isto significava, em últi­
ma instância, estar apoiado em um sistema 
de atividade econômica baseado na efi­
ciência, maximização de lucro, etc., do tipo 
neoclássico. 

Uma das mais cerradas críticas ao movi­
mento quantitativista na Geografia era a de 
que ele respondia às necessidades da socie­
dade capitalista por eficiência espacial e 
planejamento regional, combinando, para 
este fim, teoria espacial e métodos científi­
cos essencialmente voltados para mensurar 
a eficiência econômica de processos de 
pouca significação social, como a locali­
zação de cidades centrais ou o comporta­
mento aquisitivo das pessoas. 

É Richard Peet quem afirma que das ten­
sões entre o interesse focal em questões 
superficiais da chamada "nova Geografia" 
e a urgente necessidade de relevância social 
e envolvimento político veio o primeiro mo­
vimento de choque na direção de uma Geo­
grafia Radical (49). 

É curioso observar que o próprio Peet, um 
dos fundadores desta Geografia Radical nos 
Estados Unidos, neste mesmo artigo, mais 
adiante, reclama contra o foco em assuntos 
não vitais como a distribuição de localida­
des centrais, ou contra a vinculação aos in­
teresses da indústria e do comércio pela 
atenção aos temas de otimização locacional 
da indústria; mas, a despeito disso, ao es­
clarecer que nos anos 60 e 70 - paralela­
mente às marchas contra as guerras no Ex-
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tremo Oriente - começou a ofensiva na di­
reção da relevância social, que ele interpre­
ta como uma mudança nos temas e objetos 
da pesquisa geográfica, a tendência 
acadêmica foi reter os métodos de pesquisa 
correntes. É claro que ele chamava este pro­
cesso de cooptação: "o resultado foi uma 
Geografia mais relevante aos temas sociais, 
mas ainda amarrada à filosofia da Ciência, a 
um conjunto de teorias, e a uma metodolo­
gia desenvolvida no interior do sistema de 
relações de poder" (49). 

Esta cooptação, de um lado, significava, 
também, conscientização do social por par­
te da comunidade acadêmica dita burgue­
sa/classe média capitalista; de outro lado, 
ela teve um significado ético e conceitual 
muito grande, porque seguia uma linha de 
eqüidade e de justiça social que era 
contrária à famosa ética protestante, que 
deu sentido moral à poupança e enriqueci­
mento dos detentores de capital. 

A linha da eqüidade refletia-se não só na 
seqüência conceitual, como na formulação 
metodológica e mostrava, claramente, que 
uma coisa era conceito, que vinha chancela­
do pela ideologia, e outra era método, que 
vinha chancelado pelo conceito. 

O movimento radical na Geografia, tanto 
nos Estados Unidos como na Europa Oci­
dental, partia de uma visão materialis­
ta/marxista da sociedade que, evidente­
mente, jogava para o alto os conceitos capi­
talistas de lucro e propriedade privada, e 
aqueles geógrafos que a ele aderiam, obvia­
mente, não podiam utilizar métodos de 
análise que, por exemplo, maximizassem lu­
cro. Daí seu combate à teoria de localidade 
central, como instrumento do sistema capi­
talista. 

De qualquer maneira o surgimento da 
Geografia Radical coincidiu, nos Estados 
Unidos, com os movimentos políticos de 
reação ao excessivo intervencionismo mili­
tar americano, que ao mesmo tempo coinci­
dia com o movimento de direitos humanos, 
especialmente relacionados com o proble­
ma dos negros e outras minorias discrimi­
nadas nos Estados Unidos. Estes movimen­
tos traziam, no seu bojo, uma preocupação 
com as questões sociais - a relevância so­
cial - que teve no meio acadêmico um efei­
to seletivo nos temas a serem abordados, 
virtualmente eliminando-se aqueles que 
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eram vistos como a chamada "eclética irre­
levância". 

David Harvey, que havia se notabilizado 
em sua Explanation in geography, um dos 
landmarks do quantitativismo, escreveu So­
cial justice and the city como corolário de 
uma série de artigos (30), nos quais defen­
dia a idéia de "justiça social territorial", co­
mo a base para uma teoria de localizacão 
espacial que se constituísse numa alternÍ:lti­
va para a teoria de localização convencio­
nal, uma vez que esta última era apoiada em 
princípios de maximização da eficiência 
econômica, enquanto a justiça social terri­
torial implicava em maximização de uma 
função espacial/social. 

Implícito na sua idéia de justiça social ter­
ritorial estava a questão de colocar o con­
ceito de espaço como contendo, também, 
umá dicotomia social - trabalhador/capita­
lista, pois no mesmo espaço coexistem as 
duas funções e as duas classes. 

Mas se existia dualidade conceitual, não 
existia, necessariamente, a dualidade meto­
dológica. 

Harvey, em nenhum momento, encontrou 
dificuldades nos problemas metodológicos 
da análise quantitativa; a questão era que 
ele começava a se converter ao marxismo e 
sua interpretação filosófico/ideológica dos 
problemas passou a ser diferente, mas não 
a postura metodológica. Tanto que o referi­
do artigo de Harvey menciona a questão da 
separação da distribuição do produto social 
da análise dos mecanismos da produção so­
cial (33). A análise do produto pode con­
templar, facilmente, a questão da eficiência 
e com ela a maximização de funções objeti­
vas, enquanto que a análise dos mecanis­
mos implica numa distribuição do resultado 
que contemple a eqüidade. Mais tarde es­
creve o artigo de seu ingresso na filosofia 
marxista, ao dizer que era chegado o mo­
mento para uma "revolução no pensamento 
geográfico", porque "era a emergência de 
condições sociais objetivas e nossa patente 
incapacidade para tratar estes assuntos, 
que, essencialmente, explica a necessidade 
de uma revolução no pensamento geográfi­
co". 

Nesta nova vaga de pensamento geográ­
fico, Harvey rejeitava o idealismo e a feno­
menologia como possíveis caminhos para 
esta proposta revolucionária de teori::t: 
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ele argumentava que uma área de superpo­
sição entre o positivismo, materialismo e fe­
nomenologia deveria ser usada o que em 
outras palavras era a base marxista. Nesta 
formulação, conforme acentua Peet que a 
descreve (49), indica que Harvey incorpora­
va a base fenomenológica dos primeiros es­
critos de Marx, partilhava da base materia­
lista e o método analítico em comum com o 
positivismo, mas considerava que era ne­
cessário ir mais longe submetendo as 
próprias bases da sociedade capitalista a 
um exame crítico rigoroso. 

Um exemplo deste método foi a análise 
que ele fez da formação de ghettos nas ci­
dades americanas e que só poderia, segun­
do ele, ser atacado em suas bases, pela eli­
minação do mecanismo de mercado como 
elemento regulador do uso da terra urbana. 

De novo a questão era a realidade social, 
transcendente de uma simples explicação 
formal, e que queria dizer mais que direcio­
nar a Geografia para temas de relevância 
social, ao mesmo tempo que procurava so­
luções para os problemas analisados, de vez 
que a solução proposta era a própria elimi­
nação do sistema capitalista, ou em outras 
palavras "mudar o Mundo". 

E é importante indicar que Harvey, ao co­
locar o problema da definição da teoria re­
volucionária, a colocava como uma teoria 
"que se baseasse na realidade que ela ten­
tava representar, formulada dialeticamente, 
oferecendo escolhas reais para futuros mo­
mentos nos processos sociais, e con­
seqüentemente assegurando o prospecto 
para criar a verdade ao invés de achá-la" 
(33). 

A idéia que Harvey coloca, em diferentes 
momentos, é a de que o engajamento do 
geógrafo nos problemas substantivos da 
sociedade se deve fazer na direção de "mu­
dar o Mundo", isto é, de realizar mudanças 
estruturais de fora para dentro do sistema, 
de maneira revolucionária, seguindo, natu­
ralmente, a linha política marxista conven­
cional. 

Mas a tentativa de perceber a realidade, 
dialeticamente, a partir de verdades criadas 
pelo mundo de nossa experiência social, co­
dificado por nossa linguagem habitual como 
o mundo real, e a realidade deste mundo 
real que observamos, de novo, a cada mo­
mento, não constitui uma proposição revo-
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lucionariamente marxista, pois Brian Berry 
- o papa do quantitativismo - chamado de 
agente do sistema capitalista, coloca o pro­
blema exatamente da mesma maneira. Ele 
até procurava obter uma underlying essen­
tial structure via ecologia fatorial(2), e per­
guntava: "como ultrapassar o fato de que a 
estrutura idealizante da ciência constrói um 
filtro que descarta certo tipo de expe­
riências e que ao mesmo tempo focaliza as 
observações retidas em padrões específi­
cos, especialmente quando a orientação é, 
tradicionalmente, de teorização apriorística 
de natureza positivista". 

Colocamos de propósito esta mesma ci­
tação já utilizada na seção referente às 
questões teóricas, porque o problema é, de 
um lado, de natureza teórica, mas é de ou­
tro lado de natureza pragmática, no sentido 
de que se pode efetivar a mudança na di­
reção de uma "nova ordem econômica" pe­
la via das mudanças de dentro para fora, is­
to se tem conseguido em numerosos países 
onde o welfare state se superpôs a uma es­
trutura capitalista, dando ao capital uma 
função social. 

A partir de 1972, a ênfase da Geografia 
Radical nos Estados Unidos passou, então, 
ao invés da "tentativa de engajar a discipli­
na em pesquisas de relevância social", que 
era a proposta liberal, a de procurar a cons­
trução de uma base filosófica e teórica para 
uma disciplina social e politicamente enga­
jada, no dizer de Peet(49). 

Esta procura se baseava numa crítica dos 
paradigmas convencionais da Geografia, in­
clusive e especialmente os quantitativos e 
na extração de 'teoria geográfica da literatu­
ra marxista. E de novo Harvey escreve The 
limits to capital(34), no qual ele declara ter 
pretendido escrever "uma teoria da urbani­
zação e integrá-la com estudos históricos 
detalhados, e somente" casualmente encai­
xar algumas das "caixas vazias" que ele 
encontrou na teoria marxista e acabou por 
somente tratar desta última parte, as caixas 
vazias. Talvez porque, ele mesmo o enfati­
za, "é simultaneamente uma virtude e uma 
dificuldade em Marx, que todas as coisas 
estão relacionadas com todas as coisas", 
que faz com que seja impossível trabalhar 
em uma caixa vazia sem, simultaneamente, 
trabalhar com todos os aspectos da teoria. 
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Mas com isto se abandonava, totalmente, 
uma tradição empiricista na Geografia; é 
claro que não seria desejável uma volta - e 
nem é isso que estamos sugerindo - ao 
simples processo de observação, sem base 
teórica quase nenhuma; mas por outro lado 
não partir para um teoricismo, no qual o em­
pírico só é válido se confirmar o modelo 
teórico, pois isto significaria sair de um em­
piricismo irrelevante para um teoricismo 
sem base real. 

Como se pode verificar, toda a disputa se 
centraliza em questões de visão do mundo, 
em fundamentos filosóficos e conceitos 
bem como teorias derivadas destes funda­
mentos filosóficos. Em algumas questões 
se pode vislumbrar uma certa convergência 
e a relevância social é uma delas. 

Não existe, hoje em dia, na comunidade 
acadêmica, quem defenda, socialmente, a 
idéia de maximização dos lucros do capital, 
sem limites; mas também endossar a idéia 
da supressão do sistema capitalista, porque 
os preços e os mecanismos de mercado, 
não controlados, podem gerar favelas e pe­
riferias pobres, com todos os seus males 
soc1a1s a famosa dívida social de que tan­
to se fala no Brasil e nos países do Terceiro 
Mundo vai uma distância muito grande. 

É aí que se coloca, de forma clara, a 
questão do mudar de dentro para fora, de 
forma progressiva mas contínua, ou mudar 
de fora para dentro, de forma revolu­
cionária. 

Smith(57} observa que a idéia de que "o 
espaço e recurso naturais devem ser pro­
priedade privada, com seu uso sujeito às 
chances da avareza, altruísmo ou caprichos 
humanos, está se tornando, crescentemen­
te, um anacronismo". 

Sem entrar na tese das crises cíclicas do 
sistema capitalista, ·como as descreve Har­
vey em seu último livro, não se pode negar a 
preocupação com justiça e eqüidades so­
ciais e ter~itoriais, que podem ser facilmente 
percebidas nas próprias linhas de pesquisa 
da maior parte dos centros de pesquisa so­
cial no mundo capitalista. 

O maior dos desenvolvimentos teóricos 
na área de desenvolvimento urbano regional 
tem sido na direção de problemas de desi­
gualdades regionais e sociais; a tentativa de 
dar sentido espacial à teoria perruviana de 
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pólos de desenvolvimento é um esforço 
nesta direção. 

Esta preocupação se revela na consta­
tação de que os geógrafos - e aí estavam 
fortemente incluídos os quantitativistas -
estavam muito mais voltados para "o estu­
do da produção de bens e exploração de re­
cursos naturais, enquanto ignoravam im­
portantes condições de bem-estar humano 
e justiça social" como observou Smith, ten­
tando se colocar no meio das duas 
tendências mais antagônicas( 58). 

Mas no centro da questão está, ao mes­
mo tempo, a idéia de relevante em que e pa­
ra quem, como indica Jonhston(40), pois se 
a relevância está escorada em uma propo­
sição de manter o status quo, ainda que do 
tipo mudar de dentro para fora é uma coisa; 
mas se ela está apoiada na concepção de 
"mudar o Mundo" de fora para dentro, 
então a questão é outra e a teoria/ideologia 
que a sustenta é a teoria revolucionária de 
David Harvey. 

No Brasil, a questão contém algumas va­
riações: a Geografia teve uma organização 
básica inicial fortemente governamental e 
suas prioridades essenciais advinham desta 
base governamental e da definição da re­
levância social como colocada por progra­
mas do Governo Federal. 

Assim, temas como o sítio e a posição da 
Nova Capital do Brasil foram longamente 
estudados e discutidos por geógrafos do 
órgão oficial (o IBGE), bem como a questão 
da criação e organização de regiões metro­
politanas, como base de formulação de uma 
política de desenvolvimento urbano. 

É importante ressaltar que a posição des­
tes grupos de geógrafos do IBGE os coloca­
va numa postura de eficiência na questão 
da Nova Capital do País, quando advoga­
vam uma localização perto do núcleo de po­
der econômico do País (a localização mais 
próxima ao Estado de São Paulo); até mes­
mo a preocupação com unidade nacional, 
colocada como associada a uma localização 
projetada na direção do Nordeste, guardava 
esta visão eficientista. 

Enquanto na questão das regiões metro­
politanas, ao contrário dos economistas ur­
banos que advogavam uma concentração 
metropolitana, pela via das economias de 
escala e de aglomeração, com vistas à 
maior eficiência,etc., os geógrafos optaram 
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por uma desconcentração populacional e 
econômica, que acabou por definir uma po­
lítica de cidades médias, que, naquele mo­
mento, parecia responder a um melhor pro­
cesso redistribuitivo que a concentração 
metropolitana. 

Esta tendência mais social que eficientis­
ta pode estar ligada aos mesmos mecanis­
mos históricos de conscientização de uma 
relevância social que surgiu a partir da déca­
da de 60. 

O que é óbvio e fica evidenciado nesta ex­
posição é que a concepção positivista de 
Ciência Social neutra, value free, é incom­
patível com a própria concepção do que é o 

BIBLIOGRAFIA 

35 

cientista social, que não pode descartar sua 
posição de parte do universo pesquisado, 
no momento em que ele o pesquisa. E que 
as angústias que o atormentam na consta­
tação dos enormes desvios na posição do 
homem face aos benefícios do produto so­
cial, não podem deixar de influir no seu 
próprio engajamento na formulação de dire­
trizes para uma política de organização do 
espaço, na linha de uma concepção do pri­
mado da eqüidade sobre a eficiência. 

Isto quer dizer que a pesquisa acadêmica 
nas Ciências Sociais não pode dissociar o 
pesquisador do pesquisado e fazer o pesqui­
sado influir no objeto da pesquisa. 
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RESUMO 

Este trabalho é uma tentativa de retomar a discussão sobre a chamada crise na Geografia, objetivan­
do uma melhor compreensão da mesma, buscando alternativas de possíveis caminhos que evitem o 
caráter desagregador da referida crise. 

O fio condutor desta reflexão está aqui representado por quatro categorias consideradas relevantes 
para esta abordagem: Teorização; Quantificação; Ideologia; e Relevância Social. 

Cada uma destas categorias se consubstancia nas quatro seções que compõem este trabalho, de 
forma que se possa ressaltar os problemas associados a cada uma delas que. em essência. represen­
tam os velhos dilemas da Geografia, com novas proposições para resolvê-los. 
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A PERIODIZAÇÃO DA REDE URBANA 
A 

DA AMAZONIA 
Roberto Loba to Corrêa* 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho constitui-se numa tentativa 
de estabelecer a periodização da rede urba­
na da Região Amazônica, sendo esta consti­
tuída pelas seis Unidades da Federação 
(UFs) que, tradicionalmente, compõem a 
denominada Região Norte. 

As análises espaço-temporais não têm se 
constituído numa sólida tradição na Geogra­
fia, aí incluindo-se a preocupação com a pe­
riodização da organização espacial. O pre­
sente estudo procura contribuir para esta 
questão, considerando a rede urbana 
amazônica que tem, desde a primeira meta­
de do Século XVII, quando foi implantado o 
seu primeiro núcleo urbano, passado por 
um processo de transformação que é susce­
tível de periodização. O presente estudo 
inicia-se com algumas considerações sobre 
o tema da periodização da organização es­
pacial, considerando a seguir a periodização 
da rede urbana amazônica. 

ALGUMAS CONSIDERACÕES 
BÁSICAS . 

As considerações que ora se apresentam 
constituem uma tentativa de clarificar o te­
ma proposto. Estão inter-relacionadas entre 
si, constituindo-se mais numa sistemati­
zação analítica do que em considerações 
dotadas, cada uma, de autonomia própria. 
Aparecem sob a forma de questões que são 
as seguintes: a - é possível falar de perio­
dização em relação às formas espaciais?; 
b - que relações existem entre periodi­
zação e escala espacial?; c - qual o tempo 
de duração de cada período?; d - que ele­
mentos devem ser considerados para a pe­
riodização de uma rede urbana?; e e - exis­
te, finalmente, uma rede urbana na 
Amazônia? 

Em relação à primeira questão, considera­
mos a periodização como uma operação in­
telectual que permite definir os tempos 
históricos, onde em cada um deles o pesqui­
sador torna visível e inteligível. 

* Analista Especializado em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística OBGE). 
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a forma específica da existência da 
totalidade social"(2). 

A totalidade social é constituída por uma 
combinação das instâncias econômica, 
jurídico-política e ideológica. Mas esta com­
binação não significa que na dinâmica de 
cada instância cada uma esteja no mesmo 
tempo da outra, o que definiria uma "con­
temporaneidade do tempo'.' 

Cada uma das instâncias possui seu tem­
po próprio de desenvolvimento, sua própria 
temporalidade, sendo dotada de uma relati­
va autonomia no bojo da totalidade social. É 
a combinação dessas diferentes temporali­
dades que define, repita-se, "a forma espe­
cífica da existência da totalidade social". E 
a periodização é, em realidade, a seqüência 
de "combinações desiguais" das diferentes 
instâncias da totalidade social. 

As três instâncias entrecruzam-se e 
completam-se através de diferentes modos. 
Um deles assume uma expressão fenomêni­
ca, a organização espacial. Por conter e es­
tar contida nas instâncias econômica, 
jurídico-política e ideológica, a organização 
espacial constitui-se em uma dimensão da 
totalidade social (31 ). É por isso que, no 
nosso entender, a organização espacial po­
de ser periodizada: assim como é possível 
falar do feudalismo, também o é da organi­
zação espacial feudal (7). E tanto na periodi­
zação da organização espacial como nas 
grandes fases da História, o pesquisador 
defronta-se com a presença simultânea de 
heranças do passado e de elementos do fu­
turo. A periodização da organização espa­
cial é, neste sentido, a História espacializa­
da, espacializando-se e a espacializar-se. 

A possibilidade de periodização da organi­
zação espacial inclui tanto a organização 
global como uma organização específica, a 
rede urbana ou um determinado lugar, uma 
cidade, por exemplo. A este propósito San­
tos (43) afirma que cada lugar, cada região, 
apresenta uma realidade sócio-espacial que 
resulta de uma combinação singular de va­
riáveis que datam de idades diferentes: é o 
que ele denomina de tempo espacial próprio 
a cada lugar. O mesmo pode ser dito em re­
lação a uma rede urbana regional quando se 
considera seus numerosos segmentos: ca­
da um possui seu tempo espacial. A periodi­
zação espacial é a reconstrução do tempo 
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espacial, isto é, a colocação em evidência 
dos momentos diferenciados que caracteri­
zam o processo de elaboração da organi­
zação espacial. 

As diferenças entre os tempos espaciais 
dos diversos segmentos de uma rede urba­
na podem ser muito grandes. Alguns seg­
mentos incorporam vários momentos da 
História, enquanto outros podem ser muito 
recentes, incorporando apenas o presente, 
ou seja, essas diferenças refletem os mo­
mentos históricos em que cada segmento 
foi gerado, sua "inércia dinâmica" (43), ou 
o modo como manteve continuidade e con­
tinua "vivo" no presente, expressando va­
riáveis que têm significados e pesos especí­
ficos dentro da totalidade social. Isto signifi­
ca, em realidade, que em termos espaciais a 
ação dos processos gerais não se dá com a 
mesma intensidade, podendo manifestar-se 
intensamente em uma dada área e não 
manifestar-se ou fazê-lo fracamente em ou­
tras. A periodização verifica-se de modo .es­
pacialmente desigual. 

Na Amazônia esta diferenciação de tem­
pos espaciais é muito marcante no âmbito 
da rede urbana. Tão marcante que se pode 
falar em segmentos "velhos", que pos­
suem um tempo espacial longo, e segmen­
tos ''novos'', como exemplifica-se com as 
cidades ribeirinhas, de um lado, e as cida­
des e os embriões urbanos que surgiram re­
centemente ao longo dos grandes eixos ro­
doviários que rasgaram a Amazônia. 

As relações entre periodização e escala 
espacial são, por sua vez, semelhantes 
àquelas em que em uma dada escala de 
tempo divide-se a História, fazendo-se, por 
exemplo, emergir o feudalismo; em outra 
escala faz-se aparecer o que se denomina 
de Alta e Baixa Idade Média. Semelhante­
mente é possível considerar a periodização 
da organização espacial da rede urbana bra­
sileira, fazendo emergir a rede urbana 
da Amazônia; em outra escala a rede urbana 
da Amazônia pode ser periodizada, eviden­
ciando-se os tempos em relação aos quais 
sua organização espacial fez-se diferencia­
da. Mas que fique claro que na periodização 
não se privilegia a diferenciação de áreas, 
de onde são.derivadas as regiões: privilegia­
-se a seqüência de tempos, cada um 
caracterizando-se por uma combinação de­
sigual de elementos que afetaram a organi-
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zação espacial. Neste sentido periodização 
e regionalização são operações intelectuais 
diferentes, sendo contudo, oriundas de um 
mesmo quadro referencial teórico, a lei do 
desenvolvimento desigual e combinado 
(24). 

A periodização é função da escala espa­
cial que se considera: maior a escala espa­
cial, isto é, menor a região ou a cidade, mais 
complexa é a periodização, pois esta irá re­
fletir uma particularização mais aguda dos 
processos gerais que afetam regiões maio­
res, particularização esta que é fator de di­
ferenciação espaço-temporal. Mas a perio­
dização é, também, função da variedade e 
da intensidade dos processos a que foi sub­
metida uma determinada região. Isto re­
mete-nos à terceira questão. 

A variedade e a intensidade dos proces­
sos gerais a que uma região é submetida e 
deve particularizar para que esses mesmos 
processos gerais sejam efetivados, implica 
em que os períodos em que se pode dividir a 
História, em uma dada região, não apresen­
tem a mesma duração. Há períodos longos e 
curtos, caracterizando a periodização por 
ser temporalmente desigual. Assim, no ca­
so da Amazônia o período em que a rede ur­
bana foi influenciada pela Companhia Geral 
do Grão-Pará e Maranhão é muito mais cur­
to que aquele que lhe segue, que é marcado 
por uma estagnação econômica e urbana. 
Mas nem por isso menos importante: ao 
contrário, de importância enorme para a re­
de urbana regional. 

Ao se considerar a rede urbana como o 
objeto da periodização é necessário que se 
considere como elementos de variação 
espaço-temporal aqueles elementos gerais 
pertinentes a uma rede urbana. Estes ele­
mentos reportam-se às materializações das 
instâncias da sociedade, reportando-se, 
portanto, às instâncias econômica, jurídico­
-política e ideológica: a rede urbana é uma 
dessas materializações. 

Os elementos da rede urbana a serem 
considerados devem dar conta da gênese 
da rede urbana ou de segmentos seus, da 
localização absoluta e relativa das cidades, 
da forma espacial das cidades e da rede, da 
paisagem urbana, das funções urbanas, dos 
agentes sociais envolvidos no processo de 
produção e das relações entre eles, e das ar­
ticulações externas à rede. Em outras pala-
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vras, estes elementos são os seguintes: 
a - a gênese dos núcleos urbanos; b - as 
funções que desempenham; c - a de­
pendência a determinados produtos; d - o 
sítio urbano; e - a paisagem urbana; f - a 
ampliação do número de centros da rede; 
g - o padrão espacial da rede; h - o papel 
dos diferentes agentes sociais no processo 
produtivo; e i - as articulações com os es­
paços exteriores à rede em questão. 

Cada um desses elementos está relacio­
nado aos demais. Assim, à guisa de exem­
plificação, a gênese urbana - o momento 
em que foi criado ou como surgiu um dado 
segmento da rede urbana, o modo, o agente 
e a finalidade da criação - está expressa na 
localização relativa e absoluta da cidade ou 
da rede urbana. 

Mas se há uma relação entre esses diver­
sos elementos da rede urbana, essas rela­
ções não são mecânicas. É conveniente no­
tar que a especificidade com que cada ele­
mento realiza-se em um dado período não é 
necessariamente a mesma nos períodos 
subseqüentes. É sabido que os objetos cria­
dos pelo homem tendem a ter certa forca de 
permanência, pois foram criados tanto' para 
a realização da sociedade, como também 
para a sua reprodução. No entanto, no seu 
processo de permanência, o papel que de­
sempenham e a importância que possuem 
podem variar de um período para outro. Eis­
to é particularmente válido para as formas 
espaciais, como exemplifica-se com a cida­
de em seu Sítio: mesmo havendo mudado 
as funções urbanas, o produto mais impor­
tante de comercialização e os agentes so­
ciais, o Sítio urbano pode permanecer o 
mesmo. A importância atual dele para a rea­
lização das novas funções pode, no entan­
to, ter sido alterada. A permanência de um 
elemento da rede urbana e a variabilidade de 
sua importância advém do fato dos já men­
cionados elementos em pauta combinarem­
- se desigualmente. 

Tendo em vista que em muitos estudos 
está implícito, senão explícito, que só existe 
rede urbana a partir de determinadas carac­
terísticas das cidades e das relações entre 
elas, julga-se pertinente discutir as condi­
ções a partir das quais uma rede urbana po­
de emergir. A pertinência desta discussão 
deve-se, de um lado, ao fato de estarmos 
considerando a rede urbana amazônica co-
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mo objeto da periodização. De outro, ao fa­
to de haver afirmativas, com a de Mendes 
(27), de que na Amazônia a rede urbana não 
é equilibrada e ainda que a própria ex­
pressão rede urbana carece de significado, 
pois as cidades não são funcionalmente 
complementares entre si. 

Admitimos a existência de uma rede urba­
na quando, ao menos, são satisfeitas as 
condições que se comenta a seguir. Primei­
ramente haver uma economia de mercado 
com uma produção que é negociada por ou­
tra não produzida local ou regionalmente. 
Esta condição tem como pressuposto um 
grau mínimo de divisão territorial do traba­
lho. Em segundo lugar verificar-se a 
existência de pontos fixos no território onde 
os negócios acima referidos são realizados, 
ainda que com certa periodicidade e não de 
modo contínuo. Tais pontos tendem a con­
centrar outras atividades vinculadas a esses 
negócios, inclusive aquelas de controle 
político-administrativo e ideológico, trans­
formando-se assim em núcleos de povoa­
mento dotados, mas não exclusivamente, 
de atividades diferentes daquelas da pro­
dução agropecuária e do extrativismo vege­
tal: comércio, serviços e atividades de pro­
dução industrial. 

A terceira condição refere-se ao fato da 
existência de um mínimo de articulação en­
tre os núcleos anteriormente referidos, arti­
culação que se verifica no âmbito da circu­
lação, etapa necessária para que a pro­
dução exportada e importada realize-se, 
plenamente, atingindo os mercados consu­
midores. Esta circulação é influenciada pe­
las características técnicas associadas ao 
desenvolvimento dos meios e vias de comu­
nicações, pelas características específicas 
dos produtos, envolvendo, por exemplo, a 
distribuição espacial da oferta, o volume, a 
periodicidade da oferta e as necessidades 
de armazenagem e beneficiamento; é in­
fluenciada, ainda, pelas ligações entre os 
agentes de comercialização, envolvendo 
poder de decisão e localização diferencia­
das, e, ainda, pela distribuição espacial da 
população e de sua renda. 

A articulação resultante da circulação vai 
traduzir e reforçar uma diferenciação entre 
núcleos urbanos no que se refere ao volume 
e tipos de produtos comercializados, às ati-
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vidades político-administrativas, à im­
portância como pontos focais em relação ao 
território exterior a eles, e ao tamanho de­
mográfico. Esta diferenciação traduz-se em 
uma hierarquia entre os núcleos urbanos. 

Nos termos anteriormente explicitados 
admitimos que na Amazônia exista uma re­
de urbana. Isto significa que não aceitamos 
a idéia da existência de a rede urbana defini­
da a partir de parâmetros arbitrários, abaixo 
dos quais não haveria rede urbana ou esta 
seria desorganizada ( 1 0). Não aceitamos 
como parâmetros o modelo christalleriano e 
a regra da ordem-tamanho como bases a 
partir das quais considera-se a existência ou 
não de uma rede urbana. · 

O fato de não se verificar uma hierarquia 
de centros que se aproxime daquela propos­
ta por Christaller, da maioria dos centros ur­
banos serem pequenos, tradicionalmente 
indiferenciados e desigualmente distribuí­
dos, das articulações entre eles serem fra­
cas em termos de intensidade e freqüência, 
de haver uma acentuada primazia, contra­
riando assim o modelo da regra ordem­
-tamanho, indica apenas uma coisa: que a 
rede urbana da Amazônia reflete e reforca 
as características sociais e econômicas r~­
gionais, incorporando através dos padrões 
de localização dos centros urbanos, de suas 
funções e de sua dinâmica, os diferentes 
tempos espaciais que estão presentes nos 
diversos segmentos da rede urbana. 

Neste sentido concordamos com Smith 
(46) quando ela advoga a existência de 
vários padrões de redes urbanas de acordo 
com os tipos de sociedades historicamente 
identificáveis. Isto, contudo, não significa 
admitir uma evolução sistemática e linear de 
um padrão a outro com o decorrer do tempo. 

A rede urbana da Amazônia deve ser ana­
lisada e compreendida considerando-se a in­
serção, a cada momento, da região em um 
contexto externo a ela, seja internacional, 
nacional ou abrangendo a ambos, bem co­
mo considerando-se a existência, conflitiva 
ou não, das cristalizações urbanas resultan­
tes das internalizações dessas diversas in­
serções no mundo externo a ela. Há uma 
periodização da rede urbana, isto é, a cada 
segmento ao tempo associa-se uma rede ur­
bana que reflete este tempo, e simultanea­
mente faz parte dele e o faz caminhar. 
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A REDE URBANA AMA~ÔNICA: 
SUA PERIODIZAÇAO 

A periodização que ora se apresenta 
constitui-se em uma tentativa de colocar 
em evidência o processo de elaboração da 
rede urbana amazônica. Tentativa que es­
barra com a dificuldade de, sistematicamen­
te, tornar operacionalizável cada um dos 
elementos considerados como básicos para 
a periodização. Ainda assim procurou-se 
trazer à luz as diversas combinações desi­
guais dos elementos da rede urbana, cada 
uma dessas combinações resultando em um 
período. Estes períodos são os seguintes: 

1 - um período inicial de implantação da 
Cidade de Belém e o início da conquista do 
território; 

2 - um segundo período caracterizado 
pela expansão de fortes e a criação de al­
deias missionárias, embriões das futuras ci­
dades, estende-se da metade do Século 
XVII à metade do Século XVIII; 

3 - um terceiro e curto período, marca­
do por um relativamente importante desen­
volvimento da vida econômica e urbana sob 
a égide da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, estende-se da metade do Século 
XVIII ao final dos anos 70 do mesmo Sécu­
lo; 

4 - um quarto período relativamente 
longo que se estende do final do Século 
XVIII à metade do Século XIX, e que é ca­
racterizado por uma estagnação econômica 
e urbana; 

5 - o período do boom da borracha, mar­
cado pela expansão e riqueza urbana, 
estende-se da metade do Século XIX ao fi­
nal da Primeira Guerra Mundial; 

6 - um período de estagnação, após a 
crise da borracha, que se estende, aproxi­
madamente, de 1920 a 1960; e 

7 - um período atual, iniciado em 1960 
e que ainda perdura, caracterizado por um 
intenso processo de mudança econômica e 
urbana. 

Vejamos, agora, cada um dos períodos 
supramencionados. 

A fundação de Belém 

A expansão mercantilista européia, inicia-
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da no Século XV, incorporou novas áreas ao 
emergente sistema econômico capitalista. 
Em muitas dessas áreas a incorporação se 
fez a partir da criação de um núcleo urbano 
que nasce destinado a desempenhar, inicial­
mente, duas funções. Primeiramente, de 
servir como ponto de defesa do território fa­
ce às pretensões de outros países e, em se­
gundo lugar, como ponto de penetração e 
conquista do território. Esta é uma primeira 
e necessária fase do processo de elabo­
ração da rede urbana em muitos países da 
Ásia, África e do Continente Americano. 

No território brasileiro numerosos são os 
exemplos dessas criações urbanas que an­
tecederam ao povoamento de suas futuras 
regiões de influência: Salvador e Rio de Ja­
neiro, entre outras, criadas no Século XVI, 
são exemplos notáveis. O mesmo pode-se 
dizer de São Luís, fundada pelos franceses 
em· 161 2 e conquistada pelos portugueses 
em1615. 

Não é outra a origem de Belém. A Capital 
paraense foi fundada pelos portugueses 
provenientes de São Luís. Em 1616, Fran­
cisco Caldeira Castelo Branco funda o Forte 
do Presépio a partir do qual desenvolve-se a 
Cidade de Belém. O litoral e o baixo vale 
amazônico já eram, então, visitados por ho­
landeses, ingleses e franceses que, pelo 
braço norte do rio, penetravam no vale para 
realizarem trocas comerciais com os índios, 
aí estabelecendo fortins e feitorias. As pre­
tensões inglesas e holandesas estavam res­
paldadas em poderosas companhias comer­
ciais monopolistas como refere-se Jobim 
(20). Os holandeses já tinham mesmo dois 
engenhos de açúcar em funcionamento na 
região ( 11 ). 

As expedições militares, originárias do 
Forte do Presépio, iriam expulsá-los da 
Amazônia. Do pequeno núcleo, junto ao 
Forte, partiriam, em breve, os novos povoa­
dores da região, criando os primeiros 
núcleos de povoamento como as atuais Ci­
dades de Bragança (ex-Souza do Caeté), em 
1633 e Cametá (ex-Villa Viçosa de Santa 
Cruz do Cametá), em 1635. 

A criação de uma cidade, destinada a de­
sempenhar funções de proteção e de ponto 
de partida para a conquista de um território, 
implica na escolha de uma posição e um Sí­
tio condizentes com essas funções. No ca­
so de Belém, sua localização nas proximida-
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des da embocadura secundária e meridional 
do Amazonas, simultaneamente protegida 
do oceano e distante do estuário norte, co­
nhecido pela violência das águas e dos ven­
tos que perturbam a navegação, confere-lhe 
uma excelente posição, garantindo-lhe o 
acesso e o controle do litoral e do vale 
amazônico. Esta posição de porta de entra­
da e de saída da Amazônia seria incorporada 
à sua história, assegurando-lhe uma proe­
minência ímpar em toda a região(34). 

De acordo com as funções iniciais de 
Belém seu Sítio deveria ser defensivo. De 
fato, segundo Penteado(34), o Forte do 
Presépio e o núcleo inicial de Belém foram 
criados em uma área plana, situada a 8-1 O 
metros acima das águas da baía de Guajará. 
Trata-se de um terraço destacado da super­
fície terraceada que constitui grande parte 
do Sítio atual de Belém, originando um pro­
montório cujos limites escarpados descem 
sobre o rio Guamá, a baía de Guajará e uma 
pequena enseada. Separando o pro­
montório do conjunto da superfície de terra­
ços achava-se a baixada alagadiça do Piri, 
hoje saneada e incorporada ao espaço urba­
no. 

Fortins, aldeias missionanas e as 
''drogas do sertão'' 

Segundo Ferreira Reis(39), Portugal ao 
perder os mercados produtores de especia­
rias do Oriente, organiza, a partir âe 1655, 
um esquema destinado à procura, coleta e 
comércio de especiarias, as quais foram de­
nominadas, por eles, de "drogas do 
sertão". Eram produtos valorizados na Eu­
ropa, utilizados como condimentos, em uso 
farmacêutico, enfeites e como material de 
construção: cacau, cravo, canela, salsapar­
rilha, madeiras e manteiga de peixe, entre 
outros. 

No período que se estende da metade do 
Século XVII ao final da primeira metade do 
Século XVIII, esse esquema estava baseado 
numa organização apoiada em fortíns, al­
deias missionárias e na mão-de-obra indí­
gena. Seus antecedentes imediatos 
verificaram-se entre 1617 e 1653 quando 
chegaram a Belém, aí instalando seus con­
ventos e seis ordens religiosas, entre elas as 
dos jesuítas, mercedários, carmelitas e fran­
ciscanos(11 ). Criaram numerosas aldeias 
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missionárias, quer junto às aldeias indíge­
nas preexistentes, quer sob a proteção de 
um fortim recém-criado(13). Deste modo, 
puderam exercer um efetivo controle sobre 
os indígenas, fonte de controle da economia 
extrativista que seria implantada. 

Essas aldeias e fortins localizavam-se, 
principalmente, às margens do rio Amazo­
nas, em muitos casos na confluência de um 
afluente. Esses núcleos possuíam, assim, 
uma posição vantajosa, controlando a circu­
lação de um vale: são exemplos, entre ou­
tros, Santarém (rio Tapajós), Óbidos (rio 
Trombetas) e Tefé (rio Japurá). Mas o 
número de aldeias missionárias foi muito 
maior. Cita-se, entre outras, as de Surubiú 
(atual Alenquer), Jamundás (Faro), Gurupa­
tiba (Monte Alegre), Maturu (Porto de Moz), 
Silves, ltacoatiara e Coari no rio Amazonas, 
e Mariuá (Barcelos), no rio Negro. 

É nesse movimento simultaneamente de 
expansão territorial, ocupação e exploração 
extrativista, que se fundou em 1669 o Forte 
de São José do Rio Negro, sob cuja pro­
teção os carmelitas criaram a aldeia mis­
sionária de Manaus(20). Localizado próxi­
mo à embocadura do rio Negro, no Amazo­
nas, e pouco distante da foz do rio Madeira, 
o Lugar da Barra, como foi conhecida a al­
deia, durante muito tempo desempenharia, 
a partir da segunda metade do Século XIX, 
papel progressivamente mais importante no 
âmbito da rede urbana da Amazônia. 

Essas aldeias constituíram-se no embrião 
da rede urbana comandada por Belém. Os 
índios aldeados, sob o hábil controle dos 
missionários, não apenas cultivavam para 
subsistência, como, também, percorriam 
sistematicamente os vales visando à ob­
tenção de "drogas do sertão", A produção 
colhida era encaminhada para Belém e de lá 
exportada para Lisboa. Os beneficiários 
dessa exportação eram as ordens religiosas. 
Desse modo, a burguesia e o Estado portu­
guês, bem como os grupos comerciais in­
gleses que, através de acordos entre a In­
glaterra e Portugal, controlavam o comércio 
ultramarino português( 16) pouco se benefi­
ciavam desse comércio. Sobre o assunto 
comenta Nunes Dias( 14), referindo-se aos 
jesuítas: "Depois de colhidas pelos índios, 
nas matas, as "drogas do sertão" eram ar­
mazenadas nos próprios empórios dos jesuí­
tas, de onde eram embarcadas oara o Reino 
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quando se oferecia oportunidade. Rece­
biam, outrossim, como forma de pagamen­
to, certas mercadorias européias com intei­
ra isencão de impostos, por serem em bene­
fício da~ missões, conforme declaravam". 

E prossegue Nunes Dias( 14): "No colégio 
dos Jesuítas, na Cidade de Belém do Pará, 
havia amplos armazéns onde eram estoca­
das as "drogas do sertão", fazendo-se aí 
uma lucrativa feira durante o tempo em que 
as frotas esperavam na baía de Guajará as 
carregações destinadas ao porto de Lis­
boa". 

Algumas considerações devem ser feitas 
agora a propósito do que foi exposto. A dis­
persão das espécies que constituíam as 
"drogas do sertão", própria de uma floresta 
heterogênea como a Hiléia Amazônica, im­
plicava em uma dispersão das aldeias mis­
sionárias. Mas esses núcleos estavam arti­
culados, sobretudo, através da organização 
das ordens religiosas e da circulação de 
mercadorias, à Cidade de Belém. Tratava-se 
de uma articulação pouco complexa, geran­
do uma rede urbana embrionária do tipo 
dendrítico(21), marcada pela posição 
excêntrica e proeminente de Belém, e pela 
forma que assumia espacialmente a circu­
lacão. A dispersão das aldeias, no entanto, 
a~pliou a área de domínio português sobre 
a Amazônia. 

As atividades, vinculadas às "drogas do 
sertão", desempenharam importante papel 
na organização do espaço através da im­
plantação de um embrião da rede urbana 
que, mais tarde, seria ratificada e reforçada. 
E nesta ratificação e reforço mantém-se e 
reproduz-se o mesmo padrão de localização 
relativa e absoluta: localização ribeirinha 
consubstanciando um padrão espacial den­
drítico, e um Sítio sobre um terraço fluvial, a 
salvo das cheias periódicas. E isto perdura­
ria por vários períodos. Neste processo 
ratificar-se-ia, também, o mecanismo bási­
co de comercialização que surgiu no Século 
XVII: o financiamento, através de meios de 
vida e de trabalho, da produção de produtos 
primários. 

O poderio comercial das ordens religiosas 
seria, no entanto, fator importante para o 
aparecimento de um novo período no pro­
cesso de elaboração da rede urbana. 

A Companhia Geral do Grão-Pará 
e Maranhão e a rede urbana 
amazônica 
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Entre 1750 e 1780, aproximadamente, a 
rede urbana amazônica, até então em­
brionária, passaria por uma fase de relativo 
desenvolvimento. Contudo, este desenvol­
vimento não derivou da incorporção de no­
vas áreas à economia colonial e o con­
seqüente aparecimento de novos núcleos 
dotados de funcões urbanas. Derivou, prin­
cipalmente, da· expansão das atividades 
produtivas nas áreas já incorporadas econo­
micamente, bem como de uma política ex­
plícita de Portugal que tinha nos pequenos 
núcleos preexistentes um dos meios para a 
realizacão de sua política colonial. 

O r~lativo desenvolvimento urbano da 
Amazônia estava totalmente apoiado na 
acão da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, fundada em 1755, sob os auspí­
cios e interesses do Marquês de Pombal, 
Primeiro-Ministro português. Essa empresa, 
criada durante a Revolução Industrial Ingle­
sa, a Guerra da Independência Norte-ameri­
cana e a Guerra dos Sete Anos(8), represen­
tou uma das últimas tentativas de criação 
de companhias comerciais monopolistas, 
oriundas de uma aliança entre a monarquia 
absoluta e o capital comercial. Dessas com­
panhias resultou, no dizer de Nunes 
Dias(14): "uma imensa acumulação de ri­
queza dentro da Europa, origem da transfor­
mação do capital comercial num capital in­
dustrial". 

A companhia pombalina foi criada nessas 
circunstâncias internacionais, procurando 
infiltrar-se nos mercados europeus de pro­
dutos tropicais, sobretudo, de algodão, ar­
roz e cacau, cuja produção ela incentivou. 
Internamente, em Portugal, a criação da 
companhia visava reproduzir, tardiamente, 
o modelo de acumulação que muito contri­
buiu para a passagem do capitalismo mer­
cantil para o industrial: acumulação que era 
em parte dificultada pelo poderio comercial 
das ordens religiosas, especialmente a dos 
jesuítas. 

A acão da companhia monopolista iria 
afetar 'a incipiente rede urbana amazônica. 
A seqüência dos fatos que se indica a seguir 
mostra como se deu a política pombalina de 
inserir, de modo mais intenso, a economia 
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amazônica no mercado mundial e, através 
disso, afetar a sua rede urbana: 

1 - transferência, já em 1 7 51 , da capital 
do Estado do Grão-Pará e Maranhão, de São 
Luís para Belém. Reconhece-se, assim, de 
novo, as potencialidades locacionais de 
Belém fr~ce à Amazônia. Em 177? verifica­
-se a separação dos dois Estados, criando-
-se o Estado do Grão-Pará e o Estado do Ma-
ranhão; 

2 - imposição do fim do poder ecle­
siástico e concessão de liberdade aos ín­
dios. As aldeias missionárias passam a ter 
caráter laico, e estimula-se o casamento 
dos soldados e colonos com as índias. Em 
1759, como resultado dos conflitos entre 
os interesses comerciais dos jesuítas e o ca­
pital comercial luso, os religiosos da Com­
panhia de Jesus são expulsos e seus bens 
confiscados; 

3 - doação de sesmarias para colonos e 
soldados para que se cultivasse a terra; 

4 - introdução, a partir de 1756, de es­
cravos africanos para os cultivos comerciais 
que são incentivados pela empresa mono­
polista; 

5 - expansão dos cultivos de cacau, 
café, fumo e outros produtos, bem como 
verifica-se uma intensificação do extrativis­
mo vegetal e da pecuária, esta última nos 
campos do Rio Branco (Roraima), no baixo 
Amazonas e na ilha de Marajó; 

6 - ampliação como conseqüência das 
importações de produtos manufaturados 
europeus, os quais são adiantados aos colo­
nos para serem pagos mais tarde com a pro­
dução exportável. O sistema de "aviamen­
to", mecanismo fundamental da economia 
amazônica, não só é ratificado como, 
também, ampliado; 

7 - criação e reativação de numerosos 
fortes visando à proteção da Amazônia con­
tra interesses externos. Esses fortes 
localizavam-se, de um lado, na embocadura 
do Amazonas, tanto em Belém como em 
Macapá, este controlando a embocadura 
norte do rio. De outro, na confluência dos 
afluentes do Amazonas, em Gurupá, San­
tarém, Óbidos e Manaus. Foram ainda cria­
dos fortes nos limites das terras em dispu­
tas com a Espanha: São Gabriel das Ca­
choeiras, São José de Marabitanas, Taba­
tinga e São Joaquim, e mesmo em áreas tão 
distantes como os vales dos rios Guaporé 
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(Forte Princípe da Beira) e Paraguai (Forte 
Coimbra); 

8 - elevação, entre 1755 e 1760, de 46 
aldeias missionárias à categoria de vila. Es­
sas aldeias tiveram seus nomes modifica­
dos, reproduzindo em muitos casos nomes 
de povoações portuguesas. Alenquer, Al­
meirim, Aveir'o, Barcelos, Borba, Ega (atual 
Tefé), Faro, Melgaço, Santarém, Serpa 
(atual ltacoatiara), Óbidos e Vila Nova da 
Imperatriz (atual Parintins); e 

9 - criação em 1755 da Capitania de 
São José do Rio Negro, base atual no Esta­
do do Amazonas, com capital em Barcelos. 
Desse modo a Amazônia e o, em breve, Es­
tado do Grão-Pará, passam a ter duas capi­
tanias, a do Grão-Pará e a de São José do 
Rio Negro, ambas subordinadas a Belém. 

Os efeitos das ações da companhia pom­
balina, contudo, dar-se-ão espacialmente 
de modo desigual, introduzindo uma certa 
diferenciação entre os núcleos de povoa­
mento. Primeiramente, esta diferenciação 
verifica-se através das funções urbanas de 
natureza político-administrativa: em cada 
uma das duas capitanias passa a existir uma 
capital, várias vilas e numerosos povoados, 
estabelecendo-se assim uma hierarquia 
político-administrativa em cujo topo situa­
-se Belém. 

Em segundo lugar, através das funções 
comerciais e de serviços que se ampliaram 
desigualmente durante o processo de in­
serção mais profunda da Amazônia no 
comércio internacional de produtos tropi­
cais. Assim, verifica-se um maior desenvol­
vimento daquelas atividades em Cametá, 
localizada no baixo curso do Tocantins, em 
razão da expansão da lavoura do cacau que, 
de certo modo, aí concentrou-se. Também 
verificou-se um certo florescimento de Bar­
celos, não somente por suas funções 
político-administrativas, mas também por 
ser o foco comercial da produção agrícola 
do vale do rio Negro: anil, cacau, café, bau­
nilha, etc. 

Mas é a Cidade de Belém quem mais se 
beneficia dessas transformações. Ratifica 
sua posição de capital econômica da 
Amazônia controlando, através do mo­
nopólio da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, todo o comércio regional. E, 
repita-se, a partir de 1772, torna-se a capi­
tal político-administrativa de toda a 
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Amazônia. Seu surto de desenvolvimento 
vai traduzir-se em melhoramentos urbanos 
como a construção do palácio do governo e 
igrejas. A construção naval é aí implantada. 
Segundo Nunes Dias( 14), sua população 
era, na segunda metade do Século XVIII, 
superior a 1 O mil habitantes. 

Sob a égide da empresa pombalina a rede 
urbana amazônica vê ratificarem-se muitas 
das especificações de seus elementos, en­
quanto outras acentuam-se, como é o caso 
das funções urbanas. A paisagem urbana 
seria caracterizada por ser uma réplica par­
cial da paisagem urbana portuguesa. 

O período seguinte, que antecede ao 
boom da borracha, caracterizar-se-á por 
uma longa estagnação econômica e urbana. 

A estagnação da vida urbana: final 
do Século XVIII e primeira metade do 
Século XIX 

O final do Século XVIII e a primeira meta­
de do Século XIX seriam marcados por uma 
estagnação econômica regional, a qual afe­
taria a rede urbana. Dois eventos, ambos 
originados externamente à região amazôni­
ca, aparecem como os principais res­
ponsáveis pela estagnação econômica e ur­
bana. De um lado a extinção em 1778 da 
Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão 
e, de outro, o fato do panorama mundial não 
favorecer os produtos tropicais em geral. 

Em relação ao primeiro evento o liberalis­
mo econômico que emerge com a Revo­
lução Industrial impôs a Portugal um 
comércio internacional livre, fora do contro­
le monopolista de empresas protegidas pelo 
Estado. Em relação ao segundo evento, o 
panorama desfavorável aos produtos tropi­
cais na Europa particulariza-se na Amazônia 
pela queda de preço de seu principal produ­
to, o cacau, conforme aponta Oliveira San­
tos(44). Acresce ainda a falta de oportuni­
dades para outros produtos. A borracha, 
por exemplo, apesar dos progressos técni­
cos, viabilizando a sua crescente utilização, 
não teria expressão econômica durante a 
primeira metade do Século XIX: de 1825, 
ano em que se deu a primeira remessa de 
borracha para o exterior, num total de 93 
toneladas, a 1849-1850, as exportações 
não ultrapassaram, em nenhum ano, a 900 
toneladas, e os preços do produto não se 
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mantiveram, continuamente, em alta, se­
gundo indica Oliveira Santos(44). As ex­
portações de borracha, ainda em 1848, 
situavam-se em 4~ lugar entre os produtos 
exportados, abaixo do fumo, cacau e cou­
ros. 

Ambos os eventos iriam afetar a vida ur­
bana, não mais embrionária, mas, ainda, 
não solidamente estabelecida. De um lado, 
verifica-se a paralisação da expansão agrí­
cola afetando, tanto a área do baixo Tocan­
tins como o vale do rio Negro, as mais im­
portantes áreas agrícolas regionais. De ou­
tro, e como conseqüência, verifica-se uma 
diminuição do crescimento urbano, mesmo 
uma perda da população urbana e, tendo 
em vista a diminuição da arrecadação tri­
butária, um desleixo da administração públi­
ca face aos serviços urbanos. 

Um viajante atento e minucioso como Ba­
tes(4), que viveu e percorreu a região entre 
1848 e 1859, descreve com riqueza de de­
talhes a relativa decadência de Belém que 
"mostrava ter conhecido melhores 
dias" (4), de Santarém, ltacoatiara, "uma 
aldeia em ruínas" (4) e Manaus. Essa de­
cadência é também notada por outro viajan­
te, o naturalista Wallace(49), e por Ferreira 
Reis(39). Este autor mostra como a de­
cadência da agricultura no vale do rio Negro 
afetou o seu principal núcleo urbano, Barce­
los, fazendo com que a capital da Capitania 
de São José do Rio Negro fosse transferida, 
em 1808, para o Lugar da Barra (Manaus), 
um pequeno núcleo estrategicamente locali­
zado. Contudo, seu crescimento so 
verificar-se-ia a partir da segunda metade 
do século. 

Ao final da primeira metade do Século 
XIX, em um momento que antecede à gran­
de expansão econômica e urbana apoiada 
na valorização da borracha, a rede urbana 
da Amazônia caracteriza-se pela proe­
minência de Belém, e por um padrão espa­
cial predominantemente ribeirinho, centra­
do no eixo do rio Amazonas. No litoral havia 
alguns poucos núcleos urbanos, outros 
poucos na zona guajarina e na ilha de Ma­
rajá. Nos afluentes do Amazonas a presen­
ça de núcleos urbanos limitava-se aos bai­
xos cursos do Tocantins, Xingu, Tapajós e 
Madeira, sobressaindo em importância o va­
le do rio Negro, com uma rede relativamente 
mais densa, porém, em profunda de-
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cadência. A zona bragantina, ainda, não ti­
nha sido economicamente valorizada, não 
tendo sido objeto de implantações urbanas. 
O mesmo era o caso dos médios e altos cur­
sos dos afluentes do Amazonas, sobretudo, 
de sua margem direita, especialmente o Pu­
rus e o Juruá. O boom da borracha, contu­
do, encarregar-se-ia de ampliar a ocupação 
humana e a implantação de núcleos urba­
nos nessas áreas. 

A expansão do extrativismo da 
borracha e da rede urbana 

O período que se estende de 1850 a 
1920 constitui-se no período em que a rede 
urbana amazônica ganha nova dimensão, 
quer em termos econômicos, quer em ter­
mos espaciais. Este período tem como pano 
de fundo o boom do extrativismo da borra­
cha que revigorou tanto a economia como a 
rede urbana. 

O revigoramento, anteriormente mencio­
nado, verificou-se em função da realização, 
após 1850, de três condições, a saber: a 
forte e crescente demanda externa de bor­
racha, a superação de dois obstáculos re­
gionais, o primitivo sistema de transporte e 
a escassez de mão-de-obra, e a oferta de 
capitais disponíveis para o financiamento da 
produção(44). 

A demanda externa de borracha vai 
traduzir-se, após 1850, em preços ascen­
dentes do produto: 45 libras, em média, por 
tonelada, no período 1840-1850, 118 
no período 1850-1860, 182 no perío­
do 1870-1880 e 389 no período 
1900-191 O, conforme apontam Card.oso 
e Müller(8). Traduziu-se, também, em volu­
mes crescentes de exportações: menos de 
3 mil toneladas anuais, em média, no perío­
do 1850-1860(44), cerca de 7 mil tonela­
das em 1880, 17 mil em 1887 e cerca de 
35 mil toneladas anuais, em média, no 
decênio 1901-1910(35). 

Em realidade, as duas últimas décadas do 
século passado e o primeiro decênio deste 
marcaram a fase de grande expansão do ex­
trativismo da borracha, a qual reflete, so­
bretudo, a crescente utilização de 
pneumáticos, primeiramente de bicicletas, 
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e, em seguida, de automóveis, conforme in­
dica Ferreira da Silva(45). Deste modo a 
Amazônia insere-se na divisão internacional 
do trabalho através da produção da borra­
cha para a qual chegou a contribuir com 
90% da produção mundial em 1890(8). A 
valorização da borracha foi de tal magnitude 
que chegou a eclipsar qualquer outra pro­
dução, inclusiv~ a de produtos de sub­
sistência para o mercado regional. 

A segunda condição realizar-se-ia, de um 
lado, a partir da criação, já em 1853, da 
Companhia de Navegação e Comércio do 
Amazonas pelo Barão de Mauá(39). Com 
ela introduz-se a navegação a vapor no rio 
Amazçmas e, em breve, nos seus afluentes, 
possibilitando um escoamento mais rápido 
da produção regional. Esta expansão cres­
cente, por sua vez, iria atrair, em breve, ca­
pitais estrangeiros vinculados ao comércio 
e à navegação. Em 1867, a navegação no 
Amazonas é liberada às embarcações es­
trangeiras(5), porém, apenas em 1874 o 
primeiro navio estrangeiro ancora em Ma­
naus. Neste mesmo ano a empresa da nave­
gação de Mauá, bem como outras, desapa­
recem, tendo sido substituídas pela Amazon 
Steamship Navigation Company Limited, 
de capitais ingleses(39). Estamos no limiar 
do grande boom da extração da borracha e 
as condições gerais para isto já estão sendo 
implantadas. 

Face a escassez de mão-de-obra, por ou­
tro lado, a imigração foi a solução natural. 
Inicialmente, entre 1850 e 1870, verificou­
-se o deslocamento de paraenses que ex­
traíam borracha no médio vale do Amazo­
nas paraense e nos vales do Xingu e Ta­
pajós para os baixos vales do Madeira, Pu­
rus, Juruá e do próprio Amazonas em ter­
ritório amazonense(39). Após a grande seca 
nordestina de 1877-1880, coincidente 
com o início do aumento vertiginoso da de­
manda internacional da borracha e, con­
seqüentemente, de mão-de-obra, a imi­
gração nordestina, agora para os médios e 
altos vales do Purus e Juruá, foi a solucão 
encontrada, segundo aponta Prado Jr.(J5). 
Essa imigração aumentaria de muito a popu­
lação regional e seria em parte subsidiada 
pelo Estado, como se exemplifica com o 
subsídio da Província do Amazonas para 
uma linha de navegação ligando o território 
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amazonense ao porto cearense de Camo­
cim, um dos locais de saída da população 
sertaneja para a Amazônia( 17). 

Em relação à disponibilidade de capital 
com vistas à realização da produção, tanto 
o capital estrangeiro como o capital nacio­
nal tiveram papel significativo. Este capital, 
de natureza essencialmente mercantil, 
vinculou-se ao financiamento das importa­
ções de bens de consumo e instrumentos 
de trabalho. Tais importações destinavam­
-se aos adiantamentos, através de uma 
complexa cadeia de intermediários, àqueles 
que efetivamente se embrenhavam na flo­
resta para a extração da borracha. Este sis­
tema de financiamento, conhecido regional­
mente como "aviamento", constituía-se, 
pois, em crédito à produção. 

Capitais estrangeiros, por outro lado, fo­
ram também investidos em atividades vin­
culadas à produÇão e ao transporte da bor­
racha: além da supramencionada empresa 
de navegação, capitais ingleses e norte­
-americanos criaram empresas como a Ma­
naos Harbour Limited, em 1902, The Port of 
Pará, em 1906, a Madeira and Mamoré Rail­
way Company, em 1907, e a Brazilian Rub­
ber Trust que plantou seringueiras em mais 
de 60 mil hectares de terras no Município de 
Anajás, no Pará, na primeira década do 
século(44). Assim, o capital viabilizaria o 
início da expansão da produção de borracha 
como, em seu momento da expansão máxi­
ma, a primeira década do Século XX, voltar­
-se-ia para o setor de maior margem de ris­
co, investindo em obras e atividades de por­
te. 

À medida em que a demanda externa por 
borracha crescia, o sistema de transporte ia 
sendo modernizado e ampliado, as necessi­
dades de mão-de-obra satisfeitas, capitais 
iam sendo aplicados, quer como crédito à 
produção, quer em obras de porte, a pro­
dução de borracha aumentava e os efeitos 
sobre a rede urbana regional foram se verifi­
cando. Tais efeitos referem-se, de um lado, 
à expansão da própria rede urbana e ao revi­
goramento demográfico e econômico dos 
núcleos urbanos preexistentes e, de outro, 
à intensificação, via mecanismo de "avia­
mento", das relações entre os núcleos de 
povoamento. Os efeitos fizeram-se sentir, 
também, no âmbito das cidades mais impor­
tantes através de melhoramentos urbanos. 
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Expansão e revigoramento urbano 

A ampliação da área ocupada e da pro­
dução de borracha, resultado inevitável do 
aumento de uma produção baseada no ex­
travismo, iria gerar a necessidade de novos 
núcleos urbanos. O revigoramento dos 
núcleos preexistentes é conseqüência, 
também, da revalorização econômica de 
suas respectivas hinterlândias. 

Os novos núcleos, surgidos, sobretudo, 
nos vales do Madeira, Purus e Juruá, na 
Amazônia Ocidental, tiveram suas origens 
vinculadas diretamente à produção de bor­
racha. Nas palavras de Dias(13), tais 
núcleos, futuras sedes municipais, eram: 
"em suas origens, pontos de comércio, por 
serem sedes de seringais. Todas ribeirinhas; 
todas em confluências de rios. Em terra fir­
me ou em várzea alta, constitufram-se, na­
quela época em pontos ideais para concen­
tração da produção de borracha de uma pe­
quena bacia hidrográfica, subsidiária dos 
grandes eixos transversais ao Amazonas". 

Os exemplos são abundantes: Manicoré, 
no rio Madeira, Boca do Acre, Xapuri, Bra­
siléia e Sena Madureira, na bacia do alto Pu­
rus, lpixuna, Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul, na bacia so alto Juruá. A cidade de Rio 
Branco, estudada por Guerra ( 18), é um dos 
exemplos mais conhecidos. Originou-se no 
período de 1880-85, a partir da criação do 
seringal Empresa, pertencente a um cearen­
ce que subira o Purus e seu afluente Acre. 
Em 1904, o povoado é elevado à categoria 
de vila, com o nome de Volta da Empresa, 
no mesmo ano passando a denominar-se 
Rio Branco. 

O processo de expansão do extravismo 
da borracha ultrapassou trechos com corre­
deiras e cachoeiras dos afluentes do rio 
Amazonas, como se exemplifica com a ex­
pansão pelo alto vale do rio Madeira, uma 
área produtora cujo escoamento da pro­
dução de borracha interessava tanto ao Bra­
sil como à Bolívia. A superação dos obstácu­
los fluviais fez-se através da mencionada 
Madeira and Mamoré Railway Company. 
Esta ferrovia foi responsável pela criação de 
núcleos de povoamento no atual Estado de 
Rondônia: as Cidades de Guajará-Mirim e 
Porto Velho, "pontas de trilhos" à época da 
criação(37), bem como os pequenos 
núcleos surgidos em torno de estações fer-
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roviárias, como são exemplos Jaci-Paraná e 
Abunã(28). 

O revigoramento dos núcleos preexisten­
tes, localizados, sobretudo, no vale do 
Amazonas e nos baixos cursos de seus 
afluentes, é uma das conseqüências do 
boom da borracha. Núcleos que ficaram es­
tagnados a partir do final do Século XVIII, 
como Santarém, Óbidos, ltacoatiara e Pa­
rintins, reviveram, passando por período de 
relativa riqueza. 

À guisa de exemplo veja-se o caso de Óbi­
dos, descrito por Le Cointe(23). Em 1873 é 
inaugurado um teatro com cerca de 200 lu­
gares; a pequena cidade possuía ainda um 
Club Literário, uma Sociedade Filarmônica 
e uma Biblioteca. A cidade de Santarém, 
por sua vez, localizada na embocadoura de 
um afluente mais importante do que o 
Trombetas, de cuja foz não se achava dis­
tante, apresenta um crescimento mais vigo­
roso, ultrapassando em importância a cida­
de de Óbidos. É a partir do final do século 
passado que Santarém transforma-se na se­
gunda cidade do Pará, ultrapassando, 
também, a cidade de Cametá, pouco valori­
zada pela produção da borracha e desvalori­
zada pela perda de importância da cultura 
do cacau. 

Mas no processo de revigoramento que 
atingiu os núcleos preexistentes, foi a cida­
de de Manaus, o antigo Lugar da Barra que, 
em termos relativos, mais beneficiou-se da 
expansão da borracha. O primeiro passo pa­
ra o seu crescimento se dá, em 1852, com a 
criação da Província do Alto Amazonas, 
emancipada da Província do Pará(17). A ca­
pital escolhida é Manaus, já o mais impor­
tante núcleo urbano da Amazônia Ociden­
tal, e o que apresentava, pela sua posição, 
as melhores perspectivas de crescimento: 
situava-se no ponto focal da circulação que 
se faria de e parao que seriam em breve os 
principais vales produtores de borracha. 

A expansão de Manaus é, inicialmente, 
viabilizada pelas firmas de Belém que ali ins­
talam suas filiais. Mas à medida em que, si­
multaneamente ampliava-se a produção de 
borracha e a hinterlândia de Manaus, capi­
tais estrangeiros e nacionais, estes tanto 
provenientes de outros pontos do País co­
mo formados pouco a pouco na própria pra­
ça de Manaus, passaram a investir em ativi-
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dades ligadas ao comércio e transporte de 
borracha( 17). 

O crescimento urbano de Manaus susci­
taria, a partir da segunda metade do século 
passado, um processo de competição co­
mercial com Belém. Processo este sustenta­
do, de um lado, pela posição da capital pa­
raense na rede urbana amazônica, quer em 
termos locacionais, quer funcionais e, de 
outro, pelo aproveitamento das vantagens 
locacionais da capital amazonense face às 
principais áreas produtoras de borracha. E 
iria perdurar enquanto o extrativismo da 
borracha fosse uma atividade altamente lu­
crativa. 

A competição traduzir-se-ia em um con­
junto de medidas encetadas pelo estado 
amazonense, exprimindo os interesses dos 
comerciantes de Manaus. Primeiramente 
através de subsídios à navegação direta 
com a Europa, em 1874, e com os Estados 
Unidos, em 1882. Em segundo lugar, em 
1878, através de um imposto diferencial 
onde eram taxados a mais os produtos que 
saindo do território amazonense fossem ex­
portados para o exterior via Belém. Em ter­
ceiro lugar, conseguindo, em 1885, do go­
verno central que o território amazonense 
fosse ligado diretamente à Cidade do Rio de 
Janeiro pela Companhia Brasileira de Nave­
gação a Vapor, mais tarde denominada 
Lloyd Brasileiro. E finalmente em 1900, em 
plena euforia da borracha, com a legislação 
que obrigava a que todos os produtos que 
saíssem do território amazonense fossem 
desembarcados, beneficiados, despacha­
dos e exportados pelo porto de Ma­
naus(17). 

Dessa forma, se em 1900 Belém tinha ex­
portado 16.503 toneladas de borracha e 
Manaus, em plena ascensão, 8.147, já em 
1901 a capital amazonense exportava 
14.875 toneladas, enquanto Belém expor­
tava 12.040. Nos anos de 1902 a 1909, as 
exportações de borracha através de Ma­
naus foram, à exceção de 1906, superiores 
àquelas via Belém(23). 

Apesar das numerosas vitórias dos inte­
resses mercantis localizados em Manaus, 
no entanto, na questão do Acre, que na pri­
meira década do século transformou-se no 
principal produtor de borracha do País, os 
interesses comerciais de Belém saíram vito­
riosos. Através da mediação da Associação 
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Comercial do Pará, impediu-se que o ter­
ritório acreano fosse incorporado ao Estado 
do Amazonas, constituindo-se em Território 
Federal. De fato, a produção acreana de 
borracha estava, sobretudo, sob o controle 
das firmas comerciais de Belém: dos 25 na­
vios que circulavam no Acre, no começo do 
século, 19 pertenciam às firmas de Belém. 
Houvesse a incorporação e Belém teria per­
dido a parte mais rica de sua hin­
terlândia(45), e suas exportações de borra­
cha, no período de 1910 a 1919, não se­
riam, como o foram, superiores àquelas de 
Manaus(23). 

O crescimento de Manaus iria suscitar, a 
partir da última década do Século XIX, que 
novas firmas com sede em Belém ali se lo­
calizassem, que corretores de câmbio e de 
fundos ali se instalassem, e que numerosos 
bancos estabelecessem correspondentes 
na capital amazonense. Em 1902, o The 
London and Brazilian Bank Limited aí esta­
beleceu uma poderosa agência. Duas em­
presas bancárias de capitais locais foram 
criadas: o Banco do Amazonas, fundado em 
1895, e o Banco Amazonense, fundado em 
1 904. Sua população em 1 900 era, segun­
do Oliveira Santos(44), de cerca de 50 mil 
habitantes. 

Contudo, a Cidade de Belém constituía­
-se, como fora desde a sua fundação, na ci­
dade mais importante da região. Seu revigo­
ramento foi surpreendente. Assim, em 
1890, possuía nove agências de bancos, 
quer nacionais como o Banco do Brasil e 
bancos de capitais locais, quer estrangei­
ros, como o já citado The London and Brazi­
lian Bank Limited. Sua população era de cer­
ca de 1 00 mil habitantes em 1 900 (ver cha­
mada 44) e suas funções compreendiam, 
entre outras, segundo Ferreira da Silva(45): 
"desde o frete de vapores até ao financia­
mento da produção através de suas casas 
aviadoras. Era a sede das companhias de 
maior vulto, nacionais ou estrangeiras, do 
norte do país". 

Segundo ainda Ferreira da Silva(45), sua 
hinterlândia abrangia toda a Amazônia, a 
qual controlava através das "dívidas con­
traídas pelas áreas de produção do Amazo­
nas com as casas aviadoras nelas localiza­
das". 

Pequena metrópole no contexto do mun­
do amazônico constituía-se no ponto de ar-
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ticulação entre a hinterlândia amazônica e o 
mundo exterior. 

O boom da borracha, gerador do cresci­
mento urbano de Belém, ao atrair capitais e 
mão-de-obra para as atividades vinculadas 
à borracha, provocaria o declínio da ativida­
de agrícola. Isto afetaria o abastecimento 
da capital paraense. Várias tentativas de 
colonização agrícola com imigrantes estran­
geiros foram feitas, todas redundando em 
fracasso. 

A colonização das terras ao longo da Es­
trada de Ferro de Bragança, realizada pelo 
governo paraense, com imigrantes nordesti­
nos, visava resolver o problema do abaste­
cimento de Belém. O período que se esten­
de das duas últimas décadas do Século XIX 
e a primeira década deste século, viu a 
criação de numerosas colônias cujas sedes 
transformaram-se em núcleos urbanos, tais 
como Benevides, Ananindeua, Castanhal, 
lnhangapí, lgarapé-Açu e Capanema. Por 
outro lado, possibilitou um certo revigora­
menta do antigo centro urbano de Bragança 
que se transformou em "ponta de tri­
lhos" ( 1 5). 

Trata-se, em realidade, de uma primeira 
mudança na natureza da rede urbana, en­
volvendo as seguintes modificações: gêne­
se dos núcleos urbanos, fruto da coloni­
zação oficial; dependência a produtos desti­
nados ao mercado regional e não para ex­
portação; sítio em terra firme e não em um 
terraço· fluvial; localização à beira de uma 
ferrovia e não de rios que convergiam para 
Belém. Mas estas mudanças que se asso­
ciam ao processo de criação da zona de 
maior densidade urbana da Amazônia, 
constituem-se em um subproduto da ex­
pansão da borracha em seu momento de 
máxima valorização. Não caracteriza, por is­
so, nenhuma fase específica do processo de 
elaboração da rede urbana. Mas vários dos 
aspectos que caracterizam esse setor da re­
de urbana amazônica irão caracterizar 
vários segmentos da rede urbana amazôni­
ca no período pós-1960. 

As relações entre os núcleos de 
povoamento: o mecanismo de 
"aviamento" 

À expansão e revigoramento urbano de­
corrente da ampliação do extrativismo da 
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borracha, verificou-se, concomitantemen­
te, um processo de intensificação das rela­
ções entre os núcleos de povoamento. Este 
relacionamento fundamentou-se em tonela­
gens crescentes de produtos que circula­
vam pela densa rede fluvial amazônica, quer 
matérias-primas, a borracha em primeiro lu­
gar, quer bens de consumo, sobretudo, 
aqueles de consumo mais freqüente como 
charque, sal, açúcar, cachaça, café, farinha 
e fumo, quer ainda os poucos instrumentos 
de trabalho necessários às atividades extra­
tivistas. A intensificação das relações entre 
os núcleos de povoamento, que resulta de 
uma circulação mais intensa de mercado­
rias, tem como mecanismo básico o sistema 
de "aviamento", através do qual viabiliza­
-se tanto a produção, a circulação e o con­
sumo, como, no plano político, a estrutura 
de poder. 

As relações intensificadas entre os dife­
rentes núcleos de povoamento vão se tra­
duzir, no entanto, em uma forte concen­
tração de atividades e população urbanas, 
primeiramente em Belém e, em segundo lu­
gar em Manaus. Esta dupla concentração, 
rompendo a sólida e tradicional primazia de 
Belém, passa, desde então, a caracterizar a 
rede urbana amazônica. 

A organização espacial do sistema de 
"aviamento", que é, em realidade, o 
próprio funcionamento da rede urbana, po­
de ser sumariada através das palavras de 
Oliveira(33): "No topo, ficavam as grandes 
casas aviadoras e exportadoras, que funcio­
navam como financiadoras, abastecedoras 
e intermediárias, fornecendo os bens de 
consumo e instrumentos de trabalhos ne­
cessários à exploração dos seringais e cau­
chais a um aviador menor, que podia ser o 
dono de um estabelecimento comercial em 
povoados próximos dos seringais. Este, co­
brando juros, aviava o seringalista, que, por 
sua vez, através do regime de barracão {lo­
cal onde os produtos eram armazenados e 
onde era marcada a dívida do extrator que 
ali, compulsoriamente, se abastecia), avia­
va o coletor e, depois disso, a cadeia se in­
vertia, começando o processo de entrega 
da borracha, até chegar ao mercado interna­
cional: o extrator entregava o produto cole­
tado ao seringalista, que o entregava ao co­
merciante e este à casa exportadora em 
Belém e Manuas. A partir daí a goma elásti-
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ca chegava ao seu destino na Inglaterra, Es­
tados Unidos e outros países". 

A rede urbana amazônica funcionava, em 
realidade, como um conjunto dendritica­
mente articulado de localizações cujo papel 
mais significativo era o de viabilizar a ex­
tração de um excedente que, no plano re­
gional, garantia o poder econômico e políti­
co de uma elite mercantil localizada em Ma­
naus e, sobretudo, em Belém e, no plano in­
ternacional, viabilizava, através dos baixos 
preços impostos à borracha, novos em­
preendimentos industriais de países como 
os Estados Unidos, Inglaterra, França e Ale­
manha(8). 

O excedente extraído e que circulava 
através da rede de núcleos de povoamento 
resultava de três fontes, conforme indica 
Oliveira Santos(44): a diferença de preço da 
borracha à medida em que esta passava do 
seringueiro ao seringalista - "aviador", ao 
comerciante - "aviador", daí ao grande 
comerciante - "aviador" e deste ao expor­
tador; em segundo lugar derivava, segundo 
Oliveira Santos(44) da: "transferência com­
pulsória para o extrator, de alguns encargos 
tipicamente do seringalista, nomeadamente 
o de custear os instrumentos de trabalho e a 
respectiva reposição, o que era possibilita­
do pelo fato de se conceituar o seringueiro 
como trabalhador autônomo", e, finalmen­
te, dos lucros e juros exorbitantes que se 
extraía, ao longo da cadeia de "aviamen­
to", pela venda de bens de consumo desti­
nados, em última instância, ao seringueiro 
localizado na floresta. 

Deste modo, os núcleos de povoamento 
constituíam-se em uma rede• dendrítica da 
drenagem que culminava no exterior. No en­
tanto, deixava uma parcela do excedente 
nos núcleos urbanos, especialmente Ma­
naus e Belém, as capitais econômicas e polí­
ticas da Amazônia. 

Os melhoramentos urbanos 

A acumulação em Manaus e Belém dos 
excedentes oriundos do sistema de "avia­
mento", e a conseqüente concentração do 
poder político nas duas capitais, iriam 
refletir-se no investimento, tanto a partir do 
Estado como de capitais privados, em obras 
de melhoramentos urbanos, alterando as­
sim a paisagem urbana. As duas cidades, 
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locais de residência de poderosos 
seringalistas-aviadores, e sedes do grande 
comércio "aviador" e de exportação, deve­
riam espelhar, através de uma nova paisa­
gem e infra-estrutura, o poder e a pujança 
econômica daqueles que, à custa do enor­
me sacrifício e espoliação dos seringueiros 
isolados em suas "barracas" na floresta, 
rápida e fugazmente tornaram-se ricos. O 
Teatro da Paz em Belém e, especialmente, o 
majestoso Teatro de Manaus simbolizam o 
poderio da elite gerada pelo comércio da 
borracha. 

Além dos investimentos na navegação, 
instalações portuárias e ferroviárias, o capi­
tal estrangeiro foi também investido em ser­
viços públicos eminentemente urbanos, tal 
como acontecia nas Cidades do Rio de Ja­
neiro e São Paulo. Assim, capitais ingleses 
criaram em Belém, já em 1866, a Compa­
nhia de Gaz do Pará e, tanto em Belém co­
mo em Manaus, linhas de bondes e de eletri­
cidade através, respectivamente, da Pará 
Electric Railways and Lighting Co., e da The 
Manaos Tramways and light Co. Ltd. Oca­
pital francês, por outro lado, fundou a So­
cieté des Abattoirs de Pará, mais tarde en­
campada pelo Estado e redenominado Ma­
tadouro Maguary(44). 

O capital privado nacional, por sua vez, 
foi investido em parte em empreendimentos 
fundiários e imobiliários nas duas cidades, 
ampliando a oferta de imóveis, do espaço 
urbano e a acumulacão(44). 

O Estado, expressão dos interesses vin­
culados ao comércio da borracha, investiu 
sobretudo na organização do espaço Urba­
no de Manaus e Belém, reorganizando-o, 
dotando-o de infra-estrutura, criando assim 
condições para que a euforia da fase áurea 
da borracha pudesse ser materializada. As­
sim, segundo Oliveira Santos(44), entre 
1851 e 1920, o Governo do Pará juntamen­
te com a municipalidade de Belém investi­
ram maciçamente na capital paraense: 
36,3% dos investimentos totais de ambas 
as instâncias do Estado foram aplicados no 
sistema viário urbano; 8,5% em iluminacão 
e força; 8,4% em portos, canais e ba~ra­
gens; 5,6% em rodovias e pontes, e 5,2% 
em igrejas. 

Os melhoramentos urbanos de Manaus e 
Belém, expressão da euforia da borracha, 
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cessariam de ser implantados com a conso­
lidação da crise da borracha que se verifica 
ao final da Primeira Guerra Mundial, mas en­
quanto cristalizações materiais de determi­
nados processos permaneceram na paisa­
gem urbana, contribuindo para a organi­
zação espacial atual. 

A estagnação econômica e os 
efeitos na rede urbana 

Antes mesmo que as exportações brasi­
leiras de borracha alcançassem 1 O mil tone­
ladas anuais, já havia sido lançada a semen­
te que resultaria, mais tarde, na derrocada 
das exportações brasileiras. Assim, em 
1873 e 1876, de acordo com os interesses 
coloniais ingleses representado pelo lndia 
Office, foram transferidas para o jardim 
botânico de Kew em Londres, sementes e 
mudas de seringueira, as quais foram, pos­
teriormente, enviadas aos jardins botânicos 
do Ceilão e de Singapura. Na década de 80, 
sementes e mudas foram distribuídas para 
toda a Ásia quente e úmida, de modo que 
em 1 91 O já haviam sido plantados 60 mi­
lhões de pés de seringueiras. Nesse ano a 
produção asiática alcancou cerca de 8. 700 
toneladas, contra cerca' de 41 mil produzi­
das pelo Brasil(23). 

No período de 1911 20, viria a pro­
dução de borracha da Ásia ultrapassar, de 
muito, a produção brasileira: em 1915 o 
País produziu cerca de 37 mil toneladas 
contra cerca de 107 mil produzidas pela 
Ásia através de suas plantations ;em 1919, 
a produção brasileira caiu para 34 mil tone­
ladas, enquanto a asiática pulou para 382 
mil toneladas(23). A Ásia possuía já em 
1920 cerca de 1. 700 mil hectares de terras 
cultivadas com seringueiras, cujo número 
era superior a 300 milhões de pés(44). As­
sim, o Brasil que produzira 90% de borracha 
em 1890, no período de 1915 a 1919 pro­
duz apenas 12% e no período de 1925 a 
1929 menos de 2% do total mundial(8). 

Desse modo a valorização da borracha 
brasileira no final do Século XIX e início do 
Século XX constituiu-se em um processo de 
espera, por parte dos países industrializa­
dos, para a produção racional da borracha 
asiática. Produção esta que reunia desde 
1908 os produtores - pequenos e grandes, 
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vinculados ao grande capital - em uma po­
derosa associação, a Rubber Growers Asso­
ciation que, em 1918, já concentrava 858 
produtores e possuía um setor de pesquisas 
sobre a seringueira e a utjlização da borra­
cha, conforme indica Le Cointe(23). 

As perspectivas para a borracha já apare­
cem sombrias após 191 O, quando os pre­
ços no mercado internacional começam a 
cair. Verificam-se numerosas falências de 
casas ''aviadoras'', havendo paralelamente 
o abandono de seringais, o que implicou na 
diminuição do tráfego fluvial, no desempre­
go urbano e nos seringais, na crise de ali­
mentos, obtidos, sobretudo, via sistema de 
"aviamento", e no aumento da dívida públi­
ca interna e externa(44). 

Algumas medidas foram tardiamente es­
boçadas visando manter elevados os preços 
da borracha e a posição do Brasil no merca­
do internacional. Assim, em 1911 foi criada 
a Liga dos Aviadores, um órgão de classe 
que visava proteger os ameaçados interes­
ses mercantis regionais. Ainda em 1911 
cria-se o Convênio Pará-Amazonas que, na 
esfera oficial, visava defender os interesses 
vinculados ao comércio da borracha. Em 
1912,o Governo Federal cria o Plano de De­
fesa da Borracha, na realidade um verdadei­
ro projeto de desenvolvimento regional, en­
volvendo a heveacultura, industrializacão 
da borracha, imigração, saúde, transport.es, 
a produção agrícola para fins alimentares e 
a pesca. Semelhantemente ao Convênio 
Pará-Amazonas, o Plano de Defesa da Bor­
racha ficou no papel, nada tendo sido reali­
zado em termos objetivos(44). 

Algumas tentativas de implantação da 
heveacultura foram feitas, mas ou fracassa­
ram ou não passaram de modestos em­
preendimentos. Citam-se a já mencionada 
plantation da The Brazilian Rubber Trust em 
Anajás, a da Compagnie Agricole et Com­
merciale du Bas Amazone, em Óbidos( 1), e 
a conhecida e fracassada experiência da 
Ford em Belterra. 

A decadência do extrativismo e a falta de 
perspectivas futuras para a borracha, 
verifica-se, concomitantemente, a ine­
xistência de outros produtos da magnitude 
econômica da borracha: implanta-se, assim, 
após a Primeira Guerra Mundial, uma estag-
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nação econômica regional que teria reflexos 
na rede urbana. 

Estagnação que se traduziria, primeira­
mente, não apenas na diminuição do afluxo 
migratório para a Amazônia, mas também 
pela existência de um certo refluxo para as 
áreas de origem: assim, Oliveira Santos(44) 
calcula que entre 191 O e 1920 a população 
regional teria diminuído de 1, 1 %, decaindo 
de 1.217.024 habitantes para 1.090.545. 
Em 1940,a população regional ascendia pa­
ra 1.462.420 habitantes, ou seja, cresceu 
34,09% em 20 anos, quer dizer, em média 
1, 7% ao ano o que é seguramente inferior 
ao de seu crescimento vegetativo. Este fa­
to, por si só, afetaria a rede urbana através 
da perda de mercado. 

Acresce ainda que, tendo em vista a ten­
tativa dos seringalistas de se libertarem do 
comércio de Belém e Manaus, que os abas­
tecia de gêneros alimentícios, foi permitida 
a agricultura de subsistência nos seringais 
pelos seringueiros. Isto tornou o seringal 
menos dependente das cidades, afetando a 
vida comercial destas. 

A decadência do extrativismo da borra­
cha, o refluxo populacional e a relativa au­
tarcização dos seringais, afetaram a rede ur­
bana. A diminuição absoluta da população 
das pequenas cidades foi uma das con­
seqüências. Mesmo mais tarde, no período 
1940-1950, pequenas cidades criadas pe­
lo boom da borracha apresentavam um 
crescimento demográfico inferior ao vege­
tativo de sua população: Brasiléia, por 
exemplo, passa de 1.469 habitantes para 
1.634, apresentando um crescimento dece­
nal de 11,23%. Também são os casos de 
Sena Madureira e Xapuri, ambas com popu­
lação em 1940 e 1950 inferior a 2 mil habi­
tantes: entre 1940 e 1950 apresentaram 
um crescimento de 10,71 e 6,52%, respec­
tivamente. 

No entanto, no período que se estende de 
1920 a 1960, aproximadamente, alguns 
dos pequenos núcleos urbanos apresenta­
ram um crescimento relativamente impor­
tante. Referimo-nos às cidades que, por fa­
tores localizados em suas áreas de in­
fluência, não apenas decaíram como apre­
sentaram um certo dinamismo. 

Um primeiro exemplo é o de Marabá 
(2.894 habitantes,em 1940 e 4.536, em 
1950) que apresentou um relativo dinamis-
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mo por ter-se tornado, durante a década de 
20, no principal centro de comércio da mais 
importante área produtora de castanha-do­
-Pará, um produto do extrativismo vegetal 
cuja coleta já se fazia no Século XVIII, ante­
rior à valorização da borracha, conforme in­
dicam, entre outros,Dias(12) e Velho(48). 

Outro é o caso das cidades do médio 
Amazonas, revalorizadas a partir de 1935, 
aproximadamente, pela introdução e di­
fusão, pelos japoneses, da cultura da juta 
praticada nas várzeas do Amazonas no tre­
cho entre Manaus e Santarém (29 e 30). 

O relativo desenvolvimento das cidades 
do médio Amazonas seria notado por Ro­
chefort(41) ao contrapor, de um lado, as ci­
dades das áreas das plantationsde juta, de 
outro, às cidades da área de extravismo ve­
getal. Assim, em 1940, Santarém, a tercei­
ra cidade da Amazônia, possuía uma popu­
lação de 7.527 habitantes, população esta 
que, em 1950, ascendeu para 14.061, 
garantindo-lhe, ainda, o terceiro lugar na re­
de urbana regional. As pequenas Cidades de 
Parintins e ltacoatiara, por sua vez, situadas 
no médio vale, eram importantes centros de 
comércio e beneficiamento de juta, um pro­
duto destinado sobretudo às fábricas pau­
listas de sacaria. 

É conveniente lembrar que, à semelhança 
do que se verificou com a borracha, tanto a 
produção da castanha como da juta esta­
vam submetidas ao sistema de "aviamen­
to", sistema este que, regionalmente, cul­
minava em Belém: no caso da castanha cul­
minava, no que se refere ao plano extra­
-regional, no exterior, enquanto no caso da 
juta, em São Paulo. Neste sentido a cultura 
da juta, destinada, sobretudo, ao mercado 
nacional, constituir-se-ia em um elo de inte­
gração da região amazônica à economia na­
cional. 

Razões de ordem político-estratégica fize­
ram com que no início da década de 40 par­
te da periferia da Amazônia fosse desmem­
brada dos Estados do Pará e Amazonas, ori­
ginando os Territórios do Amapá, do Rio 
Branco (atual Roraima) e Guaporé (atual Es­
tado de Rondônia). A criação de unidades 
administrativas novas implicou no apareci­
mento de novas funções urbanas, sobretu­
do, aquelas vinculadas às atividades gover­
namentais. Isto, por sua vez, implicava em 
um crescimento significativo de Macapá, 
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Boa Vista e Porto Velho, capitais dos Ter­
ritórios. De fato, estas Cidades, às quais se 
acrescenta Rio Branco, Capital do Território 
do Acre, apresentaram um crescimento de­
mográfico muito significativo. A população 
delas passou de 1 O. 503 habitantes para 
34.287, apresentando um crescimento de 
226,44% entre 1940 e 1950. Representou 
mais de 20 mil pessoas, ou seja, 13,58% 
do aumento da população urbana de toda a 
Amazônia no período em tela. 

Entre 1920 e 1960, no entanto, foram as 
Cidades de Belém e Manaus as relativamen­
te mais afetadas pela estagnação econômi­
ca. Inicialmente, é conveniente mencionar 
que a crescente competição que se estabe­
lecera entre elas, declina após a crise da 
borracha, o produto que gerara o cresci­
mento de Manaus: esta que se tornara, pou­
co a pouco, uma séria rival de Belém, volta a 
ser fortemente dependente, em termos 
econômicos, da capital paraense. Sua auto­
nomia face a Belém somente processar-se­
-ia após 1960, sob a ação de novos fatores 
oriundos externamente à Amazônia. 

A estagnação econômica regional, por 
inércia, iria ratificar a posição de Belém e 
Manaus na rede urbana regional. Ambas 
tornar-se-iam focos parciais do êxodo pro­
veniente dos seringais. Assim, em 1940, 
Belém possuía 175.764 habitantes, mais de 
2, 5 vezes a população de Manaus, então 
com 66.854 habitantes. As duas capitais 
concentravam nada menos que 59,78% do 
total de uma população urbana, que repre­
sentava 27,74% da população total, 
1.462.420 habitantes. No entanto concen­
travam 79,13% do pessoal ocupado na 
indústria e 37,26%, no comércio de merca­
dorias, uma atividade que apresentava um 
padrão locacional altamente disperso. 

A primazia de Belém, no entanto, era in­
conteste em 1940. Concentrava 43,31% 
da população urbana regional, 59,78% do 
pessoal ocupado na indústria, exercendo, 
ainda, poderosa concentração das ativida­
des financeiras: das 14 unidades bancárias 
existentes na Amazônia (matrizes, agências 
e casas bancárias), oito estavam em Belém, 
sendo quatro matrizes e quatro agências, 
incluindo-se duas agências de bancos es­
trangeiros. Manaus, por sua vez, possuía 
quatro e Rio Branco, duas unidades. Mas 
ressalta-se que essas 14 unidades 
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bancárias representam cerca de 1 % das 
1.360 unidades existentes no País, indican­
do a natureza pouco monetizada da 
econômia regional, fortemente dependente 
do sistema de "aviamento" que, a despeito 
da crise da borracha, manteve-se como o 
mais importante mecanismo econômico re­
gional. 

A rede urbana da Amazônia caracteriza­
va-se em 1960, em um dos marcos do pe­
ríodo em questão, pela macrocefalia de 
Belém, então com 377.777 habitantes, se­
guida pela capital amazonense com 
152.432: ambas concentravam 54,52% da 
pop1..1lação urbana regional, 52,71 % do pes­
soal ocupado na indústria e 37,95%, no 
comércio. 

A estas duas Cidades seguia-se um con­
junto de centros com população entre 1 O 
mil e 30 mil habitantes, aí compreendidas 
as quatro Capitais perifericamente localiza­
das, Amapá, Boa Vista, Rio Branco e Porto 
Velho, a Cidade de Santarém, no médio 
Amazonas, e outras duas localizadas nas 
proximidades de Belém, Bragança e Abaete­
tuba. Além desses núcleos, pontualmente 
localizados, poder-se-ia considerar a zona 
bragantina e o médio vale do Amazonas co­
mo áreas onde a rede urbana regional apre­
sentava segmentos relativamente impor­
tantes. 

Durante o período em tela, novas formas 
espaciais são introduzidas na Amazônia, 
anunciando novos padrões que ~ rede urba­
na regional apresentaria no período seguin­
te: a company town, a "corrutela" e o 
núcleo rural-urbano do "centro". 

A company town é um núcleo implantado 
por uma grande empresa industrial que con­
trola tudo o que ali se passa. Seu papel é o 
de ser local de residência da força de traba­
lho e dos quadros médio e superior, e centro 
de apoio às atividades da empresa pratica­
das nas proximidades do núcleo. Os 
núcleos da fracassada experiência de he­
veacultura da Ford, em Fordlândia e Belter­
ra, nas proximidades de Santarém, são 
exemplos clássicos. Na década de 50, a 
Indústria, Comércio e Mineração (ICOME) 
implanta junto à serra do Navio no Amapá o 
núcleo de Vila Terezinha, uma company 
town ligada à atividade da mineração e ex­
portação de manganês. 
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A mineração praticada espontaneamente, 
não vinculada diretamente ao grande capi­
tal, iria criar durante a década de 40, acam­
pamentos temporários de garimpeiros loca­
lizados à beira dos grandes rios como o Ara­
guaia e o Tocantins. Eram as denominadas 
"corrutelas" a que se refere Velho(48). 
Mais tarde, expandir-se-ão em outros vales 
da Amazônia, originando pequenos núcleos 
de povoamento. 

Finalmente, após a Segunda Guerra Mun­
dial, foram criados pequenos núcleos, origi­
nalmente de natureza eminentemente rural, 
localizados longe dos rios, fugindo ao 
padrão ribeirinho, da "beira", e estabele­
cendo um padrão de "centro", em plena 
mata e servido por uma picada ou uma es­
trada carroçável. A criação desses núcleos, 
pouco numerosos ainda, dar-se-ia em 
função de uma frente de expansão de pe­
quenos agricultores que, provenientes do 
Nordeste, particularmente do Maranhão, 
iria começar, com sua agricultura itinerante, 
a devassar a floresta amazônica em seu se­
tor oriental. O exemplo do povoado de São 
Domingos das Latas, atual São Domingos 
do Araguaia, descrito por Velho(48) é 
notável. A partir de 1 960, a criação desses 
núcleos rurais-urbanos e urbanos, em plena 
"terra-firme", será um dos elementos ca­
racterizador das transformações da rede ur­
bana amazônica, alterando, em parte, um 
padrão espacial longamente estabelecido 
que se caracterizava pelo caráter ribeirinho 
dos núcleos urbanos. 

A "fronteira do capital" e as 
transformações na rede urbana 

A partir da década de 50 verifica-se, em 
escala mundial, a retomada da expansão ca­
pitalista que implicou, entre outros aspec­
tos, em transformações na organização es­
pacial dos países do Terceiro Mundo. Trans­
formações estas que, no entanto, 
verificaram-se, espacialmente, de modo de­
sigual. A industrialização de certos pontos 
do Território ou de pequenas regiões e a va­
lorização de outras, através da agropecuária 
ou via extração mineral, constituem-se em 
exemplos típicos de tais transformações 
realizadas "pelo" e "para" o capital. 

Essas transformações resultaram do in­
vestimento maciço de capital em certos se-



RBG 

tores de atividades, tendo implicado na ne­
cessária criação ou ampliação do mercado 
de força de trabalho, pronta para ser utiliza­
da pelo capital. Mudanças na estrutura 
agrária de certas regiões, envolvendo o pro­
gresso técnico, concentração fundiária e 
mudanças nas relações de produção, bem 
como, deslocamentos populacionais para a 
periferia das grandes cidades e territórios 
periféricos, a denominada "fronteira de re­
cursos", são resultados que têm as mes­
mas raízes e a mesma finalidade, isto é, via­
bilizar a acumulação de capital. 

No caso brasileiro a maciça industriali­
zação verificada em certas áreas do Sudes­
te no período 1955-1960, ratificando a 
hegemonia desta Região, foi acompanhada 
por uma política de incorporação mais efeti­
va das Regiões Centro-Oeste e Norte que, 
no Brasil, passaram a constituir-se em 
"fronteiras do capital". É no âmbito desta 
"fronteira" que, a partir de 1960, verificou­
-se um conjunto de transformações que, en­
tre outras, dizem respeito à rede urbana. E é 
nos termos dessas transformações que se 
inicia um novo período da rede urbana da 
Amazônia. 

A "fronteira do capital" 

A incorporação da Amazônia ao processo 
geral de expansão capitalista no País 
verifica-se a partir de sua transformação em 
"fronteira do capital". Dada a dimensão 
territorial dos recursos - a floresta, a terra, 
o potencial hidrelétrico e os minérios - bem 
como dada a dimensão dos capitais disponí­
veis, o capitalismo criou na Amazônia uma 
fronteira ampla e extremamente diversifica­
da que envolve uma variedade de agentes, 
propósitos e ações, bem como, conflitos 
também distintos. 

A incorporação que se verifica a partir de 
1960 não significa mais, como lembram 
Cardoso e Müller(8), uma integração de na­
tureza cíclica à divisão internacional do tra­
balho, sem a criação de uma divisão interna 
do trabalho. Trata-se agora de uma efetiva 
integração que foi viabilizada pela magnitu­
de do capital constante aí implantado e pelo 
afluxo da força de trabalho que para lá se 
deslocou. O discurso oficial, por outro lado, 
ao falar em integração nacional, ocupação 
de vazios demográficos e desenvolvimento, 
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estava, no plano ideológico, justificando a 
incorporação capitalista da Amazônia. 

A integração atendia, simultaneamente, a 
vários propósitos da burguesia nacional e 
do capital estrangeiro e contou com a parti­
cipação do Estado brasileiro. Dada a di­
mensão dos recursos a serem investidos e o 
tempo necessário para o seu retorno, os 
custos desses investimentos foram sociali­
zados: o Estado foi o responsável pelos in­
vestimentos da infra-estrutura a serem rea­
lizados, sendo o avalista e repassador dos 
recursos provenientes do exterior. Por outro 
lado, e complementarmente, coube ao Esta­
do estabelecer um conjunto de políticas que 
concretizasse aqueles propósitos. Tais 
propósitos foram os seguintes: 

1 - controle do excedente demográfico 
rural, seja do Nordeste, seja do Centro-sul 
do País. Controle no sentido de disciplina­
menta locacional do excedente rural, mini­
mizando o afluxo para as periferias metro­
politanas e, ao mesmo tempo, criando na 
Amazônia um mercado de força de trabalho 
para o capital. 

A criação, em 1970, do Plano de In­
tegração Nacional (PIN) e do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), de onde originaram-se projetos de 
colonização dirigida ao longo da Rodovia 
Transamazônica, implantada também a par­
tir de 1970, e da BR-364, que atravessa 
todo o Estado de Rondônia, são resultantes 
desse propósito. 

2 - incorporação da Amazônia ao mer­
cado de consumo de produtos industrializa­
dos e de matérias-primas. Tendo em vista 
este propósito criou-se, em 1960, a ligação 
rodoviária entre Belém e o Sudeste do País 
através de Brasília e, mais tarde, as rodo­
vias para Porto Velho (BR-364) e Santarém 
(Cuiabá-Santarém). Deste modo, a pro­
dução industrial do Sudeste alcançou a 
Amazônia, ao mesmo tempo que esta pas­
sou a enviar matérias-primas para o Sudes­
te, como é o caso da cassiterita. 

A criação,em 1 968,do Comitê Coordena­
dor dos Estudos Energéticos da Amazônia, 
da Companhia de Pesquisas e Recursos Mi­
nerais (CPRM) em 1969, e do Projeto Radar 
da Amazônia (RADAM) em 1970, permiti­
riam mais precisa avaliação dos recursos 
naturais da Amazônia, o que possibilitaria a 
implantação de grandes projetos que irão 
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afetar a rede urbana. A criação da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) em 1967, por outro lado, iria 
viabilizar a implantação de um distrito in­
dustrial que iria suscitar sensíveis repercus­
sões na rede urbana. 

Os projetos que foram criados - hi­
drelétricas, mineração em grande escala, re­
florestamento e fabricação de celulose -
ao lado das estradas, portos e aeroportos, 
representavam a inserção da Amazônia no 
mercado mundial, através de empréstimos 
ao Estado, de produtos industriais. Na rea­
lidade, desde 1960, a Amazônia tornara­
-se, segundo as palavras de Hébette(19): 
" ... mercado para a engenharia, as constru­
toras, os fabricantes de equipamentos; 
tinha-se implantado rodovias megamétricas 
e asfaltado uma delas, instalado redes de 
telecomunicações usando microondas e 
satélites, criando uma rede de portos e ae­
roportos modernos, alguns dos quais de 
classe internacional. Era a infra-estrutura 
básica para trocas ágeis de informações, 
produtos e pessoas indispensáveis a uma 
gestão capitalista. Ela ia ser completada 
progressivamente pela formação de uma 
malha de instituições financeiras e de 
agências bancárias que agilizassem, por sua 
vez, o movimento arterial de dinheiro até as 
sedes dos menores municípios, certas vilas 
e até canteiros de obras." 

3 - controle capitalista dos recursos na­
turais que vão se traduzir pela apropriação 
de enormes glebas de terras ricas em ma­
deiras, minérios e solos para a agrope­
cuária ( 1 9). Tendo em vista este propósito 
criou-se, em 1966, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e 
organizou-se seu agente financeiro, o Ban­
co da Amazônia S/A (BASA), que viabilizou 
a ocupação privada da Amazônia. A partir 
de então ratifica-se ampliadamente a frente 
pastoril e especulativa ao longo da Rodovia 
Belém-Brasília e no sul do Pará. 

Impõe-se uma estrutura fundiária marca­
da pela grande propriedade rural onde gran­
des grupos pecuaristas, empresas nacionais 
do setor industrial e de serviços, bem como, 
grandes corporações estrangeiras estão 
presentes, controlando milhares e milhares 
de hectares de recursos. Impõe-se, 
também, o trabalho assalariado temporário 
que tem sua origem na expropriação dos pe-
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quenos agricultores que. em busca de ter­
ras, penetraram na Região. Os conflitos que 
daí emergiram, originaram o Grupo Exe­
cutivo de Terras do Araguaia e Tocantins 
(GET AT), em contrapartida do lado do Esta­
do capitalista para a questão fundiária na re­
ferida área. 

Controle do excedente rural e criação de 
uma força de trabalho disponível para o ca­
pital, inserção da Amazônia no mercado ca­
pitalista de produtos e o controle dos recur­
sos naturais, constituem-se nas bases em 
que se erigiu a "fronteira do capital" na 
Amazônia. Esta criação implicou em mu­
danças na esfera produtiva e nas relações 
de produção, as quais, por sua vez, vão im­
plicar em transformações na rede urbana. 

As transformações na rede urbana 

Face as mudanças na esfera produtiva e 
nas relações de produção, envolvendo a 
ocupação espontânea ou dirigida da Região, 
a abertura rodoviária, a implantação de 
grandes projetos agropecuários, de mine­
ração, hidrelétricos e ligados à industriali­
zação, verificam-se transformações na rede 
urbana que, simultaneamente, refletem e 
viabilizam essas mudanças. 

Tais transformações referem-se ao apare­
cimento, em escala mais ampla, de outros 
modelos de gênese de cidades e de novas 
funções urbanas, à dependência da rede ur­
bana a um maior número de produtos, e às 
alterações no tipo de sítio, paisagem urbana 
e no padrão espacial da rede de cidades: a 
localização no" centro", em áreas de "terra­
-firme", em detrimento da "beira", em um 
terraço ou várzea alta, junto a um rio na­
vegável, constituem mudanças que signifi­
cam, simultaneamente, a valorização de um 
outro sítio e a ruptura do tradicional padrão 
espacial dendrítico da rede urbana. 

As transformações que se verificaram in­
troduziram, ainda, novos agentes no pro­
cesso produtivo, tornando mais explícito e 
patente o papel das grandes corporações e 
do Estado capitalista na evolução da rede 
urbana; por outro lado, foram ampliadas as 
relações espaciais da Amazônia com o exte­
rior e o Sudeste do País. 

Simultaneamente as formas espaciais e 
as funções urbanas herdadas do passado, 
continuam presentes, porque se fazem ne­
cessárias nas áreas da Amazônia ainda pou-
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co afetadas pelas transformações acima re­
feridas: as cidades do vale do rio Negro e 
dos médios vales dos rios Purus e Juruá 
constituem-se, ainda, em núcleos caracteri­
zados por outros tempos espaciais. 

Pode-se, efetivamente, resumir as trans­
formações que afetaram a rede urbana 
amazônica ao se considerar, primeiramente, 
a acentuação da urbanização regional e a ra­
tificação do processo de concentração ur­
bana nas cidades capitais, especialmente, 
Belém e Manaus. Em segundo lugar, 
considerando-se a elevação de Manaus à 
categoria de centro metropolitano regional, 
dominando a Amazônia Ocidental. Em ter­
ceiro lugar, considerando o revigoramento 
de velhos e estagnados núcleos urbanos. E 
por fim, através da criação de novos 
núcleos de povoamento, cidades e futuras 
cidades. 

A URBANIZAÇÃO CONCENTRADA 

A urbanização da população amazônica 
tem sido ampliada, enormemente, nas últi­
mas décadas. Em 1940, a população urba­
na representava 27,7% do total, em 1960, 
ascendia para 37, 7%, alcançando, em 
1980, a 51,6% do contingente demográfi­
co regional. Esta progressiva urbanização 
dá-se, no entanto, em uma região com uma 
população total inferior a 6 milhões de habi­
tantes em 1980, e com muito baixa densi­
dade demográfica: menos de dois habitan­
tes por quilômetro quadrado. Trata-se, por­
tanto, de uma área escassamente povoada, 
mas com uma importante população urba­
na. 

A urbanização da Amazônia apresenta, 
por outro lado, uma elevada concentração 
em poucos centros urbanos, concentração 
esta que vem sendo ratificada nas últimas 
décadas. Assim, em 1960, a população das 
seis capitais político-administrativas, 
Belém, Manaus, Porto Velho, Macapá, Rio 
Branco e Boa Vista, representava 62,1% da 
população urbana regional: Belém e Manaus 
sozinhas, eram responsáveis por 54,5% do 
efetivo urbano da Amazônia. Em 1980, os 
referidos percentuais eram, respectivamen­
te, de 64,3 e 53,8%. Portanto, as transfor­
mações que vêm ocorrendo na Amazônia 
têm privilegiado sobremaneira as cidades 
capitais: isto fica evidente quando se verifi­
ca que entre 1960 e 1980, 65,4% do au-
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mento de população urbana regional foram 
devidos ao crescimento das seis cidades 
mencionadas. 

Esta urbanização concentrada reflete, de 
um lado, o papel do Estado através da 
criação nas capitais de um número crescen­
te de instituições vinculadas às novas ativi­
dades implantadas e em implantação na 
Amazônia. Trata-se de numerosos órgãos 
da administração direta, fundações e em­
presas estatais ligadas à gestão daquelas 
atividades. Focos de vida econômica, políti­
ca e administrativa, as capitais constituem­
-se em pontos de atração de empresas pri­
vadas não apenas diretamente vinculadas 
às atividades regionais, mas, também, aos 
serviços e ao comércio para a população ur­
bana. Todas estas atividades implicam em 
um ponderável mercado de trabalho. 

A urbanização concentrada reflete, 
também, a política de industrialização con­
centrada em Manaus, cuja população cres­
ceu 2,1 vezes no período 1970-1980. As­
sim, a concentração ratificada incorpora um 
novo significado que é decorrente da natu­
reza das transformações que afetaram a 
Amazônia. A concentração reflete, outros­
sim, o processo migratório decorrente da 
decadência ou transformação das ativida­
des agropecuárias e extrativistas, vegetais 
de áreas de ocupação antiga como a Zona 
Bragantina, a ilha de Marajó, o médio vale 
do Amazonas e a parte oriental do território 
acreano. As cidades capitais têm se consti­
tuído em receptáculos de parte da popu­
lação migrante: as favelas na Cidade de Rio 
Branco, por exemplo, constituem-se em 
uma excelente amostra desta faceta da ur­
banização concentrada. 

A ASCENSÃO DE MANAUS À CATEGORIA 
METROPOLITANA 

A urbanização concentrada revalorizou, 
especialmente, a Cidade de Manaus, 
erigindo-a em metrópole regional da 
Amazônia Ocidental. Seu crescimento foi 
notável no período 1960-1980: sua popu­
lação passa de 1 52.432 habitantes em 
1960, para 283.685 em 1970 e 611.763, 
em 1 980. Este crescimento resulta dos efei­
tos da política de industrialização da capital 
amazonense, através das vantagens ofere­
cidas pela SUFRAMA: entre 1960 e 1980, 
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o pessoal ocupado nas atividades indus­
triais ascende de 4.076 em 1960, para 
8.606, em 1970 e 48.005 em 1980, repre­
sentando um crescimento 1 O vezes maior. 
O crescimento industrial, por sua vez, susci­
ta a expansão do setor terciário, não apenas 
de apoio direto às atividades industriais, 
mas, sobretudo, em função do mercado 
consumidor criado na Cidade. 

Quando comparada à Belém verifica-se 
que o crescimento de Manaus foi muito su­
perior ao da capital paraense. Assim, em 
1960, a população de Manaus representava 
40,3% da população de Belém, passando a 
representar em 1980 quase 60%. Por outro 
lado, em 1960, a Cidade de Belém possuía 
6. 753 pessoas ocupadas na atividade in­
dustrial, enquanto Manaus possuía 4.076; 
em 1980, os números eram, respectiva­
mente, 24.151 e 48.005. No entanto, no 
setor comercial, Belém dispunha de vanta­
gem face a Manaus: 34.359 pessoas ocu­
padas contra 24.696, em 1980. 

Ainda que o desenvolvimento industrial 
de Manaus estivesse apoiado em uma base 
extra-regional - tanto o capital, as 
matérias-primas, como os mercados são ex­
ternos à Região - foi suficientemente signi­
ficativo para gerar novas atividades ter­
ciárias que acabaram por atender à escassa 
demanda regional. A ligação rodoviária com 
o Sudeste através de Porto Velho, concreti­
zou a perda do domínio de Belém sobre a 
Amazônia Ocidental, ao mesmo tempo que 
Manaus transformava-se em metrópole re­
gional, chegando mesmo a competir com 
Belém no médio vale amazônico em ter­
ritório paraense (DIERE, inédito). Trata-se 
de uma metrópole macrocefálica e ainda 
pouco articulada à sua região, mas, de qual­
quer modo, dotada de autonomia face a 
Belém. 

A ascensão metropolitana de Manaus traz 
à tona a rivalidade que se estabeleceu com 
Belém, no período áureo da borracha. Já na 
primeira metade da década de 70 verificam­
-se protestos contundentes da parte dos in­
teresses mercantis de Belém contra a pene­
tração do capital extra-regional na Região, e 
contra a progressiva concretização da di­
visão da Amazônia em duas regiões subor­
dinadas às duas metrópoles regionais. Os 
protestos referem-se ao "esvaziamento de 
Belém e de sua área de influência" e às "co-
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nexões diretas entre os diferentes espaços 
geográficos amazônicos e o Centro­
-sul" (27), que destroem as ligações intra-
-regionais, quer dizer, o domínio de Belém 
sobre toda a Amazônia. Os protestos 
referem-se ainda à "desregionalização da 
propriedade dos empreendimentos regio­
nais" (27), numa clara alusão aos grandes 
projetos de origem extra-regional e à perda 
do controle econômico por parte da burgue­
sia mercantil de Belém que tinha no ter­
ritório amazônico o seu espaço de reali­
zação. 

O REVIGORAMENTO DOS CENTROS 
ANTIGOS 

A abertura de rodovias de penetração 
concomitantemente à valorização econômi­
ca revigorou numerosos núcleos de povoa­
mento, que se encontravam em estado de 
estagnação ou que nunca alcançaram maior 
importância na área em que se localizavam. 

A Rodovia BR- 364 em Rondônia e a co­
lonização aí realizada pelo INCRA a partir da 
década de 70 foram responsáveis pelo revi­
goramento notável de antigos e inexpressi­
vos lugarejos, como aqueles criados em tor­
no dos postos telegráficos implantados no 
começo do século, pela Comissão de Linhas 
Telegráficas do Marechal Rondon: Vilhena, 
Pimenta Bueno, Ji-Paraná e Ariquemes, en­
tre outros. 

Anteriormente, as transformações que 
lhes afetariam, constituíam-se em modes­
tos centros vinculados a um decadente ex­
trativismo da borracha e garimpagem de 
diamantes e cassiterita. Todos foram bene­
ficiados pela rodovia e por projetos de colo­
nização dirigida em suas proximidades: 
colônia Paulo Assis Ribeiro (Vilhena), Ji­
-Paraná (Pimenta Bueno), Ouro Preto (Ji-
-Paraná) e Marechal Dutra e Burareiro (Ari-
quemes), conforme indicam Neves e Lo­
pes(32). Como conseqüência, o crescimen­
to desses núcleos foi notável: Ariquemes, 
por exemplo, passa de 849 habitantes em 
1960, para 13.599, em 1980. Vilhena, por 
sua vez, outro modesto núcleo, alcança 
12.575 habitantes e Pimenta Bueno 7.913. 

Mais notável foi o crescimento de Ji­
-Paraná, que de 1.278 habitantes em 1960 
alcança 31.645, em 1980. Pelo equipamen­
to funcional que possui, transforma-se em 
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importante centro de serviços em cuja área 
de influência estão centros urbanos meno­
res como Cacoal e Pimenta Bueno, bem co­
mo vários aglomerados rurais(37). Em outra 
escala dimensional e funcional, notável, 
também, foi o crescimento de Porto Velho. 
Beneficiou-se tanto com a política rodo­
viária efetivada BR-364 e a Rodovia Por­
to Velho-Manaus - como pelo crescimento 
demográfico e econômico de sua hin­
terlândia, suscitando a ampliação de suas 
funções político-administrativas e de servi­
ços. Sua população passou de 3. 148 habi­
tantes em 1940, para 19.293 em 1960 e 
101.162 ,em 1980. Seu desenvolvimento 
erigiu-a em capital regional de significativa 
porção meridional do território amazônico, 
incluindo Rondônia e parte dos Estados do 
Amazonas e Acre. 

A colonização dirigida, a implantação de 
grandes projetos agropecuários e o desen­
volvimento das atividades de mineração de 
pequeno e grande porte, viabilizados pela 
abertura da Rodovia Transamazônica, gera­
ram o rejuvenescimento de pequenos 
núcleos urbanos ribeirinhos aos afluentes 
do Amazonas, que se encontravam estag­
nados desde a crise da borracha. Mara­
bá (rio Tocantins), Altamira (rio Xingu), ltai­
tuba (rio Tapajós) e Humaitá (rio Madei­
ra), todos servidos pela Transamazônica, 
são os exemplos mais expressivos. 
Transformaram-se em importantes centros 
de serviços para as atividades e população 
de suas áreas de influência, bem como pas­
saram a desempenhar o papel de centros de 
mão-de-obra, os "peões", para os garim­
pos e as grandes fazendas de suas hin­
terlândias(6). 

O crescimento destes centros, no período 
1960-1980, foi notável: Marabá passa de 
8.342 habitantes para 41.657, enquanto 
Altamira evolui de 2.883 para 24.812. Em 
ambos os casos o incremento demográfico 
mais significativo deu-se no período 
1970-1980. O modesto núcleo de ltaitu­
ba, por sua vez, alcança a 19.584 habitan­
tes em 1980, enquanto a decadente Hu­
maitá, que entre 1960 e 1970 apresentara 
decréscimo de população, passando de 
1.184 para 1.165 habitantes, alcança em 
1980 a 9.862 habitantes. 

É o caso também de Santarém, tradicio­
nal capital regional do médio vale amazôni-
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co, na confluência do Tapajós com o Ama­
zonas. Cidade que se beneficiara da intro­
dução da cultura da juta e da valorização da 
pecuária em sua região de influência, não 
conheceu a estagnação que conheceram as 
cidades que dependiam exclusivamente da 
borracha. Assim, sua população passa de 
7.527 habitantes em 1940 para 24.498, 
em 1960. Transformada em ponto final da 
Rodovia Cuiabá-Santarém, beneficiou-se do 
crescimento demográfico e econômico de 
sua hinterlândia, introduzindo-lhe novo di­
namismo: . sua população ascende para 
51.004 habitantes, em 1970 e 1 02. 181, 
em 1980. 

O rejuvenescimento dos antigos núcleos 
ribeirinhos, por outro lado, implica em mu­
danças tanto na organização social que se 
diversifica -comerciantes novos, "aviado­
res" tradicionais, pessoas ligadas ao trans­
porte fluvial e rodoviário, funcionários públi­
cos, pessoas do setor comercial e de servi­
ços, tanto formais como informais, migran­
tes em trânsito, "peões", etc. - como na 
organização espacial. A descrição de Hu­
maitá feita por Mesquita, Bulhões et alii(37) 
é esclarecedora: "Ao longo do mesmo {rio) 
desenvolve-se a rua onde se localizam as 
casas aviadoras, demonstrando a im­
portância do comércio de Humaitá no pas­
sado, totalmente dependente da via fluvial. 
Na rua que dá acesso ao entroncamento ro­
doviário dispõem-se estabelecimentos vin­
culados ao trânsito de caminhões, ônibus e 
carros de passageiros, tfpicos das localida­
des que se caracterizam por estarem muito 
próximas a nós rodoviários, tais como 
hotéis, restaurantes, bares, oficinas 
mecânicas". 

As mesmas modificações, porém com 
maior intensidade, verificaram-se em Cida­
des como Marabá, dotada de maior dina­
mismo: Becker(6) refere-se à existência de 
três áreas, a Cidade Velha, junto à con­
fluência do rio ltacaiúnas com o Tocantins, 
a Nova Marabá, planejada pela SUDAM, e a 
Cidade Nova, que cresce em direção à Ro­
dovia Transamazônica. 

Ao rápido e recente crescimento desses 
centros urbanos, opõe-se um menor cresci­
mento das cidades ribeirinhas ao Amazonas 
ou dos baixos cursos de seus afluentes. Es­
tes centros foram afetados pela circulação 
rodoviária e por uma menor valorização de 
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suas hínterlândias, verificando-se uma dimi­
nuição ou estagnação de suas áreas de in­
fluência e do papel como focos de nave­
gação fluvial, como aponta, entre outros, 
Matznetter(26). Assim, a Cidade de Ca­
metá com 5.654 habitantes em 1960, atin­
ge a' 1 5. 516 em 1980; Óbidos passa de 
5. 290 para 1 7. 11 7, enquanto Monte Ale­
gre de 3.842 para 10.682. Em 1960, as 
três supramencionadas Cidades eram maio­
res que Altamira, tendo sido, no entanto, 
superadas por esta, em 1980. Mesmo as 
mais importantes como Parintins e ltacoa­
tiara não apresentam o dinamismo çlas cida­
des da Transamazônica: a população delas 
evolui de cerca de 8.800 habitantes para 
cada uma, em 1960, para cerca de 28 mil, 
em 1980. 

Na realidade estabelece-se durante a 
década de 70, estendendo-se pela década 
de 80, uma progressiva competição entre 
as rejuvenescidas cidades da Transa­
mazônica e as ribeirinhas ao Amazonas. As­
sim, Altamira passa a atuar em pequenos 
núcleos urbanos do baixo curso do Xingu co­
mo Porto Moz, atuando ainda no Município 
de Prainha, cortado pela Transamazônica, 
mas cuja sede mantém ligações fluviais 
com Monte Alegre, um tradicional centro ri­
beirinho. É também o caso de Marabá cuja 
área de influência abrange o trecho cortado 
pela Rodovia Transamazônica do Município 
de Portei, cuja sede, ribeirinha ao Amazo­
nas, está vinculada à Cidade de Breves na 
ilha de Marajó. Marabá, também, disputa 
vantajosamente com Cametá, localizada no 
baixo Tocantins, o domínio do crescente 
mercado consumidor de Tucuruí, Cidade 
que, graças às obras da hidrelétrica de mes­
mo nome no Tocantins, viu sua população 
passar de 5.545 habitantes, em 1970 para 
27.179, em 1980(38). Assim, a compe­
ticão entre as cidades da Transamazônica e 
a~ ribeirinhas, tem favorecido, sobremanei­
ra, as primeiras, as quais passaram por um 
processo de rejuvenescimento. 

A CRIAÇÃO DE NOVOS NÚCLEOS 

A criacão de atividades modernas e em 
larga es~ala como a mineração, realizada 
por grandes empresas multinacionais ou na­
cionais, com a participação ou não do Esta­
do, introduz repercussão na rede urbana. 
Repercussões que se traduzem tanto na 
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criacão de um novo tipo de cidade, a com­
pany town, como também pela introdução 
de um novo padrão de relações com o espa­
ce exterior ao núcleo. 
· A company town implantada na 
Amazônia, como em outras regiões, é uma 
criação planejada, dotada de moderna infra­
-estrutura e dos serviços essenciais, e onde 
tudo está sob o controle, direto ou indireto, 
da empresa que a criou e a administra. A 
criação da cidade e sua manutenção fazem 
parte, na realidade, dos investimentos ne­
cessários para tornar viável a exploração, 
em larga escala, dos recursos naturais em 
área não habitada e sem nenhuma infra­
-estrutura. Cria-se então um "enclave" ur­
bano dotado de abastecimento de água, r8-
de de esgoto, energia elétrica, coleta de li­
xo, policiamento próprio, transporte coleti­
vo, instalações de telecomunicações e mo­
derno aeroporto. 

A população aí residente, empregada da 
grande empresa, dispõe de hospital, esco­
las, clubes recreativos e esportivos, cine­
ma, igreja, supermercados e lojas diversas 
localizadas em um pequeno centro comer­
cial. O abastecimento da população em pro­
dutos perecíveis é, em alguns casos, preo­
cupação da grande empresa que organiza 
assim uma área produtora nas proximidades 
do núcleo urbano. 

A company town representa uma implan-
tacão moderna na Amazônia, introduzindo 
u~a nova paisagem e um novo estilo de vi­
da, que muito pouco ou nada tem a ver com 
a paisagem e a população regionais. Mas a 
company town, por outro lado, reproduz o 
padrão classista da cidade brasileira: bairro 
dos quadros técnico-administrativos supe­
riores, bairro do pessoal de nível interme­
diário e bairros operários, cada um deles 
distinguindo-se, nitidamente,' na paisagem 
urbana. Pelo menos, em um exemplo existe 
uma periferia urbana, "fora dos muros", 
constituída por habitações rústicas, à seme­
lhanca de uma favela, que concentra uma 
pop~lação ligada ao núcleo planejado: é o 
caso do núcleo de Beiradão, localizado à 
margem esquerda do rio Jari, em frente ao 
núcleo de Monte Dourado, criação do deno­
minado "Projeto Jari" que envolve, sobre­
tudo, a produção de celulose. 

No que se refere às relações espaciais, a 
company town apresenta-se como que 
autônoma face a rede urbana tradicional da 
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Amazônia. De seu porto, terminal ferro­
viário ou simplesmente do depósito de 
minérios, saem anualmente milhares e mi­
lhares de toneladas de minérios, que são en­
viados diretamente para o exterior, para ou­
tros portos, exceto, Belém e Manaus, os 
tradicionais centros de exportação da pro­
dução regional, ou diretamente, por rodo­
via, para os núcleos urbano-industriais do 
Sudeste do País. 

Entre os exemplos dessas criações urba­
nas recentes, algumas delas implantadas 
durante a década de 80, está Porto Trombe­
tas no Município de Oriximiná no Pará, à 
margem direita do rio Trombetas. É uma 
criação da Mineração Rio Norte S/A, um 
consórcio do qual fazem parte, entre ou­
tros, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) 
e os grupos Alcan, Votorantim e Shell, e 
que explora e exporta bauxita. O núcleo ur­
bano constitui-se em local de residência de 
cerca de 1.600 empregados, diretamente 
envolvidos nas atividades de mineração e 
exportação(36). 

Outro exemplo é o do núcleo urbano de 
Carajás de implantação muito recente. 
Constitui-se em um "enclave" da CVRD 
vinculado à exploração do minério de ferro, 
que é encaminhado por ferrovia ao porto de 
São Luís, no Maranhão, onde é então expor­
tado. Localiza-se em um platô a 640 metros 
de altitude, perto da mina e a uma distância 
de cerca de 200 quilômetros da Cidade de 
Marabá. Sua população inicialmente previs­
ta será da ordem de 11 mil habitantes(40). 

A própria CVRD implantou, nas proximi­
dades de Carajás, o núcleo de Paraupabas 
que deveria funcionar como um núcleo auxi­
liar de serviços. Criado na década de 80, 
sua população extravasou os limites da área 
planejada, ultrapassando já os 20 mil habi­
tantes(47). 

Em escala menor podem ser ainda men­
cionados os núcleos de Oriente Novo (Gru­
po ltaú), Jacundá (Grupo BRASCAN) e San­
ta Bárbara (British Petroleum), todos em 
Rondônia, nas proximidades da BR- 364 e 
vinculados à lavra mecânica da cassiterita. 

A atividade mineradora, quando praticada 
por empresas menores ou caracterizando­
-se pelo não investimento maciço de capi­
tais, ou ainda quando assume a forma de 
garimpagem, gera, também, o aparecimen­
to de núcleos de povoamento que assumem 
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características urbanas. Alguns desses 
núcleos são extremamente instáveis, en­
quanto outros, apresentam um aparente 
caráter de permanência. Constituem-se, 
também, em "enclaves" na região. A des­
crição feita por Mesquita e Egler(28), sobre 
esses pequenos núcleos em Rondônia, é ex­
tremamente esclarecedora: "Do final da 
década de 1950 até 1971 apareceram os 
povoados ligados aos garimpos de cassiteri­
ta, no alto Candeias e em outras partes do 
Território. Eram currutelas compostas por 
uma população instável e miserável, de 
aventureiros acompanhados ou não das res­
pectivas famílias. Esses núcleos estavam, 
em regra, isolados dos demais centros, sem 
vias terrestres ou fluviais. Apenas um cam­
po de pouso para teco-tecos os ligava a Por­
to Velho e Ariquemes. Um escritório, gemi­
nado a instalações precárias para concen­
tração do minério, abrigava-se numa cons­
trução um pouco melhor; junto a ela o bar­
racão, onde as mercadorias trazidas de 
avião eram vendidas a preços extorsivos 
(de monopólio); uma linha de casebres, à 

- beira do campo de pouso; muitas outras 
choupanas sórdidas, dispersas entre o 
núcleo embrionário e as catas nos aluviões. 
Eis o padrão de habitat e das habitações que 
se encontravam em Campo Novo, Vietnã, 
São Domingos e outros garimpos da re­
gião". 

Os núcleos de povoamento ligados à ex­
tração de ouro aluvionário ou de terra-firme 
ampliaram-se em número e tamanho a partir 
dos anos 70 e , sobretudo, após 1980. 
Localizam-se nos vales do Madeira, Ta­
pajós, Xingu, Tocantins, Negro, seus 
afluentes, e nas áreas de extração em 
depósitos não aluvionários, como em Serra 
Pelada, no sul do território paraense. Um 
exemplo é a cúrrutela de Piriquitos, junto ao 
rio Madeira, em Rondônia, onde no final do 
ano de 1985 havia cerca de 3 mil barra­
cos(3). 

Mas o maior núcleo de extração aurífera é 
o de Serra Pelada, que em 1985 concentra­
va cerca de 40 mil habitantes do sexo mas­
culino. Núcleo de garimpeiros, não podia 
dispensar a existência de outro núcleo, dis­
tante cerca de 30 quilômetros. Trata-se de 
Curionópolis, núcleo também surgido es­
pontaneamente e que funciona como centro 
de serviços para os garimpeiros. Sua popu-
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lação em 1985 era superior a 20 mil habi­
tantes e, em grande parte, seus imóveis 
eram prostíbulos(9). 

A abertura rodoviária, associada aos dife­
rentes modos, como se verifica o processo 
de ocupação não-dirigida do Território e aos 
tipos de ocupantes, que se deslocam para a 
Amazônia pequenos lavradores, médios 
e grandes fazendeiros e grandes empresas 
- tem suscitado, por outro lado, o apareci­
mento de novos e espontâneos núcleos de 
povoamento. Localizam-se, eles, ao longo 
das rodovias, nas proximidades das áreas 
em processo de desbravamento e entronca­
mento de vias, que se dirigem a essas 
áreas. Adicionalmente, a existência de um 
canteiro de obras rodoviárias ou posto de 
gasolina, pode servir como ponto inicial de 
aglutinação da população rural(6), como se 
exemplifica com a atual Cidade de Rondon 
do Pará, localizada ao longo da rodovia que 
liga a Cidade de Marabá à Belém-Brasília. 
Segundo Velho(48), o núcleo surgiu de um 
acompanhamento do Departamento de Es­
tradas de Rodagem (DER) no final da década 
de 60; ao final do ano de 1969 ali havia 
mais de 300 casas e em 1980 constituía-se 
em vila do Município de São Domingos do 
Capim, contando com uma população de 
11.571 habitantes. 

A maioria dos núcleos espontâneos 
constituiu-se, inicialmente, em habitat rural 
concentrado de pequenos lavradores e pos­
seiros, em grande parte. À medida em que 
as fazendas de gado expandiam-se, 
verificando-se, simultaneamente, a expro­
priação dos posseiros e a ampliação do 
trabalho assalariado, os povoados trans­
formavam-se em habitat rural concentrado 
de assalariados rurais temporários. Os no­
vos povoados, surgidos mais recentemen­
te, constituem-se, em suas origens, em 
núcleos de concentração da força de traba­
lho rural(6). em locais de agregação, re­
tenção, manipulação e reprodução dos 
"peões"(25). São exemplos, entre outros, 
os povoados de Jabuti (572 habitantes, em 
1980) localizado ao longo da rodovia 
Belém-Brasília; Água Fria (471 habitantes) 
ao longo da Estrada Estadual PA-150, no 
sul do Pará, e Vila Nova (446 habitantes) na 
Rodovia PA-252, não muito distante da 
Belém-Brasília: todos possuíam, em 1980, 
mais de 75% da população economicamen-
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te ativa engajada em atividades primárias. 
Esses pequenos núcleos de povoamento 

são marcados, por outro lado, ora pela ins­
tabilidade, declinando a sua população, à 
medida em que se verifica o deslocamento 
das frentes de trabalho e a expropriação dos 
pequenos lavradores, ora por um pequeno 
crescimento, ora ainda, pelo seu forte cres­
cimento e transformação em núcleo dotado 
de funções urbanas, combinando as fun­
ções de pequenos centros de serviços e de 
centros de circulação e reprodução da força 
de trabalho(25). São exemplos entre os po­
voados que adquiriram funções urbanas os 
de Mãe do Rio (7.771 habitantes, em 
1980). Vila Aurora (2.506 habitantes), lpi­
xuna (2.272 habitantes) e Dom Eliseu 
(2.436 habitantes):todos ao longo da Rodo­
via Belém-Brasília. Na Rodovia PA-150, no 
sul do Pará, destacam-se os ex­
-povoados de Xinguara (12.802 habitantes, 
em 1980) e Rio Maria (9.172 habitantes): a 
população economicamente ativa engajada 
nas atividades primárias destes núcleos de 
povoamento varia entre 25 e 60% do total. 

Finalmente, o processo de colonização di­
rigida, com base em lotes de 1 00 hectares, 
ao longo da Rodovia Transamazônica, no 
trecho entre Altamira e ltaituba, calcou-se, 
durante o começo da década de 70, em 
uma política de concentração da população 
rural em pequenos núcleos de povoamento 
e na criação de uma rede hierarquizada de 
pequenos centros de serviços. Deste modo, 
procurava-se consagrar uma prática, que se 
tornara espontânea na Amazônia, ou seja, a 
da implantação do habitat rural concentra­
do, adotando-se, simultaneamente, a dife­
renciação hierárquica dos núcleos de po­
voamento: agrovila, agrópolis e rurópolis. 

Esta política durou pouco tempo, 
passando-se a privilegiar àquela apoiada em 
grandes projetos agropecuários. A rurópo­
lis Presidente Médici, localizada no cruza­
mento das Rodovias Transamazônica e 
Cuiabá-Santarém, é o mais significativo 
exemplo da efetivação daquela política que 
vigorou durante a década de 70. 

Política similar foi efetivada em Rondônia 
onde, ao lado do revigoramento dos peque­
nos e relativamente antigos núcleos de po­
voamento, verificou-se a criação de novos 
núcleos localizados ao longo da BR-364 ou 
em sua área de influência: constituem-se 
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em suportes e sedes de projetos de coloni­
zação empreendidas pelo INCRA. São 
exemplos, entre outros, as Cidades de Jaru 
com 5.864 habitantes, em 1980, e Colora­
do, com 7.271, respectivamente, vincula­
das às colônias de Padre Adolpho Rohl e de 
Paulo Assis Ribeiro(32). 

O significado das transformações na rede 
urbana 

A partir de 1960, a rede urbana amazôni­
ca, em virtude das transformações a que foi 
submetida, passou a ter novos significados. 
Não se trata mais de uma rede urbana den­
drítica, com uma funcionalidade monotôni­
ca, a de drenagem de produtos do extrati­
vismo vegetal e excedentes sob a forma de 
lucros comerciais e juros. A rede de cidades 
não é mais uma expressão e condição para 
a ação direta do capital mercantil, mas ad­
quire novos significados derivados do fato 
dela ter sido alterada diretamente - através 
de modificações funcionais e na organi­
zação interna dos núcleos preexistentes, e 
da criação de novos núcleos - pelo capital 
industrial e financeiro e pelo Estado capita­
lista, agentes através dos quais verificou-se 
e viabilizou-se a introdução de novas ativi­
dades, população e relações sociais de pro­
dução na Amazônia. 

As transformações verificadas na rede ur­
bana significaram, primeiramente, uma 
maior complexidade funcional das cidades 
da rede, complexidade que define uma 
maior divisão territorial do trabalho na re­
gião. E que se traduz, de um lado, pela que­
bra do papel hegemônico de Belém apoiado 
no comércio atacadista "aviador" e na na­
vegação fluvial, como pela ruptura do 
padrão dendrítico da rede urbana. De outro, 
pela criação de company towns, currutelas, 
um importante centro industrializado e alça­
do à condição de metrópole regional, novos 
centros de serviços para as novas ativida­
des agropecuárias e de mineração, núcleos 
de concentração da força de trabalho e revi­
goramento de velhos e estagnados núcleos 
urbanos. 

Em segundo lugar, e correlatamente, as 
transformações significaram maior comple­
xidade dos fluxos. Complexidade porque se 
referem à intensificação dos fluxos em ge­
ral, mas, e sobretudo, à existência de um 
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número maior de tipos de fluxos, envolven­
do a circulação da força de trabalho, 
matérias-primas diversas, produtos 
primários para o abastecimento urbano, 
produtos industrializados e excedentes sob 
a forma de lucros comerciais, juros e mais­
-valia. Complexidade ainda porque tais flu­
xos não cavariam espacialmente, estando 
desigualmente espacializados, seguindo di­
ferentes direções e reforçando a maior com­
plexidade funcional dos centros da rede ur­
bana. 

A complexidade dos centros urbanos e 
dos fluxos resumem as mudanças que se 
processaram na Amazônia, fundamental­
mente a redefinição de sua integração na di­
visão nacional e internacional do trabalho, 
dentro da fase atual do capitalismo. Trata­
-se, em realidade, de uma crescente inte­
gração real, que exprime a subordinação 
real da Amazônia ao capital: a rede urbana é 
transformada, complexificada, para dar 
conta desta integração que assume várias 
facetas. O processo de integração é ainda 
incompleto e a rede urbana encontra-se em 
fase de elaboração de novo padrão de arti­
culação interna. A integração, assim como 
a transformação da rede urbana, ainda 
processar-se-ão até que a "fronteira do ca­
pital" seja esgotada. Então é provável que 
novo período seja iniciado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma tentativa foi feita aqui considerando­
-se a questão da espaço-tempora­
lidade dos fenômenos sociais. Na presente 
tentativa muitas lacunas e inconsistências 
apareceram. Entre elas, está o modo desi­
gual como foram estabelecidas as articula­
ções, em cada período, dos diversos ele­
mentos da rede urbana. Em parte isto deve­
-se, não apenas à natureza desigual dos da­
dos de que se dispunha, como, e isto com 
um grande peso, à dificuldade de empirici­
zação da espaço-temporalidade dos 
fenômenos sociais. Muito particularmente 
deve-se ao fato de que consideramos uma 
história específica, a da rede urbana que, 
como materialidade social, inscreve-se no 
espaço com enorme fixidez, tendo força de 
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permanência que ultrapassa a funcionalida­
de para a qual foi criada. 

Entendemos que a periodização elabora­
da contribui para a compreensão da di­
mensão genética - evolutiva da totalidade 
social, esta dimensão que, juntamente com 
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RESUMO 

A periodização da rede urbana amazônica está apoiada na combinação desigual de: gênese dos 
núcleos urbanos, as funções que desempenham, a dependência a determinados produtos primários, o 
sítio urbano, o padrão espacial da rede, a ampliação dos centros da rede, o papel dos diferentes agen­
tes sociais no processo produtivo, e as articulações com os espaços externos à Região. As fases são 
as seguintes: 

a - fase inicial de implantação da Cidade de Belém e o início da conquista do Território 
(1616-1655); 

b - fase caracterizada pelos fortins, aldeias missionárias e "drogas do sertão" (1655-1755); 
c - curta e próspera fase sob a égide da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão (1755-17851: 

expansão urbana; 
d - fase de estagnação do final do Século XVIII à metade do Século XIX: estagnação urbana; 
e - fase do boom da borracha (1850-1920): novos centros urbanos emergem e os antigos se revi­

goram; 
f - nova fase de estagnação ( 19 20-1960 I: estagnação urbana; e 
g - fase pós 1960 que ainda perdura: a rede urbana é afetada pela forte ação do capital e do Estado 

- SUDAM, rodovias, projetos de colonização, projetos agropecuários. grilagem, projetos de mine­
ração, SUFRAMA, hidrelétrica, etc. Núcleos urbanos novos ao longo de rodovias, company town, arti­
culação maior com o Centro-sul do País e ascensão de Manaus à condição de metrópole regional são 
as principais modificações na rede urbana. 
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, 
ANALISE GEOAMBIENTAL NA 

COMPARTIMENTAÇÃO , 
MORFOLOGICA DO DISTRITO 

FEDERAL 
Celeste Rodrigues Maio* 

"Os fatores que propiciam o crescimento 
de uma cidade são geográficos: uma posição 
privilegiada em via de transporte aquática ou 
terrestre, na qual se torna necessária uma in­
terrupção no escoamento das utilidades, um 
bom porto de mar com acesso ao interior, 
unia posição militarmente estratégica ou uma 
posição dominante do ponto de vista político. 

Quer a posição do núcleo original tenha si­
do deliberadamente selecionada, tendo em 
mente esses fatores, quer tenha surgido es­
pontaneamente, o aumento de população, ri­
queza e prestígio tem sido sempre uma de­
corrência da posição geográfica".** 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é uma contribuição 
aos estudos geomorfológicos elaborados, 
especialmente, para o projeto "Dinâmica do 
Uso do Solo no Distritó Federal: Uma Con­
tribuição para o Estudo de Modificações 
Ambientais", desenvolvidos na Superin­
tendência de Recursos Naturais e Meio Am-

biente da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Coordenando os levantamentos geomor­
fológicos, a autora apresenta a análise do 
espaço geográfico, fundamentada nas ba­
ses físicas das áreas levantadas pelo Proje­
to Belcher, responsável pela escolha de um 
núcleo no planalto Central, para a demar­
cação do Distrito Federal. 

Embora, sob o ponto de vista paisagísti­
co, a área selecionada é um destaque, no 
cenário nacional, devido ao planejamento 
urbano de Brasília, em torno do modelado 
sui generis do lago Paranoá, os modelados 
das terras envolventes apresentam-se, par­
ticularmente, distintos. Os registros, auferi­
dos no campo, moveram o autor a se preo­
cupar, de início, com o esboço das divisões 
em Unidades Morfológicas, caracterizadas 
pela dualidade morfoestrutural, associável 
aos fatos que norteiam a ocupação huma­
na. 

Visão de conjunto se faz mister, por con­
seguinte, no levantamento dos problemas 
da terra, procurando-se verificar que, apesar 
do Distrito Federal situar-se geomorfologi­
camente na área mais homogênea do pia-

*Analista Especializada em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
• *(DONALD J. BELCHER- O Relatório Técnico sobre a Nova Capital da República - DASP-RIO, 1956, p. 19- Departamento de Imprensa Nacional. 
Rio de Janeiro, Brasil - 1957). 
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nalto.Central, o seu estudo mostra a realida­
de diferente da sua condição geral. 

Um preparo mais acurado tornou-se indis­
pensável quanto aos conhecimentos am­
plos sobre o Distrito Federal pela precarie­
dade de trabalhos,nessa abordagem, no mo­
mento da execução do estudo. 

As questões ambientais são referidas, por 
conseguinte, segundo as dimensões de ca­
da unidade, tendo como veículos os fatos 
morfológicos para mapeamentos, e os fatos 
geomorfológicos para sua análise e interpre­
tação, inseridas no texto. 

As pesquisas obedeceram ao esquema 
metodológico seguinte: 

1 - interpretação preliminar baseada na 
análise de mosaicos e fotografias aéreas 
( 1 :40.000) imagens de radar e de Landsat 
(1 :250.000); cartas topográficas 
(1:250.000- Fundação IBGE e 1:100.000 
- DSG/ME) e cartas geológicas (DNPM -
1:250.000 - PROJETO GOIÂNIA 11; PRO­
JETO RADAMBRASIL- 1 :250.000). 

2 - observações no campo; 
.3 - organização dos mapas de apoio: es­

boço geomorfológico e padrões de drena­
gem; 

4 - organização de mapas especiais pa­
ra o corpo do projeto: hidrografia, hipsome­
tria e Unidades Morfológicas; e 

5 - pesquisa bibliográfica: documentos 
atuais e históricos. 

Quanto às delimitações das Unidades, 
elas são esboçadas, ao nível que a escala de 
1:250.000 permite esquematizar os traços 
referenciais, enquadrados no sistema geo­
morfológico tropical. Segundo a classifi­
cação do THORTWAITH, ele é mesotérmico 
e úmido (B 1L quase subúmido, com precipi­
tação anual entre 1 . 500 e 1 . 700 milíme­
tros. De novembro a março, observa-se 
70% de seu total anual. Entre abril e setem­
bro, dá-se o declínio de chuvas, 
observando-se quase ausência, durante o 
inverno. As temperaturas anuais estão en·· 
tre 20 e 22°C. 

As relações efetuadas entre os elementos 
do suporte e os da cobertura ensejam colo­
car a morfologia, para o trabalho em 
questão, em evidência, quanto às respostas 
dadas a laterita, drenagem, devastação, 
perfis de encostas, intemperismo tropical e 
ou"tros. 
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A definição dos limites entre as unidades 
refere-se às questões geoambientais que 
mostram áreas relativamente próximas, do­
tadas de tipos de alterações ambientais di­
ferentes, embora emanados de uma só fon­
te de degradação. 

Sobressaindo-se os aspectos morfológi­
cos e geomorfológicos, no estudo da análi­
se ambiental sobre o Distrito Federal, está 
um esquema das divisões em Unidades 
Morfológicas, demarcadas estas, segundo 
as posições dos maiores traços topográfi­
cos, isto é: as amplas superfícies 
aplanadas,confundindo-se estas com os di­
visores de água e as formas de dissecação, 
correspondentes às calhas das bacias hi­
.drográficas. 

O ESPACO GEOGRÁFICO DO 
DISTRITO .FEDERAL: EVOLUCÃO 

DOS CONHECIMENTOS. 

Bases geográficas para 
a determinacão dos limites do 
Distrito Fedéral 

Entre as décadas de 50 e 80, a área cir­
cunscrita ao Distrito Federal já se apresen­
tava com problemas sérios, quanto ao esta­
do de equilíbrio dos solos. Apesar dos fatos 
repercutirem de modo a atingir os órgãos e 
instituições oficiais, reguladoras das condi­
ções ambientais, uma realidade fica paten­
teada: somente a partir do ano de 19SO é 
que se promoveram estudos interdisciplina­
res, de levantamentos, para a identificação 
das variáveis e dos indicadores, em proces­
so de interação, atendendo às questões am­
bientais. 

Os inventários elaborados por diversos 
grupos tradicionais,para estudar os recursos 
naturais do planalto Central do Brasil, trans­
pareceram atenções especiais, em fazê-los, 
segundo a posição geográfica de locais se­
lecionados no Território Brasileiro. 

Entre as equipes de trabalho na área cir­
cunscrita ao atual Distrito Federal, destaca­
-se àquela em torno das pesquisas dirigidas 
pela firma americana Donald J. Belcher and 
Associates lncorporated (26), que para atin­
gir os objetivos, os pesquisadores estabele­
ceram compromissos de: 
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a estudos de fotoanálises e de fotoin-
terpretação; 

b - levantamentos e planejamentos de 
complementação; 

c - indicar cinco Sítios de melhores con­
dições climáticas, salubridade, solo fa­
vorável as edificações, topografia e paisa­
gem e outras; e 

d - elaborar mapas básicos mosaicos, e 
overlays, onde seriam representadas, para 
cada área, as informações essenciais relati­
vas à geologia, mostrando os tipos e 
ocorrências de rochas e dos depósitos não 
cot:~solidados, bem como a espessura da ca­
mada de solo sobre a rocha, além dos ele­
mentos concernentes à drenagem, ao uso 
da terra e sua classificação, às fontes de 
águas superficiais e de subsolo, à locali­
zação de depósitos de materiais de cons­
trução, aos Sítios potenciais para aproveita­
mento hidrelétrico, à localização de aero­
portos e ao traçado das vias de acesso. 

O projeto transparece, por conseguinte, 
um precioso documento de base geográfi­
ca, cujas variáveis físicas deixam-se envol­
ver pela qualidade do meio ambiente, defini­
dora dos Sítios estudados. 

Embora o Projeto Belcher tenha sido o 
responsável pelas pesquisas sistemáticas, 
no Distrito Federal, a idéia da projeção inte­
riorana do centro administrativo do Brasil, 
remonta ao Século XVIII. Desta época em 
diante, sucederam-se os movimentos políti­
cos, formuladores de leis, decretos-leis de­
tectadoras das inconveniências da posição 
litorânea da Capital do Brasil. 

A fase da Inconfidência Mineira ressaltou, 
em seus planos, a idéia da instalação da Ca­
pital em São João del Rei (Estado de Minas 
Gerais, então Província das Minas Gerais). 

A conscientização sobre a continentalida­
de do Brasil era, portanto, patente, nos in­
confidentistas que nela se apoiavam com o 
intuito de reforçar as idéias separatistas, em 
relação à soberania portuguesa. 

A passagem do Século XVIII para o se­
guinte foi marcada pela atenção maior ao 
estudo dos fatores físicos, sobremaneira, 
quanto às cabeceiras das bacias fluviais, 
merecedoras das atenções da parte de 
1-iipólito José da Costa Pereira Furtado de 
Mendonça, a ponto de sugerir a instalação 
da Capital no alto do rio São Francisco: 
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Durante esse período,estabeleceu-se, ofi­
cialmente, que o paralelo de 1 5o de latitude 
Sul seria o referencial astronômico, vigoran­
te até nos projetos e planos dos estudos 
atuais. 

Os projetos sobre a modificação da cate­
goria de capital litorânea para interiorana 
impulsionaram, a partir de então, os levan­
tamentos sobre os recursos naturais. Per­
manecendo ainda o desejo em torná-la mi­
neira, José Bonifácio de Andrade e Silva 
tentou projetá-la na Comarca de Paracatu 
(Província das Minas Gerais). Justificando­
-se a escolha, o Patriarca da Independência 
ressaltou os valores da sua pos1çao 
geográfica, latitude, clima, solo fértil e 
comércio de mais fácil articulação com a 
Coroa. 

É este, a nosso ver, o marco inicial da 
seqüência de levantamentos mais cuidado­
sos sobre as condições geográficas, envol­
vidas sempre pelos movimentos políticos da 
época. 

Se o projeto de Hipólito José da Costa Pe­
reira Furtado de Mendonça foi divulgado 
através da imprensa, outras campanhas 
mais promissoras, ainda no perpassar do 
Século XIX, foram empreendidas por Fran­
cisco Adolpho Varnhagen (Visconde do Por­
to Seguro), e trabalhos de campo 
sucederam-se, em base metodológica sis­
temática mais profunda que encerravam os 
primeiros resultados impulsionadores da 
nascente etapa sobre os estudos naturais 
do planalto Central brasileiro. 

Os novos conhecimentos obtidos sobre o 
Território refletiram, então, em Varnhagen, 
que sentiu a premência em atingir os objeti­
vos finais, ao pronunciar: "mesmo não sen­
do possível a transparência, que seja, 
então, (a área) mapeada". E já era a segun­
da metade do Século XIX ... (47). 

Atendendo às consecutivas e veementes 
reclamações de Varnhagen, a Assembléia 
Constituinte de 22 de junho de 1890, divi­
dindo as Províncias em Estados, criou, 
também, o Distrito Federal que passou a ser 
demarcado numa área de 14.400 km 2

, no 
planalto Central, segundo a Constituinte 
promulgada a 24 de fevereiro de 1891. 

Com a organização da "Comissão Explo­
radora do planalto Central", dirigida por 
Cruls, retoma-se o propósito antigo da inte­
riorização que, mais apoiada politicamente, 
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e calcada nos conhecimentos anteriores 
contidos nos projetos (23). Levantaram-se, 
logo, estudos mais apurados sobre as ques­
tões da posição geográfica, de muitos pon­
tos, envolvendo pesquisas sobre geologia, 
mineralogia, botânica e diversas plantas de 
cidades (mapa 1 ). 

Nos documentos básicos que apresenta­
vam as conveniências da transferência da 
Capital para o centro do País, transparecem 
sempre o seu aconselhamento, por atender 
às condições da posição geográfica, admi­
nistrativa e de integridade no Território Na­
cional, facilitando as comunicações entre o 
litoral e o interior. 

O grupo de trabalho para as pesquisas de 
campo, intitulado "Comissão Cruls" tomou 
a responsabilidade dos estudos sobre a po­
sição astronômica, topográfica, orográfica, 
hidrográfica, condições climáticas e de hi­
giene, natureza do terreno, quantidade das 
águas e riqueza florestal, e, ainda, as ativi­
dades de campo que se seguem: 

1 -·demarcação da zona reservada para 
o Distrito Federal: 14.400 km 2

; 

2 - levantamentos dos itinerários per­
corridos; 

3 - levantamento das lagoas Feia, For­
mosa e Mestre d' Armas; 

4 - medição das despesas dos rios Co­
rumbá, Congonhas do Ouro, Areia, Desco­
berto, Alagado, Santa Maria, Palmital, Saia 
Velha, Mesquita, Sant' Ana, Papuda, Para­
noá, Mestre d' Armas, Piriripau, Preto e Jar­
dim; 

5 - declinação magnética em Pirenópo­
lis, Entre-Rios, Santa Luzia, Formosa e 
Goiás; 

6 - posição geográfica de grande núme­
ro de pontos e de altitudes; 

7 - diferença de longitude pelo telégrafo 
elétrico entre Goiás, Uberaba, São Paulo e a 
Capital Federal; 

8 - geologia; 
9 - coleção de minerais e botânica; 

1 O - plantas das Cidades de Catalão, Pi­
renópolis, Santa Luzia, Formosa, Goiás e 
Mestre d' Armas; e 

11 - fotografias de paisagens (23). 
Com os levantamentos das potencialida­

des continentais do País, até a época de 
Cruls, já se podia efetuar uma compartimen­
tação morfológica que estimulou os ideais 
de centralização do País. 
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Já nos documentos de Varnhagen, a Co­
missão pôde certificar-se de que os exten­
sos chapadões caracterizam a morfologia 
regional, estabelecendo-se como dispersa­
res de águas das principais drenagens do 
Brasil. 

Para a Comissão Cruls, "o fator centrali­
dade restringia-se, no planalto Central, a 
uma região próxima ao Pirineus, ou seja, na 
zona onde se encontram as cabeceiras dos 
principais cursos fluviais do sistema hi­
drográfico brasileiro: o Araguaia e o Tocan­
tins (bacia do rio Amazonas, para o norte); o 
rio São Francisco, a leste e sudeste, e o rio 
Paraná, ao sul". 

Essas bacias fluviais, drenando áreas ex­
tensas, cortam, conforme os documentos 
deixados por Varnhagen, "extensos cha­
padões dispersares das drenagens princi­
pais do Brasil". 

O estudo para a determinação da área de 
localização da Nova Capital, baseou-se na 
centralidade, com melhores conhecimentos 
sobre os recursos naturais. Para tal finalida­
de, Cruls organizou os grupos de pesquisa 
que determinaram o levantamento para a 
demarcação definitiva, segundo: 

Vértices LongW Lat S 
(A) 48°51'15" 15°10'15" 
(B) 47°21' 15" 15° 10'00" 
(C) 47°21'15" 16°08'35" 
(D) 48°51'15" 16°08'35" 

apresentando uma área de 14.400 km 2
, 

conforme se verifica no mapa 1 . 
Além das quatro turmas responsáveis, 

cada uma, pelos vértices N-0; N-L; S-0 
e S-L, Cruls enviou outra para a chapada 
dos Veadeiros, ao norte. 

Os resultados das observações apresen­
tadas pelos pesquisadores contribuíram pa·· 
ra se assegurar a extensão das homogenei­
dades morfológicas, bem como dos seus 
aspectos fluviais, de tal modo que facilitava 
a se reconstituir, conforme relatos da épo­
ca uma ''área de dispersão de drenagem ra­
dial, dissecando os chapadões ora ondula­
dos, ora extensos aos capões das cabecei­
ras, matas marginais e buritizais nas nas­
centes; cerrados são escassos". 

Vasconcelos ( 1978) diz, às páginas 146 
a 148: 
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"Mas, na área do Quadrilátero, tudo é um 
altiplano, com ligeiras e suaves ondulações 
que facilitam a descida das dezenas de cor­
rentes d'água que vão para o Sul e para o 
Norte, alimentando o Tocantins, o São Fran­
cisco e o Paraná" (48). 

As noções superficiais sobre as condi­
ções morfológicas deixadas por Cruls apoia­
ram posteriores levantamentos para a de­
signação final do local de instalação da cida­
de. Embora, efetivada, muitos anos depois. 
A par de todos os trabalhos de observação e 
de pesquisa no planalto Central, é de se sa­
lientar o recrudescimento populacional a 
que as cidades litorâneas ficam sujeitas. 
Após os grandes sufrágios, esses impulsos 
moveram os dirigentes do País, a retomar as 
pesquisas sobre os recursos naturais e a en­
cetar medidas definitivas e meticulosas so­
bre a mudança da capitaL uma vez que nas 
quatro primeiras décadas do presente sécu­
lo esses tratamentos, embora sempre lem­
brados, não lograram a bom termo. 

Durante o período da Segunda Grande 
Guerra, a questão da interiorização resplan­
dece pela ação do IBGE como medida de se­
gurança, sendo o local indicado o do planal­
to Central de Goiás, já sob as definições de 
Cruls. 

Esta foi a primeira oportunidade para os 
geógrafos brasileiros participarem de um 
projeto de estudo integrado no Brasil. Aten­
dendo a questões de grande interesse na­
cional, o local, sob o ponto de vista geopolí­
tico, é dos mais importantes na defesa do 
Território Nacional. Alia-se a tudo isto, o fa­
to de ele situar-se em planalto dotado de cli­
ma favorável, irrigação, beleza de paisa­
gens, possibilidades de turismo, campos, 
florestas, áreas para cultivo. 

Seria de se esperar que a Metrópole teria 
condições para ligar as Unidades da Fede­
ração (UFs) e garantir a integração nacional, 
sobre os quadrantes do Território Brasileiro. 

Somente a Constituinte de 18 de setem­
bro de 1946 conseguiu abordar oficialmen­
te a questão da transferência da Capital Fe­
deral. nomeando a "Comissão de Estudos 
para a Localização da Nova Capital do Bra­
sil", formada por grupos de técnicos, presi­
dida pelo General Djalma Polli Coelho. Eles 
determinaram, por fim, selecionar o local, 
dentro da área circunscrita ao Quadrilátero 
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Cruls, justificando a escolha num relatório: 
"por razões de tradição histórica, com o le­
gítimo conceito geomorfológico e geológico 
de planalto Central e mais ainda, e, primor­
dialmente, com as fortes imposições de or­
dem geopolítica a que se não devemos fugir 
no são desenvolvimento de nosso pa­
trimônio nacional a bem da humanidade". 

E somente a 5 de janeiro de 1953 foram 
efetivadas as providências para a escolha 
da Nova Capital que começou a atingir o ob­
jetivo real em 25 de fevereiro de 1954, 
quando se contratou a firma Donald J. Bel­
cher and Associates lncorporated para o le­
vantamento definitivo dos recursos naturais 
e das potencialidades. 

A preocupação de Belcher foi, inicialmen­
te, equacionar série de variáveis para carac­
terização de cinco Sítios, estudados segun­
do o exame da topografia, clima, condições 
geológicas, solos, água necessária ao abas­
tecimento da população prevista, do poten­
cial energético e do inventário das condi­
ções da terra e de seu uso corrente. 

E se refere à página 19 do Relatório (26): 
"Toda grande cidade tem surgido como 

resultado de um jogo de fatores sociais polí­
ticos e econômicos. Estas são as forças que 
fazem com que os homens se reúnam para 
criar aglomerações urbanas. Com raras ex­
ceções, as grandes cidades do mundo têm 
tido um início insignificante e, quase sem­
pre, casual; como vila, era superior às de­
mais no que diz respeito às vias naturais de 
comércio, às matérias-primas ou às possibi­
lidades de defesa e, por isso, cresceu e 
prosperou, enquanto outras menos favore­
cidas se estabilizaram ou regrediram". 

Com esse propósito, ele lança no re­
latório, página 20: "O Brasil deve ser louva­
do pelo fato de ser a primeira nação na 
História a basear a seleção do Sítio de sua 
capital em fatores econômicos e científicos, 
bem como nas condições de clima e de bele­
za". 

Entre os cinco Sítios recomendados, era, 
contudo, necessário distinguir-se aquele a 
apresentar os fatores mais elevados de inte­
ração entre as variáveis levantadas. 

Como critérios para a seleção, instituiu-se 
grupos de técnicos, para a avaliação, se­
gundo os valores seguintes: 
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VARIÁVEIS PONTOS 

a - Clima e salubridade favoráveis 20 
b - Facilidade de abastecimento 

de água................................ 15 
c - Topografia adequada.............. 15 
d - Energia elétrica (facilidade) .... 1 O 
e - Existência de materiais de 

construção.......................... 1 O 
f - Facilidade de acesso às vias de 

~ ' transporte terrestre e aereo . . . . 1 O 
g - Solo favorável às edificações.. 5 
h - Proximidade de terras para cul-

tura .................... ............... 5 
i - Paisagem atraente................ 5 
j - Facilidade de desapropriação.. . 5 

TOTAL............................... 100 

N'ota-se, entre a soma das três primeiras 
variáveis geográficas, valor equivalente a 
50 pontos, mostrando atenção especial 
atribuída às condições ambientais, para a 
seleção do Sítio definitivo de Brasília. 

A configuração final da área esboçada 
correspondeu a um retângulo em cujo inte­
rior estariam os cinco Sítios, mapeados na 
escala de 1:250.000, mapas referentes às 
áreas na escala de 1:25.000, que represen­
tavam: 
a - os cinco Sítios finais; 
b - a topografia de cada um dos Sítios; 
c - a drenagem; 
d - a utilização da terra; 
e - os solos para agricultura; 
f - os solos para engenharia; e 
g - a geologia. 

Além dos mapas, Belcher apresentou ma­
quetas: 
a - do retângulo, na escala de 1: 1 00.000; 

b - do Sítio Castanho, na escala de 
1: 25.000; 

c - do Sítio Verde, na mesma escala; 
d - do Sítio Vermelho, idem; 
e - do Sítio Amarelo, idem; e 
f - do Sítio Azul, idem. 

Os Sítios foram nomeados, segundo 
cores, para evitar quebra do sigilo. 

Conforme l)e observa no mapa, os cinco 
Sítios passaram a ter as denominações: 

Sítio Verde: localizado na sede do então 
Município de Planaltina e beneficiado pelas 
cabeceiras do rio São Bartolomeu. Cortado 
pela Estrada da Planaltina. Anápolis é situa­
da dentro da área do chamado "Quadriláte­
ro C ruis". 
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Sítio Castanho: justaposto ao Sítio Verde 
e compreendendo uma área do território de 
Planaltina, banhado pelos rios Torto, Para­
noá, Bananal e Gama. Cortado pela Estrada 
Planaltina. Anápolis é também situada den­
tro do retângulo demarcado por Cruls em 
1892. 

Sítio Amarelo: cortado pela estrada de 
ferro e situada numa região que envolve as 
sedes dos Municípios goianos Leopoldo de 
Bulhões, Silvânia e Anápolis. 

Sítio Vermelho: a oeste da Cidade de 
Unaí, a uma distância de 65 quilômetros da 
sede do Município. Banhado pelo rio São 
Marcos. 

Assim é que deu os seguintes valores ao 
Sítio Castanho (o Vencedor): para o item D, 
8; para o item E, 8; para o item F, 8; para o 
item G, 6; para o item H, 6; e para o item J, 
grau 8. O Sítio Verde, que obteve o segun­
do lugar, teve valor inferior em dois itens: o 
item A (obteve valor 8) e o item I (obteve 
valor 8). 

A classificação final foi a seguinte, segun­
do a média: 
1. o lugar: Sítio Castanho, com 867 pontos; 
2. o lugar: Sítio Verde, com 800 pontos; 
3. o lugar: Sítio Vermelho, com 783,8 pon­
tos; 
4. o lugar: Sítio Azul, com 684, 1 pontos; e 
5. o lugar: Sítio Amarelo, com 635,8 pon­
tos. 

Características comuns aos Sítios Casta­
nho e Verde mostram que o primeiro corres­
ponde às condições morfológicas dômicas, 
limitadas por vales cujos rios poderiam ser 
aproveitados como o córrego Sobradinho, 
onde se encontram as atuais Cidade Satélite 
de Sobradinho e a de Planaltina. 

O relatório descreve características do Sí­
tio, destacado nas páginas 248, 249 e 250 
(26): 

"A fisiografia deste Sítio, a 25 quilôme­
tros a sudoeste de Planaltina, é inteiramente 
diferente da dos outros quatro. Seu detalhe 
topográfico principal é um domo de forma 
triangular definido pelo córrego Fundo e o ri­
beirão Bananal, quando se juntam para for­
mar o rio Paranoá, que então corre no rumo 
leste para o rio São Bartolomeu. A colina 
plana, entre esses cursos d'água, alcança 
uma elevação de 1 . 200 metros e se estende 
muitos quilômetros para oeste além da fron­
teira do Sítio. Os fundos dos vales estão a 
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mais ou menos 1.000 metros acima do ní­
vel do mar. Este Sítio e o Sítio Verde, que se 
justapõe a ele, são, de todos os cinco, os 
que se acham a altitudes mais elevadas. 

A extensa planície, de suave declividade 
para os rios limítrofes, presta-se ao desen­
volvimento de uma grande cidade de qual­
quer tipo possível, sem a obrigação de inter­
romper acidentes topográficos. A matéria 
orgânica do solo é, relativamente, alta para 
áreas de planalto como esta. A maior parte 
dela está coberta com floresta de cresci­
mento secundário e não da vegetaçãó bai­
xa, típica das chapadas. 

A área focal do Sítio, como delimitada, é 
um triângulo na confluência do córrego Fun­
do e do ribeirão Bananal, mas os vales a su­
deste e nordeste foram incluídos, juntamen­
te com as encostas dos divisores mais afas­
tados. Essas encostas ao longo dos vales 
são suaves e adequadas para edificações. 
Os vales em si poderiam ser desenvolvidos 
para edifícios públicos e a sede do Governo. 
As encostas da área são de tal ordem que, 
se a cidade fosse construída aqui, haveria 
muitos setores da cidade com vistas ilimita­
das para os vales contíguos. Ao mesmo 
tempo, a associação de terrenos planos 
contíguos às encostas proporciona uma ex­
celente combinação para aeroportos a se­
rem localizados próximos à cidade, ainda as­
sim com um mínimo de interferências dos 
estorvos operacionais de um aeroporto. 

A configuração do terreno é tal que um 
sistema de drenagem compreendendo toda 
a cidade seria um problema muito simples. 
Os solos deste Sítio são, provavelmente, os 
mais bem drenados de todos os cinco. O Sí­
tio Castanho é, particularmente, favorecido 
pela drenagem regional porquanto seria 
possível aproveitar, como reservatórios 
adequados, as bacias hidrográficas desen­
volvidas a montante da cidade, enquanto as 
águas servidas poderiam ser descarregadas 
a jusante e, dessa maneira, eliminar as pos­
sibilidades de contaminação. Nesse particu­
lar, é também uma sorte o fato do rio Para­
noá apresentar uma longa série de quedas e 
corredeiras, condição que possibilita uma 
purificação natural das águas servidas des­
carregadas da cidade. A declividade do ter­
reno e a presença dos dois maiores siste­
mas de drenagem promovem também uma 
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quebra na monotonia que existe em muitos 
outros locais de vizinhança. 

Os solos para obras de engenharia e as 
condições geológicas do Sítio igualam ou ex­
cedem aos demais. Os solos são bem mais 
drenados, granulares e de estabilidade consi­
deravelmente maior. A profundidade dos 
solos varia em todos os pontos, especial­
mente para o desenvolvimento da cidade 
em si; a rocha firme está a uma profundida­
de razoável abaixo da superfície, de tal for­
ma que não interferirá nas obras sub­
terrâneas próximas da superfície. 

Ao mesmo tempo, dentro do Sítio em si, e 
nas baixadas fora das vistas da cidade, há 
afloramentos rochosos de arenito que for­
necerão agregados de qualidade razoável e 
talvez venha a ser constatado, após os tes­
tes, que esses afloramentos produzirão pe­
dras satisfatórias para a construção. Nas 
áreas adjacentes do Sítio é também encon­
trado calcário. 

O clima desta área, assim como o micro­
clima dentro do Sítio, tem muitos aspectos 
favoráveis. A declividade do terreno e azo­
na baixa do vale do rio Paranoá para leste 
promovem a circulação e a renovação do ar 
do Sítio. Sua altitude média de 1. 100 me­
tros nivela-o ao Sítio Verde como os de 
mais baixa temperatura média anual de to­
dos os cinco. 

Os recursos recreacionais da vizinhança 
são tão variados como excelentes, variando 
desde as encostas densamente florestadas 
do rio Paranoá até os pontos vizinhos, onde 
é possível construir lagos artificiais. 

O potencial agrícola dessa área é reparti­
do com os Sítios Verde e Vermelho. Osso~ 
los dessas áreas requereriam fertilização 
adequada e supervisão do solo, as quais 
não poderiam ser empreendidas nos primei­
ros anos de existência da cidade. Entretan­
to, a opinião dos técnicos agrícolas é de 
que, sob orientação adequada e fertilização, 
culturas adaptadas podem se desenvolver 
nessas áreas e a produtividade de toda área 
bem diversificada é aumentada. A desvan­
tagem desse Sítio, nesse ponto; é que o su­
primento inicial de víveres deve ser importa­
do do sul e do oeste. Isto, porém, é contra­
balançado pelo fato de que a estrada princi­
pal de Anápolis e Planaltina passa por esse 
Sítio e os suprimentos poderiam ser, ime­
diatamente, transportados para o Sítio. 
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Do ponto de vista do transporte futuro, 
esses três Sítios de leste ficam no eixo natu­
ral norte-sul de uma excelente localização 
potencial para uma estrada de ferro. O sis­
tema rodoviário existente tem conexão, por 
esse eixo, com Formosa e Cristalina para o 
sul, e a atual estrada para Anápolis é a 
maior artéria na direção leste-oeste. 

O potencial de suprimento de água é ex­
celente. Grandes bacias hidrográficas ao 
norte e a oeste do Sítio prometem fornecer 
quantidades adequadas de água com talvez 
um mínimo de bombeamento requerido para 
trazê-la ·à cidade. 

A energia local poderia ser conseguida 
com pequenos aproveitamentos elétricos 
nos rios Paranoá e São Bartolomeu. Regio­
nalmente, a energia hidrelétrica poderia ser 
trazida da Cachoeira Dourada ou do projeta­
do plano das Três Marias. 

A parte econômica deste Sítio é favorável 
no tocante ao custo da terra, o qual é pre­
visto vir logo acima do mais baixo, o mais 
sendo o do Sítio Vermelho. Não há proble­
ma de realojamento, uma vez que ele é mui­
to extenso. 

Posteriormente, a Lei n. 0 2.874, de 19 de 
setembro de 1956, menciona no artigo 1. o 
(17): 

"A Capital Federal do Brasil, a que se re­
fere o artigo 4. o do Ano das Disposições 
Transitórias da Constituição de 18 de se­
tembro de 1946, será localizada na região 
do planalto Central, para esse fim escolhida 
na área que constituirá o futuro do Distrito 
Federal, circunscrita pela seguinte linha: 
Começa no ponto de latitude 1 5o 30'S e 
longitude 48° 12'W de Greenwich. Desse 
ponto, segue para leste pelo paralelo de 
15 ó 30' até encontrar o meridiano de 
4 7 ° 25'W de Greenwich, para o sul até o 
talvegue do córrego de Santa Rita, afluente 
da margem direita do rio Preto, daí, pelo tal­
vegue do citado córrego Santa Rita, até a 
confluência desse com o rio Preto. Logo a 
jusante da lagoa Feia. Da confluência do 
córrego Santa Rita com o rio Preto, segue 
pelo talvegue deste último, na direção sul, 
até cruzar o paralelo de 16°03'S. Daí, pelo 
paralelo de 16°03', na direção oeste, até 
encontrar o talvegue do rio Descoberto. Daí 
para o norte, pelo talvegue e o rio Descober­
to, até encontrar o meridiano de 48 o 12'W 
de Greenwich. Daí para o norte, pelo meri-
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diano de 48° 12'W de Greenwich, até en­
contrar o paralelo de 15 ° 30'S, fechando o 
perímetro". 

E a lei reflete, por conseguinte, aspectos 
de grandeza geográfica, a par das caracte­
rísticas ambientais. 

"Geografia e Meio Ambiente" interam­
-se, quanto aos estudos de análise espacial 
do Distrito Federal. 

Observa-se, por conseguinte, que a área 
do Distrito Federal e a extensão necessária 
ao estudo, como base, sob o ponto de vista 
geomorfológico, não coincidem. 

A partir da fase inicial da pesquisa, refe­
rente ao procedimento para identificar as 
superfícies de cimeira, bem como aos desní­
veis mais significativos, em relação aos va­
les, ficou-se conscientizado de que a conti­
nuidade dos níveis do planalto Central tem a 
core area no Distrito Federal, mas é fora 
deste último que se encontram as expres­
sões paisagísticas básicas para comparti­
mentá-las. 

O Relatório Belcher, que mostra toda a 
problemática de envolvimento na escolha 
do Sítio para a Capital, formula os valores 
dos fatos geográficos para as situações de 
uma nova era a ser implantada. 

Aquela Comissão legou-nos o primeiro 
levantamento integrado, sobre as áreas re­
feridas, constituído pelas coleções de mapas 
topográfico, vegetação, hidrológico, pe­
dológico e outros, que juntamente com sli­
des, fotografias convencionais e relatórios 
que superpomos, compõem um arquivo, 
existente na Cidade de Brasília. 

MODELADO REGIONAL 

As formas do modelado do Distrito Fede­
ral associam-se, comumente, à presença de 
chapadas e de chapadões, de topos regula­
res, incisos por vales profundos. Esses pa­
drões, dominantes em extensas áreas do 
Brasil Central, referem-se, respectivamen­
te, a amplas superfícies de aplanamentos e 
a níveis de dissecação inferiores aos primei­
ros, ambos elaborados pelas influências 
climáticas cíclicas regionais. O planalto do 
Distrito Federal é um distribuidor de águas 
especial que dispersa a drenagem, segundo 
os eixos fluviais para o f"lorte (bacia do rio 
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Amazonas). e para o sul (bacia do rio da Pra­
ta) e para o sudeste (bacia do rio São Fran­
cisco). 

Influências tectônicas notabilizam-se so­
bre o modelado do Distrito Federal, concer­
nentes a duas fases orogenéticas principais. 

As pesquisas efetuadas pelos técnicos do 
extinto Projeto RADAMBRASIL deram ense­
jo a uma generalização morfológica - pla­
nalto do Distrito Federal - compartimenta­
da do extenso planalto Central goiano 
(36,37 e 38). 

Para os autores dos textos, na obra referi­
da, a área em estudo é sintetizada como 
uma ''superfície de topos planos e vales 
pouco incisos; amplos interflúvios tabula­
res cobertos por savana com grandes áreas 
desmatadas". 

O espaço ocupado pelo presente estudo 
destaca-se daquela grande unidade do rele­
vo brasileiro, com níveis altimétricos mais 
expressivos, na amplitude aproximada en­
tre 1 .300 metros (Ponto do Rodeador), nos 
pediplanos, e 800 a 850 metros de altitude, 
nos vales. 

Elevações mais proeminentes estão sob 
formas residuais e remanescentes disseca­
das que permitem o estudo da reconsti­
tuição da continuidade das paleosuperfí­
cies. Os níveis elevados, inferiores e esses 
tetos, no planalto do Distrito Federal, 
apresentam-se com invulgar continuidade 
espacial (mapa 2). 

Tanto as superfícies aplainadas quanto 
os remanescentes são capeados por coura­
ças lateríticas que, ao se desintegrarem, co­
luviam rampas (Foto 1 ). 

As lateritas assumem, pois, significativo 
papel regional, nessas paisagens, preser­
vando os solos subjacentes, cuja suscetibi­
lidade ao intemperismo e à ação do homem 
é capaz de representar um dos mais ativos 
elementos das alterações ambientais. 

Acresce-se a esses fatores os efeitos do 
metamorfismo sobre as rochas preexisten­
tes, tornadas sensíveis aos ciclos de osci­
lação paleoclimáticas que restringiram sua 
capacidade de coesão. 

Influências notabilizam-se sobre o mode­
lado do Distrito Federal, relativas a duas fa­
ses orogenéticas principais. 

A faixa orogenética mais antiga - dobra­
mentos Uruaçu - é datada de 1,3 bilhão de 
anos. O tectonismo de empurrão que a defi-
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niu contra o craton, agiu durante o Prote­
rozóico médio envolvendo os Grupos Araxá 
e Canastra, segundo Machado Filho et alii 
RADAMBRASIL, 1983, p. 143 (36). 

Controvérsias quanto as suas posições 
estratigráficas são, no entanto, apresenta­
das por Marini et ali i ( 1984, p. 264), que co­
loca os dois grupos no Proterozóico médio, 
incluindo o Grupo Canastra acima do Grupo 
Araxá (p.273). correspondente ao segmen­
to meridional da faixa Uruaçu (24). 

Os resultados recentes apresentados pe­
los geólogos do Projeto RADAMBRASIL, 
permitiram identificar a Formação lbiá, do 
Grupo Araxá, no Distrito Federal. 

Análises feitas às seqüências geológicas 
mostram a grande diversidade de rochas e 
de minerais, envolvendo micaxistos, serici­
taxistos, biotitas, quartzitos, calcários me­
tamórficos, mármores, xistos-grafitos, clo­
ritaxistos, granadas, xistos com alumo­
-silicatos, anfibolitos, gnaisses e metabási­
cas. 

Sotoposta à Formação lbiá está a For­
mação Paracatu, denominação esta, indica­
dora de uma seqüência quartzítica dotada 
de disposição estrutural divergente da apre­
sentada na "serra" da Canastra, isto é, os 
quartzitos mergulham, aproximadamente 
0-SO, no Distrito Federal, e; aproximada­
mente a SE, naquela unidade montanhosa, 
por isso, denominada Grupo Canastra, pelo 

FOTO 1 - Fotografia tirada do entroncamento rodoviário de So­
bradinho, em direção NO para a cidade do mesmo nome. !bacia 
do São Bartolomeu). 
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Departamento Nacional da Produção Mine­
ral (DNPM). 

Os minerais e rochas da Formação Para­
catu apresentam grau de memorfismo bai­
xo, no domínio de quartzitos, filitos,mlisco­
vitas e sericitaxistos. 

Enquanto as rochas da Formação lbiá 
(Grupo Araxál afloram entre Taguatinga, 
Brazlândia e Padre Bernardo, no trecho onde 
a rodovia cruza o córrego Taquaral, e no 
córrego Taboquinha, no médio curso do rio 
Descoberto, as rochas da Formação Paraca­
tu ocorrem nos setores meridional e a su­
doeste do Distrito Federal, em contato com 
a Formação lbiá. 

Marini et alii (1978, pp. 170 e 171 l 
referem-se ao Grupo Canastra (Formação 
Paracatu, RADAMBRASIL) como estrutural­
mente simples, cujos damos exumados fo­
ram recobertos pelas rochas do Grupo Para­
noá (Supergrupo São Francisco). que repre­
senta no Distrito Federal a maior área de ex­
posição litológica. 

Com a Formação Paracatu, para alguns 
autores, ou com o Grupo Paranoá, para ou­
tros autores, iniciou-se a fase tectônica do 
Ciclo Orogenético Brasiliano, datado de 550 
a 900.000.000 anos, com as faixas de do­
bramentos mais recentes do que as do Ciclo 
Uruaçuano. 

O mapa 3, elaborado especialmente para 
o presente estudo, mostra posição estra­
tigráfica dos terrenos, no Distrito Federal, 
resultante dos dados oferecidos pelos pes­
quisadores do Projeto RADAMBRASIL e do 
DNPM, do Ministério das Minas e Energia 
(MME). Observa-se, por conseguinte, que o 
Grupo Paranoá domina grande área da bacia 
do rio São Bartolomeu, e seus limites com 
os níveis de 1.000 metros de altitude ocor­
rem sobre rochas de dobramentos lineares, 
a leste de grande falha de empurrão que lan­
çou os grupos mais antigos sobre estes, a 
sudoeste e ao norte do Distrito Federal. Es­
sas estruturas pertencem à faixa de dobra­
mento Brasília, de idade brasiliana, e estão 
tanto no Proterozóico médio quanto no Pro­
terozóico superior 

Sobrepondo-se ao Grupo Paranoá, está o 
Grupo Bambuí, representado no Distrito Fe­
deral pelo Subgrupo Paraopeba, identifica­
do nas drenagens da bacia do rio Preto, no 
semicírculo envolvente da barragem do rio 
Descoberto, à sua montante e ao norte. 
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O subgrupo Paraopeba ocupa os níveis 
mais elevados recobertos por cangas e é 
constituído dominantemente por ardósias, 
filitos, calcários, quartzitos. 

Ao sul está, entretanto, o arco de direção 
SO, correspondente à falha inversa que limi­
ta a leste o contato das rochas do Super­
grupo São Francisco com as rochas do Pro­
terozóico médio. 

Os aspectos acidentados da morfologia 
do planalto do Distrito Federal, dentro da 
ampla homogeneidade, na caracterização 
do planalto Central, advêm dos movimentos 
tectônicos ocorridos na Faixa de Dobramen­
tos Brasília (Almeida, 1977), que dirigiram 
os eixos para NNO - SSE. Os movimentos 
influíram nas direções dos cursos fluviais e 
nos padrões de drenagem de cabeceiras, 
em arco, identificados em vários setores da­
quela UF. 

Sobre as litologias Paranoá e Paraopeba 
acamaram-se coberturas detrito-lateríticas 
e areno-lateríticas, ocorridas entre o Ter­
ciário e o Quaterl)ário. Elas envolvem o do­
mo de Brasília, nos interflúvios das bacias 
dos rios São Bartolomeu-rio Preto e nas 
áreas envolventes a oeste da Capital, onde 
estão evidentes efeitos dos processos de 
dissecação. 

As litologias, estabelecidas durante o Pro­
terozóico, foram afetadas por movimentos 
tectônicos que modificaram o antigo relevo 
(reativação Wealdeniana). d~snivelando-o 

em direção E-SE, provocando os arquea­
mentos regionais, posteriormente reimpul­
sionados. 

A esses eventos sucederam-se atividades 
paleointempéricas, manifestadas em diver­
sos ciclos no Pós-Cretáceo, predispondo o 
relevo a processos degradacionais. Iniciou­
-se, então, a reelaboração das superfícies 
sobre um tipo de modelado, de amplitudes 
altimétricas médias, expressas nas paisa­
gens do planalto Central goiano, como divi­
sores das bacias de drenagem e de in­
terflúvios, em níveis de pediplanos. 

Analisando a regularidade desses topos, 
e a sua extensão contínua, o Projeto 
RADAMBRASIL (volumes 25 e 31 l (36 e 
38) associa-se aos pediplanos de Contagem 
e de Brasília, como indicadores de uma su­
perfície de cimeira, desdobrada, esculpida 
sob condições ambientais morfoclimáticas, 
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MAPA HIPSOMÉTRICO DO DISTRITO FEDERAL 
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MAPA GEOLÓGICO DO DISTRITO FEDERAL 
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entre o tropical e o semi-árido, ou tropical 
áspero, desde o Pós-Cretáceo até o final do 
Terciário. 

Para Orellana (32), há duas superfícies de 
cimeira-desdobrada, apresentadas no Dis­
trito Federal, como remanescentes, situa­
das entre o Paleógeno e o Pliopleistoceno. 

A superfície mais antiga, Contagem, pode 
ser associada ao Nível Pd 3 , de outras áreas 
brasileiras, e é a cimeira do Distrito Federal, 
com reduzidas porções circunscritas aos al­
tos das chapadas da unidade Conta­
gem- Rodeador, a altitudes superiores a 
1.200 metros, ocupando as chapadas, a 
chapadões e a interflúvios tabulares que en­
cerram um conjunto de fatos, marcadamen­
te influenciados por paleoclimas secos. 

A superfície de aplanamento mais recen­
te, Brasília, notabiliza-se pela grande conti­
nuidade, entre 1.000 e 1.200 metros de al­
titude, identificada nos divisores de água 
das grandes bacias fluviais. Ela se cantata 
com a superfície de Contagem - Rodeador 
por meio de rupturas de equilíbrio e critas e 
é associável ao pediplano Pd 2 • 

O modelado é de grande suavidade, reco­
berto pelos níveis de canga. As vertentes, 
entretanto, devido a essas carapaças limo­
níticas, desagregáveis, acham-se retocadas 
por rampas coluviadas. 

A ação dos canais, drenando as rampas e 
ampliando as áreas pelo solapamento das 
bases, motiva a desintegração dos planos 
supra-adjacentes. 

Nos domínios diretos dessas coberturas 
detríticas, ou nos setores que elas ram­
peiam, estão os locais de grande vulnerabili­
dade às alterações ambientais. A suscetibi­
lidade dessas coberturas às condições 
climáticas atuais, marcadas por duas esta­
ções que se opõem, durante o ano, em lon­
gos períodos, é aumentada sobre as rochas 
metamórficas capeadas pela laterita. O mau 
uso do solo, em suas múltiplàs modalida­
des, tem facilitado a desintegração da rocha 
subjacente e, conseqüentemente, o seu ca­
peamento. A degeneração do solo resulta 
no aparecimento de ravinas que coalescem 
em voçorocas e estas em grandes exten­
sões erodidas, como em campos de bad­
- lands. As duas superfícies de aplanamentos 
que, juntas, correspondem a uma superfície 
de cimeira desdobrada, associam-se à su-
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perfície de aplanamento Sul-Americana 
(King) (27). 

Embutida na "superfície de Brasília", 
instalou-se outra, correspondente ao pedi­
plano Pd 1 e aos pedimentos, tomados pelo 
entalhamento da drenagem atual e caracte­
rizada por amplos recobrimentos coluviais. 

Ela é associável à superfície de aplana­
menta Velhas (King) (27), ocupando os ní­
veis aproximados entre 800 e 1.000 metros 
de altitude - é exemplificada no vale do rio 
São Bartolomeu. 

O modelado do Distrito Federal tem, co­
mo visão espacial relevante, a sucessão 
dessas superfícies de aplanamento estabe­
lecida por topos planos incisos por drena­
gens incipientes, essas superfícies são, em 
todo o planalto Central goiano, bem defini­
das, encontrando similitudes na chapada 
dos Veadeiros, no Estado de Goiás, onde a 
superfície de cimeira Contagem- Rodeador 
apresenta-se pouco mais elevada. 

O relevo do Distrito Federal, evidenciado 
pelas alternâncias de superfícies aplanadas 
e as depressões, envolve o conjunto das co­
tas mais elevadas do planalto Central goia­
no, mas, sob o ponto de vista morfológico, 
apresenta características próprias na Re­
gião Centro-Oeste. Se as formas maciças 
restringem-se a pequenos trechos acima de 
1.200 metros de altitude, elas estão no do­
mínio dos níveis topográficos entre 1.000 e 
1.200 metros. Trata-se de um subcomparti­
mento planáltico goiano que no Distrito Fe­
deral assume aspectos morfológicos notabi­
lizados pelas réplicas dos movimentos 
tectônicos causadores do caimento do blo­
co para este -sudeste, sobre o qual 
reelaborou-se série de patamares e de es­
carpas. A formação de braquianticlinais 
controlou a rede hidrográfica a padrões de 
drenagens anômalos e outros comuns ao 
planalto Central goiano. 

A incis.ão dos vales nessas superfícies 
estabelece-se em diferentes níveis de disse­
cação. 

A compartimentação morfológica a que 
se propõe o trabalho calca-se na grande 
dualidade regional generalizada, mas com 
particularidades obedientes às modalidades 
locais (mapa 4). 
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Superfícies aplanadas 

Unidade 1 - Altos de Brasília 

Apresenta-se com a configuração geral 
moderadamente convexa, cujas altitudes 
mais elevadas estão a oeste, e com eviden­
te caimento para ESE, em direção ao lago 
Paranoá, para onde convergem todos os 
cursos fluviais, dispersos do setor ociden­
tal. É a Unidade que notabiliza a paisagem 
do planalto do Distrito Federal, de modo sui 
generis, em todo o Território Nacional. As 
altitudes mais expressivas estão em torno 
de 1.240 metros, aproximadamente, de­
crescentes ao nível de 1.000 metros, limí­
trofe à linha de curva do lago, coincidentes 
com o ribeirão do Torto, na Península Norte 
(Ramalho,1986). 

Há desproporções altimétricas entre as 
cabeceiras dos rios que compõem a sua dre­
nagem. Eles têm direções opostas, con­
seqüente, assim, do controle estrutural des­
sas unidades. 

A geotectônica influente sobre levanta­
mento regional é observada nas sucessões 
de anticlinais e sinclinais, com caimento pa­
ra leste, como se registra a ENE do lago; no 
ribeirão do Torto as braquianticlinais 
direcionam-se para leste e um eixo de anti­
clinório identifica-se ao norte do ribeirão 
Torto, entre os rios Vicente Pires e Guará, 
nos limites da Unidade Altos da Superfície. 
Descoberto- Alagado- São Bartolomeu 
(Unidade 6) com a Unidade em trato. 

Aos efeitos estruturais plásticos, 
sucederam-se manifestações dos ciclos pa­
leoclimáticos áridos que aplainaram o rele­
vo, segundo os episódios estabelecedores 
da extensa e contínua superfície de Brasília. 

A rede de drenagem, com incisões fracas, 
estabelece-se condicionada às estruturas, 
expondo em vários trechos as rochas do 
Grupo Paranoá; seus padrões coincidentes 
com a forma dissimétrica, especial e com­
plexa do domo, são evidentemente marca­
dos por arqueamentos divergentes, nos al­
tos e nos médios cursos fluviais. 

A Unidade Morfológica é autêntica, pelas 
expressões paisagísticas, que se comple­
tam com a presença dos dois embutimentos 
de pensínsula contra o lago. 
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O domo de Brasília é a forma principal de 
todo o Distrito Federal e suas particularida­
des geomorfológicas foram elaboradas pela 
ação paleointempérica e pela rede fluvial, 
que preservaram remanescentes isolados, 
ombreiras de pedimentos e numerosas g/a­
cis que divergem para o lago. As vertentes 
dos maiores rios são ravinadas de modo a 
constituírem trechos voçorocados, disse­
cantes do modelado. 

As penínsulas fluviolacustres parecem 
ter vestígios de morfogênese associada à 
movimentação do bloco que se rompeu nes­
ses locais. De outro modo, as obras de urba­
nização da Cidade ressaltaram as feições 
primitivas desses acidentes, em relação à 
configuração do lado e da drenagem geral. 

A paleomorfologia regional, observável 
em documentos cartográficos e aerofoto­
gramétricos, especialmente organizados 
para compor o acervo de apoio ao levanta­
mento da Cidade, deixa a perceber a morfo­
logia primitiva da Unidade. 

O lago restringia-se a uma depressão, re­
ceptora da carga fluvial da rede que se de­
senvolve a oeste. 

As penínsulas limitantes constituem, no 
Distrito Federal, acidentes que participam 
dos eventos morfogenéticos, morfoclimáti­
cos e morfoestruturais, mas foram remode­
ladas, quando do arranjo arquitetônico da 
Cidade de Brasília. 

Elas são dissimétricas, quqnto às dire­
ções de suas vertentes que se dirigem para 
o lago ou para os cursos fluviais opostos a 
eles. 

A morfologia da Unidade Altos de Brasília 
caracteriza-se, portanto, como anômala e 
assimétrica. Suas propriedades ligam-se, 
também, aos cursos de água que formam 
uma drenagem convergente com o lago e 
para o rio Paranoá. 

Trata-se de um sistema fluviolacustre ar­
ticulado ao rio São Bartolomeu, através des­
se curso, em modelado cujos processos 
morfogenéticos evoluíram, segundo as 
adaptações estruturais mantendo forma de 

'relevo suis generis, associada a um compar­
timento suspenso em relação aos demais 
compartimentos do vale do rio São Bartolo­
meu. 

O sistema hidrográfico é estabelecido pe­
lo controle estrutural de anticlinórios, cons-
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tituído por rios que drenam para o norte e 
para o sul da Unidade lacustre. 

Os cursos, componentes do primeiro gru­
po referido, têm as cabeceiras em arco, vol­
tados de oeste para nordeste, em amplas 
curvaturas, como o córrego Santa Maria; o 
ribeirão Tortinho de noroeste para sudeste, 
fluindo, ambos, no ribeirão do Torto que 
provém dos níveis de aplanados da superfí­
cie Contagem-Rodeador, a mais de 1.240 
metros de altitude, nos divisores de águas 
das Unidades Morfológicas Altos do Rodea­
dor - Unidade 2 - e Altos da Superfície 
Descoberto- Alagado Unidade 6. 

Os rios que drenam para a Península Sul 
nascem, como os primeiros, sobre os níveis 
da superfície Contagem Rodeador. 

Esboçam-se, portanto, os padrões de dre­
nagem muito complexos, típicos da Unida­
de, divergentes- a partir dos extremos oci­
dentais e constituído de redes opostas em 
suas direções, entre as drenagens fluentes 
para as duas penínsulas, onde confluem no 
lago Paranoá. 

De oeste para o norte, as cabeceiras do ri­
beirão Bananal confluem com o córrego do 
Acàmpamento, envolvendo os chapadões 
superiores a 1 . 1 00 metros nos aplanamen­
tos da superfície de Brasília. 

O córrego do Acampamento, embora de 
menor extensão, mantém, como os anterio­
res, o mesmo paralelismo dos trechos cur­
vos. 

A drenagem da Península Sul contrapõe­
-se às direções da drenagem anterior, por se 
dirigir em sentidos opostos, mas mantendo 
certo paralelismo entre os cursos riacho 
Fundo e ribeirão do Gama. Enquanto o pri­
meiro recebe o córrego Vicente Pires de 
sentido norte-sudeste leste, o segundo 
recebe afluentes de sudeste para noroes­
te, embora os seus médios cursos principais 
apresentem-se paralelos até confluírem no 
lago. 

O padrão dendrítico caracteriza a drena­
gem do ribeirão do Gama cujas nascentes 
estão a 1.100 metros de altitude, mostran­
do a amplitude altimétrica entre os extre­
mos norte e sul dos domos. 

A este fato liga-se a diferença altimétrica 
entre o oeste e o leste, da mesma Unidade 
Morfológica, que explica a evolução da rede 

RBG 

hidrográfica paralela divergente, de cabe­
ceiras e cursos médios encurvados e centrí­
peta para o lago Paranoá, enfeixando um 
conjunto geomorfológico evidentemente di­
tado pela estrutura, e história geológica, 
posteriormente, adaptada pelos construto­
res da Cidade de Brasília. 

De modo geral, os rios nascem em áreas 
alagadas, observando-se a mata galeria a ju­
sante e a devastação do cerrado é quase to­
tal. 

A Unidade limita-se com o grupo de Cida­
des Satélites mais importantes do Distrito 
Federal, a oeste, como as de Guará, Tagua­
tinga e Gama com as quais a Cidade de Bra­
sília mantém alto relacionamento sócio­
-econômico. 

As situações ambientais dessa Unidade 
são manejadas pelo processo contínuo de 
ravinas e voçorocas que evoluem sobre os 
solos destituídos das carapaças limoníticas 
protetoras, transformadas em pavimentos 
detríticos característicos ao longo das vias. 
Esses fatos aliados aos da ocupação huma­
na mais densa aceleram os processos erosi­
vos. A dissecação fluvial não só instabiliza 
as encostas como também concorre para 
aumentar o volume de sedimentos e poluen­
tes lançados ao lago, onde os problemas 
são acelerados pela interferência dos ocu­
pantes de nível aquisitivo precário. 

De outro modo, as chapadas dessa Uni­
dade apresentam vertentes alteradas pela 
erosão causada pelas construções acelera­
das, observáveis nos setores contíguos ao 
contato com a bacia do rio São Bartolo­
meu. Por se tratar, ainda, de uma Unidade 
que concentra a Capital Federal, Brasília é 
cortada por inúmeras vias, ao longo das 
quais se registram a intensificação desses 
efeitos erosivos. 

Ela pertence a RA-1 {Brasília), juntamente 
com a Cidade Satélite do Guará e Cruzeiro, 
Áreas Octagonais, Núcleo Bandeirante, Man­
sões Park Way, SHN, SHS, Asa Norte e Asa 
Sul. 

Nesta Unidade os níveis elevados de de­
gradação ambiental são registrados pelo 
seu arcabouço de baixo grau metamórfico 
das rochas do Grupo Paranoá {Proterozóico 
superior), bem como o número de fraturas e 
de falhas registradas. 
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UNIDADE 2- ALTOS DO RODEADOR 

A Unidade Morfológica Altos do Rodea­
dor constitui o divisor de águas das bacias 
fluviais Maranhão- Paranoá- Descoberto, 
onde estão os níveis mais elevados do pla­
nalto e o ponto culminante do Distrito Fede­
ral, o Rodeador, a 1.349 metros de altitude, 
na chapada do mesmo nome. Dispondo-se 
em duas direções, NNE-SSO (ao norte da 
Barragem do rio Descoberto) e N -S (a nor­
deste e a leste da mesma barragem), o divi­
sor é drenado, ao norte, pelos rios e canais 
efêmeros, que remontam a encosta senten­
trional do Alto Tocantins -Araguaia, tais co­
mo os rios das Palmas e do Sal, de direção 
geral SE-NO; ao sul, a mesma superfície 
está sendo dissecada pelas nascentes dos 
córregos Barracão, Bocanhão e Capão da 
Onça e córrego do Jatobá que fluem para o 
rio Descoberto, no trecho onde esse último 
curso enquadra-se no padrão de drenagem 
em semicírculo, para oeste, no seu rumo pa­
ra o sul. 

A superfície de Contagem destaca-se ao 
norte, com aspectos morfológicos estabele­
cidos pelas estruturas quebrantes que con­
ferem às vertentes perfis abruptos alterna­
dos com os pedimentos voltados para os 
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vales de fundo plano. Alguns interflúvios 
associam-se às feições gerais da Unidade, 
indicando relevos remanescentes da ante­
rior extensão da superfície tabular, hoje dis­
secada. 

Trata-se esta Unidade Morfológica de um 
divisor de águas posicionado entre duas ba­
cias fluviais dotadas de padrões e de regi­
mes antagônicos; a Unidade Rodeador é 
predisposta aos efeitos da marcante densi­
dade de drenagem e do alto índice de disse­
cação das vertentes. Enquanto ao norte os 
desníveis topográficos das escarpas insi­
nuam as estruturas de falhas, ao sul o mo­
delado se reduz à seqüência de colinas e de 
lombadas (Foto 2). 

Núcleos de escarpamentos mais vigoro­
sos estão em torno do córrego Rodeador e 
do ribeirão das Pedras, em meio ao domínio 
das médias e fracas declividades caracterís­
ticas de todo o divisor. 

Ocorrentes de maneira singular, as escar­
pas que bordejam as chapadas têm cons­
tituído motivos de atenções da parte dos 
técnicos do PROJETO RADAM (volume 25, 
p. 340/341) que ao analisá-las indicam suas 
associações à falha de empurrão (38), que 
acavalou grandes rochas do Proterozóico 
médio sobre as rochas do Proterozóico su­
perior. 

FOTO 2 - Campo de murundus. Estrada no alto do drvrsor da serra do Rodeador. Gramíneas e, ao fundo. o cerrado 
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O alto divisor de águas apresenta-se com 
feições tabulares, cuja continuidade mor­
fológica também enseja a se identificar com 
a superfície de cimeira do Distrito Federal, 
isto é, acima de 1.200 metros de altitude. 

A extensão mais ampla de seus topos re­
gulares bem como os altos níveis que atin­
gem a superfície de aplanamento, nesses lo­
cais, conferiram-lhe sua inclusão na superfí­
cie de Contagem. 

A homogeneidade morfoestrutural e to­
pográfica apresenta-se preservada pelo re­
cobrimento laterítico. Em muitos locais das 
vertentes ocorrem os afloramentos das lito­
logias do Grupo Paranoá (Supergrupo São 
Francisco). capeados pelos pavimentos de­
sintegrados das coberturas terciário­
-quaternárias. 

A ação fluvial reflete-se, inclusive, sobre 
esses pavimentos, dissecando os chapa­
dões e colaboradores no coluvionamento 
das rampas de vertentes, com perfis sua­
ves. 

No alto dos chapadões, ocorrem ainda 
formações de murundus associadas aos so­
los hidromórficos, assentados nos latosso­
los. Os registros estão, nas proximidades da 
BR-80, onde um campo de murundus, exa­
minado, estende-se pelos níveis mais eleva­
dos do relevo plano, à altura variável de 20 
a 50 centímetros; suas medidas correspon­
dem a cerca de 8 a 1 O metros de compri­
mento para 4,5 a 5 metros de largura. 

Os solos retêm umidade, mesmo na épo­
ca das secas. A área é também envolta por 
canais anastomosados, motivando enchar­
camentos que tornam os caminhos de difícil 
transponibilidade. Nos trechos de maior de­
clive, com o aumento da velocidade da 
água, as dimensões dos murundus se redu­
zem; se ela é acentuada, o murundu desa­
parece. 

Parece, entretanto, que eles foram aco­
metidos por flutuação climática úmida, sob 
o ponto de vista genético, e passou a repre­
sentar importante remanescente de um ní­
vel, em função do qual o lençol freático se 
rebaixou. 

Os murundus compõem uma paisagem tí­
pica dos altos das superfícies aplanadas, re­
vestidas por gramíneas, herbáceas envol­
ventes, tendo em seu topo elementos ar­
bustivos e arbóreos que compõem a fitofi-
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sionomia do cerrado dos altos chapadões 
do planalto Central goiano. 

A vegetação do cerrado apresenta-se 
com maior variedade em torno dessas for­
mações elipsodais do que nos setores inter­
murundus. 

Algumas trincheiras abertas nos campos 
de murundus permitem analisar o seu perfil 
esquemático bem como o ambiente que os 
envolve. 

Conforme a Figura 1 , o solo é hidromórfi­
co e o horizonte g/ay é superposto pela 
matéria orgânica. 

Disposta como um distribuidor de drena­
gem, a Unidade Morfológica Rodeador 
apresenta-se com condições ambientais 
mais preservadas devido a fatores ligados à 
condição de ocupação humana. 

Figura 1 

matéria orgânica 

horizonte glay 

- ----:::.-=--=--=--=--=-_;;;;--== ------
água 

A Unidade pertence a RA-IV (Braz­
lândia), nos trechos de rarefação popula­
cional e área de ocupação planejada. 
Mostrando-se fracamente ocupada em re­
lação a outras unidades. 

Localizada distante da Cidade de Brasília, 
limita-se a nordeste com a RA-V (Sobradi-. 
nho) e ao norte e oeste com as áreas drena­
das pelas bacias hidrográficas do Estado de 
Goiás. 

A maior preservação da abertura do cerra­
do (cerrado ralo, bem como os latossolos) 
deve-se à fraca densidade populacional e 
pobreza da ocupação industrial. 
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UNIDADE 3 - CHAPADA DA 
CONTAGEM 

As chapadas do Rodeador e da Contagem 
constituem morfogeneticamente uma só 
Unidade, evidenciada à superfície, pela con­
tinuidade do seu topo regular. 

Contrapondo-se à do Rodeador, a chapa­
da apresenta-se linear, separando as drena­
gens das bacias do alto rio Maranhão, do rio 
Torto (sub-bacia do Paranoá) e do rio Sobra­
dinho (bacia do São Bartolomeu). 

A chapada da Contagem dispõe-se 
NO-SE, em cujos extremos orientais as 
vertentes caem em lombadas suaves sobre 
os pediplanos da superfície; no seu extremo 
leste estão remanescentes da sua antiga ex­
tensão, outrora mais contínua, com os pon­
tos a 1.252 metros de altitude. Os limites 
ocidentais confinam-se naquele pequeno 
dispersor, justapostos às vertentes profun­
damente ravinadas e dissecadas da bacia 
do alto Maranhão. 

A chapada da Contagem é a projeção 
oriental da superfície de aplanamento do 
mesmo nome, contínua à do Rodeador, mas 
voltada para o vale do ribeirão do Torto (ao 
sul) e para o alto Maranhão (ao norte) (Foto 
3). 

A superfície notabiliza-se pelas suas deli­
mitações contínuas ao domo de Brasília em 
torno do qual se estende, em arco, a oeste 
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da RA-1. A leste, a superfície apresenta-se 
sob a forma de pequenos remanescentes. 

Os planos superiores da chapada acham­
-se afetados, entretanto, pela ação disse­
cante fluvial, através da ação erosiva re­
montante. São esses processos identifica­
dos no exemplo de um longo afluente da 
margem esquerda do ribeirão Água Doce, já 
próximo às cabeceiras a outro afluente pela 
margem direita, do ribeirão da Palma. Entre 
eles a Rodovia DF- 5 ultrapassa o planalto 
do Distrito Federal para galgar a depressão 
intermontana do Tocantins (Estado de 
Goiás), em trecho mais estreito. 

Os níveis mais elevados correspondem 
aos domínios da planura, recobertos por 
canga que, fragmentada, capeia também, 
aqui, as rampas coluviadas. 

O uso da terra, sob método inadequados, 
tem rompido o equilíbrio ecológico do alto 
dos chapadões, através do revolvimento da 
laterita que predispõe o solo a fácil intempe­
rização. De outra maneira, quando especial­
mente das rochas do Subgrupo Paraopeba, 
há maior "exposição de seus estratos aos 
agentes físico-químicos, de fácil desinte­
gração, onde os ravinamentos se multipli­
cam em campos de voçorocas. Os talve­
gues dos vales estreitos, a jusante, 
colmatam-se pelos materiais carreados. To­
dos esses processos afetam o equilíbrio das 
vertentes da encosta nordeste da chapada 

FOTO 3 - Paisagem típica do vale do nbeirão da Contagem. Dissecação do relevo: ombreiras nítrdas, em replats - entre elas e a for­
mação do primeiro plano, na foto, relevos afigurados e remanescentes. Ao fundo, o perfil dissimétrico do nível de cimeira no Distrito Fede­
ral 
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da Contagem, refletindo a desarmonia ocu­
pacional indevida no platô. 

O relevo apresenta-se, portanto, com re­
plats, transparecendo ter sido afetado por 
diversos ciclos de erosão. Entre as verten­
tes e o alto da chapada, o aspecto geral da 
regionalização morfológica do Distrito Fede­
ral representa-se pelos perfis conve­
xo-côncavos. O capeamento laterítico dá à 
Contagem- Rodeador feições em res­
saltos, marcados pela cornija, que se desa­
grega, da Unidade, pelo solapamento pro­
gressivo das escarpas com as quais se limi­
ta a morfologia típica das vertentes seten­
trionais da chapada da Contagem. Mostran­
do perfis anfiteátricos, a chapada da Conta­
gem apresenta, ainda, nessa vertente, série 
de níveis interfluviais, ora integrantes da­
quela formação, ora já profundamente dis­
secados e afigurados a remanescentes, a 
sua jusante. 

Trata-se, em conjunto, de paisagem pro­
fundamente dissecada por cursos que con­
verteram as vertentes em ombreiras parale­
las, com nítidas rupturas de declive, domi­
nada pela mata ciliar que coalesce em gro­
tões, a jusante. 

A dissemetria morfológica da chapada da 
Contagem define-se através da suavidade 
topográfica de suas vertentes meridionais, 
voltadas para o ribeirão Tortinho, modelada 
em patamares estruturais. Como no Rodea­
dor, ela se caracteriza por ser ''superfície de 
aplanamento degradada e inumada 
(RADAMBRASIL, volumes 25 e 29), com for­
mas planas parcialmente conservadas que 
perderam a continuidade em conseqüência 
de mudança no sistema morfogenético; são 
geralmente dissecadas e separadas por es­
carpas e ressaltos de outros modelados de 
dissecação e de dissolução. Elas são, 
freqüentemente, mascaradas, inumadas 
por cobertura detríticas e/ou de alteração 
constituídas de couraças e/ou latossolo". 

Se essas propriedades qualificam a unida­
de da chapada da Contagem, nos seus re­
bordos meridionais elas se apresentam mais 
atenuadas, pois que as características mor­
fológicas atêm-se a dissecação mais forte, 
com formas aguçadas, como a jusante do 
afluente córrego Engenho da Serra até apro­
ximadamente o córrego Açude, afluente do 
ribeirão do Torto. 
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Além desse trecho, o relevo, a oeste, 
acompanha as condições morfológicas da 
superfície de aplanamento Contagem e, a 
leste, série de lombadas suaves se confun­
de com a morfologia típica da superfície de 
aplanamento de Brasília. O rio Torto 
adaptou-se à direção geral da lineação 
tectônica, paralela à chapada, no movimen­
to geral do bloco para sudeste. 

As séries de glacis, em ambas as verten­
tes, limitam os níveis mais elevados com a 
área dos rebordos. 

A planura da chapada é aproveitada pelas 
rodovias que dão acesso ao planalto do To­
cantins (Estado de Goiás) e as outras unida­
des administrativas do Distrito Federal. Ins­
talações das sedes dos meios de comunica­
ções acham-se no alto da chapada. 

A Unidade pertence a RA- V (Sobradi­
nho), na sua maior extensão, deixando a 
vertente SE da chapada para a RA -I. A sua 
posição é mais significativa para a ocu­
pação do que a Unidade anterior. A taxa de 
crescimento tem-se revelado muito baixa, 
entre os anos de 1970 e 1980, inferior à da 
Unidade Rodeador. 

Sua ocupação humana é muito antiga, re­
montando ao Século XIX. 

UNIDADE 4 - ALTO DIVISOR SÃO 
BARTOLOMEU - RIO PRETO 

É o trecho setentrional do chapadão 
orientado, aproximadamente, NNE-SSO, 
mantendo, nos níveis mais elevados, a am­
plitude altimétrica entre 1 . 1 00 e 1 . 160 me­
tros. 

A superfície de aplanamento Brasília 
reduz-se entre os cursos dos rios Pipiripau e 
do ribeirão Jacaré, reampliando-se aSSO. 

Do norte a sul, estão remanescentes que 
interfluem os cursos do rio Preto (ribeirão 
Santa Rita, Jacaré e Extrema) dos afluentes 
do rio São Bartolomeu (rio Pipiripau e os 
córregos Rajadinha e Forquilha). Esses tes­
temunhos associam-se aos posicionados, 
ao sul, entre o alto Taquari e o alto ribeirão 
Jacaré e, em menor escala, entre o córrego 
Forquilha e o alto ribeirão Extrema, onde a 
dissecação é mais forte, evidenciando re­
cuo proeminente das cabeceiras das duas 
bacias fluviais, refletindo-se sobre a cober­
tura limonítica. 
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Os locais indicadores da mudança de di­
reção do chapadão são afetados pela ação 
regressiva das cabeceiras, notadamente 
dos córregos Taquara e Olho O' Água. 

O elevado nível de dissecação é facultado 
pela extensão das litologias mais friáveis do 
Subgrupo Paraopeba, nos trechos onde a 
Unidade Morfológica mais se estreita. Con­
seqüentemente, a rede hidrográfica 
apresenta-se em regressão sobre os chapa­
dões que mantêm as superfícies morfologi­
camente aplanadas e conservadas, no alto 
dos seus topos. 

Nos extremos .setentrionais a superfície 
de aplanamento de Brasília coincide com a 
seqüência de anticlinais com caimento para 
nordeste (leste do divisor de águas) e para 
sudoeste (oeste do mesmo divisor). 

O contato do chapadão com as superfí­
cies dissecadas faz-se através de rebordos 
erosivos, capeados pelos detritos que os 
rampeiam. 

A regularidade dos níveis recobertos por 
cerrados proporciona o traçado das rodo­
vias, intensificando-se ao norte em deman­
da ao oeste goiano, do oeste do Distrito Fe-
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deral e outros ramis divergentes em suas di­
reções. 

A Unidade Alto Divisor São Bartolomeu 
- Rio Preto participa da RA - VI (Pianalti-

na), colocada no nível de menor percenta­
gem populacional do Distrito Federal (Fotos 
4, 5e 6). 

Sua ocupação humana é precária, espe­
cialmente representada por fazendas que se 
instalam nos piemontes. 

As paisagens formam conjuntos diferen­
tes da morfologia de outras áreas. São am­
plas superfícies mais rebaixadas, recober­
tas de cerrado, mata ciliar e veredas de buri­
tis, o que confere à Unidade condições de 
beleza paisagística. 

UNIDADE 5 - BAIXO DIVISOR RIO SÃO 
BARTOLOMEU-RIO PRETO 

'Apesar de constituir a continuidade meri­
dional do compartimento morfológico ante­
rior, a Unidade restringe consideravelmente 
a extensão, reduzindo-se a um estreito divi­
sor de águas, orientado NNO-SSE, sepa-

FOTO 4- Tirada em direção ao Colégio Agrícola. em Planaltina. Domina superfície de topo tabular, limitada por encostas, com numero­
sas voçorocas colonizadas por vegetação. Ocupação sobre os gfacis-bajadascom campos de burutis. Toda a extensão plana e baixa está 
tomada por baixões inundados: é a várzea do Monteiro. 
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FOTO 5- Do alto do morro da Igrejinha para o vale do Amanhecer, de onde se identifica a extensa continuidade da superflcie de cimeira 
do Drstrito Federal, que se limita, com os nívers mais baixos, através de uma vertente nítida, mantida pela cobertura de canga. Abaixo do 
gl3cis, a água está represada, à semelhança do que se passa nas parsagens de ba1adas. Em pnmerro plano, sucessivos remanescentes 
apresentam-se com modelados diversos, mas associam-se ao nível inferior do últrmo plano Essas formas encontram-se em outros Jocars 

FOTO 6 - Em drreção à Planaltina, campos e criação de gado; à esquerda, em último plano, o vale do Amanhecer 

rando os ribeirões Jardim e São Bernardo 
(bacia do rio Preto) dos rios Tapera, Malha­
da e Taquari (bacia do rio São Bartolomeu). 
Seu baixo gradiente expressa-se pela ampli­
tude, na ordem, aproximada, de 1. 140 me­
tros de altitude, nos extremos setentrionais, 
para 960 metros de altitude, nos extremos 
meridionais. 

Embora capeada pela laterita, a superfície 
de aplanamento Brasília alicerça-se a leste 
nos contatos geológicos com as rochas do 
Grupo Paranoá e, a oeste, com as rochas do 
Subgrupo Paraopeba. A oposição entre os 
dois rebordos reflete condições morfológi­
cas que propiciam, às primeiras, modelado 
de vertentes, em largas lombadas para os 
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vales e, às segundas, rebordos muito digita­
dos, de perfis sinuosos. 

A Unidade identifica-se ao sul, separando 
as bacias do rio Preto, do rio São Bartolo­
meu e do rio Samambaia (afluente da mar­
gem direita do rio São Marcos). 

A característica morfológica do comparti­
mento é, portanto, a dissimetria, quanto 
aos níveis de dissecação expostos, entre as 
duas vertentes. O chapadão apresenta, nos 
limites orientais, Febordos lobulados, com 
muitos interflúvios, associáveis a remanes­
centes, como os dispostos entre os rios Jar­
dim e São Bernardo. 

A dissecação nos rebordos ocidentais do 
chapadão afigura-se, no entanto, as profun­
das incisões sobre o chapadão, desempe­
nhadas pelo trabalho de erosão fluvial dos 
afluentes, à margem esquerda do rio São 
Bartolomeu, nas rochas e minerais friáveis, 
sob cambissolos dominantes. 

É a Unidade Morfológica onde se notabili­
za a acentuada remoção da cobertura laterí­
tica que capeia o Subgrupo Paraopeba. 

Em todo divisor de águas, bacia do rio 
São Bartolomeu- bacia do rio Preto, 
con.stata-se o embutimento das superfícies 
de aplanamento de Brasília com aquela abai­
xo do. nível de 1 .000 metros de altitude e 
considerada por King (27) como superfície 
Velhas. 

Encontram-se nessas paisagens registros 
comprobatórios das alternâncias paleo­
climáticas, vinculadas à quebra de gradien­
tes, através da presença de dales, isoladas 
ou em grupamentos. 

É a área de contato geológico Grupo Para­
noá e Subgrupo Paraopeba, onde está loca­
lizado o entroncamento rodoviário das vias 
que tomam direção NE-SO ou L-0, ligan­
do o divisor do vale do rio Preto ao vale do 
rio São Bartolomeu. 

A superfície aplanada é ocupada há mais 
de 30 anos, o que explica a devastação de 
sua cobertura vegetal. 

É a área de ocupação de Vargem Bonita, 
onde se notabiliza o florestamento, realiza­
do em muitas áreas em permeio à ocupação 
pelas mansões e casas pré-fabricadas. 

A Unidade Morfológica pertence às Re­
giões Administrativas RA- VIII (Jardim) e 
RA- Vil (Paranoá) que apres~ntam os míni­
mos percentuais de população do Distrito 
Federal. 
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UNIDADE 6 - ALTOS DA SUPERFÍCIE 

BACIA DO RIO DESCOBERTO- BACIA DO 
RIO SÃO BARTOLOMEU 

Trata-se de um divisor de perfil acidenta­
do e complexo, na orientação NNO -SSE, 
expandindo-se ao sul, entre as duas bacias 
fluviais. Associa-se, parcialmente, ao hemi­
ciclo sobrelevado que contorna o planalto 
de Brasília, distribuidor da drenagem que se 
lança para o lago do Paranoá (bacia do rio 
São Bartolomeu) e dos cursos fluviais que 
vertem águas para a bacia do rio Descober­
to. 

Os topos acidentados situam-se nos ní-
veis superiores, a 1.200 metros, ao norte e 
ao sul do ribeirão Taguatinga, onde o relevo 
corresponde à superfície Rodeador­
-Contagem (Paleógena). incisa por cursos de 
entalhamento profundo. O modelado, nessa 
Unidade, resulta na presença de uma série 
de subunidades muito bem compartimenta­
das pela drenagem e pelos tipos de in­
terflúvios afetados pelas ações intempéri­
cas e paleointempéricas nas litologias lo­
cais. Ao norte, as superfícies que atingem 
1.250 metros de altitude, em ambas as 
margens do ribeirão Taguatinga, consti­
tuem núcleos dispersares da drenagem dos 
subafluentes dos rios Descoberto, Ponte Al­
ta e Santa Maria. Somente nos limites meri­
dionais, onde o divisor se amplia, as altitu­
des são inferiores, já, então, nos domínios 
da superfície de aplanamento de Brasília 
(Neógena). com maior uniformidade mor­
fológica. 

Nos altos dos afluentes que rompem o 
planalto, a oeste, dominam ardósias, 
calcários e quartzitos do Subgrupo Paraope­
ba, enquanto, a leste, e nos domínios suli­
nos, observam-se quartzitos e xistos do 
Grupo Paranoá; em ambos os trechos do 
Chapadão estão latossolos capeados por 
coberturas detrito-lateríticas e alguns tre­
chos de cambissolos. 

Os indicadores de natureza geológica 
mostram, nesse divisor de água, a série de 
variáveis responsáveis pelo estado de dese­
quilíbrio ecológico. 

Os dobramentos e os falhamentos, ro­
chas e minerais friáveis, associados à de­
vastação do cerrado e à mata ciliar, ao reco­
brimento da canga, agrupam-se como con­
dicionantes naturais no desequilíbrio do so­
lo, sensível ao grande fluxo habitacional. 



96 

Acresce-se à problemática ambiental des­
se divisor o fato de ele sobressair como a 
Unidade Morfológica concentradora do 
maior número de Cidades Satélites do Dis­
trito Federal, como sejam: Taguatinga, 
Ceilândia e Gama, bem como os núcleos ru­
rais de Vargem da Bênção, Monjolo e Ta­
guatinga, levando-se as primeiras como de 
valor de primeira grandeza, no Distrito Fede­
ral. 

É a core area de problemas ambientais 
mais sérios, pois que a par de seu alto nível 
de suscetibilidade à erosão apresentada, 
acresce-se o fato de elas representarem 
núcleos urbanos de mais forte e importante 
contingente ocupacional, em relacionamen­
to sócio-econômico estreito entre elas e 
com o Núcleo Bandeirante e com Brasília. 

Como fatos da aceleração dos processos, 
ressaltam-se: a maneira do arranjo do solo, 
tipos e localizações de construções, as ca­
nalizações e o nível de seus ocupantes, ao 
utilizar as habitações. Acresce-se a todos 
os fatores internos, desses tipos de cidade, 
o da influência exercida sobre eles pelas 
obras de abertura de rodovias, algumas 
muito antigas. Apesar do planejamento ao 
qual tem sido submetida a área do Distrito 
Federal ainda não foi rigorosamente impos­
to programa de esclarecimento quanto às 
formas de ocupação dos tipos de solos, ca­
racterizados por matrizes tendenciosamen­
te vulneráveis à erosão. 

Três Cidades Satélites ocupam o divisor 
de água; as duas mais setentrionais: Tagua-
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tinga e Ceilândia estão situadas em locais 
que condicionaram os seus próprios traça­
dos. 

A Cidade de Taguatinga estende-se no 
trecho mais estreito do chapadão na dispo­
sição linear NNO-SSE, a montante do 
córrego Cortado e do rio Taguatinga, cujos 
cursos fluviais limitam os seus extremos 
meridionais. 

Ceilândia evoluiu sobre as formas lobuela­
das do planalto, em locais de fácil ligação 
com outros trechos do Distrito Federal. 

No extremo sudoeste, entre 900 e 1.200 
metros, Gama tem posição mais afastada 
do que as primeiras, limitada ao sul pelas 
drenagens dos rios Alagado e Santa Maria, 
sofrendo grande influência de seus siste­
mas geomorfológicos, com menor número 
de habitantes. 

O manejo do solo na área desse divisor, 
especialmente em torno das Cidades Satéli­
tes, origina conseqüências no espaço que 
representam, exemplificando: um verdadei­
ro sistema aberto. Energia e massa, ligadas 
às variáveis do suporte e da cobertura, já 
referidos, provocando alterações ambien­
tais no próprio perímetro urbano (Fotos 7 e 
8). 

Um dos aspectos mais agravantes, nes­
sas três Cidades, é o verificado pela rede de 
voçorocas lineares, evoluídas com ramifica­
ções, à maneira de pequenas bacias­
-escoadouros dos poluentes, retomados e 
depositados a jusante. Não raro após as 
chuvas, a baixa capacidade de infiltração 
das águas converte as vias em caminhos to-

FOTO 7 - Paisagem existente ao sul da Cidade Satélite do Gama. Em último plano, o domínio da vasta superfície plana de crrne~ra do Drs­
trito Federal; abaixo desse nível, proJeta-se urna enorme superfície marcada por numerosos remanescentes, evoluídos segundo um srste­
ma de dissecação areolar; suas encostas convexas-côncavas mostram, pela correspondência de níveis, à direita e à esquerda, fases dtfe­
rentes que remodelaram e ampliaram o vare do Gama 
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FOTO 8 - Vocoroca linear. Obras de construcão, em Gama. Em segundo plano, alvéolos, em fase ad1antada de evolução, acham-se sul­
cados por nu~Arosos canais cobertos pela m~ta. Em últ1mo plano, a regularidade da superfície de cimeira. Devastacão do cerrado. Notar 
a maneira do trabalho executado sobre a voçoroca retificação das vertentes e consolidação do seu piso, a fim de se instalarem os canos 

talmente inundáveis, de difícil transponibili­
dade. 

Se algumas obras de retenção das voço­
rocas têm sido realizadas de modo promis­
sor, no sentido de amenizar as situações do 
meio ambiente, outras de maior significado 
para os moradores devem ter maiores aten­
ções, no sentido de prevenção nas core 
areas de degradação ambiental do Distrito 
Federal. Isto porque a predisposição natural 
dos elementos do suporte continua interada 
com os elementos da cobertura, sensivel­
mente dinamizada por influências do ho­
mem que, aí, acelera o meio físico, para a 
degradação ambiental. 

Somam-se a esses fatos todos o da ocu­
pação antiga e assistemática desses cen­
tros urbanos, gerada por habitantes de con­
dições sociais menos favorecidas, mas que 
aí buscavam meio de se instalar, a nível 
econômico compatível com as suas atribui­
ções funcionais, sobretudo durante os anos 
que cercearam a construção da Cidade de 
Brasília, onde labutavam. 

A Unidade Morfológica 6 - Altos da su­
perfície da bacia do rio Descoberto- bacia 
do rio São Bartolomeu - tem grande ex-

tensão e corresponde a um conjunto de três 
Regiões Administrativas, como RA-1 (Bra­
sília), RA-11 (Gama) e RA~III (Taguatinga), 
com o mais alto índice populacional do Dis­
trito Federal. 

UNIDADE 7 - DIVISOR RIBEIRÃO DO 
GAMA-BACIA DO RIO SÃO 
BARTOLOMEU 

É a Unidade Morfológica que corresponde 
ao divisor de àguas, separador das drena­
gens do alto e médio ribeirão do Gama, a 
oeste (sistema fluviolagunar Paranoá), dos 
ribeirões Papuda, Cachoeirinha, Santana, 
Mesquita e Saia Velha, a leste, afluentes da 
margem direita do médio curso do rio São 
Bartolomeu. Dispondo-se na orientação ge­
ral NE-SO, a Unidade é paralela ao curso 
do ribeirão do Gama e está inserida entre os 
córregos Cabeça de Veado e Canjerona, a 
noroeste, no trecho em que o divisor de 
águas atinge as Mansões Urbanas Dom 
Bosco, onde esses cursos fluem para o ri­
beirão do Gama, que, orientado SO-NE, 
drena os trechos da Superquadra SH -Sul, 
na Península dos Ministros. 
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Toda a Unidade corresponde, altimetrica­
mente para NE e SE, a um relevo mais movi­
mentado, contrapondo-se às vertentes NO 
e SO de perfis suaves para o lago. A irregu­
laridade morfológica estabelece-se pelos 
perfis de encostas muito digitadas, 
registrando-se trechos abruptos e disse­
cação entre 960 e 1.040 metros, aproxima­
damente. Seqüências de anticlinais e sincli­
nais alternam-se comprovando as in­
fluências tectônicas em direção sudeste, 
onde se expõe, os afloramentos do Grupo 
Paranoá. 

Na vertente oriental desse divisor 
destacam-se nítidas escarpas erosivas evo­
luídas pela ação fluvial dos rios da bacia do 
São Bartolomeu, que aí apresentam rampas 
interfluviais e remanescentes tabulares do 
chapadão. 

A litologia do alto chapadão é sustentada 
pela cobertura detrítico-laterítica que indivi­
dualiza as maiores extensões das paisagens 
do Distrito Federal e das áreas adjacentes 
do planalto Central. 

Apesar de os ciclos neogênicos estarem 
caracterizados pela ação paleopedogenéti­
ca, acima desses estão, no grande divisor, 
outros núcleos menores, representantes 
dos remanescentes paleógenos, como o 
existente entre os altos ribeirões Santana e 
Saia Velha. 

Sua importância é em relação ao alto va­
lor científico dos estabelecimentos que aí 
existem, com a instalação da Reserva 
Ecológica do Roncador e a da Universidade 
de Brasília, ocupando uma grande área de 
influência sobre o setor central da grande 
superfície de aplanamento. 

A área da Reserva é limitada por um rema­
nescente, a nível superior a 1.160 metros 
de altitude, que se relaciona a outros, situa­
dos entre o córrego Roncador (bacia do ri­
beirão do Gama) e os formadores dos altos 
ribeirões Santana e Cachoeirinha. A sede da 
Reserva limita-se com terrenos muito alaga­
dos, como os do córrego Pau de Cacheta e 
do ribeirão Santana. Os cursos divergentes 
dos córregos Roncador e Taquara, que pos­
suem características idênticas nos solos hi­
dromórficos drenados, no alto do chapadão, 
no ribeirão do Gama. 

Os cursos paralelos, como o ribeirão San­
tana e os córregos formadores do rio Mes­
quita descem dos níveis altimétricos aproxi-
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mados, de 1.1 20, 1.080, 1 .040 e 1.000 
metros, em drenagem convergente que 
atingem os alagados. 

Estudando a área inundável, circundante 
à Reserva, Araujo Neto ( 1981) assinalou a 
larga ocorrência dos murundus, associáveis 
a quatro fatores locais: a - erosão por es­
coamento superficial; b - atividade de inse­
tos; c- nódulos lateríticos ou outros aflora­
mentos rochosos; e d - a presença de uma 
cobertura vegetal. 

As paisagens dos murundus correspon­
dem aos solos hidromórficos variados 
(orgânicos, glei húmico e glei pouco húmi­
co). desenvolvidos como se teve ocasião de 
mencionar, na Unidade L, sob a influência 
do lençol freático a nível elevado. 

Eles se associam, ainda, a Latossolo Ver­
melho, Amarelo Plíntico e Latossolo 
Vermelho-Amarelo Concrecionário, envolto 
pelos arbustos e árvores do cerrado. 

A rede de drenagem dessa parte central 
do grande divisor influi sobre a dissecação 
do alto do platô com as nascentes dos cur­
sos intermitentes que, ao drenarem os re­
bordos, constituem planos de inundação e 
mudam regime perene, a jusante, de 1.000 
a 1.080 metros de altitude. 

Em alguns lugares, a ação remontante 
atinge as rochas do Subgrupo Paraopeba, 
fazendo expor os quartzitos do Grupo Para­
noá, como ocorre em torno do lago. 

Este fato deve se ligar à questão da dre­
nagem do ribeirão do Gama, que festona o 
rebordo da superfície em largos arcos, mos­
trando a evidente diferença morfológica es­
tabelecida com as particularidades do rele­
vo evoluindo nos limites orientais do cha­
padão com o vale médio do São Bartolo­
meu, muito mais acidentado.· Isto ocorre, 
embora ambas as drenagens dispersem dos 
locais onde o Grupo Paranoá está exposto. 

O fato prova que a evolução, embora se 
efetue numa só Unidade Morfológica, ela 
age diferencialmente, resultado das desi­
gualdades entre as suscetibilidades erosi­
vas das duas drenagens, isto é, dos cursos 
que vertem para o ribeirão do Gama e aque­
les fluentes para a bacia do rio São Bartolo­
meu. 

Conseqüente à ocupação humana dessa 
Unidade Morfológica, as áreas do alto cha­
padão encontram-se devastadas, mormen­
te entre as cabeceiras dos dois cursos flu-
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viais - ribeirão do Gama e córrego Cachoei­
rinha. Há, entretanto, alguns cerradões nu­
cleados e mata ciliar, ao longo dos cursos 
fluviais do ribeirão do Gama, dos córregos 
Taquara, Roncador, Pau de Cacheta, Saia 
Velha e Ribeirão Santana. 

É uma Unidade Morfológica que pela dis­
posição do divisor de águas amplo e pela 
sua posição favorável ao relacionamento 
com a Cidade de Brasília, foi destinada a re­
ter os dois centros de cultura, um científico 
e outro de ensino. Quanto ao primeiro, sur­
giu com a finalidade de preservar a qualida­
de ambiental para melhor exploração dos 
seus recursos. Problemas existem, mor­
mente os ligados às águas subterrâneas e 
às estruturas geológicas. As questões asso­
ciadas às áreas embrejadas continuam a ser 
problemáticas. Isto tudo significa que a Re­
serva Ecológica do Roncador, além de estar 
situada numa área de desequilíbrio ecológi­
co, ligado, sobretudo, às influências hi­
drológicas, deve ter para si uma progra­
mação séria a serviço do equilíbrio ambien­
tal para melhor aproveitamento do solo no 
Distrito Federal. 

A Unidade Morfológica pertence às Re­
giões Administrativas Brasília (RA -I). Para·­
noá (RA-VII) e Gama (RA-11). Como se 
trata de divisor de águas, a Unidade Mor­
fológica tem maior extensão na RA- VIl e 
menor extensão na RA -li. Do ponto de vis­
ta ocupacional, a Unidade é especial, pois 
limita-se com as Regiões Administrativas de 
extremas percentagens. Enquanto ao sul 
liga-se às mais fracas percentagens, a oeste 
e a sudoeste estão as RA. participantes do 
grupo mais populoso do Distrito Federal. 

Observa-se, entretanto, que a influência 
dessas últimas sobre a Unidade 7 se exerce, 
de maneira a proporcionar o fluxo e o reflu­
xo dos indivíduos, por se tratar de área re­
serv~da às pesquisas e às atividades em 
torno da Universidade de Brasília. 

V ALES DISSECADOS/EM DISSECAÇÃO 

As Unidades Morfológicas corresponden­
tes aos vales apresentam-se com níveis di­
ferentes de entalhamento, conseqüentes 
das ações dos processos morfológicos so­
bre terrenos desiguais. 

Os sistemas de entalhamento da rede flu­
vial alternam-se, ora de modo incipiente, 
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ora profundo, esculpindo unidades afeiçoa­
das a depressões interplanálticas. 

As Unidades Morfológicas dos extremos 
setentrionais apresentam vertentes dis­
simétricas, constituindo, em todo o conjun­
to, uma ampla concavidade voltada para o 
norte, em direção à depressão intermontana 
da bacia no alto rio Tocantis; seus contatos, 
ao sul, são efetuados com as chapadas, já 
no domínio das superfícies aplanadas. 

Os cursos de água e os interflúvios 
direcionam-se pelas estruturas, associando­
se aos processos de dissecação, de mor­
fogênese desenvolvida em rochas friáveis, 
o que capacita o relevo aos efeitos da 
erosão regressiva. 

Entre as sub-bacias que drenam essas 
áreas ocorrem remanescentes de estruturas 
e litologias análogas às existentes nas su­
perfícies aplanadas dos grandes divisores 
de água do Distrito Federal, associados aos 
pediplanos da Contagem-Rodeador, em ní­
veis a partir de 1. 200 metros de altitude, e 
de Brasília, situado entre 1 .000 e 1. 200 
metros de altitude. A Unidade do Alto Ma­
ranhão Setentrional é, sob a questão mor­
fológica e sob a posição geográfica, um 
contraste em relação ao conjunto de todas 
as demais Unidades. Integra-se em um sis­
tema de bacia hidrográfica, dotado de pa­
drões totalmente diversos daqueles incisos 
no seu reverso. Processam-se sobre os re­
bordos, revolvimentos das rochas intempe­
rizadas, dos lateritos sotopostos,com rema­
nejamentos que coluviam os piemontes. 

As vertentes dos residuais estão também 
afetadas pelas influências estruturais­
-litológicas, no domínio erosivo, preservan­
do, no entanto, as feições aplanadas de 
seus topos. 

A presença de testemunhos indica in­
fluência de sucessivas fases de erosão so­
bre o recuo da anterior continuidade das 
chapadas, e ampliando a extensão dos pla­
nos subjacentes. 

A variável dinâmica mais importante, 
concorrente na aceleração dos processos, 
tem sido o homem que, assistematicamen­
te, tem desmatado floresta subcaducifólia, 
nos terrenos calcários do Subgrupo Parao­
peba, atingidos pelas situações geoambien­
tais a níveis inferiores a 1.000 metros de al­
titude. 
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A remoção dos pavimentos limoníticos, 
para construções ao contato encosta­
-chapada, desintegra a camadas subjacen­
tes, expostas à aceleração dos processos 
érosivos; a movimentação dos solos se ace­
lera e o voçorocamento evolui. A abertura 
das estradas e dos caminhos, mal planeja­
dos, sobre as condições geológicas, causa 
graves problemas ambientais. 

Nos interflúvios e nos trechos orientais do 
alto rio Maranhão dominam, no entanto, 
mantém-se a cobertura vegetal, representa­
da pelos campos cerrados. 

Apesar de toda a Unidade, efeitos de 
ação morfogenética, exercida sobre o pla­
nalto, diversificações dos processos permi­
tindo subcompartimento morfológicas, se­
gundo os padrões de dissecação, caracteri­
zam o modelado. 

Enquanto a leste, altos formadores da ba­
cia do rio Maranhão remontam as superfí­
cies aplanadas em semi-arcos, que se es­
tendem em grandes raios de curvatura, bus­
cando os locais das nascentes do córrego 
Monteiro (bacia do São Bartolomeu), a oes­
te, a unidade caracteriza-se por amplo re­
bordo crenulado, com profundas indenta­
ções sobre o planalto. 

Alguns setores semi-alveolados 
sobressaem-se em progressiva fase de 
erosão remontante. Exemplifica-se, com o 
ribeirão da Contagem como a mais pene­
trante incisão fluvial na chapada: a encosta, 
a oeste, apresenta o ribeirão das Almas 
mais amplo, se estabelecido nos níveis ele­
vados como um semi-alvéolo suspenso, e 
de maior integração à vida econômica do 
Distrito Federal. 

UNIDADE 8 - ALTOS DA BACIA DO RIO 
MARANHÃO 

A morfologia dessa Unidade confunde-se 
com as cabeceiras dos cursos de água, co­
mo o córrego Vereda Grande, no extremo 
oriental. De orientação SSO-NNE, ele se 
inverte para NNE-SSO, nas imediações da 
confluência com o Buraco (em direção ao rio 
Maranhão). Suas densidades hidrográfica e 
de drenagem fracas estão pouco incisas. 

Os cursos que fluem S- N ou SSE- NNO 
dissecam os rebordos setentrionais da cha­
pada da Contagem, sob padrões 
estruturais-dendríticos, com grande desdo-
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bramento de canais de 1. a ordem, deixando 
em evidência as formas aguçàdas dos 
quartzitos, do Grupo Paranoá e os in­
terflúvios rebaixados. 

As vertentes mostram o controle estrutu­
ral, ao se contatarem as direções SE- NO 
com as direções NE-SO, da Unidade 9, 
próprias da bacia do ribeirão da Contagem, 
com a qual estabelece oposições físicas e 
geoambientais. Sobre os flancos ocorrem 
colúvios, atuais e subatuais, constituídos 
pela decomposição das rochas friáveis do 
Grupo Bambuí e pelos detritos desagrega­
dos de seu capeamento limonítico. 

Os tipos de voçorocamento indicam ina­
dequada ocupação do solo, já pela década 
de 50, quando a devastação atingia os lo­
cais dos canais de 1. a ordem, mais vigoro­
samente nos trechos das bacias do ribeirão 
Palmeira e Sonhem. 

O uso da terra nesses trechos correspon­
de às nascentes do córrego Vereda Grande 
e do Monjolo, motivando a derrubada das 
matas galerias e cerrado, nas imediações 
das Cidades Satélites de Planaltina e de So­
bradinho, já naquela época entrecruzadas 
por rodovias projetadas e por caminhos. 

O setor oriental dessa Unidade coalesce 
com as formas do modelado peculiar à Uni­
dade 12. 

As encostas têm perfis côncavo­
-convexos, limitando-se a montante com os 
planos da superfície de Brasília e a jusante 
com os pedimentos. 

A Unidade pertence à RA- V (Sobradi­
nho), que, embora tenha percentagem 
média da população relativa do Distrito Fe­
deral, na área em estudo é mais baixa ainda, 
contrastante com os dados urbanos. 

Pequeno trecho dessa Unidade Morfológi­
ca pertence à RA-VI (Pianaltina). 

UNIDADE 9 - RIBEIRÃO DA CONTAGEM 

O ribeirão da Contagem drena a parte 
central do rebordo norte do chapadão, 
constituindo a mais penetrante incisão so­
bre a chapada, refletindo as influências li­
toestruturais que lhe confere um aspecto 
semi-alveolar, dissimétrico, contrastante 
com as formas peculiares das Unidades 8 e 
10. 

As diferenças evidenciadas entre as duas 
margens da bacia resultam das atividades 
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tectônicas que bascularam o bloco para les­
te e sudeste, perceptíveis através do desni­
velamento altimétrico que passa progressi­
vamente aos pediplanos orientais. 

As vertentes e interflúvios da margem di­
reita do ribeirão da Contagem são pouco 
acidentados; sua ocupação humana mais 
evidente está a jusante dos níveis de 800 
metros, dispersa em fazendas, nas áreas 
que mantêm alguma cobertura do cerrado 
ralo. 

À margem esquerda do alvéolo, no entan­
to, os quartzitos configuram maior preser­
vação ao modelado geral, embora nos níveis 
mais elevados exista atividade mineradora 
predatória. 

A ocupação se faz de modo disperso, ou, 
excepcionalmente, concentrado em cháca­
ras ou fazendas contínuas sobre as dales ou 
pequenos trechos das planícies locais. 

Notável é a dinâmica geomorfológica 
exercida sobre níveis superiores a 1.000 
metros, onde interflúvios afiguram-se a re­
manescentes dissecados da anterior ex­
tensão, com os tópicos rebordos e ressaltas 
estruturais e erosivos. Dir-se-ia, mesmo, 
que é nessa vertente do alvéolo onde o in­
temperismo reelabora o modelado de estru­
turas paralelas, com direção SSO- NNE, 
condicionantes da rede hidrográfica padro­
nizada por canais éte 1. a e 2. a ordens, cuja 
seqüência caracteriza o extremo ocidental 
da Unidade. O ribeirão da Contagem é estru­
tural: limita-se com falhas inversas que dei­
xaram aflorar as rochas do Subgrupo Parao­
peba, em contato com as do Grupo Para­
noá. 

A evolução dos processos de dissecação 
indica que a encosta está em recuo, ativa­
da, ém grande parte, pelas ações paleo­
climáticas diferentes do clima atual. 

Apesar de as atividades mineradoras, 
processadas no local, os cursos perenes e 
curtos mantêm, ainda, a cobertura da 
floresta-de-galeria; sua expansão , no en­
tanto, deveria ter alcançado área muito 
maior, há 30 anos, devido à precariedade 
das vias de acesso aos núcleos rurais locali­
zados sobre os aplanamentos. A Unidade 
Morfológica ocupa os limites setentrionais 
da RA-V (Sobradinho), com as caracterís­
ticas já referidas. 
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UNIDADE 1 O - RIBEIRÃO DA PALMA 

A dissecação provocada pelo ribeirão da 
Palma sobre a chapada representa a mais 
abrangente ação morfogenética, areolar, 
que escultura a mais ampla subunidade do 
setentrião do Distrito Federal. 

A drenagem, embora se caracterize por 
padrões dendríticos, torna-se centrípeta a 
níveis inferiores à da Unidade 9, estabelece­
-se diferença sensível entre a morfologia das 
duas Unidades, isto é, no ribeirão da Palma os 
cursos fluviais não estão centrípetos a níveis 
do piemonte, mas expandem-se areo­
larmente, dominando as vertentes suaves, 
de drenagem fracamente dendrítica, linear, 
com subpadrões paralelos nos pequenos 
cursos de 1. a ordem, e retangulares, nos 
grandes afluentes. 

Esta Unidade reflete, evidentemente, a 
atuação dos processos morfológicos que 
penetram nos rebordos setentrionais das 
superfícies aplanadas do planalto Central 
goiano, como manifestações desenvolvidas 
de jusante para montante. 

As cabeceiras do alto curso estrutural do 
ribeirão da Palma são mais penetrantes do 
que as do seu afluente à sua margem direita 
e, juntamente com os córregos Caveira, Po­
ço Azul, Horácio, Barão, nascem a 1.200 
metros de altitude; o curso principal desce 
de 1 . 240 metros de altitude para 900 me­
tros, na direção SO- NE, mas com amplitu­
de, a pisante de 700 metros de altitude, nos 
domínios do cerrado, e das matas galerias 
mais contínuas. 

UNIDADE 11 - RIO DO SAL 

As vertentes drenadas pelo rio do Sal e 
seus afluentes têm orientações NE-SO, 
concordantes com os cursos fluviais, incluí­
das na caracterização da encosta setentrio­
nal. Os canais de 1. a ordem, dominante­
mente paralelos, recuam as vertentes do 
Rodeador, à maneira do ocorrido à margem 
direita do rio Sonhem, na primeira Unidade 
analisada. 

A hidrografia resume-se a cursos de água 
dotados de padrões dendríticos, a jusante 
das cristas, nas rochas friáveis (calcários e 
ardósias) do Subgrupo Paraopeba e nos 
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cambissolos repletos de terracetes que coa­
lescem em voçorocas. 

Toda a Unidade é estrutural, com grandes 
lineamentos entre os interflúvios, bem co­
mo os afluentes da margem direita do ri­
beirão da Palma e os da margem esquerda 
do r.ibeirão Água Doce. Ambos apresentam, 
no curso superior, analogia estrutural, com 
padrões ortogonais, adaptados às estrutu­
ras NO-SE e SO-NE, para os afluentes 
das duas margens do ribeirão da Palma e to­
dos os afluentes do alto ribeirão Água Doce. 

O ocupação humana das vertentes é mais 
rarefeita do que a observada na Unidade 9. 
O ribeirão da Palma, na década de 60, era 
envolto por estradas e caminhos que liga­
ram o norte de Goiás com o planalto de Bra­
sília e com o Rodeador, através de percur­
sos curtos. 

Voçorocamentos e movimentos de mas­
sas derivam dessas duas causas, na Unida­
de. 

A Unidade Morfológica 1 O (Ribeirão da 
Palma) pertence a duas Regiões Administra­
tivas, como sejam: aRA-V (Sobradinho) e 
a RA-IV (Brazlândia) de população relativa 
média, encontrando-o muito menos signifi­
cativa nesses flancos setentrionais do pla­
nalto do Distrito Federal. 

As vertentes dessa Unidade apresentam 
grande suscetibilidade à erosão, pat-enteada 
pelas áreas devastadas e pela degradação 
dos solos, conseqüente das trilhas forma­
das pelo pisoteio do gado, criado sob siste­
ma extensivo. Os cursos fluviais de padrões 
lineares são ocupados, esparsamente, pela 
população, tanto nos níveis superiores 
quanto à meia encosta. 

A linearidade perde expansão, entretan­
to, ao nível aproximado de 800 metros, on­
de o curso fluvial torna-se meândrico até a 
confluência com o rio Maranhão, comple­
tando o amplo rebordo côncavo, limítrofe 
dessa bacia. 

Nos extremos altimétricos, o desmata­
mento da encosta é antigo mas a preser­
vação da mata é maior à medida que a hie­
rarquização da drenagem assume valores 
mais elevados e se constata o adensamento 
da mata-de-galeria adensada em capões. 

Grandes manchas do cerrado registra-se, 
também, a jusante dos canais de 1. a or­
dem. 
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Se a análise morfológica de toda a Unida­
de da encosta setentrional do planalto do 
Distrito Federal oferece oportunidade para 
integrá-la, geneticamente, nos terrenos Pro­
terozóicos superiores, característicos do 
planalto, ela pode também situar-se em 
estágio de evolução que amplia para o sul a 
área circunscrita pela bacia do rio Ma­
ranhão. 

Quanto à sua ocupação humana, ela se 
rarefaz nos seus limites extremos, Unidades 
8 e 11 , mas é mais evidente nos setores 
centrais, onde a grande unidade apresenta 
participação com o planalto, através da via 
pavimentada, em grande trecho, e outras 
vias transversais aos cursos, facilitando os 
fluxos com a Unidade 12. 

Morfologicamente, todo o rebordo seten­
trional no Distrito Federal, por extensa con­
cavidade, onde os topos regulares são mui­
to ravinados e os vales colmatados de alu­
viões, densidade de drenagem e densidade 
hidrográfica atingem os valores mais eleva­
dos, entre toda a extensão do Distrito Fede­
ral, com padrões estruturais e dendríticos 
que expressam o nível de dissecação de 
suas vertentes. Esta Unidade inclui-se na 
RA-IV (Brazlândia), nos trechos menos ocu­
pados. 

UNIDADE 12 - ALTO DA BACIA DO RIO 
SÃO BARTOLOMEU 

A drenagem é fracamente incisa nos pe­
diplanos pliopleistocenos, cujas condições 
do substrato favorecem a interpenetração 
da rede de drenagem desta bacia com a da 
bacia do alto vale do rio Maranhão. Diver­
gentes, em suas orientações, os cursos flu­
viais acompanharam as influências das os­
cilações paleointempéricas e que caracteri­
zam a Unidade. 

Ela integra-se nos tipos de paisagens ca­
racterizadas por amplos divisores de água e 
interflúvios de topos regulares, limitados 
por vertentes de fraco declive. 

Essa Unidade apresenta diferenças físicas 
e de ocupação do solo que permitem 
subcompartimentá-la em função da topo­
grafia. 

O formador principal da bacia do rio São 
Bartolomeu é o rio Pipiripau, com nascentes 
no Estado de Goiás, donde flui, na direcão 
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NNE-SSO, voltando-se para NE-SO, já no 
Distrito Federal, onde o rio principal se 
mantém encaixado até o sul. 

Além das influências tectônicas, ob­
serváveis nessas lineações, corresponden­
tes aos cursos drenados para o alto rio Ma­
ranhão, ocorrem outras, como as motivadas 
pelos dobramentos que afeiçoaram a rede 
de drenagem a padrões dotados de cabecei­
ras em arcos paralelos, côncavos, para os 
leitos principais das duas grandes bacias 
fluviais - Maranhão e São Bartolomeu. 

Cursos de água como Pipiripau, Canastra 
e Brejinho apresentam-se como o semi-arco 
de direção aproximada NE-SO, tendo o 
último nítida continuidade morfológica no 
perfil sobre o córrego Vereda Grande (bacia 
do alto Maranhão). Completa-se então a 
drenagem côncava para o vale do alto curso 
São Bartolomeu. Os afluentes da margem 
esquerda repetem geometricamente os se­
micírculos menores, NO -SE, mas 
concêntricos, dentro das características ge­
rais, envolventes de todo esse trecho do va­
le. 

Os tipos de controle estrutural desses pa­
drões, característicos em grande maioria 
dos cursos fluviais do Distrito Federal, en­
contram apoio, por exemplo, nos eixos das 
sinclinais dos terrenos da Formação Parao­
peba, com caimentos para SO, enquanto 
braquissinclinais identificam-se à margem 
direita do rio São Bartolomeu, nas proximi­
dades do córrego Sarandi e nos interflúvios 
que mergulham para o curso principal, na di­
reção SE. 

Onde a regularidade topográfica é maior, 
processa-se ação erosiva remontante dos 
altos cursos, de tendências a capturas. No 
total das cabeceiras de alguns córregos, co­
mo o Vereda Grande (bacia do rio Ma­
ranhão) e Brejinho bacia do rio São Bartolo­
meu, o fenômeno se intensifica, provocan­
do a regressão de ambos os cursos, pedipla­
no de Brasília sobre os níveis de 1. 1 50, 
1.033, 1.025 e 1.004 metros de altitude, 
onde está a Reserva Ecológica das Águas 
Emendadas, hoje florestada. A topografia e 
a altura do lençol freático colaboram na per­
manência da água nesses locais, até nos pe­
ríodos secos; o fraco gradiente nos cursos 
concorre para os efeitos da erosão regressi­
va. 
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Outros exemplos do poder acelerador dos 
altos trechos dos afluentes, nesta Unidade, 
é o que se identifica num dos formadores da 
margem direita do ribeirão Sobradinho em 
relação ao córrego da Covancas (ribeirão da 
Contagem) que, dissecando os glacis, situa­
-se ao mesmo nível do primeiro mencionado. 

Acresce-se, também, que o embasamento 
litológico, nas áreas dos altos formadores 
do rio São Bartolomeu, resume-se a 
ocorrências das ardósias, calcários e quart­
zitos (Paraopeba) e das rochas de xistos e 
quartzitos (Grupo Paranoá), nos médios e 
baixos cursos, capeados pela laterita. 

As cabeceiras desses afluentes corres­
pendem, portanto, a solos hidromórficos e, 
ao longo do médio curso, a cambissolos. 

Em pleno domínio das superfícies aplana­
das, aos níveis de 1.000 e 1.200 metros de 
altitude, as características climáticas 
enquadram-se na classificação CWa 
(Kõppen), como clima tropical de altitudes, 
com temperatura do mês mais frio inferior a 
18 ° C e temperatura do mês mais quente 
superior a 22°C. 

Paisagens singulares destacam-se ainda 
inclusas num sistema fluviolacustre, envol­
vido pelos altos cursos do rio Pipiripau e 
córrego Sarandi em tipos afeiçoados a da­
tes, em depressões com água, como nas la­
goas Feia e Bonita. Cursos longos e intermi­
tentes, bem como a presença de inselberg, 
acentuam as características de um peseu­
dosistema de influência paleoclimática de 
regime seco. 

À morfologia vinculada aos grandes cur­
sos temporários, de cabeceiras amplas-em­
-arcos, com vertentes-em-glacis, aluviões 
quaternárias localizadas, próprio dos altos 
afluentes, opõe-se aquela envolvente da 
confluência do córrego Monteiro com o ri­
beirão Sobradinho. A seqüência de sincli­
nais e anticlinais aí mostra o mecanismo 

. tectônico que afetou a morfologia do vale 
cujos perfis transversais tem acentuada dis­
simetria, quanto à densidade hidrográfica e 
à drenagem, entre as duas vertentes. 

Os pavimentos detrito-lateríticos preser­
vadores do substrato friável encontram-se 
aqui sensivelmente removidos, a ponto de 
recapearem as vertentes dissecadas. 

A ação do uso da terra indiscriminado tem 
concorrido para o desplacamento das corni-
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jas deslocadas em blocos e seixos, a jusan­
te, e desintegrados como colúvios, ao longo 
das vertentes, ou, mesmo, nas vias de co­
municação. 

A vocação para a desintegração dos solos 
expressa-se pelo grande número de voçoro­
cas aceleradas, que disseca os próprios 
colúvios remanejados dos setores sotopos­
tos e expõe a richamatriz. 

Acresce-se a esses fatos o desmatamen­
to remoto,pois a unidade contém o mais an­
tigo núcleo de todo o Distrito Federal. Aí se 
instalaram as Cidades Satélites de Sobradi­
nho e Planaltina, tendo sido esta última, lo­
cal conhecido e referenciado nos documen­
tos do final do Século XIX, mencionada co­
mo localidade antiga, de denominação Mes­
tre d' Armas. 

A percentagem populacional, embora bai­
xa, encontra-se diante de tensões espa­
ciais, num solo adrede suscetível à erosão. 
A qualidade de suas águas, a par da devas­
tação do cerrado, nas cercanias do córrego 
Monteiro e do ribeirão Sobradinho, e da 
erosão, posiciona essa Unidade Morfológica 
em uma das mais graves core area de altera­
ções ambientais no Distrito Federal. 

Os sistemas de erosão que a afetam, deri­
vam, ainda, dos fatos tectônicos, que, soer­
guendo o núcleo Brasília, no Cretáceo 
médio, foram reativados no final do Se­
cundário, modificando os níveis de base da 
drenagem. 

As paisagens passaram a ser remodela­
das por agentes intempéricos diferentes, 
após o Plioceno, deixando registros através 
das formas de relevo e dos sedimentos con­
duzidos às calhas fluviais. 

A Unidade é ocupada por grande parte da 
RA- VI (Pianaltina), no seu setor centro­
-oriental, e pelaRA-V (Sobradinho),no seu 
setor centro-ocidental. 

UNIDADE 13 - ALTO MÉDIO VALE DO 
RIO SÃO BARTOLOMEU 

A Unidade estende-se a jusante da con­
fluência do ribeirão Sobradinho com o córre­
go Monteiro, onde os padrões morfológicos 
associam-se aos efeitos da dissecação flu­
vial. A Unidade é influenciada pelos bascu­
lamentos, conseqüentes do soerguimento 
do bloco Brasília. O desnível topográfico e 
as características geomorfológicas a indivi-
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dualizam, sobremaneira em relação às uni­
dades aplanadas de montante e ao sistema 
morfoestrutural semidômico de Brasília. 

Tais modalidades não interferem, no en­
tanto, no alto nível de interação existente 
entre este último e a depressão. A sua po­
sição especial, dominando um dos compar­
timentos da bacia do rio São Bartolomeu, 
mostra que as condições topográfico-es­
truturais sobrepuseram-se às pedológi­
cas, de características amplas, sobre toda a 
superfície do Distrito Federal. 

Toda a Unidade é afetada por sistemas 
erosivos lineares e areolares, o suficiente 
para conferir-lhe a categoria de depressão 
interplanáltica em evolução. O perfil longitu­
dinal do rio São Bartolomeu apresenta-se 
com largos arcos que refletem as condições 
geotectônicas regionais. 

Em função do maior volume de água de 
cursos principal e da contribuição dos 
afluentes do rio Paranoá, ocorre, também, 
pela perenidade dos regimes das nascentes, 
profunda ação dissecante sobre as verten­
tes, exercida pelos rios e canais encaixados 
nas rochas calcárias, ardósias e quartzitos, 
do Subgrupo Paraopeba. 

Trata-se de uma unidade dissimétrica, 
nas suas particularidades morfológicas, co­
mo depressão embutida entre unidades 
planálticas. 

Seqüências de alinhamentos estruturais 
dispõem-se, ora paralelos aos cursos princi­
pais, ora subparalelos, nas margens do cur­
so principal; os padrões fluviais lineares, 
dos principais afluentes, foram conduzidos 
pelas falhas paralelas, de direção NE-SO. 

Estruturas transversais às primeiras cor­
respondem, algumas vezes, aos núcleos 
mais recentes do relevo, vigorosamente 
preservados e adensados à margem esquer­
da do rio. A depressão evolui não só con­
seqüente de fatos tectônicos e erosionais, 
mas também pelo fato de que a margem di­
reita desse rio recebe volume de água supe­
rior à contribuição dada pela margem es­
querda, fato este refletido na largura e ex­
tensão das planícies aluviais. 

A esculturação do relevo sobre as rochas 
friáveis opera-se, à margem direita, pelos 
cursos que drenam as vertente e os piemon­
tes dos níveis de 1.080, 1.040, 1.000 até 
880 metros de altitude. Os altos cursos são 
formados pela convergência de numerosos 
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canais de 1. a e 2. a ordens que desenvol­
vem fortes ravinamentos sobre as vertentes 
e fluem em patamares ou se estabelecem 
em alvéolos. 

O modelado das vertentes do rio São Bar­
tolomeu opõe-se em relação às duas mar­
gens da grande bacia fluvial. 

Enquanto a dissecação dos divisores e 
dos interflúvios é acentuada à margem direi­
ta, a esculturação desempenhada pelos cur­
sos fluviais curtos e de drenagem fraca 
situam-se à margem esquerda. O controle 
estrutural, evidente, nessa última, acentua­
_se,proeminentemente,a jusante do ribeirão 
da Papuda. 

A Unidade assemelha-se à Unidade 9 
quanto ao nível de dissecação, mostrando­
-se alguns interflúvios tabulares, como tes­
temunhos da ação dos ciclos e epiciclos pa­
leoclimáticos atingidos sobre a antiga ex­
tensão. 

Outras formas de relevo estão em função 
das condições litoestruturais, nas colinas, 
de vertentes, modeladas ou abruptas, cujas 
cristas correspondem aos quartzitos do 
Grupo Bambuí. 

Embora a Unidade tenha sido afetada pelo 
ser humano, que explora as vertentes, há 
certa preservação do campo cerrado, nos 
altos cursos da margem direita, contrastan­
te com a exploração realizada sobre a mata 
ciliar, mantida, com algumas reservas, ao 
longo do curso principal e dos afluentes da 
margem esquerda. 

Tentativa de combate à degradação am­
biental se observa nesta Unidade, através 
da instituição da Área de Proteção da bacia 
do rio São Bartolomeu, mantida com flores­
tamento nas cabeceiras de alguns cursos 
fluviais, como se dá, inclusive, na Unidade 
12. 

O cerrado diminui, no entanto, a jusante 
do ribeirão da Taboca, onde se restringe a 
manchas esparsas, em contato com o cerra­
do ralo: a mata ciliar, e mais a jusante do rio 
Taquari. 

A Unidade pode ser definida como um ti­
po de depressão interplanáltica, cuja dissi­
metria se expressa através das densidades 
de drenagem, da hidrografia e a área abran­
gida, com aspectos geomorfológicos, pro­
fundamente afetados pela intensidade da 
dissecação do relevo e de sua ocupação. 
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A Unidade está inserida na RA- VIl (Para­
noá) e participa, geomorfologicamente, no 
planalto de Brasília e elaborados em diferen­
tes fases, desde os aplainamentos 
cretáceos até os aspectos erosionais e de­
posicionais da atualidade. 

UNIDADE 14 - MÉDIO VALE DO RIO 
SÃO BARTOLOMEU 

A dissimetria morfológica da Unidade an­
terior projeta-se, aqui, com os mesmos fa­
tos tectônicos, orientados NO-SE, tanto nos 
longos afluentes Cachoeirinha e Santana 
(margem direita), quanto em outros cursos 
menores da margem oposta, em geral, com 
drenagens paralelas, mas oblíquas ao rio 
principal. A morfologia é acentuadamente 
dissimétrica mas tem nível de dissecação 
muito mais fraco do que na Unidade ante­
rior. 

O ribeirão Cachoeirinha nasce a 1 . 1 60 
metros de altitude, o ribeirão Santana a 
1. 120 metros de altitude, enquanto o ri­
beirão Maria Pereira desce de 1.080 me­
tros, paralelos entre si, num decréscimo al­
timétrico, próprios a cursos que esculpem 
entalhamentos sobre os rebordos, muito 
acidentados por ressaltas; são freqüentes 
os patamares estruturais e erosivos nessas 
vertentes que recuam, em alguns locais, pe­
la imposição das variáveis próprias dos sis­
temas erosivos semi-aerolares. Alguns en­
talhes profundos operam-se, linearmente, a 
partir de 1. 120 metros de altitude, como o 
ribeirão Santana e o córrego Pau de Cache­
ta, cujas nascentes estão em áreas alaga­
das a jusante dos glacis do planalto. 

O leito do ribeirão Santana registra o con­
tato geológico entre o Grupo Paranoá (ao 
norte), o Subgrupo Paraopeba (a sudoeste) 
e a Formação Paracatu (a sudeste). 

O contato do médio vale do rio São Barto­
lomeu com a superfície de aplanamento de 
Brasília faz-se, portanto, através das inci­
sões fluviais lineares do vale, muito pene­
trantes. As vertentes são fracamente cre­
nuladas e se interpenetram no vale como 
associadas aos interflúvios dissecados, a 
jusante dos canais de 3. a e 4. a ordens: 
seqüência de canais elabora pequenas uni­
dades nucleadas em alvéolos, limitadas por 
ombreiras de pedimento. 
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Muitos remanescentes, em maiores pro­
porções do que os verificados na Unidade 
anterior, persistem na radicalização dos 
efeitos denudacionais, entre os diversos 
afluentes. Eles se apresentam tabulares, 
com vertentes dissecadas, e outras vezes 
como colinas indicando ações de ciclos, tal­
vez como o relacionado à Superfície Velhas 
(King). 

A montante, a superfície de Brasília, re­
presenta o divisor de águas Brasília-Gama 
com vertentes rebaixadas na sua margem 
oriental: as nascentes dos rios são aí con­
tornadas por planícies aluviais, coalescen­
tes às do curso principal do rio Bartolomeu, 
que atingem o mais elevado índice de mean­
dricidade no setor meridional da Unidade. A 
contribuição aluvial é menor, quanto aos 
afluentes da margem esquerda que descem 
de níveis altimétricos de 960, 920 e 880 
metros, provenientes dos altos do diversor 
de águas São Bartolomeu-rio Preto. Essa 
margem é, pois, muito mais restrita na lar­
gura, onde a dissimetria morfológica é evi­
denciada pela falha inversa existente entre 
o ribeirão Cachoeirinha e os remanescentes 
situados nas proximidades do ribeirão Mes­
quita. 

As margens dos cursos d'água que dre­
nam as vertentes dessa Unidade, 
encontram-se já devastadas, há mais de 30 
anos ocupadas por fazendas. 

A mata ciliar está muito nucleada, ao lon­
go dos cursos d'água, mas expandindo-se, 
somente, a sua jusante. 

Cobertura vegetal de cerrado altera-se 
com a de campos cerrados. 

A Unidade está incluída no extremo su­
deste da RA-VII (Paranoá). 

UNIDADE 15 - MARGEM DIREITA DO 
ALTO V ALE DO RIO PRETO (BACIA DO 
RIO PARAOPEBA - RIO SÃO 
FRANCISCO) 

A Unidade compreende o alto vale do rio 
Preto cuja margem esquerda pertence ao 
Estado de Minas Gerais. 

No Distrito Federal,ele é drenado pelos al­
tos formadores da bacia cuja nascente prin­
cipal situa-se no pediplano de 1.000 a 
1.200 metros de altitude - pediplano de 
Brasília - ao sul da Cidade de Formosa (Es­
tado de Goiás). drenando para o sul, num 
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setor lacustre (lagoa Feia) que, alongada, 
permite comunicação com o leito do rio, a 
jusante. 

Planícies aluviais dominam as nascentes 
desse rio, próximo ao riacho das Pedras, 
bem como no médio curso dos afluentes. 

As atividades tectônicas, que originaram 
dobramentos em sinclinais e anticlinais, 
atingiram a bacia com réplicas que se identi­
ficam nas direções dos rios principais e dos 
seus afluentes, sobre os seus padrões em 
arcos convergentes. 

As feições analisadas, nessa Unidade, 
mostram-se como resultantes de processos 
de dissecação diferencial fraco. A 
ocorrência de remanescentes, a nível infe­
riores ao de 1.000 metros de altitude, bem 
como as ocorrências de glacis e de pedi­
mentos, parecem indicar ação alternada de 
paleoclimas secos e úmidos, também regis­
trados em outras unidades de vales. 

Alguns remanescentes acham-se sob a 
forma de interflúvios que se situam entre os 
reborsos do planalto e os ressaltas; eles se 
mantêm mais preservados em outros locais, 
pela presença dos quartzitos, Grupo Para­
noá, cujas anticlinais caem para NE (tal co­
mo ocorre em torno do ribeirão Jacaré) e 
sinclinais caem parl'i SE, nas cabeceiras do 
ribeirão Santa Rita. 

Há sobre as vertentes, que limitam os to­
pos planos da superfície de aplanamento de 
Brasília, um revestimento descontínuo efe­
tuado pela cobertura detriticolaterítica su­
prajacente. 

As influências da depredação humana so­
bre o bordo das vertentes, geneticamente li­
gadas às ações do intemperismo, concor­
rem para a desintegração das carapaças li­
moníticas, transportadas pelas águas. 

Identificam-se, aqui, as encostas enta­
lhadas em drenagem, com formas seme­
lhantes às dales da bacia de São Bartolo­
meu. 

Os cursos maiores, como o ribeirão da Ex­
trema, entalhando o pediplano de Brasília 
em níveis superiores a 1. 11 2 metros, são 
dotados de intermitência e, somente a ju­
sante de 900 metros de altitude, tornam-se 
perenes; responsáveis pela esculturação 
atual das vertentes, esses processos ocor­
rem, também, sobre os longos interflúvios. 

A dissecação e os efeitos erosionais são 
mais evidentemente eficazes à margem es-
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querda do ribeirão, onde o relevo é aciden­
tado, recoberto de cerrado e mata galeria 
nos médios a baixos cursos. É o domínio do 
Subgrupo Paraopeba, onde os cambissolos 
se interrompem por aluviões quaternários. É 
o setor da Unidade onde se desenvolve a 
exploração das ardósias, argilas, calcários 
e mármores, para a indústria de cimento e 
de construção. 

As rochas do Grupo Paranoá, dotadas de 
maior suscetibilidade à erosão, ocorrem nos 
altos cursos fluviais e nos rebordos onde se 
apresentam com maior continuidade e ca­
peados pelos colúvios da laterita supraja­
cente, identificadas, igualmente, em alguns 
remanescentes. 

O curso do rio Preto, nessa Unidade, 
caracteriza-se pela extensão dos alagadi­
ços, de maior extensão nas confluências 
com os rios da sua margem direita. 

No local de suas nascentes, entretanto, 
próximo ao riacho das Pedras, dominam pla­
nícies aluviais, bem como no médio curso 
dos afluentes. 

Modalidade da ocupação antiga, nos al­
tos das nascentes do rio Preto, e a explosão 
habitacional de Formosa (GO) somam-se 
aos traçados das rodovias, entroncados no 
centro dos interflúvios, desmatados em 
grandes áreas, para explicar os níveis de al­
terações ambientais. 

A par desses fatos, a ocorrência das lito­
logias friáveis, predispostas à ação in­
tempérica muito prolongada-biostasia e re­
sistasia - alternadas durante o ano, consti­
tuem elementos facilmente ativados pelo 
mau uso da terra. Isto se observa através, 
mesmo dos encanamentos domésticos, 
desviados em direção das estradas. 

As voçorocas dominam, apresentando-se 
em várias secções internas, como em pata­
mares, refletindo as variações sazonais -
úmida e seca - que caracterizam o regime 
climático do planalto Central. 

No setor meridional da Unidade, o vale do 
rio Preto se amplia, abrindo seu leito 
meândrico, em locais onde a cobertura do 
cerrado se restringe e a mata galeria é muito 
menos significativa do que no alto curso. 

A drenagem-em-arcos caracteriza não só 
os afluentes como, também, o perfil longi­
tudinal do curso do rio Preto, conseqüência, 
como em outras Unidades dos vales do Dis­
trito Federal, do tectonismo gerador do 

107 

geossinclíneo que empurrou as rochas con­
tra o craton de São Francisco. 

A Unidade abrange o trecho oriental da 
RA- VI (Pianaltina) e o trecho nordeste da 
RA-VIII (Jardim). 

UNIDADE 16 - MARGEM DIREITA DO 
MÉDIO V ALE DO RIO PRETO 

Algumas características morfológicas 
dessa Unidade repetem àquelas assinaladas 
na anterior, como sejam: litologia do Grupo 
Bambuí, cabeceiras intermitentes em arcos, 
dissimetria morfológica e de densidade de 
drenagem, vertentes coluviadas pelos detri­
tos lateríticos, perfis longitudinais dos rios 
refletindo controle estrutural, meandricida­
de. 

Outras propriedades estão, nessa Unida­
de, em maiores valores do que na anterior. 
Assim, a morfogênese dessa Unidade é in­
fluenciada pelo trabalho elaborado pelo ri­
beirão Jardim, dominante em quase toda a 
superfície, na direção NO-SE. Os níveis do 
planalto que lhe servem como nascentes 
estão nos rebordos do pediplano de Brasília, 
a 1.100 metros de altitude, ao sul da Várzea 
do Buracão, e os cursos tornam-se perma­
nentes só nas proximidades da confluência 
com o córrego Taquari, 896 a 940 metros 
de altitude. O perfil longitudinal desse ex­
tenso curso mostra-se acentuadamente si­
nuoso, drenando grandes extensões de pla­
nícies aluvia.is. 

Os processos geomorfológicos atuantes 
sobre a área das cabeceiras esculpiram 
grande concavidade a noroeste, indicando, 
também, o estágio de regressão em que se 
encontram as encostas. Os ravinamentos 
sucedem-se, coalescendo em voçorocas 
aceleradas pela má utilização dos solos. 

Os contatos das áreas dissecadas da sub­
-bacia do ribeirão Jardim com os pediplanos 
superiores são feitos, por meio de ressaltas, 
notadamente nos trechos onde as superfí­
cies mostram indícios dos registros das in­
fluências oscilatórias paleoclimáticas. 

No interior da bacia, entretanto, estão os 
remanescentes das fases de dissecação 
pliopleistocena. 

As vertentes situadas no contato com os 
trechos mais preservados dos pediplanos, 
apresentam perfis suaves, tendentes à con­
cavidade. 
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As características morfológicas de toda a 
bacia do rio Preto, no Distrito Federal, 
opõem-se entre as duas margens. A assime­
tria do vale estabeleceu-se pela imposição 
gradativa de uma rede de drenagem cujos 
processos evolutivos, sobre as proprieda­
des estruturais e litológicas. As linhas ge­
rais do relevo, definidas, tectonicamente, 
foram reafeiçoadas pela dissecação que ela­
borou vários níveis, identificáveis no interior 
da bacia. 

As cabeceiras do curso principal e dos 
grandes afluentes são em semi-arcos, por 
vezes, convergentes, como as formadas pe­
los rios Jardim e ribeirão da Extrema, consti.­
tuem enclaves hidrográficos representados 
pelos numerosos pincer-likes. 

A meandricidade, característica do curso 
principal e dos maiores afluentes, assume 
maior evidência a jusante dos médios cur­
sos, relacionando-se aí o grande volume de 
detritos carreados que intercepta os leitos, 
desviando-os, com freqüência. 

O alto curso do ribeirão Jardim envolve o 
grande aplanamento da superfície de Brasília, 
onde se instala o Núcleo Rural da NOVAPE. 

É a área de devastação muito antiga, 
encontrando-se a sua maior preservação ao 
sul desta Unidade, em parte, aos regula­
mentos aplicados pelo Ministério do Exérci­
to. 

Os loteamentos em "jardins", caracterís­
ticos dessa Unidade, concorrem, visivel­
mente, para as suas alterações ambientais, 
quer através dos tipos de construção quer 
pelos envolvimentos da rede rodoviária den­
sa, em locais de articulações com os Esta­
dos de Minas Gerais e Goiás e com os 
núcleos urbanos do interior do Distrito Fe­
deral. 

A mais densa área de ocupação humana 
é, entretanto, no alto do ribeirão Jardim, nu­
cleada (Agrovícola Rio Branco), 
rarefazendo-se ao sul. 

A ocupação humana da Unidade efetuou­
-se com maior densidade linearmente ao 
longo do vale, enquanto mantém-se rarefei­
ta nos interflúvios. 

A Unidade ocupa os setores sul e sudoes­
te da RA-VIII (Jardim), incluindo o alto ri­
beirão Samambaia. 
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UNIDADE 17 - ALTO V ALE DA BACIA 
DO RIO DESCOBERTO 

O relevo caracteriza-se pela extensão dos 
chapadões de formas pediplanadas corres­
pondentes ao pediplano da Contagem, es­
culpidos por vales profundos de direção de­
nominante NE -so. 

Os altos cursos apresentam entalhamen­
to progressivamente remontante. Apesar 
de a dissecação fraca, elaborada pelos 
afluentes do rio Descoberto, nessa Unida­
de, nota-se que eles se apresentam incisos 
de tal maneira a se aproximarem muito das 
cabeceiras dos afluentes da bacia do alto rio 
Maranhão, ao norte, e das cabeceiras dos 
cursos formadores da bacia do rio Paranoá, 
a leste. 

Controlado pela estrutura, o alto vale da 
bacia do rio Descoberto repete os padrões 
arqueados, característicos de grande parte 
do planalto Central goiano, e, em conjunto, 
a drenagem assume aspectos anômalos, 
nesses trechos. 

A Unidade corresponde ao setor norte­
-ocidental das superfícies de aplanamento 
no Distrito Federal superfície de aplanamen­
to Contagem-Rodeador, do nível do setor 
mais elevado, à altitude superior a 1.200 
metros, onde estão as nascentes do rio 
Descoberto, com os córregos Barrocão, Bu­
canhão e Capão da Onça. A declividade di­
minuiu, entretanto, para o sul, nos linea­
mentos NE SO, incisos que facultam a sua 
confluência à margem direita do amplo ar­
co, formado pelas estruturas dobradas, que 
impeliram o principal curso do rio Descober­
to, à área de convergência dos cursos da 
margem direita do ribeirão Rodeador. A ju­
sante,o afluente ribeirão das Pedras opõe-se 
às primeiras direções e enfeixam com elas 
uma perfeita drenagem divergente em torno 
da superfície de cimeira do Distrito Federal. 
É o que se passa a partir das escarpas erosi­
vas e estruturais para noroeste, e aquelas 
das vertentes orientais do alto ribeirão das 
Pedras, voltadas para sudeste. 

Esses dois cursos desenvolvem sobre o 
relevo processos de dissecação linear, para­
lelos, identando os bordos divisores de 
águas e dos interflúvios. Com a evolução 
dos canais sobre o planalto, dá-se o revolvi-
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menta dos capeamentos lateríticos que sus­
tentam as rochas e minerais do Grupo Bam­
buí. 

Do outro modo, os altos cursos 
apresentam-se devastados, no que acelera 
os processos anteriormente ativados. 

Assim, observam-se sobre os vales em 
dissecação, um revolvimento do material 
suprajacente sobre as encostas, talhadas, 
geneticamente, sobre as estruturas e as li­
tologias vulneráveis à erosão. 

A partir dos canais de 2. a e 3. a ordens, 
dá-se a maior exposição das rochas friáveis 
do Subgrupo Paraopeba. Os fluxos dos se­
dimentos adensam-se e ampliam-se aos ní­
veis de 1.125 metros de altitude, onde a 
convergência dos cursos d'água enseja uma 
grande área rebaixada e alagada, hoje, to­
mada pela barragem do rio Descoberto. 

A mata galeria se espessa sobre os níveis 
inferiores, enquanto que sobre os cursos 
médios e superiores desses afluentes já se 
encontra devastação, inclusive, quanto aos 
cerrados circundantes, desde 1950. 

Quanto às tentativas de implantação de 
técnicas de preservação ambiental existe a 
área de preservação ambiental da bacia do 
rio Descoberto, envolto pelo campo cerra­
do, e as manchas de mata galeria, no curso 
superior desses rios. 

Essa Unidade encerra a Cidade Satélite de 
Brazlândia que, opondo-se às demais do 
Distrito Federal, ocupa um vale em disse­
cação, num pequeno interflúvio, situado en­
tre afluentes que drenam para o lago do 
Descoberto. 

A Unidade mantém o Núcleo Rural 
Brazlândia que expande pelo alto dos cursos 
fluviais, em torno dos entroncamentos ro­
doviários. Acresce a essas características, 
de Cidade Satélite especial, o fato de se co­
locar mais afeita aos relacionamentos com 
o Estado de Goiás do que com outras unida­
des urbanas do Distrito Federal. 

A Unidade Morfológica inclui-se na 
RA-IV (Brazlândia) até os limites norte­
-orientais da barragem do Descoberto. Des­
se trecho em direção ao sul, ela pertence à 
RA-11 (TaguatingaL de cujas chapadas al­
guAs cursos fluviais dissecam os rebordos, 
em direção à área da barragem. 

Os extremos meridionais da Unidade Mor­
fológica 1 7 - Alto vale da bacia do rio Des-
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coberto estão na confluência do córrego 
Capão do Brejo com o rio Descoberto. 

UNIDADE 18 - MÉDIO VALE DA BACIA 
DO RIO DESCOBERTO 

Os aspectos morfológicos, a jusante do 
lago Descoberto, contrastam com os nota­
dos nas demais Unidades, dominando o tec­
tonismo de dobras que favorece a adap­
tação da drenagem aos padrões contorci­
dos. 

Algumas condições morfoestruturais 
mostram-se ajustadas, aqui, à atividade 
tectônica residente. 

Os cursos desenvolvem trabalho de enta­
lhamento, segundo os lineamentos estrutu­
rais, que os adaptaram às direções NE-SO, 
cortados por falhas de empurrão NO- SE, 
estabelecendo-se o contato entre Formação 
Paraopeba, à direita da linha de falha, e as 
Formações lbiá (Grupo Araxá) e Paracatu, a 
oeste, em altitudes oscilantes, a partir de, 
aproximadamente, 1.253, 1.262 e 1.260 
metros de altitude, em relação à primeira, e 
900 metros, aproximadamente, em relação 
à segunda, já no leito do rio Descoberto. 

O rebordo de falha volta-se para oeste e 
sudeste, coincidentes com o limite oriental 
dessa Unidade com as superfícies pedipla­
nadas. 

A Unidade apresenta, como na Unidade 
13, feições de depressão interplanáltica na 
qual o entalhamento vertical fluvial é, gra­
dativamente, mais acentuado à proporção 
em que o rio principal e os afluentes maiores 
fluem para o sul. 

Os vales encaixados ligam-se à declivida­
de das vertentes nessa mesma direção. 

Os divisores d'água e os interflúvios, na 
direção aproximada NE-SO,estão disseca­
dos pelos cursos da margem esquerda do 
médio vale do rio Descoberto. Paralelos, so­
bre as rochas do Grupo Paranoá e a jusante 
Subgrupo Paraopeba, eles se tornam con­
vergentes até atingirem os afloramentos 
calcoxistos e quartzitos da Formação Para­
catu e micaxistos e quartzitos da Formação 
lbiá, significando, por conseguinte, essas 
últimas ocorrências, exemplo único em toda 
a extensão abrangida pelo Distrito Federal. 
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Em algumas áreas, o relevo converte-se 
em colinas irregulares de topos aguçados 
ou arredondados, embora, verifica-se, 
também, que os interflúvios encontram-se 
já dominados pela ação mais forte dos rios e 
canais se montando as unidades dissecadas 
dos chapadões. 

O rio Taguatinga constitui um dos mais 
importantes eixos secundários da bacia, 
quer pela ação dissecante sobre as verten­
tes ocidentais quer pelos processos geo­
morfológicos desenvolvidos na extensão 
drenada. 

Ele apresenta as cabeceiras sobre o cha­
padão de topo regular, em nível aproximado 
de 1.180 metros de altitude, na direção 
NO - SE, em canais lineares, que limita a Ci­
dade Satélite de Taguatinga; para esses ca­
nais confluem outros paralelos, compondo 
um padrão de drenagem anômalo no Distri­
to Federal, e dentro da sistemática hi­
drográfica. 

Incisos nos lineamentos NE - SO, esses 
cursos drenam toda a vertente NO - SE do 
alto platô onde está a Cidade Satélite de 
Ceilândia, em outra Unidade Morfológica. 

A ocupação humana é dispersa, linear­
-ribeirinha, devastadora do cerrado, mas 
preservadora da mata galeria. Alguns 
núcle"os rurais como Monjolo, Várzea da 
Benção, Taguatinga, GM, (NOVACAP). em 
conjunto, pertencem à RA-111 (Taguatin­
ga). 

O relevo da Unidade acha-se dissecado, 
em nível superior a das demais caracteriza­
das pelos efeitos fluviais. É outra core area 
de alterações ambientais no Distrito Fede­
ral. 

Observam-se, sobre as encostas, 
reentrâncias motivadas pela evolução das 
ravinas e das rampas de colúvio em níveis 
de degradação, nos seus topos, e com o re­
cuo dos perfis sobre as unidades dos chapa­
dões. 

UNIDADE 19 - ALTO VALE DA BACIA 
DO RIO ALAGADO 

A Unidade integra-se na drenagem do rio 
Corumbá, afluente pela margem esquerda 
do rio Paraná -bacia Platina. 

Nos extremos setentrionais, representa­
dos pelas cabeceiras dos formadores do seu 
maior afluente, Ponte Alta, o vale acha-se 
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dissecado nos bordos da superfície de apla­
namento de Brasília,e desce, aproximada­
mente, para os níveis de 1.080 e 1.040 me­
tros de altitude, dr~nando os remanescen­
tes, sob forma de interflúvios. As cabecei­
ras têm regime intermitente, com fortes 
adaptações estruturais;·~- jusante e as en­
costas evoluem, segundo os processos de 
erosão areolar, onde os canais se concen­
tram e desenvolvem formas alveolares de 
grandes proporções. 

Esses rios drenam os solos revestidos dos 
campos cerrados e cambissolos onde está o 
cerrado ralo, enquanto, ao longo dos cursos, 
a floresta galeria já se encontra dispersa. 

A leste, o rio Alagado nasce em trechos 
onde o lençol freático está elevado, acarre­
tando uma extensa área alagada envolven­
te, nos domínios do Subgrupo Paraopeba, 
com cerrado muito devastado. As suas nas­
centes, como as do riacho Fundo - Unida­
de 1 (planalto de Brasília) - embora diver­
gentes em suas direções, estão sobre as ro­
chas do Grupo Paranoá. 

O leito do rio Alagado está, portanto, em 
contato com a litologia do referido Grupo, 
pela margem esquerda, com a borda da fa­
lha de empurrão, pela margem direita, onde 
estabelecem os contatos geológicos com as 
Formações Paracatu, nos interflúvios e lbiá 
- Grupo Araxá , nos vales conforme regis­
tros no mapa 3. 

UNIDADE 20- ALTO VALE DA 
SUB-BACIA DO RIBEIRÃO 
SANTA MARIA 

É uma Unidade Morfológica estabelecida 
pela dualidade de paisagem, implicantes so­
bre os aspectos do relevo e da ocupação hu­
mana. Algumas condições, referentes aos 
elementos físicos, associam-se aos da Uni­
dade anterior de tal modo que concorrem 
para a situação ambiental, ao nível de alte­
rações registradas na Cidade Satélite do Ga­
ma. 

Os limites sulinos dos relevos de topo pla­
no, aí se encontram estabelecidos pelo con­
tato dos rebordos dissecados da frente do 
falhamento tectônico com os níveis inferio­
res a 900 metros de altitude. 

A crenulação marcante dessas encostas 
estabelece diferenças com o perfil mais sua­
ve, a oeste, num só grande alinhamento 
NO-SE. 
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Ela é a menor Unidade Morfológica do 
Distrito Federal e participa do sistema hi­
drográfico do vale do Palmital, paralelo ao 
ribeirão Alagado, afluentes do rio Corumbá. 

Suas nascentes encontram-se a 1. 114 
metros de altitude, nos solos hidromórficos 
que envolvem a superfície.do Núcleo Rural. 

A jusante ocorrem remanescentes do re­
levo, em contato com as superfícies mais 
regulares, ocupadas por várias chácaras e 
jardins. 

A morfologia dominante, nesta área, 
condiciona-se, ainda, às características 
morfoestruturais e à morfogênese que es­
culturou, a jusante, um bordo dissecado de 
frente de falha voltado para outro sistema 
geomórfico, totalmente diferente dos de­
mais analisados. 

O alto vale da sub-bacia do ribeirão Santa 
Maria está na área correspondente à litolo­
gia do Subgrupo Paraopeba, limitado ao sul 
pelo Grupo Paranoá, através de falhamen­
tos de direção NE-SO. 

A Unidade Morfológica Alto vale da sub­
-bacia do ribeirão Santa Maria pertence à 
RA-11 (Gama). 

CONCLUSÕES 

1 - A análise dos elementos físicos, 
componentes das formas do relevo do Dis­
trito Federal, permite a compartimentação 
morfológica, em unidades, com extensões 
variadas, projetando-se a Unidade 1 - Al­
tos de Brasília, como a maior de todas e que 
a individualiza no planalto Central brasileiro 
-mapa 4. 

2 - As paisagens envolventes da Cidade 
de Brasília e do Plano Piloto, colocam-se sui 
generis no Brasil, calcadas em fatos de na­
tureza física, como o tectonismo, litologia, 
drenagem convergente, que foram cuidado­
samente reorganizados para a definição do 
grande centro urbano planejado. 

3 - Apesar de o Distrito Federal situar-se 
em uma das subunidades do planalto Cen­
tral do Brasil, cujas características mor­
fológicas proeminentes estão em torno da 
homogeneidade dos planos superiores, o 
seu estudo acurado revela diferenças locais 
que as demarcam em função, também, da 
posição de cada compartimento em relação 
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ao modelado, extensão e qualificação das 
unidades limítrofes. 

4 - As unidades associadas aos vales, 
apresentam-se com modalidades morfológi­
cas muito mais complexas do que àquelas 
referidas aos aplanamentos, sob o ponto de 
vista do relevo. 

5 - Os elos que dinamizam as interações 
das unidades morfológicas operam em ní­
veis diferentes. Eles atuam entre as unida­
des aplanadas, ou entre estas e as unidades 
fluviais, demonstrando, em alguns casos, 
um domínio sobre as questões de natureza 
física. 

6 - Na realidade, não existe, em toda a 
área circunscrita ao Distrito Federal, um só 
sistema morfológico, articulado com idênti­
cos problemas ambientais generalizados. 
Trata-se de um conjunto de subsistemas 
sem integração morfológica total entre eles. 
Esse fato se observa na questão ocupacio­
nal. 

7 - O fato de interação entre as Unida­
des Morfológicas está ligado aos núcleos 
urbanos, alguns articulados entre si, mas 
desarticulados em relação às áreas rurais. 

8 - A par da relativa homogeneidade do 
modelado e do solo, o uso da terra do Distri­
to Federal opera-se de modo diferenciado, 
concorrendo, diante da susceptibilidade do 
solo, à erosão. Esses fatos ocasionam pro­
blemas diversos, em intensidade e qualida­
de, entre as Unidades. 

9 - O capeamento laterítico sobre as lito­
logias regionais, constituindo, no ecossiste­
ma, um elemento preservador das formas 
do modelado regional, é, contrariamente, 
fator de sua erosão e de impactos ambien­
tais, ao ser removido pelos habitantes, re­
percutindo, inclusive, distante das fontes 
de depredação. 

1 O - Os problemas ambientais do Distri­
to Federal, com raízes nas voçorocas de en­
costa ou lineares, estão associados, portan­
to, aos níveis de susceptibilidade natural da 
erosão, como certos terrenos geológicos re­
feridos nos textos, coincidentes com as 
áreas de fluxo maior de população. 

11 - Os problemas maiores das altera­
ções ambientais advêm das ocupações rápi­
das sobre esses solos. 

1 2 - O estudo sobre a morfologia am­
biental carece de maior atenção dos ocu­
pantes dessas Unidades, no sentido de 
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direcioná-los aos conhecimentos de medi­
das de preservação dos solos que ocupam. 

1 3 - As condições morfológicas evo­
luem, segundo a extensão e posição das su­
perfícies aplanadas, com suas individualiza­
ções e natureza diversificada dos comparti­
mentos fluviais, dentro de cada curso da ba­
cia fluvial. 

14 - A posição geográfica, associada ao 
relevo, é fator tão importante na ocupação 
humana e situação ambiental que se regis­
tra com o exemplo entre as Unidades Mor­
fológicas 1 - Altos de Brasília e 6 - Altos 
do Descoberto, Alagado São Bartolomeu. 
Aí ocorrem os mais altos índices populacio­
nais do Distrito Federal e os mais graves 
problemas de ambiente. É uma forma espe­
cial de conurbação, em área planejada, li­
gando um grande centro - Brasília - com 
outros não planejados para receber tão alto 
fluxo populacional. Sob o ponto de vista 
morfológico, elas estão no padrão de super­
fície de aplanamento, mas se diversificam 
nos aspectos morfológicos e, notadamente, 
paisagísticos. 

1 5 - As análises efetuadas, para o pre­
sente trabalho, mostram o valor relevante 
de se partir do levantamento dos aspectos 
regionais do relevo em busca das modalida­
des locais, para a integração de um Projeto. 

16 - O estudo deu ensejo a comparti­
mentação do relevo dentro de uma área 
aparentemente idêntica, mas com indivi­
dualizações notáveis, refletidas sobre os ní­
veis de interação entre elas e sobre a quali­
dade do meio ambiente. 

17 - As pesquisas conduziram à obser­
vação de grupos de níveis de interação, 
quanto à dualidade - superfícies de aplana­
menta e vales dissecados/em dissecação -
como nos exemplos: 

Superfícies de aplanamento 

Grupo A - Unidades 1 e 6 - forte inte­
ração. Máximo populacional 
- core area mais elevada de 
registros dos problemas so­
bre meio ambiente. 

Grupo B 

Grupo C 
Grupo D 

Unidades 4 e 5 - média inte­
ração. 
Unidade 2 - fraca interação. 
Unidade 3 - média inte-
ração. 
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Grupo E - Unidade 7 - média inte-
ração. 
Vales dissecados/em disse­
cacão 

Grupo A - Un.1dades 8 e 11 - fraca inte-
ração - voltada para o Esta­
do de Goiás. 

Grupo B - Unidades 9 e 1 O - fraca inte-
ração - voltada para o Esta­
do de Goiás, mas articulada 
com o planalto de Brasília. 

Grupo C - Unidade 1 2 interação 
média. 

Grupo D - Unidade 1 3 - interação de 
nível médio, observável mais 
em relação à Unidade 1 do 
que à Unidade 5. 

Grupo E - Unidade 14 - interação fra-
ca com a Unidade 7, inte­
grando-se mais à dinâmica 
envolvente do vale do rio 
São Bartolomeu. 

Grupo F Unidade 1 5 - interação fraca 
com as Unidades 4 e 16, com 
as quais se limitam. 

Grupo G - Unidade 16 interação 
média com a Unidade 5. 

Grupo H - Unidade 17 - forte interação 
com a Unidade 2. 

Grupo I - Unidade 18 - fraca inte-
ração. 

Grupo J - Unidade 19 - forte interação 
com a Unidade 6. 

Grupo K - Unidade 20 - fraca interação 
com as Unidades limítrofes. 

18 - As Unidades Morfológicas, carac­
terizadas pelas superfícies de aplanamento, 
mostram-se nos maiores valores de rela­
ções. Esse fato calca-se, também, quanto 
aos aspectos das características do relevo. 

19 - Algumas Unidades Morfológicas, 
referentes aos divisores d'água, apesar de 
possuírem a homogeneidade morfológica 
generalizada, mantêm-se menos articuladas 
com as Unidades limítrofes. 

20 - As Unidades Morfológicas, relati­
vas aos vales dissecados/em dissecação, 
mantêm-se com mais dificuldades de co­
nexão com as Unidades limítrofes, dentro 
da sua categoria, ou com aquelas das super­
fícies elevadas. 

Todas as considerações, aqui expostas, 
conduzem a uma percepção global física do 
Distrito Federal, onde se patenteiam dite-
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renças morfológicas que ficam estabeleci­
das e comparadas em relação ao seu arca­
bouço físico e às maneiras díspares, para o 
qual foi programada uma ocupação huma­
na, em fluxo aquém do existente na atuali­
dade. 

Em outros locais, os planejamentos mo­
dernos procuram recuperar as áreas pouco 
habitadas, envolvendo-as, pouco a pouco, 

na vida participativa da Cidade de Brasília, 
no Distrito Federal, como forma de preser­
vação de seu solo. 
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HOMEM, TERRA E TRABALHO NO 
SERTÃO SERGIPANO DO 

SÃO FRANCISCO 
Adelci Fiqueiredo Santos* 

José Augusto Andrade* 
Agamenon Guimarães 

de Oliveira* 

INTRODUÇÃO 

A problemática do Nordeste tem sido evi­
denciada através de estudos variados, cen­
trados, principalmente, nas dificuldades 
criadas pela estrutura econômico-social da 
Região. 

Sergipe, parte do Nordeste, apresenta 
problemas semelhantes aos da área, tais co­
mo: a luta pela posse da terra; a difícil con­
vivência latifúndio-minifúndio; o esvazia­
mento das áreas rurais; a falta de terra para 
o trabalho; a ausência de uma assistência 
efetiva ao trabalhador do campo; a falta de 
emprego, etc. Tudo isso leva as populações 
ao pauperismo e à miséria, tornando-as in­
defesas, inclusive à ação das secas. 

A partir dessa realidade, escolhemos, pa­
ra estudo, uma área que vive esses proble­
mas, a "sertaneja", que corresponde à Mi­
crorregião n? 123, denominada Sertão Ser­
gipano do São Francisco. Esta região com­
preende cerca de 4. 71 5 km 2, localiza-se a 
noroeste do Estado onde o clima semi-árido, 
acentuado, influencia de maneira decisiva o 
modo de vida da região. Devido aos·rigores 

das estiagens constantes, as con­
seqüências são a diminuição da produção, a 
fuga da população e a baixa produtividade 
da terra. Tais fatos, aliados à estrutura fun­
diária concentrada e à ineficiência de uma 
política governamental que vise minimizar 
os problemas, traduzem o estado de aban­
dono em que se encontram o homem e a re­
gião. 

A metodologia utilizada obedeceu a eta­
pas diferenciadas: 

a - pesquisa bibliográfica. Foram utiliza­
dos vários artigos, livros que retratam a rea­
lidade do Sertão, seu povo, a luta pela so­
brevivência; 

b - coleta de dados, tendo sido usados 
os Censos Demográficos de 1 960, 1970 e 
1980, os Censos Agropecuários de 1970, 
1975 e 1980, Anuário Estatístico de Sergi­
pe, 1978 e o Cadastro Rural do INCRA, 
1985; 

c - trabalho de campo. Foram aplicados 
nas 6 unidades municipais 1 50 ques­
tionários que versaram sobre: tamanho de 
propriedade, sistema de produção, relações 
de trabalho, formas de pagamento, pro­
dução agrícola etc. Paralelamente foram fei­
tas entrevistas com líderes sindicais, traba-

* Professores do Departamento de Geografia da Universidade Federal de Sergipe. 
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lhadores rurais, políticos, proprietários etc. 
Nossos entrevistados residem nas Sedes 
Municipais de Porto da Folha, Poço Redon­
do, Gararu, Canindé de São Francisco, Nos­
sa Senhora da Glória e Monte Alegre de Ser­
gipe. Quanto aos povoados estudados, 
destacam-se o de Lagoa Redonda, em Porto 
da Folha; Sítios Novos e Santa Rosa do Er­
mírio, em Poço Redondo; São Mateus e La­
goa do Porco, em Gararu; Curituba, Serrote, 
Tabuleiro e Califórnia, em Canindé de São 
Francisco e Quixaba, em Nossa Senhora da 
Glória; 

d - tabulação dos dados coletados e in­
terpretados das informações. Foram elabo­
rados tabelas, gráficos e mapas que permiti­
ram melhor identificar os problemas da Mi­
crorregião. Entre as técnicas, utilizou-se a 
curva de Lorenz e o coeficiente de Gini. Para 
os Municípios de Porto da Folha, Poço Re­
dondo e Gararu tomou-se como base os da­
dos de propriedades e as áreas de cada clas­
se. Nos demais Municípios, os dados refe­
rentes ao número de proprietários e as áreas 
de cada classe estimada de acordo com os 
critérios estatísticos, exceto as classes ex­
tremas, ou seja, a de menos de 2 hectares e 
a de mais de 1 000 hectares. Os dados fo­
ram processados através do sistema de 
computação. 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

A área em estudo, o Sertão Sergipano do 
São Francisco, é formada de seis unidades 
municipais, sendo, em tamanho, a maior 
Microrregião do Estado de Sergipe. É limita­
da, na sua parte norte, pelo rio São Francis~ 
co, sendo drenada pelos seus afluentes Ca­
pivara, Gararu, Jacaré, Xingó, Curitiba e 
Campo Grande, enquanto que na sua 
porção sudoeste os rios pertencem à bacia 
do rio Sergipe. O rio São Francisco, devido à 
sua perenidade, minora os rigores climáti­
cos da àrea ribeirinha, constituindo-se no 
principal, senão único, fornecedor de água 
para toda a Microrregião durante os perío­
dos secos. Os seus tributários, embora de 
regime temporário, a exemplo do Capivara 
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com seus afluentes o Mão Esquerda e o Ca­
chorro, são dotados de extensas várzeas 
aproveitadas, principalmente, pa-ra cultivos 
alimentícios, como o milho e o feijão. 

A Microrregião apresenta variadas fisio­
nomias morfológicas, porém caracteriza-se 
pelas formas planas (Pediplano Sergipano), 
com exceção de alguns relevos residuais, 
como a Serra Negra, pico culminante do Es­
tado. A topologia é aplainada e orientada 
para os rios São Francisco e Sergipe. O solo 
e o clima possibilitam o desenvolvimento da 
atividade pastoril, uma vez que a agricultura 
é limitada pelas eondições climáticas exis­
tentes: baixa pluviosidade anual, com 7 a 
11 meses secos; contudo, durante os inver­
nos regulares, observa-se intensa atividade 
agrícola praticada, sobretudo, pelos agricul­
tores das pequenas e médias propriedades. 

Quanto à distribuição da população na 
Microrregião, ela vem aumentando vagaro­
samente. Tal fato pode ser constatado con­
forme se observa na tabela 1 . 

Verificadas as mudanças, operadas nes­
tas três décadas, nota-se que, entre 
1960-70, o Município que mais cresceu foi 
Poço Redondo, com 119,76%, seguido de 
Monte Alegre de Sergipe, com 85,92 e Ca­
nindé de São Francisco, com 70,80%, de­
monstrando que a procura de terras no 
sertão, tendo em vista o preço e abundância 
de áreas não utilizadas e o uso intensivo das 
terras no litoral, ampliou a fronteira agrícola 
do Estado, evidenciando o incremento po­
pulacional. Com exceção de Canindé de São 
Francisco e Porto da Folha, todas as demais 
unidades diminuíram o seu percentual de 
crescimento nas décadas de 70 e 80. O Mu­
nicípio de Canindé de São Francisco passa a 
ser procurado por grupos alagoanos, per­
nambucanos e sergipanos que, em busca de 
terras e trabalho, dão origem a aglomerados 
rurais, como: Capim Grosso, Curituba, au­
mentado o seu crescimento de 70,80%, en­
tre 1960-70, para 116,89%, em 1970-80. 
Porto da Folha passa de 38,56% para 
43,57%. 

A majoritária diminuição nos percentuais 
de crescimento nos Municípios da área é de­
vido à saída de mígrantes sergipanos na 
época de uma das maiores secas da região, 
a partir de 1979. Tangido pela seca, pela 
falta de terras para o trabalho, sem empre­
go, o sertanejo é migrante patente. 
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TABELA 1 

POPULACÃO RESIDENTE E INCREMENTO POPULACIONAL 
, INTERCENSIT Á RIO - 1960-1980 

POPULAÇÃO RESIDENTE NA DATA DOS CENSOS 

MUNICÍPIOS Números absolutos Incremento intercensitário (%) 

1960 1970 1980 1960!1970 1970/1980 ( 1) 

TOTAL.. ........... 36 579 59 194 's1 043 61.83 47.05 
Canindé de São Fran-
cisco ..................... 1 661 2 837 6 153 70,80 116,89 
Gararu ................... 7 365 10 689 • 12 284 45,14 14,93 
Monte Alegre de 
Sergipe .................. 3 620 6 730 8 591 85,92 27,66 
Nossa Senhora da 
Glória ..................... 8 209 13 716 20 422 67,00 48,90 
Poço Redondo ......... 4 231 9 298 16 731 119,76 79,95 
Porto da Folha ......... 11 493 15 924 22 862 38,56 43,57 

FONTES - Censo Demográfico de Sergipe 1980 e Anuário Estatístico de Sergipe 1978, IBGE. 
(1) População presente. 

Quanto à distribuição por domicílio, 
verifica-se que a mesma é maior no campo. 
Em 1980, algumas das suas unidades pos­
suem mais de 80% da população no campo. 
Tal fato é também verificado na década de 
70, quando 4 7. 7 39 pessoas viviam na área 

rural da Microrregião e, apenas, 11.455 na 
área urbana. Isto demonstra a força que a 
agricultura tem e exerce em todos Municí­
pios da área e a conseqüente fragilidade dos 
centros urbanos que têm muito pouco, qua­
se nada, a oferecer às populações (Figura 1 ). 

PERCENTUAL DA POPULAÇÃO POR DOMICÍLIO 
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TABELA 2 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO, POR SEXO 

SEGUNDO OS MUNICÍPIOS - 1980 

FONTE - Censo Demográfico de Sergipe 1980, IBGE. 
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Quanto à composição por sexo, em quase 
todas as unidades há predomínio do grupo 
feminino, com exceção de Canindé de São 
Francisco e Porto da Folha, onde o contin­
gente é maior, apenas 1,25% e 0,55%. 
Tem-se, assim, a saída de grupos masculi­
nos da região em procura de empregos ou 

meio de vida, deixando para trás mulheres, 
filhos e tudo mais. Alguns vão à procura de 
outras áreas agrícolas, como a Cotinguiba, 
zona canavieira e a área citricultora de Bo­
quim. Outros grupos dirigem-se diretamen­
te a Aracaju ou vão para outros Estados. 

MICRORREGIÃO DO SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 

1,60% 

Coninde de 
São Francisco ,._ • ...._....-. 

MIL 

Figura 2a 

PERCENTUAL DA PEA POR SETORES DE ATIVIDADES 

1970 

bd Primário - Secundáno ITlliil Terciário 

FONTE: Censo Demográfico de Sergipe 1970, IBGE 
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MICRORREGIÃO DO SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 

Figura 2b 

MIL 
HABITANTES 

PERCENTUAL DA PEA POR SETORES DE ATIVIDADESt1980 

Q Primário - Secundário [[[!]] Terciário 

FONTE: Anuário Estatístico de Sergipe, 1983 ,SEPLAN/INEP. 

Tendo em vista a grande concentração 
populacional na área rural, a maior parte da 
população integrada ao setor primário ad­
quire posição destacada, pois a atividade 
agropecuária é a mais expressiva da região, 
englobando, em 1980, cerca de 22.441 
pessoas. O setor secundário é frágil; as ci­
dades não possuem maior expressão nem 
oferecem condições ao surgimento de 
indústrias capazes de absorverem a mão­
-de-obra numerosa e disponível. Há, ape­
nas, algumas fabriquetas e pequenos arte­
sanatos. O maior ou único centro com certa 
expressão industrial é Nossa Senhora da 
Glória que tem, no setor, 8,82% da sua po­
pulação ativa. O setor terciário da área 
também não tem condições para absor­
ver contingentes significativos da popu­
lação. Somente Nossa Senhora da Glória, 
Porto da Folha e Monte Alegre de Sergipe 
detêm entre 22 a 1 2% da sua população 
ativa nesta atividade; os demais não atin­
gem nem 6% (Figura 2a e 2b). 

ESTRUTURA AGRÁRIA 
E RELAÇÃO DE TRABALHO 

A estrutura agrária engloba o processo de 
acesso à propriedade da terra, incluindo o 
sistema de exploração da mesma, a maneira 
como as culturas se distribuem na superfí­
cie terrestre, bem como as relações existen­
tes entre proprietários e trabalhadores agrí­
colas, inclusive os sem terra. 

O acesso à terra em Sergipe tem sido difí­
cil, tendo em vista a maioria das terras se 
encontrar na mão de poucos donos, os 
quais são detentores do poder político­
-econômico do Estado. 

Conflitos têm sido travados entre latifun­
diários e trabalhadores que tentam 
incorporar-se ao sistema Homem-Terra, dis­
putando uma parcela para sobreviver. A ex­
ploração do espaço rural continua, a terra se 
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concentra cada vez mais tornando-se es­
cassa para os pequenos ou os sem terra, 
obrigando-os, para sobreviver, venderem a 
sua força de trabalho para o grande e o 
médio proprietário, que os utilizam como 
volantes, de preferência na época da limpa, 
colheita ou plantio das capineiras sob a for­
ma de diaristas ou empreitadas. 

Com relação à figura do trabalhador per­
manente, este vem sendo eliminado por 
problema de ordem legal, tendo em vista 
que os grandes proprietários não desejam o 
vínculo empregatício. A meação ou parceria, 
também vem diminuindo a cada passo e 
a lavoura de subsistência vem desaparecen­
do, gradativamente, aumentando, desta 
maneira, a proletarização no campo. 

A Propriedade 

A terra é fonte de poder econômico e fon­
te de poder político. No Sertão Sergipano o 
martírio do homem é, também, o martírio da 
terra. O sertanejo, além de sofrer por falta 
de melhor salário e, principalmente, por fal­
ta de terra, é levado a abandoná-la ou a vi­
ver no abandono e na miséria. O que ocorre 
no sertão sergipano está ocorrendo em todo 
Território Brasileiro. 

Na Microrregião existem várias formas de 
exploração da terra: a - a feita pelo pro­
prietário absenteísta que mora em Aracaju 
ou sedes municipais, entregando a adminis­
tração do imóvel a um gerente ou vaqueiro; 
b - a familiar, na qual o proprietário cuida 
da terra com a participação da família e c -
aquela em que o proprietário utiliza mão-de­
-obra familiar e, ainda, trabalha com o assa­
lariado, geralmente, temporário. 

Os arrendatários representam pequena 
parcela. De acordo com o Censo Agrope­
cuário de 1980, eram cerca de 588 instala­
dos, principalmente, nas médias proprieda­
des. O sistema de parceria é mais freqüen­
te, sobretudo na área ribeirinha das várzeas 
onde domina a cultura do arroz. 

Em 1980, havia na Microrregião 595 par­
ceiros, Gararu liderando cóm mais de 60%. 
É comum, atualmente, a presença do ocu­
pante roceiro ou posseiro, que produz em 
terras cedidas (ou invadidas) nos la­
tifúndios. 
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A relação minifúndio-latifúndio vem ge­
rando, com freqüência, grandes atritos en­
tre fazendeiros e trabalhadores sem terra 
e/ou pequenos agricultores. O confronto 
entre proprietários e trabalhadores tem si­
do, na maioria das vezes, contido pela ação 
da justiça que faz prevalecer o direito de 
propriedade. Quando há invasão de proprie­
dade, os invasores (trabalhadores sem ter­
ra) são expulsos, socorridos pelos Sindica­
tos ou pela Igreja que, no Sertão Sergipano 
do São Francisco, é atuante, progressista. 
Ante o governo omisso, o trabalhador exige 
sobrevivência. Exemplo atual de invasão 
vem ocorrendo em Poço Redondo: 80 famí­
lias. ocupando parte de propriedade desa­
proveitada; a União e o Estado indiferentes 
em face da pobreza. 

Sem terras para o trabalho, o agricultor, 
cansado de lutar, desiludido, migra, redu­
zindo, assim, a produção de gêneros ali­
mentícios. O grande proprietário tem sua 
atividade voltada, sobretudo, para a criação 
de gado, atividade que libera e castiga a 
mão-de-obra. 

É cruel, na área, a constatação de que o 
tamanho das propriedades varia de 1 a 
23.000 tarefas, ou seja, de 0,3 a 7.021 
hectares. A disparidade tem sido justificada 
pelo desmembramento ou pela anexação; o 
grande, geralmente quando não tolera, en­
gole o pequeno proprietário (Tabela 3). 

O desmembramento é devido, sobretudo, 
à herança que fragmenta ainda mais a pe­
quena propriedade. Conforme constatação 
nos Cartórios Imobiliários, o de~membra­
mento de grandes propriedades é raro e 
quando ocorre é por motivo de herança, 
quando vendida a terceiros ou a parentes, o 
são no seu tamanho original. No caso dos 
médios e dos pequenos proprietários o des­
membramento se processa com a venda da 
terra para, assim, liquidarem compromissos 
assumidos. 

A anexação é comum entre os médios e 
grandes proprietários, através da compra 
das glebas adjacentes. Isso faz com que a 
concentração fund1ária seja cada vez mais 
acentuada na Microrregião. 

De acordo com a curva de Lorenz, basea­
da em dados do INCRA, 1985, utilizando-se 
o critério do terço da curva, pode-se classifi­
car as propriedades em: pequenas, médias 
e grandes. 
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TABELA 3 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
DISTRIBUIÇÃO DAS PROPRIEDADES 

POR CLASSES DE ÁREA, SEGUNDO MUNICÍPIOS - 1985 

MUNICiPIOS 

Gararu .. 79 

Monte Alegre de Sergipe 11 ) .. 3 

Nossa Senhora da Glór~a ( 1) .. 41 

Poço Redondo .. 41 

Canindé de São Francisco (1 l .. 

Porto da Folha .. 90 

MUNICiPIOS 

Gararu ....................... 61 

Monte Alegre de Sergipe 111 .. 47 

Nossa Senhora da Glória (1 ) .. 68 

Poço Redondo .. 81 

Canindé de São Francisco ( 1) .. 29 

Porto da Folha .. 74 

FONTE -- Cadastro de Imóveis Rurais, 1985, INCRA. 
( 1 l Os dados referem~se ao número de propnetários. 

121 200 

22 52 

133 198 

127 36 

3 56 

164 290 

29 25 

20 23 

37 23 

51 31 

46 15 

36 29 

As pequenas, até 30 hectares, as médias, 
de 30 a 1 50 hectares e as grandes, mais de 
150 hectares. Devido à grande disparidade 
existente nas dimensões das grandes pro­
priedades, optou-se pela sua subdivisão em 
grande e muito grande. A grande compreen­
deria entre 1 50 e 500 hectares e a muito 
grande, as superiores a 500 hectares. Na 
pequena propriedade a mão-de-obra é fami­
liar e a renda é completada por trabalhos vo­
lantes, executados nas médias e grandes 
propriedades. A produção é voltada para os 
cultivos de subsistência, possuindo o agri­
cultor até três cabeças de gado. 

A média propriedade, conhecida na região 
como "fazendola", tem, na administração, 
o próprio proprietário; a mão-de-obra é fami­
liar, complementada pelo trabalho do "vo­
lante". A sua utilização é orientada para a 
pecuária, com os cultivos de subsistência, 
ocupando pequena parte da propriedade e 
realizados por arrendatário e parceiros ou 
pelo próprio proprietário. 

A grande propriedade é caracterizada pela 
não fixação do proprietário, baixo índice de 
aproveitamento do espaço disponível. São 
encontrados os assalariados permanentes e 
"volantes", sendo os últimos utilizados na 
plantação, limpeza e renovação dos pastos. 

701-- 100 

301 169 271 141 83 

103 80 128 51 55 

271 172 243 125 69 

53 18 56 25 96 

35 19 74 43 43 

469 256 398 160 123 

2000 1·- 8000 

20 9 4 

14 2 

23 29 4 

50 24 9 5 

37 32 25 3 

17 9 4 

Analisando-se a concentração fundiária 
para a região, como um todo, o coeficiente 
de Gini encontrado foi O, 709. Contudo, 
comparando-o com os valores obtidos das 
unidades que integram a região, observa-se 
que o mesmo não pode ser: tomado como 
um referencial de toda a Microrregião, uma 
vez que somente Canindé de São Francisco 
apresentou valor aproximado a este. O 
agrupamento das propriedades, em nível re­
gional, favoreceu a concentração (Figura 3). 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
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Dos municípios foram obtidos os seguin­
tes coeficientes de Gini: Monte Alegre de 
Sergipe O, 581, Nossa Senhora da Glória 
0,677, Poço Redondo 0,592, Porto da Fo­
lha 0,625, Gararu 0,644 e Canindé de São 
Francisco, já citado, O, 704. 

Assim, o Município de Monte Alegre de 
Sergipe é o que apresenta menor concen­
tração, seguido do Município de Poço Re­
dondo (Figura 4). 

Diante desta realidade, necessário se faz 
a aplicação urgente de medidas que possam 
corrigir as distorções existentes, no sentido 
de que o homem do campo possa dispor de 
terra e trabalho. Sem isso, não é possível, 
na área, a sobrevivência, melhor qualidade 
de vida, sociedade democrática, humana, 
justa. 

Força de Trabalho 

Um dos objetivos deste estudo foi detec­
tar as condições de trabalho no setor 
primário - em particular na lavoura - en­
volvendo, especialmente, as relações so­
ciais de produção. 

Ênfase foi dada ao trabalho da mulher, 
uma vez que foi notada grande participação 
deste contingente no sistema produtivo da 
Microrregião. 

De acordo com os questionários e entre­
vistas, foi observado, quanto aos locais de 
trabalho das mulheres, que existe certa ho­
mogeneidade. As mulheres são direciona­
das, ora para as "frentes de trabalho", ora 
para as roças de pessoas conhecidas. Só 
em alguns casos as roças são próprias. A 
ocupação das mulheres varia conforme a 
necessidade das propriedades ou a orien­
tação das "frentes de trabalho", instituídas 
pelo Governo Federal. O trabalho é rotineiro 
e não se faz distinção entre as tarefas dos 
homens e das mulheres. 

A mulher é submetida à mesma explo­
ração que o homem. Para os grandes pro­
prietários, mulher e homem são "emprega­
dos" e empregados têm que trabalhar "du­
ro". Lado a lado com o homen, a mulher 
executa, na lavoura, as tarefas rotineiras 
nas propriedades onde estão alocadas: lim­
pa a terra, roça o mato, faz a queimada, se­
meia e ajuda na fase da colheita. Outras ain­
da se deslocam para as "frentes de traba­
lho ", durante três dias da semana e, nas 
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horas que passam em seus lares, executam 
habituais trabalhos domésticos, não com­
putados financeiramente. 

Em relação a "frentes de trabalho", a mu­
lher cava tanques, carrega pedras, abre po­
ços e ajuda na construção de barragens. A 
mulher constitui numerosa força de traba­
lho braçal, trabalho que é alugado por tem­
po indeterminado, dependendo das condi­
ções climáticas e da necessidade de braços. 

As mulheres, na Microrregião, residem, 
na maior parte, na zona urbana. As cidades 
são, quase sempre, refúgio e residência da 
mão-de-obra rural, uma vez que a ocupação 
principal dos seus habitantes é a lavoura 
e/ou lavoura e pecuária. As mulheres resi­
dentes nas cidades são, geralmente, 
domésticas, exercendo, também, trabalhos 
artesanais, durante o período no qual não se 
deslocam para as "frentes de trabalho" ou 
para as plantações. Algumas delas migram 
na época do plantio ou de formação das 
"frentes de trabalho". 

As trabalhadoras assalariadas tem­
porárias são recrutadas para as proprieda­
des e/ou :'frentes de trabalho" de três lo­
cais específicos: a dos próprios Municí­
pios da Microrregião; b - de municípios li­
mítrofes de Sergipe; c - também do Estado 
de Alagoas. O período do inverno é a fase 
de maior contratação de assalariadas tem­
porárias, pois coincide com a época do plan­
tio (meses compreendidos entre maio e se­
tembro). A finalidade das contratações é a 
execução de serviços gerais característicos 
da própria atividade agrícola, sem que haja 
redução de tarefas para as mulheres como 
forma de compensação pelo fato de serem, 
elas, "mulheres". 

No pique das contratações dos assalaria­
dos temporários e para evitarem despesas 
com transporte (ida e volta diariamente), os 
proprietários alojam em galpões, ou mesmo 
em dependências das propriedades, todos 
os assalariados. temporários (incluindo ho­
mens e mulheres), oriundos de outros muni­
cípios. Os demais assalariados (residentes 
próximo às propriedades) deslocam-se para 
suas residências sob duas formas: diária e 
semanalmente. Aqueles que fazem o retor­
no diário se deslocam, a partir - quase 
sempre - das 5h30m, para as propriedades 
e, após o dia de serviço, retornam por volta 
das 1 7h ou mesmo 18h. 
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SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
CURVAS DE LORENZ POR MUNICÍPIO 

CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 
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Normalmente, a trajetória ida-e-volta é 
realizada pelo processo de autolocomoção 
e, somente vez por outra, complementada 
por uma carona (quase sempre de pro­
prietários conhecidos). Outros trabalhado­
res já são contratados para fixarem-se nas 
propriedades por períodos quinzenal ou 
mensal. Nestes casos, os proprietários inte­
ressados custeiam os deslocamentos, utili­
zando caminhões contratados que buscam 
os trabalhadores em seus locais de origem 
e, depois de prestados os serviços, fazem a 
respectiva "devolução". Os trabalhadores 
não pagam qualquer taxa de deslocamento. 
Eles não possuem condições financeiras pa­
ra custeio da passagem; quase sempre 
estão desempregados, na fase de acerto de 
emprego e na hora do retorno, porque per­
cebem salário insignificante, não tendo, 
portanto, dinheiro. Além disso, na maioria 
das propriedades, os contratantes não for­
necem alimentação. A exploração é visível e 
os salários são, realmente, insuficientes. 
Daí a participação crescente da mulher, vi­
sando a soma do salário dela e do esposo 
(ou companheiro) para o sustento familiar. 
Em geral pai, mãe e filhos menores traba­
lham e o nível de vida continua baixo, mi­
serável. 

Os alojamentos, cedidos pelos patrões na 
época do "pique" de trabalho, dispõem, 
apenas, de algumas camas e banheiros. A 
alimentação dos trabalhadores é fornecida 
somente para aqueles que foram recrutados 
de outros municípios. Os proprietários for­
necem os gêneros in natura, ficando ao en­
cargo das mulheres a preparação do café da 
manhã, do almoço, que normalmente são 
levados nas marmitas, bem como o jantar. 
Mas os trabalhadores do próprio município 
não recebem este tipo de apoio, pois os do­
nos da terra alegam que eles deverão trazer 
a sua própria alimentação. Devido ao fato 
de todos os trabalhadores de uma mesma 
fazenda aproximarem-se socialmente e até 
criarem certos laços de ~mizade, quase 
sempre as mulheres que cozinham esquen­
tam, também, as marmitas dos que "vão e 
voltam", diariamente, evitando que a comi­
da seja ingerida "fria". 

As propriedades que abrigam os trabalha­
dores volantes e/ou permanentes são provi­
das de água, mesmo em clima semi-árido. A 
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água, de péssima qualidade, devido ao pro­
blema de salinização, é disponível em ca­
cimbas, tanques ou fontes. Os trabalhado­
res sempre estão munidos dela, trazida de 
suas próprias casas em cabeças ou trans­
portada em latões. Nos períodos de escas­
sez, os proprietários se encarregam de dis­
tribuir latões para que os trabalhadores se­
jam providos de água. Com as "frentes de 
trabalho", certas propriedades foram bene­
ficiadas com a construção de tanques e a 
cavação de cacimbas. 

Predominam, na região, os baixos salários 
e os proprietários rurais não mantêm a mu­
lher e o homem como assalariados perma­
nentes, tendo em vista as exigências legais. 
Essa parcela da população "quebra a cabe­
ça", nessas condições, de propriedade para 
propriedade. A oferta de trabalho torna-se 
cada vez mais inelástica no setor primário. 
Assim, as "frentes de trabalho" surgem co­
mo alternativas de emprego temporário, 
uma vez que as propriedades existentes não 
necessitam de mais de dois ou três assala­
riados permanentes. 

Em média o homem percebe CrS 15.000 
semanais, enquanto a mulher recebe 
CrS 9.000; esta quantia também é paga às 
crianças. Trabalhadores mais experientes 
reivindicam CrS 3.000 como salário-dia, 
enquanto que algumas mulheres - também 
mais conscientizadas- exigem CrS 2.500, 
como pagamento diário. Na época da co­
lheita, os patrões que têm assalariados fi­
xos atendem às solicitações. Logo após o 
plantio (período chuvoso), em certas pro­
priedades, os patrões reduzem o número de 
assalariados temporários. 

A ineficácia da infra-estrutura, aliada ao 
clima semi-árido, serve de empecilho ao de­
sempenho dinâmico da agricultura e esse 
fator gera, obviamente, a queda da pro­
dução e da produtividade. Muitos trabalha­
dores economicamente ativos, que vendem 
a sua força de trabalho, possuem um peda­
ço de terra (terreno), ora na periferia das ci­
dades, ora na zona rural. Tem-se, assim, pe­
quenas propriedades ilhadas entre la­
tifúndios. Esses pedaços de terra, os cha­
mados sítios, servem como atividade 
econômica e local de habitação. As mulhe­
res cujas famílias não possuem terrenos 
correspondem às migrantes. 
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Nas pequenas propnedades se repete o 
tradicionalismo rural brasileiro: pratica-se 
agricultura de subsistência representada, 
em maior escala, por culturas como milho, 
feijão e abóbora. Cultiva-se, paralelamente, 
a palma e o algodão. A palma tem como fi­
nalidade o alimento do gado (quase sempre 
a "vaca de corda" responsável pela alimen­
tação dos familiares). Aparecem pastagens 
naturais, representadas pela caatinga de­
gradada e pastagens artificiais, constituídas 
pelo capim pangola e a palma. 

As famílias dos trabalhadores rurais apre­
sentam, em média, oito pessoas. Só não 
trabalham na lavoura as criancinhas, pois a 
situação econômica precária força a utili­
zação da mão-de-obra de crianças a partir 
dos 7 anos de idade. Dessa forma, pai, mãe 
e filhos, com idade superior aos sete anos 
- independentemente de sexo - trabalha­
ram integrados. 

Predomina, nas famílias entrevistadas, o 
subemprego. O número de assalariados per­
manentes é mínimo. Nas famílias rac:!icadas 
há algum tempo nos municípios, o "cabeça 
do casal" é o único assalariado permanen­
te. Deve-se isso ao fato de que existe a tra­
dição de que o homem é mais forte, fisica­
mente, e, sempre, estará apto a acompa­
nhar o patrão em atividades fora da proprie­
dade. Na ausência do marido ou companhei­
ro a mulher assume o comando da casa. 

Durante o inverno, com o conseqüente 
aumento da pluviosidade, utiliza-se, em lar­
ga escala, a força de trabalho de homens, 
mulheres, jovens e crianças que, em face da 
pobreza dos pais, abandonam as escolas 
para trâbalhar. A evasão escolar é significa­
tiva, talvez escandalosa. 

O trabalhador, contratado eventual ou 
permanente, que adoecer, e não''ípuder tra­
balhar, não receberá o dia de serviÇo. Aque­
les que estão alojados nas propriedades re­
cebem a alimentação e não o dia de serviço 
em dinheiro.Se o trabalhador for volante e 
morar nas cidades próximas, o caso é mais 
grave. Ele (ou ela) terá de solicitar ajuda de 
políticos locais. Apenas o trabalhador per­
manente recebe certo tratamento ("cuida­
do"). Isso, quando tem, o que não é co­
mum, carteira profissional assinada; os pa­
trões, no caso, conduzem o trabalhador até 
o posto de saúde mais próximo do Instituto 
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Nacional de Previdência Social (INPS). Daí 
por diante, o contato deverá ser entre o in­
teressado e a Previdência Social. 

É lamentável constatar que não há preo­
cupação dos proprietários com o bem-estar 
dos trabalhadores rurais. Não há médico 
nas propriedades. Em caso de acidentes de 
trabalho com o empregado permanente o 
patrão o envia para o posto médico da cida­
de mais próxima. Mas, se for volante, ele é 
despedido. Não há segurança previden­
ciária. Nos acidentes de trabalho, nem o ho­
mem nem a mulher recebe a semana com­
pleta (os seis dias de trabalho). As mulheres 
gestantes não são abonadas dos trabalhos 
no campo, tanto em propriedades como nas 
"frentes de trabalho". Desde que aceitas 
no serviço, já sabem, de antemão, que não 
gozarão de rega.lia alguma. Para os patrões, 
cada mulher é para trabalhar e não para go­
zar privilégios. Homem, mulher gestante, 
mulher não gestante e crianças apenas va­
lem pelo trabalho que executam. Se não 
produzem, nada valem, nada recebem. 

Nas entrevistas realizadas, como, 
também, nos questionários aplicados, as in­
formantes afirmam que o relacionamento 
patrão-empregada é normal, sem discrimi­
nação em relação à pessoa humana. As mu­
lheres são tratadas como os homens o são: 
não têm regalias, porém não são persegui­
das ou subjugadas. A discriminação é sala­
rial; a mulher percebe 40% a menos que o 
homem e, no entanto, executa idênticos 
serviços. O empregador é, assim: contra a 
lei e a justiça. 

Não há, na Microrregião, identificação en­
tre as operárias do campo e os Sindicatos 
Rurais. Poucas entrevistadas são sindicali­
zadas. A explicação para a não filiação é 
aceitável. Para ser filiada a qualquer Sindi­
cato Rural a mulher tem de contribuir men­
salmente, isso afeta suas já difícies condi­
ções financeiras. Domina a concepção de 
que os sindicatos funcionam, apenas, para 
distribuir fichas, objetivando atendimento 
médico e/ou odontológico. 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

O sistema de produção agrícola da Mi­
crorregião Sertão Sergipano do São Francis­
co é orientado, basi~mente, para a pe-
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TABELA 4 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
UTILIZAÇÃO DA TERRA COM PASTAGENS E LAVOURA - 1980 

ÁREA 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS 
Números absolutos 

(ha) 
Números relativos 

(%) 

Pastagem ................................... . 
Natural .................................... . 
Plantada .................................. . 

Lavoura ...................................... . 
Permanente .............................. . 
Temporária .............................. . 

211 215 
69 657 

141 558 
57 631 

51 
57 580 

78,56 
33,00 
67,00 
21.44 

0,10 
99,90 

FONTE - Censo Agropecuário 1980, Sergipe, IBGE. 

cuária e, num segundo plano, para a pro­
dução de alimentos, a partir das culturas do 
milho, feijão, mandioca e arroz. Há, 
também, produção de algodão. Em proprie­
dades mais desenvolvidas, com maior apli­
cação de capital e modernas técnicas, há o 
cultivo intercalado, a rotação de lavouras 
com pastagens. Não é incomum a 
existência de "cultivos solteiros", como, 
por exemplo, o milho. 

O gado ocupa, cada vez mais, o espaço 
anteriormente reservado às lavouras. A pro­
porção do gado nas propriedades varia de 
acordo com o tamanho de cada uma e o po­
der econômico do proprietário. Predomi­
nam, quanto ao gado bovino, três raças: o 
mestiço tradicional, o mestiço de zebu com 
holandês e o indu-brasil. A criação tem trí­
plice função: a primeira, o abastecimento de 
leite a nível de propriedade, pois a área não 
é bacia leiteira significativa; a segunda, o 
corte, a mais importante, pois o gado é a 
principal fonte de renda do proprietário; e, a 
terceira, a tração animal. O pequeno e o 
médio proprietário usam o gado como força 
de trabalho, velha tradição brasileira, espe­
cialmente em zonas pouco dinâmicas como 
as áreas semi-áridas do sertão nordestino. 

A lavoura, em parte, é limitada pela ação 
climática na Microrregião, daí a porcenta­
gem de pastagens, em média, apresentar 
75% sobre as lavouras (Tabela 4). 

A Tabela 4 mostra que a agricultura dare­
gião é orientada para o criatório havendo, 
assim, predominância das áreas de pasta­
gens sobre as lavour"às. 

A semi-aridez não contribui para a 
existência de pastos naturais em condições 
de serem utilizados durante todo o ano, daí 
a necessidade de fomentar os pastos artifi­
ciais. Assim, os grandes proprietários utili­
zam cada vez mais os implementas agríco­
las modernos, como tratores, grades etc., e 
introduziram gramíneas resistentes ao clima 
adverso, como o pangola, buffalo gray, etc. 
Os pequenos proprietários não podem, em 
sua maioria, comprar ou alugar tratores; uti­
lizam a mão-de-obra familiar e de vizinhos 
para a formação de novas pastagens. Os 
pastos artificiais não constituem solução 
eficaz, pois falta a água em escala suficien­
te, tanto para irrigação como para manter o 
nível de unidade necessário às atividades 
agropecuárias. Os períodos de estiagem e 
as secas dizimam os pastos naturais e o re­
banho. 

Os produtos agrícolas significativos da 
Microrregião são: feijão, milho, mandioca, 
arroz e algodão. Observando-se a sua evo­
lução, nos períodos 1970, 1975 e 1980, 
verifica-se que, em 1970, os maiores pro­
dutores de feijão foram Gararu, com 192 to­
neladas, Poço Redondo e Porto da Folha, 
com 162 toneladas cada. Em 1975, aumen­
ta a produção: Poço Redondo - 2.880 to­
neladas, Canindé de São Francisco -
1. 129 toneladas e Porto da Folha - 931 to­
neladas. As demais unidades produziram de 
400 a 700 toneladas. Em 1980, há queda, 
tendo em vista a seca prolongada que asso­
lou a área a partir de 1979 e a unidade que 
mais produziu foi Porto da Folha, com me­
nos de 400 toneladas (Figura 5). 
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Figura 5 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
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SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
PRODUÇÃO DE MANDIOCA, POR MUNICÍPI0-1970/75/80 

No tocante à produção de milho, em 
1970 é Porto da Folha que se destaca, com 
263 toneladas, seguido de Gararu, com 
240 toneladas e Poço Redondo, com 21 O 
toneladas. Em 1975, Porto da Folha conti­
nua liderando a produção, com 3.618 tone­
ladas, seguido de Nossa Senhora da Glória, 
com 2.820 toneladas e Gararu, com 2.613 
toneladas. Em 1980, a produção cai assus­
tadoramente, aparecem municípios produ­
zindo, apenas, 1 tonelada. Reflexo da seca 
(Figura 6). 
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Quanto à mandioca, em 1970, Nossa Se­
nhora da Glória desponta com 3. 550 tonela­
das, seguida de Porto da Folha, com 2. 740 
toneladas e Poço Redondo, com 1 .420 to­
neladas. A produção dos demais Municípios 
não tem expressão (Figura 7). 
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Quanto ao algodão, Poço Redondo se 
destaca na produção, com 1 50 toneladas e 
os demais variando de 45 a 100 toneladas. 
Em 1975, há um aumento considerável: 
Nossa Senhora da Glória, que havia produzi­
do 50 toneladas de algodão em 1970, pas­
sa a 912 toneladas, seguida de Gararu -
378 toneladas e Porto da Folha 342 tonela­
das. Em 1980, cai a safra algodoeira; o Mu­
nicípio maior produtor, Porto da Folha, atin­
ge 95 toneladas (Figura 8). 

A produção de arroz ocorre nas várzeas 
dos rios, notadamente em três Municípios. 
O maior produtor é Porto da Folha, com 432 
toneladas em 1970, diminuindo, em 1975, 
para 324 toneladas e, em 1980, atinge 
5.151 toneladas. Gararu, em 1970, produz 
72 toneladas, passa para 222 toneladas, 
em 1975 e 312 toneladas, em 1980. Já em 
Poço Redondo a produção é pequena, com 
18 toneladas, em 1970, 91 toneladas, em 
1975 e 33 toneladas, em 1980 (Figura 9). 

A pecuária, como em todo o Sertão Nor­
destino, serviu como meio de ocupação do 
espaço, tornando-se, desde os primórdios, 
a maior atividade econômica da Microrre­
gião. O processo de ocupação da área foi 
conduzido pelo criatório de gado e plantio 
de algodão. O rebanho bovino é o de maior 
significação em toda a Microrregião, com 
um total de 1 53.780 cabeças, em 1980, 
embora isto represente, apenas, 15,3% do 
rebanho estadual. Sua expansão é constan­
te, tendo Nossa Senhora da Glória evoluído 
de 21.722 cabeças, em 1970, para 
36. 196, em 1980. Porto da Folha, o segun­
do maior rebanho, passou de 13.428 cabe-
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ças, em 1970, para 33.125, em 1980. Ca­
nindé de São Francisco, embora detenha o 
menor efetivo bovino, vem aumentando, 
passando de 3.316 cabeças, em 1970, pa­
ra 14.239, em 1980. 

A expansão do gado bovino é devida à in­
trodução de pastagens artificiais, com gra­
míneas mais resistentes às condições 
climáticas da região, o que aumentou a lo­
tação nas propriedades. Antes do pangola, 
era 3 ha/rês; atualmente, com esta gramí­
nea e o buffalo gray, esta relação passou 
em média de 1 a 1 , 5 ha/rês ou cabeça de 
gado. Associe-se a isto o crédito rural e a in­
trodução de novas matrizes (Tabela 5). 

TABELA 5 

MUNICÍPIOS 

TOTAL DAS MICRORREGIÕES ...... 

Canindé de São Francisco 

Monte Alegre de Sergipe ............... . 

Gararu ........................................ . 

Nossa Senhora da Glória. 

Poço Redondo 

Porto da Folha .... 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 
REBANHO BOVINO - 1970-1980 

NÚMERO DE CABEÇAS 

1970 I 1975 

Total I % I Total I % 

71 391 100,00 98 818 100.00 

3 316 4.65 6 120 6.20 

9 772 13.70 12 088 12.23 

14 020 19.63 19 073 19,30 

21 722 30.42 24 780 25.07 

9 133 12,80 14 017 14.19 

13 428 18.80 22 740 23,01 

FONTES - Censos Agropecuários, IBGE. Anuário Estatístico, INEP. 

I 1980 

I Total I % 

153 780 100.00 

14 239 9.26 

16 033 10.42 

31 065 20.20 

36 196 23.53 

23 122 15.04 

33 126 21.55 
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TABELA 6 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 

REBANHO SUÍNO - 1970-1980 

MUNICÍPIOS 

TOTAL DAS MICRORREGIÕES ...... 

Canindé de São Francisco 

Gararu. 

Monte Alegre de Sergipe .. 

Nossa Senhora da Glória ... 

Poço Redondo .. 

Porto da Folha ................ . 

Total 

3 314 

79 

593 

523 

698 

447 

974 

1970 

I % 

100.00 

2,38 

17,90 

15,78 

21.06 

13.48 

29,40 

FONTES - Censos Agropecuários. IBGE. Anuário Estatístico. INEP. 

Outro tipo de criatório encontrado na re­
gião é o de porcos. A criação de suínos é fei­
ta de maneira rudimentar, sem cuidados sa­
nitários nos tradicionais chiqueiros das pe­
quenas e médias propriedades. Os suínos 
são utilizados para produção da carne e ba­
nha, a comercialização é feita na proprieda­
de ou na "feira" através do atravessador 
ou, ainda, do próprio produtor que os abate 
para vender nos mercados. Este criatório 
1ão apresenta grande expressão em termos 
3bsolutos; em 1980 existiam somente 
9.259 suínos, total inferior quando compa­
rada ao de 1975, onde Nossa Senhora da 
Glória era responsável por um terço deste ti­
po de criatório, seguido de Porto da Folha, 
com 2. 798 e Gararu, com 1.178 cabeças 
(Tabela 6). 

I 
I 

NÚMERO DE CABEÇAS 

1975 I 1980 

Total I % I Total I % 

11 902 100.00 9 259 100.00 

445 3,75 269 2.90 

1 202 10,10 1 178 12,74 

2 091 17,56 936 10.10 

3 000 25,20 3 118 33.67 

1 568 13,18 960 10.36 

3 596 30,21 2 798 30,23 

Os ovinos e caprinos são criados à solta, 
sem os devidos cuidados. A produção de 
leite de cabra é pequena e somente agora 
estão sendo introduzidas matrizes selecio­
nadas, o que tem contribuído para uma ex­
pansão destes rebanhos, estimulados pelo 
Projeto Sertanejo. 

Caprinos e ovinos não apresentam maior 
significação, sobre tudo os caprinos que 
têm reduzido, sensivelmente, os seus efeti­
vos. No ano de 1970 existiam 32.060 ca­
beças (Nossa Senhora da Glória, com 
13.-500) e, em 1980, todo o rebanho capri­
no da região perfazia o total de 2.127 cabe­
ças (Tabela 7). 

A ovinocultura, contudo, resiste. Ela vem 
aumentando, tendo, entre 1970 e 1980, 
duplicado o total do efetivo. O rebanho ovi-

TABELA 7 

MUNICÍPIOS 

TOTAL DAS MICRORREGIÕES ...... 

Canindé de São Francisco ... 

Gararu ............................. 

Monte Alegre de Sergipe .. 

Nossa Senhora da Glória ................. 

Poço Redondo .. 

Porto da Folha ...... 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 

REBANHO CAPRINO - 1970-1980 

NÚMERO DE CABEÇAS 

1970 I 1975 

Total I % I Total I % 

32 060 100.00 3 252 100,00 

1 000 3.11 1 044 32,10 

380 1.18 153 4,70 

8 500 26,51 151 4,66 

13 500 42,10 344 10.57 

8 000 24.95 855 26,30 

680 2,15 705 21.67 

FONTES - Censos Agropecuários, JBGE, Anuário Estatístico, INEP. 

I 1980 

I Total I % 

2 127 100.00 

270 12,70 

246 11,56 

143 6,74 

327 15,37 

714 33,56 

427 20.07 
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TABELA 8 

SERTÃO SERGIPANO DO SÃO FRANCISCO 

REBANHO OVINO - 1970-1980 

MUNICÍPIOS 

TOTAL DAS MICRORREGIÕES ..... . 

Canindé de São Francisco ........ . 

Gararu ... 

Monte Alegre de Sergipe .... 

Nossa Senhora da Glória 

Poço Redondo .................. . 

Porto da Folha ..... 

Total 

5 922 

410 

1 086 

624 

1 342 

1 564 

896 

1970 

I % 

100.00 

6,92 

18,35 

10,53 

22.60 

26.40 

15,14 

FONTES- Censos Agropecuários, IBGE, Anuário Estatístico, INEP. 

no mesmo assim é pequeno, contando, em 
1980, com 11.813 cabeças, destacando­
-se os Municípios de Nossa Senhora da 
Glória, Porto da Folha e Poço Redondo (Ta­
bela 8). 

CONCLUSÕES 

As relações de trabalho na Microrregião 
continuam arcaicas e injustas; os pro­
prietários de terra exploram homens, mulhe­
res e crianças e pagam os piores salários. O 
médio e o grande proprietário manipulam e 
exploram a mão-de-obra disponível, tanto 
mais que o poder público, União, Estado e 
Município, exceto nos períodos de seca, 
não têm nenhum programa de absorção da 
mão-de-obra. 

A discriminação da mulher, na área, é fa­
to notório - ela é comparada em valor e tra­
balho às crianças. A mulher é mais discrimi­
nada do que o homem, mas esse, no con­
texto, não tem nenhum valor. 

A presença de pastagens, quantitativa e 
qualitativamente superiores às lavouras, 
consagra o domínio do gado e sacrifica o 
cultivo de subsistência. O gado apresenta 
tríplice função: leite, corte, tração e é mani­
pulado, principalmente, pelo médio e o 
grande proprietário. 

A pecuarização da Microrregião, crescen­
te sob amparo oficial, reduz cada vez mais 
as terras disponíveis para a lavouras, esti-

I 
I 

NÚMERO DE CABEÇAS 

1975 I 1980 

Total I % I Total I o/o 

8 759 100.00 11 813 100.00 

1 442 16.46 913 7,72 

1 286 14,70 1 964 16,62 

597 6,80 995 8.42 

1 410 16.10 2 844 24.10 

2 100 23,98 2 294 19.41 

1 924 21,96 2 803 23.73 

mula e aumenta a já dramática e injusta con­
centração fundiária. 

A migração é uma das características da 
Microrregião. Ela, ao mesmo tempo em que 
expulsa uns, recebe, concomitante e con­
traditoriamente, outros contingentes huma­
nos: o caso de alagoanos e pernambucanos 
atraídos, inicialmente, pelo baixo preço da 
terra. Trabalhadores volantes, fugidos de 
outras microrregiões, são absorvidos pelo 
sertão na época do plantio, colheita, for­
mação ou reforma de pastos. 

Não existe nenhum plano oficial de agluti­
nação e organização, em termos cooperati­
vistas dos pequenos proprietários, tampou­
co nenhum projeto específico do governo 
para promover, com a urgência desejada, a 
reforma agrária que a região reclama. Não 
se deve ser indiferente ou subestimar os 
conflitos já existentes pela posse e domínio 
da terra. 

Os centros urbanos não são dinâmicos, 
não apresentam infra-estrutura capaz de be­
neficiar os produtos agropastoris, não pos­
suem atividades industriais significativas, 
nem oferecem maiores e melhores serviços. 
Estes centros, verdadeiros aglomerados ru­
rais, já apresentam sinais de inchação, ten­
do em vista as condições de subemprego e 
desemprego em que vive grande parte da 
população. 

Os organismos governamentais agem co­
mo agentes catalizadores de recursos para 
os grandes proprietários, deixando a grande 
maioria (pequenos e médios) à margem do 
sistema. 
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ANEXO 

RESULTADOS DAS VARIÁVEIS PARA A DETERMINAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE GINI 

Microrregião do Sertão Sergipano do São Francisco 

CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

VALOR X PERC. X VALOR Y PERC. Y 

1 254 3. 72817 233 .0482986 

2 570 8.36636 1835 .380378 

3 812 11.9184 5602 1.16124 

4 1232 18.0831 17001 3.52414 

5 714 10.48 16422 3.40412 

6 1170 17.1731 39056 8.09593 

7 545 7.99941 30084 6.23612 

8 469 6.8839 36754 7.61874 

9 360 5.28402 41400 8.58182 

10 220 3.22912 35259 7.30884 

11 146 2.14296 33580 6.96081 

12 161 2.36313 61456 12.7392 

13 102 1.49714 66300 13.7433 

14 48 .704536 57600 11.9~99 

15 10 .146778 39833.5 8.25709 

I PERC. C PERC. D PROD. D PROD. C 

1 .0482986 100 .180065 372.817 

2 .428676 99.9517 . 3.58646 836.232 

3 1.58992 99.5713 18.9492 1186.73 

4 5.11406 98.4101 92.4779 1779.56 

5 8.51818 94.8859 89.2702 994.401 

6 16.6141 91.4818 285.315 1571.02 

7 22.8502 83.3859 182.788 667.038 

8 30.469 77.1498 209.745 531.091 

9 39.0508 69.531 206.345 367.403 

10 46.3596 60.9492 149.701 196.812 

11 53.3204 53.6404 114.264 114.949 

12 66.0597 46.6796 156.108 110.31 

13 79.803 33.9403 119.476 50.8134 

14 91.7429 20.197 64.6361 14.2295 

15 100 8.25709 14.6778 1.21196 

COEFICIENTE DE GINI = .70871 
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Nossa Senhora da Glória 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

I VALOR X PERC. X VALOR Y PERC. Y 
1 41 2.86113 37.7 .0461122 
2 133 9.28123 428.3 .523868 
3 198 13.8172 1366.2 1.67105 
4 271 18.9114 3739.8 4.57428 
5 172 12.0028 3956 4.83872 
6 243 16.9574 8942.4 10.9378 
7 125 8.72296 6900 8.43962 
8 69 4.81507 5395.8 6.59979 
9 68 4.74529 7820 9.56491 

10 37 2.582 5957 7.28621 
11 23 1.60502 5290 6.47038 
12 23 1.60502 8464 10.3526 
13 26 1.81438 17940 21.943 
14 4 .279135 5520 6.7517 

PERC. C PERC. D PROD. D PROD. C 
1 .0461122 100 .131933 286.113 
2 .56998 99.9539 5.29012 927.695 
3 2.24103 99.43 30.9646 1373.84 
4 6.8153 97.759 128.887 1848.76 
5 11.654 93.1847 139.881 1118.48 
6 22.5918 88.346 383.098 1498.12 
7 31.0314 77.4082 270.686 675.229 
8 37.6312 68.9686 181.197 332.089 
9 47.1961 62.3688 223.959 295.958 

10 54.4823 52.8039 140.673 136.34 
11 60.9527 45.5177 97.8305 73.0571 
12 71.3053 39.0473 114.447 62.6719 
13 93.2483 28.6947 169.187 52.063 
14 100 6.75172 27.9135 1.88464 

COEFICIENTE DE GINI = .676815 

Gararu 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

VALOR X PERC. X VAlOR Y PERC. Y 
1 79 5.21797 88 .114846 
2 121 7.99207 400 .522026 
3 200 13.21 1498.5 1.95564 
4 301 19.8811 4461.5 5.82254 
5 169 11.1625 4106.4 5.35911 
6 271 17.8996 10066.8 13.1378 
7 141 9.31308 8607.3 11.2331 
8 83 5.48217 7076.4 9.23516 
9 61 4.02906 7339.4 9.57839 

10 29 1.91546 4936.4 6.44232 
11 25 1.65126 6211.2 8.10601 
12 20 1.321 7037.9 9.18491 
13 9 .594452 5721.7 7.46718 
14 4 .264201 5685.1 7.41942 
15 1 .0660502 3388 4.42156 

PERC. C PERC. D PROD. D PROD. C 
.114846 100 .599261 521.797 

2 .636871 99.8852 5.08992 798.29 
3 2.59251 99.3631 34.2472 1312.59 
4 8.41505 97.4075 167.301 1936.57 
5 13.7742 91.585 153.754 1022.32 
6 26.912 86.2258 481.714 1543.41 
7 38.1451 73.088 '355.248 680.674 
8 47.3802 61.8549 259.746 339.099 
9 56.9586 52.6198 229.49 212.008 

10 63.4009 43.0414 121.442 82.4439 
11 71.5069 36.5991 118.076 60.4344 
12 80.6918 28.4931 106.594 37.6395 
13 88.159 19.3082 52.4063 11.4778 
14 95.5784 11.841 25.2519 3.1284 
15 100 4.42157 6.60502 .292046 

COEFICIENTE DE GINI = .64446 
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Canindé de São Francisco 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

I VALOR X PERC.X VALOR Y PERC. Y 
1 3 .681818 9.5 9.55278E-03 
2 36 8.18182 243 .24435 
3 35 7.95455 472.5 .475125 
4 19 4.31818 427.5 .429875 
5 74 16.8182 2340 2.353 
6 43 9.77273 2122 2.13379 
7 43 9.77273 3089.5 3.10666 
8 29 6.59091 3262.5 3.28063 
9 46 10.4545 6545 6.58136 

10 15 3.40909 3375 3.39375 
11 37 8.40909 12320 12.3884 
12 32 7.27273 19200 19.3067 
13 25 5.68182 32500 32.6806 
14 3 .681818 13541 13.6162 

I PERC. C PERC. D PROD. D PROD. C 
1 9.55278E-03 100 6. 51326E-03 68.1818 
2 .253903 99.9905 2.07739 818.104 
3 .729028 99.7461 5.79909 793.435 
4 1.1589 99.271 5.00435 428.67 
5 3.5119 98.8411 59.0638 1662.33 
6 5.64569 96.4881 55.1738 942.952 
7 8.75236 94.3543 85.5344 922.099 
8 12.033 91.2477 79.3083 601.405 
9 18.6143 87.967 194.605 919.655 

10 22.0081 81.3857 75.0276 277.451 
11 34.3965 77.9919 289.244 655.841 
12 53.7032 65.6035 390.569 477.116 
13 86.3838 46.2968 490.817 263.05 
14 100 13.6162 68.1818 9.2828 

COEFICIENTE DE GINI = 703916 

Porto da Folha 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

VALOR X PERC. X VALOR Y PERC. Y 
1 90 4.24528 98.6 .102944 
2 164 7.73585 571.4 .596577 
3 290 13.6792 2169 2.26457 
4 469 22.1226 7544.4 7.87682 
5 256 12.0755 6289.4 6.56652 
6 398 18.7736 12714.3 13.2745 
7 160 7.54717 9672.2 10.0984 
8 123 5.80189 10675.8 11.1462 
9 74 3.49057 9959.4 10.3982 

10 36 1.69811 6054.3 6.32106 
11 29 1.36792 7226.1 7.54449 
12 17 .801887 6429.2 6.71248 
13 9 .424528 6714.6 7.01046 
14 4 .188679 5123.6 5.34935 
15 1 .0471698 4537.5 4.73743 

PERC. C PERC. D PROD. D PROD. C 
1 .102944 100 .437028 424.528 
2 .699521 99.8971 5.41139 772.789 
3 2.96409 99.3005 40.5465 1358.36 
4 10.8409 97.0359 239.829 2146.69 
5 17.4074 89.1591 210.203 1076.64 
6 30.6819 82.5926 576.01 1550.56 
7 40.7803 69.3181 307.776 523.155 
8 51.9265 59.2197 301.272 343.586 
9 62.3247 48.0735 217.549 167.804 

10 68.6458 37.6753 116.568 63.9769 
11 76.1903 31.3542 104.223 42.8902 
12 82.9028 23.8097 66.4786 19.0927 
13 89.9132 17.0973 38.1707 7.25827 
14 95.2626 10.0868 17.9741 1.90317 
15 100 4.73745 4.71698 .223465 

COEFICIENTE DE GINI = .625229 
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Monte Alegre de Sergipe 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

VALOR X PERC. X VALOR Y PERC. Y 
1 3 .498339 2.7 7.12674E-03 
2 22 3.65449 69.3 .18292 
3 52 8.63787 351 .926476 
4 103 17.1096 1390.5 3.67027 
5 80 13.289 1800 4.75116 
6 128 21.2625 4608 12.163 
7 51 8.47176 2754 7.26927 
8 55 9.13621 4207.5 11.1058 
9 47 7.80731 5287.5 13.9565 

10 20 3.32226 3150 8.31453 
11 23 3.8206 5175 13.6596 
12 14 2.32558 5040 13.3032 
13 2 .332226 1350 3.56337 
14 2 .332226 2700 7.12674 

PERC. C PERC. O PROD. O PROD. C 
1 7.12674E-03 100 3.55153E-03 49.8339 
2 .190046 99.9929 .694522 365.423 
3 1.11652 99.81 9.64438 862.146 
4 4.78679 98.8835 81.9003 1691.86 
5 9.53795 95.2132 126.75 1265.29 
6 21.7009 90.462 461.415 1923.45 
7 28.9702 78.2991 245.429 663.331 
8 40.076 71.0298 366.143 648.943 
9 54.0326 59.924 421.849 467.845 

10 62.3471 45.9675 207.133 152.716 
11 76.0067 37.6529 290.391 143.857 
12 89.3099 23.9933 207.697 55.7985 
13 92.8733 10.6901 30.8549 3.55153 
14 100 7.12673 33.2226 2.36769 

COEFICIENTE DE GINI = .581328 

Poço Redondo 
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE GINI 

I VALOR X PERC. X VALOR Y PERC. Y 
1 41 5.82386 53.5 .0401966 
2 127 18.0398 458.3 .344339 
3 36 5.11364 1680 1.26225 
4 96 13.6364 9124 6.85522 
5 53 7.52841 5265.4 3.9561 
6 81 11.5057 9886.8 7.42834 
7 18 2.55682 2909.5 2.18602 
8 52 7.38636 8579.7 6.44626 
9 31 4.40341 7653.3 5.75022 

10 56 7.95455 15101.4 11.3463 
11 25 3.55114 7566 5.68463 
12 50 7.10227 18151.5 13.6379 
13 24 3.40909 17432.2 13.0975 
14 9 1.27841 12937.6 9.72052 
15 5 .710227 16296.5 12.2442 

PERC. C PERC. O PROD.D PROD. C 
1 .0401966 100 .2341 582.386 
2 .384535 99.9598 6.93693 1803.25 
3 1.64678 99.6155 8.42106 509.397 
4 8.502 98.3532 115.936 1341.18 
5 12.4581 91.498 93.7897 688.834 
6 19.8864 87.5419 228.807 1007.23 
7 22.0725 80.1136 56.4353 204.836 
8 28.5187 77.9275 210.65 575.601 
9 34.269 71.4813 150.9 314.761 

10 45.6152 65.7311 362.848 522.861 
11 51.2999 54.3848 182.173 193.128 
12 64.9378 48.7002 461.206 345.882 
13 78.0353 35.0622 266.029 119.53 
14 87.7558 21.9647 112.188 28.0799 
15 100 12.2442 71.0227 8.69617 

COEFICIENTE DE GINI = .591808 



138 RBG 

BIBLIOGRAFIA 

1 - ANDRADE, Manuel Correia. Geografia Econômica. São Paulo, Ed. Atlas, 1981. 
2 - . As Alternativas do Nordeste. Recife, Ed. Universitária, 1983. · 
3 - . Agricultura e Capitalismo. São Paulo, LECH, 1979. 
4 - . Latifúndio e Reforma Agrária no Brasil. São Paulo, Duas Cidades, 1980 
5 - . Sertão Sul, Série Estudos Regionais, n~ 11, SUDENE, Recife, 1984. 
6 - ANUÁRIOS Estatísticos, 1970, 1975 e 1980, Rio de Janeiro, INEP. 
7 - CADASTRO de Imóveis Rurais, Rio de Janeiro, INCRA. 
8 - CENSOS Agropecuários, 1960, 1970 e 1980, Rio de Janeiro, IBGE. 
9 - ., 1970, 1975 e 1980, Rio de Janeiro, IBGE. 

1 O - CUNHA, Euclides da. Os Sertões. Ed. Francisco Alves, 1956. 
11 - DINIZ, José Alexandre Felizola. A Área Centro Ocidental do Nordeste, Série Estudos Regionais, 

n~ 8, SUDENE, Recife, 1982. 
12 - ____ . Geografia da Agricultura, São Paulo, DIFEL, 1984. 
13 - . Políticas Agrícolas e a Questão da Reforma Agrária, Itatiaia, UFRJ, 1980. (3~ En-

contro Nacional de Geografia Agrária). 
14 - MELO, Mário Lacerda. Os "Agrestes. Série Estudos Regionais, n~ 4, SUDENE, Recife, 1980. 
15 - SANTOS, Adelci Figueiredo. Migração em Sergipe. Cadernos Sergipanos de Geografia, n~ 4, 

1978. 
16 - ; ANDRADE, José Augusto. Delimitação e Regionalização do Brasil Semi-árido, Ser-

gipe, CNPq/SUDENE, 1983. 
17 - SINGER. Paul. Capital e Trabalho no Campo. São Paulo, HUCITEC, 1979. 

RESUMO 

Sergipe forma parte do nordeste do Brasil. 
Esta área apresenta problemas pecuÍiares, tais como: a luta pela posse da terra, a dificuldade de coe­

xistência entre pequenas e grandes propriedades, o êxodo rural, a falta de terra para agricultura e o de­
semprego. 

É uma situação que conduz à indigência e à miséria. Juntamente com a estrutura de concentração 
cja terra e a ineficiência de uma política governamental. esses fatos refletem o estado de abandono no 
qual se encontram o povo e a região. 

A área em questão é composta de seis municipalidades, que constituem a Microrregião do Sertão 
Sergipano do São Francisco, área esta que cobre todo o noroeste do Estado. 

As condições do trabalho são obsoletas, o que leva os proprietários da terra a explicitar a mão-de­
-obra disponível. O rápido crescimento do gado é a causa da migração. As cidades não têm uma infra-
-estrutura capaz de absorver o desemprego. 

A produção agrícola, basicamente de subsistência, tem no milho e no feijão as principais culturas. 

SUMMARY 

Sergipe is part of Northeast of Brazil. lt has problems that are peculiar to this area, such as: the 
struggle for possession of the land, the difficult coexistence between small and large landed estates, 
rural exodus, lack of land for tilling and unemployment. 

This situation is conducive to pauperism and misery. These facts, together with the land concentra­
ting structure and the inefficiency of a governmental policy, reflect the state of abandonment in which 
the people and the region are. 

The area in focus is made up of 6 municipalities which constitute the micro-region of the Sergipe 
hinterland of São Francisco. This area covers ali of the Northwest of the State. Labor relations are ob­
soleta, causing land owners to explicit the available workmanship. The speedy growth of cattle raising 
is causing migration. Cities do not have an infra-structure that is able to absorb t!Je unemployed. Agri­
cultura! production has turned to subsistence tillage, mainly corn and beans. 
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- ' QUESTOES ASSOCIADAS A 
EVOLUÇÃO RECENTE DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

Ma riste lia de Azevedo Brito • 

TRANSFORMACÕES DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

A PARTIR DOS ANOS 60 

Na reorganização do espaço brasileiro, 
nas duas últimas décadas, tiveram papel 
muito significativo as transformações que 
se processaram na agricultura, envolvendo 
a integração de extensas áreas escassa­
mente ocupadas à economia nacional, a 
modernização acentuada do processo pro­
dutivo adotado em algumas lavouras, a am­
pliação e diversificação da produção agríco­
la do País. Entretanto, no decorrer desse 
processo de crescimento da agricultura, 
agravaram-se contradições que conduziram 
à retomada da discussão sobre a questão 
agrária - como um dos grandes temas de 
interesse nacional - agora encarada sob o 
enfoque bastante diverso do que predomi­
nou nos acirrados debates que se travaram 
no final dos anos 50 e início dos anos 60. 
Àquela época, um dos argumentos que as­
sumiam maior destaque nas discussões era 
o de que o atraso da agricultura brasileira se 

constituía em obstáculo ao desenvolvimen­
to econômico do País, especialmente ao 
avanço de seu crescimento industrial. 

Já o debate sobre a questão agrária que 
ressurgiu após 1 978 assume caráter bas­
tante diferente daquele que marcava a 
polêmica desenvolvida há duas décadas, 
uma vez que se modificou substancialmen­
te o contexto sócio-econômico em que pas­
sou a se verificar tal debate. Embora a agri­
cultura não tenha sido alvo das reformas es­
truturais que então eram propostas, esse fa­
to não impediu que ocorresse um grande 
crescimento da indústria brasileira, sobretu­
do na época do "milagre econômico". Por 
outro lado, embora tenham persistido for­
mas arcaicas de produção na agricultura, 
verificou-se, paralelamente, o avanço da 
agricultura capitalista atingindo algumas 
atividades e alguns grupos de produtores 
rurais - o que levou a uma profunda acen­
tuação das disparidades sócio-econômicas 
entre produtores, bem como a amplas modi­
ficações nas relações de trabalho no cam­
po. 

É fundamental ressaltar que a natureza 
das tranformações que se processaram na 
agricultura brasileira, a partir da segunda 

*Analista especializado em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) 
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metade da década de 60, resultou sobretu­
do do papel que o Estado passou a desem­
penhar na economia nacional. A política 
econômica então adotada teve como objeti­
vo básico a retomada do crescimento, con­
cebida como uma possibilidade de a econo­
mia brasileira se reintegrar à economia mun­
dial. Assim, como sintetizou Octávio lanni 
(8), à política econômica nacionalista ou in­
dependente proposta pelo Governo João 
Goulart, o Governo Castelo Branco opôs 
uma Política marcada pela abertura para a 
economia mundial, atribuindo à expansão 
das exportações a função de estímulo de 
mercado para promover o crescimento 
econômico do País. Por outro lado, aos in­
vestidores estrangeiros o Brasil tinha a ofe­
recer mão-de-obra barata, recursos naturais 
relativamente abundantes, além de uma 
infra-estrutura industrial desenvolvida. Es­
ses trunfos foram colocados à disposição 
das empresas multinacionais, em troca da 
oportunidade de acesso a mercados exter­
nos sob seu domínio. 

Tal modelo de economia aberta enfatiza­
va tanto a exportação de produtos indus­
trializados, como a de produtos agrícolas, 
uma vez que o importante era produzir divi­
sas para criar capacidade de importar tecno­
logia e insumos industriais, que permitissem 
aumentar a produção para exportação. 

Dentro desse modelo, a agricultura pas­
sou a ser pressionada a apresentar desem­
penhos cada vez mais favoráveis. A ela ca­
beria o papel não apenas de continuar forne­
cendo alimentos básicos à população brasi­
leira e de aumentar o volume de divisas des­
tinadas a favorecer o crescimento indus­
trial, mas também o de se tornar importante 
mercado consumidor de insumos modernos 
e de máquinas agrícolas, cuja produção 
vinha-se desenvolvendo no País. 

Nesse contexto, profundas alterações se 
operaram no espaço agrário brasileiro e, pa­
ra que as mesmas se tornassem viáveis, al­
gumas medidas de política governamental 
assumiram particular importância, pela am­
plitude de suas repercussões sobre a agri­
cultura. Deve-se destacar, entre essas me­
didas, a construção de grandes eixos rodo­
viários atravessando áreas de baixo grau de 
ocupação, a concessão de incentivos fis-
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cais a empreendimentos que se localizas­
sem em áreas de fronteira e a concessão de 
crédito subsidiado aos produtores rurais. 

Entre as conseqüências das medidas de 
política governamental que foram mencio­
nadas, incluiu-se a rápida expansão da fron­
teira agrícola uma vez que produtores e in­
vestidores de diferentes regiões do País 
acorreram às áreas que se tornavam acessí­
veis após a construção dos grandes eixos 
rodoviários, com o objetivo de aí implanta­
rem estabelecimentos agropecuários. 
Constituíam-se em estímulos a essa ex­
pansão dos estabelecimentos os preços 
atraentes das terras localizadas em áreas re­
motas, os beneficios creditícios oferecidos 
aos produtores rurais e, ainda - no caso da 
Amazônia Legal -, os incentivos fiscais 
proporcionados a empreendimentos na área 
da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM). Assim, multiplicou­
-se rapidamente o número de estabelecimen­
tos e ampliou-se extraordinariamente a aréa 
dos mesmos, nas Regiões Norte e Centro­

-Oeste. À medida que se verificava nessas 
regiões o movimento de demarcação e titu­
lação de terras, ocorria, também, uma rede­
finição das atividades de subsistência pre­
existentes nas mesmas. 

Outra modificação importante que se ve­
rificou na agricultura brasileira, em de­
corrência das medidas de política governa­
mental adotadas nas últimas décadas, foi a 
intensa modernizacão do processo produti­
vo, associada à p~ssibilidade de aquisição 
de máquinas agrícolas e de insumos moder­
nos (sobretudo fertilizantes e defensivos 
agrícolas) através de financiamentos conce­
didos com taxas de juros muito inferiores às 
taxas correntes no mercado de capitais. 
Tais financiamentos contribuíram, de forma 
decisiva, para os processos de mecanização 
e de quimificação que acompanharam a ex­
pansão de algumas lavouras comerciais, es­
pecialmente daquelas que, como a da soja, 
envolvem a utilização de maquinaria em to­
das as fases do processo produtivo. Dessa 
forma, verificou-se nos estados do Sul, em 
São Paulo, no Triângulo Mineiro e em parte 
do Centro-Oeste uma rápida transformação 
do processo produtivo que implicou o esta­
belecimento de vínculos cada vez mais for­
tes com o setor industrial. As indústrias as-



RBG 

sumiram importância crescente seja como 
fornecedoras de máquinas e insumos, seja 
como processadoras da produção agrícola 
- sobre a qual passaram a exercer, em al­
guns casos, um estreito controle, na busca 
de estabelecer padrões de· qualidade dos 
produtos destinados ao processamento in­
dustrial. 

As transformações que vêm sendo men­
cionadas atingiram os grupos de agriculto­
res que tinham condições de se beneficiar 
dos estímulos governamentais, excluindo, 
porém, diversos segmentos de produtores 
- em especial aqueles constituídos de agri­
cultores que tinham formas précarias de 
acesso à terra: ocupantes, parceiros e pe­
quenos arrendatários. 

Esses agricultores, sobretudo pela dificul­
dade de usufruírem de benefícios creditícios 
ou fiscais, permaneceram na condição de 
pequenos produtores de subsistência ou se 
transformaram em produtores pauperizados, 
no decorrer do processo de transformação 
da agricultura. No Centro-Sul, tinham dificul­
dade de competir com os proprietários que 
modernizavam o processo produtivo de 
seus estabelecimentos; nas áreas defrontei­
ra, eram freqüentemente obrigados a se 
deslocar para áreas mais remotas, à medida 
que avançava o capitalismo extensivo na 
Amazônia. Tais produtores marginalizados 
no processo de crescimento da agricultura 
exploram seus estabelecimentos utilizando 
basicamente mão-de-obra familiar e vêm re­
produzindo no País a pequena produção, 
que permanece ou se recria à medida que 
avançam as formas mais modernas de ex­
ploração. Seus vínculos com o setor moder­
no da economia, porém, se ampliam, uma 
vez que colocam quantidades crescentes de 
sua produção no mercado, dada a intensifi­
cação de circulação de mercadorias no País. 

Ao se considerarem essas transformações 
que vêm ocorrendo no espaço agrário brasi­
leiro, a partir dos anos 60, é importante res­
saltar que podem ser distinguidos dois perío­
dos diferentes, no decorrer da evolução re­
cente da agricultura no País. Num primeiro 
período, anterior a 1977, ocorreram as 
transformações mais aceleradas. No caso 
da expansão da fronteira, verificou-se que a 
maior parte dos projetos agropecuários se 
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instalou na Amazônia Legal no período de 
1965 a 1977, quando a SUDAM aprovou 
549 projetos para os quais concedeu incen­
tivos fiscais, incluindo-se entre eles 335 
projetos agropecuários (8). Por outro lado, 
foi no período que se estende até 1977 que 
a produção agrícola teve crescimento mais 
acentuado, verificando-se que sua partici­
pação na renda total do País passou de 
10%, em 1970, para 15%, em 1977 (11). 
Além das medidas de política governamen­
tal, contribuíram para esse rápido cresci­
mento as boas condições de colocação dos 
produtos no mercado - seja no mercado in­
ternacional, em que se constatou a ele­
vação dos preços de um grande número de 
produtos agrícolas, seja no mercado inter­
no, no qual se observou um crescimento do 
consumo propiciado pelo aumento da renda 
verificado durante esse período de cresci­
mento econômico acelerado. 

A partir de 1977, diminuiu o ritmo de 
crescimento global da agricultura ( 11) à me­
dida que se acentuavam os problemas 
econômicos do País. Embora novas medi­
das de política governamental tenham sido 
adotadas visando a proporcionar estímulos 
à agropecuária, tais estímulos ficaram res­
tritos a algumas lavouras de acentuado 
caráter mercantil. Com efeito, o Programa 
do Álcool (PROÁLCOOL), criado em 1974 e 
o Programa de Desenvolvimento dos Cerra­
dos (POLOCENTRO), em 1975, tiveram um 
papel significativo na expansão das culturas 
da cana-de-açúcar e da soja, respectiva­
mente. Entretanto, ficou praticamente es­
tagnada a produção de alimentos básicos -
constituindo-se essa estagnação num dos 
fatores que conduziu o Governo a instituir o 
Programa de Prioridade Agrícola, em 1979. 
Tal programa implicou sobretudo modifica­
ções que foram introduzidas no mecanismo 
de distribuição de crédito rural, com o 
objetivo de facilitar o acesso dos pequenos 
produtores ao financiamento agrícola. En­
tretanto, essas modificações tiveram redu­
zido impacto sobre a produção, inclusive 
porque atuaram num período em que foram 
retirados, gradativamente, os subsídios ao 
crédito rural. Essa diminuição ocorreu mais 
rapidamente entre 1981 e 1983, tendo sido 
safra de 1984 a última que se beneficiou de 
subsídio ao financiamento agrícola. 
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Considerando-se que o crédito rural sub­
sidiado se constituía num dos esteios bási­
cos da política governamental voltada para 
o setor primário da economia, a eliminação 
do mesmo tornou difícil-, para uma parcela 
significativa de produtores rurais, arcar com 
os custos da produção, o que contribuiu pa­
ra agravar os problemas associados às for­
mas de crescimento da agricultura, nas últi­
mas décadas. 

Uma vez que se tem constatado uma 
grande diversidade na maneira pela qual as 
diferentes lavouras vêm sendo atingidas pe­
los processos de transformações ocorridos 
na agropecuária, achou-se oportuno verifi­
car de que maneira a expansão das mesmas 
se processou no espaço brasileiro, durante 
o período mais recente, em que já se deli­
neavam os problemas ·relativos à estag­
nação de algumas lavouras. 

Assim, com vistas a examinar de que for­
ma a expansão das diferentes lavouras inci-
diu sobre o espaço brasileiro, nos últimos 
anos, procede-se à análise da distribuição 
espacial de algumas das principais lavouras 
do País, reunidas em três grupos distintos: o 
dos produtos tradicionais de exportação, o 
dos produtos alimentares básicos e a dos 
produtos "exportáveis". 

PADRÃO DE DISTRIBUICÃO 
ESPACIAL E EVOLUÇÃO 

DAS LAVOURAS 

No processo de ocupação do espaço bra­
sileiro, a partir do período colonial, 
verificou-se uma distinção extremamente 
nítida entre dois setores da agricultura. Um 
deles, voltado para a exportação, no qual o 
processo produtivo era conduzido pelas ca­
madas sociais que, detendo mais recursos 
financeiros e maior poder político, ocupa­
vam as terras mais favoráveis às lavouras; o 
outro, voltado para a produção de gêneros 
básicos de subsistência, em que a produção 
era realizada diretamente por pequenos pro­
dutores que se instalavam nas áreas consi­
deradas inadequadas aos cultivos de expor-
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tação. Essa demarcação entre os dois seto­
res surgiu, inicialmente, no Nordeste, onde 
os latifúndios canavieiros ocuparam a Zona 
da Mata, próxima ao litoral oriental, enquan­
to a pecuária extensiva e as lavouras ali­
mentares básicas avançavam pouco a pou­
co para o interior, praticadas sobretudo por 
ocupantes que, além de produzir para a 
própria subsistência, contribuíam para o 
abastecimento da zona canavieira. 

No decorrer da história econômica do 
País, sucederam-se diferentes lavouras que 
assumiam maior destaque no comércio ex­
terno, modificaram-se as áreas produtoras e 
os processos produtivos adotados nessas 
lavouras; por outro lado, verificaram-se al­
terações em diversos aspectos relacionados 
à produção de gêneros para o mercado in­
terno. Entretanto, permaneceu, através do 
tempo, uma diferença marcante entre os 
dois setores - o setor exportador, que re­
cebe os mais importantes estímulos gover­
namentais e o setor doméstico, que 
mantém uma posição secundária no que se 
refere aos benefícios decorrentes das medi­
das de política agrícola. 

Foi a diferenciação entre tipos de lavou­
ras que fundamentou o grupamento de cul­
tivos adotado no presente trabalho, no qual 
se distiguiram não apenas dois, mas três 
grupos de produtos de lavoura. Um deles é 
constituído pelos produtos que foram deno­
minados "tradicionais de exportação" -
cacau e café - que, ao adquirirem im-
portância no contexto da agricultura brasi­
leira, já tinham o caráter de cultivos volta­
dos para o mercado externo e sempre se 
mantiveram em lugar de destaque na pauta 
de exportações. Outro grupo reuniu os cha­
mados "produtos alimentares básicos" -
arroz, feijão, mandioca e milho -, os quais 
se constituem em produtos fundamentais à 
alimentação da população brasileira, sobre­
tudo no caso da população de baixa renda; 
correspondem, ainda, esses produtos aos 
que apresentam menor grau de mercantili­
zação. Finalmente, definiu-se, também, um 
grupo de produtos que foram reunidos sob o 
rótulo de "exportáveis" - algodão, cana­
-de-açúcar, laranja e soja - que, embora as­
sumam lugar de destaque como produtos 
para o mercado interno, ocupam, também, 
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um lugar significativo, ainda que bastante 
variável através do tempo, na pauta de ex­
portações agrícolas brasileiras. 

Ao definir esses três grupos de produtos, 
cuja distribuição espacial será analizada, 
partiu-se do pressuposto de que,dadas as 
especificidades de cada um deles, seriam 
verificadas diferenças significativas entre 
os padrões de distribuição espacial por eles 
apresentados. Com o mapeamento que foi 
realizado a partir de estatísticas produzidas 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística (IBGE). pretendeu-se dei­
xar evidentes as diferenças nos padrões de 
distribuição dos referidos grupos de produ­
tos e, também, verificar a hipótese de que 
as transformações recentes que neles se 
verificaram foram mais significativas no ca­
so dos produtos mais intensamente atingi­
dos pelas medidas de política governamen­
tal. 

O mapeamento foi elaborado com base 
nos dados da Produção Agrícola Municipal 
(PAM). referentes aos anos de 1976 e 
1984, e considerados a nível de microrre­
giões homogêneas. O valor da produção le­
vantado para cada um dos dez produtos se­
lecionados foi somado de modo a se ter o 
valor da produção segundo os grupos de 
cultivos já referidos. A partir desses dados, 
representaram-se, em mapas referentes a 
cada um dos grupos, as microrregiões ho­
mogêneas que apresentaram maior valor da 
produção e que, em conjunto, contribuíram 
com 60% do valor da produção nacional. 

As principais áreas de cu.ltivo dos produ­
tos tradicionais de exportação - cacau e 
café (Mapa 1) - apresentam um padrão de 
distribuição espacial muito concentrado. 
Esse fato de grande parte da produção ser 
proveniente de áreas restritas do Território 
Nacional explica-se pelas vantagens loca­
cionais que apresentam essas áreas em ter­
mos de condições ecológicas, de acessibili­
dade a mercados ou de fatores históricos -
permitindo que aí se realizem explorações 
mais rentáveis. 

A diferença mais significativa que se ob­
serva entre as distribuições de 1976 e 1984 
é o aparecimento de Rondônia como área 
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produtora importante. Isso pode ser atribuí­
do à intensificação do movimento mi­
gratório de agricultores em direção a essa 
área que, ainda na década de 60, foi atingi­
da pela Estrada Cuiabá-Porto Velho e cuja 
ocupação mais densa atendia aos interes­
ses geopolíticos do Governo. Foi importan­
te, em Rondônia, a atuação do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) o qual, desenvolvendo proje­
tos de assentamento de agricultores, contri­
buiu para que se estabelecesse um fluxo imi­
gratório, que vem se avolumando nos últi­
mos anos. 

Entre as lavouras praticadas pelos agri­
cultores que têm afluído para a região, figu­
ram tanto a do café como a do cacau, uma 
vez que ambas encontram em Rondônia 
condições ecológicas propícias ao seu de­
senvolvimento, sendo inclusive o cultivo do 
cacau estimulado por um órgão voltado ao 
seu fomento - a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC). 

Quanto a algumas microrregiões de São 
Paulo e do Paraná que figuram no mapa ape­
nas em 1984, acredita-se que o fato de não 
terem se destacado na produção de café em 
1976 possa ser atribuído à geada que ocor­
reu no ano precedente, afetando ainda a 
produção de 19761

• 

Contrastando acentuadamente com as 
principais áreas de cultivo de produtos tradi­
cionais de exportação, as principais áreas 
de cultivo dos produtos alimentares básicos 
- arroz, feijão, mandioca e milho (Mapa 2) 
- apresentam um padrão de distribuição 
muito disperso pelo Território Nacional. Es­
se padrão pode ser atribuído não apenas às 
menores exigências dessas lavouras em ter­
mos de características de clima e solos, 
mas também ao fato de serem desenvolvi­
das em sistemas de produção e níveis tec­
nológicos muito diversificados. Embora em 
alguns casos sejam praticados com caráter 
empresarial (como o cultivo do arroz, no Rio 
Grande do Sul). na maior parte das áreas em 
que sua produção se destaca são culturas 
realizadas de forma atomizada por peque­
nos produtores voltados basicamente para 
a subsistência da família, sendo apenas o 

1 Embora, ao selecionar os anos que se pretendia focalizar na presente análise, se tenha tido o cuidado de evitar 
aqueles marcados por problemas climáticos que tivessem implicado em prejuízos mais sérios e generalizados para a 
agricultura brasileira, o ano de 1976 apresentou o problema acima referido, afetando uma região e um produto espe­
cífico. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA 1 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO DE PRODUTOS 

TRADICIONAIS DE EXPORTAÇÃO *(cacau e café) 

~1976 

-1984 

*Foram representadas as Microrregiões Homogênas que, 
em conjunto, contribuíram com 60% do valor da produção nacional. 

FONTE: Produção Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA2 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO DE PRODUTOS 

ALIMENTARES BÁSICOS '(arroz, feijão, mandioca e milho) 

~1976 

-1984 

*Foram representadas as Microrregiões Homogêneas que, 

em conjunto, contribuíram corn 60% do valor da producão nacional. 

FONTE: Producão Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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BRASIL 

MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

MAPA3 

PRINCIPAIS ÁREAS DE CULTIVO. DE PRODUTOS 

EXPORTÁ V EIS *(algodão, cana, laranja e soja) 

~1976 

illii]] 1 9 84 

*Foram representadas as Microrregiões Homogêneas que, 
em conjunto, contribuíram com 60% do valor da produção nacional. 

FONTE: Produção Agrícola Municipal de 1976 e 1984, IBGE. 
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excedente de produção colocado no merca­
do. Este sistema de pequena produção, em 
que os retornos são freqüentemente muito 
reduzidos, aparece em áreas bastante dife­
renciadas do território brasileiro: nos inters­
tícios das grandes lavouras que se desen­
volvem em regiões nas quais tem-se verifi­
cado maior avanço da agricultura moderni­
zada; nas regiões que permaneceram à mar­
gem das grandes transformações verifica­
das na organização agrária; nas regiões de 
fronteira, onde as lavouras alimentares são 
freqüentemente utilizadas como forma de 
preparar o solo para o plantio de pastagens. 

Não se verificaram grandes transforma­
ções no padrão de distribuição espacial dos 
cultivos alimentares básicos no período 
1976-84. Cabe destacar, entretanto, odes­
locamento que, aparentemente, se verificou 
em áreas de fronteira: algumas Microrre­
giões de Mato Grosso e do Mato Gros­
so do Sul, atravessadas pela BR-163 
(Cuiabá-Santarém). figuravam como impor­
tantes produtoras de alimentos em 1976, 
deixando porém de se destacar em 1984. 
Isso, provavelmente, pode ser atribuído ao 
fato de que, uma vez ultrapassado o período 
inicial de avanço da frente pioneira, outras 
atividades agrárias tais como a pecuária e o 
cultivo da soja tornaram-se mais expressi­
vas, conquistando espaços anteriormente 
utilizados pela produção de alimentos. Esta 
produção surge, por outro lado, em 1984, 
nas Microrregiões do Acre, atingidas recen­
temente pelo processo de expansão pionei­
ra; acredita-se que, dado o avanço desse 
processo, os cultivos alimentares venham 
assumindo novo papel nas referidas Micror­
regiões, como precursores de outras ativi­
dades agrárias. 

Finalmente, o padrão de distribuição es­
pacial dos produtos esportáveis - algodão, 
cana-de-açúcar, laranja e soja (Mapa 3) -
caracteriza-se por apresentar um razoável 
grau de superposição com áreas de maior 
dinamismo da agropecuária - entendido 
esse dinamismo no sentido tanto de trans­
formações que conduzem a uma significati­
va modernização da agricultura quanto de 
transformações relacionadas à ampliação 
do espaço agrário. 
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Trata-se de cultivos que vêm-se caracteri­
zando pela adoção de tecnologia moderna 2

, 

concentrando-se quer em áreas do Centro­
-sul, que já haviam atingido um patamar bas­
tante elevado de modernização no início da 
década de 70, quer em áreas do Centro­
-Oeste, em que recentemente vem-se ado­
tando uma nova tecnologia de aproveita­
mento do cerrado. 

Dois. dentre esses produtos exportáveis 
beneficiaram-se particularmente das medi­
das de política governamental adotadas em 
meados da década de 70, contribuindo para 
que, mesmo num período de diminuição do 
crescimento global da agricultura, os mes­
mos acusassem grande expansão. Em 
1974 - ano que se seguiu ao primeiro cho­
que do petróleo foi instituído o 
PROÁLCOOL, visando a promover o cultivo 
da cana-de-acúcar, com o objetivo de pro­
duzir álcool para fins energéticos; esse Pro­
grama contribuiu, substancialmente, para o 
incremento da lavoura canavieira, sobretu­
do na porção central do Estado de São Pau­
lo. Por outro lado, em 1975 foi criado o PO­
LOCENTRO, que visava ao aproveitamento, 
em moldes empresariais, das terras de cer­
rado, cujas potencialidades se tornaram 
mais nítidas no decorrer da década de 70. 
Tal Programa assumiu papel muito impor­
tante na expansão espacial da cultura da 
soja, que já vinha tendo um enorme incre­
mento no Sul do País; com a instituição do 
POLOCENTRO, essa cultura passou a se di­
fundir, também, nas áreas de fronteira ca­
racterizadas pela presença do cerrado. 

A modificação mais relevante que se nota 
na distribuição espacial deste grupo de la­
vouras que vem sendo analisado é, com 
efeito, a importância que assumiram as 
mesmas em vastas áreas do Centro-Oeste. 
Essa posição de destaque pode ser atribuída 
sobretudo à presença da cultura da soja, 
que se beneficiou particularmente· dos estí­
mulos à ocupação do cerrado, uma vez que 
tinha possibilidade de se enquadrar facil­
mente nos padrões técnicos estabelecidos 
pelo POLOCENTRO. 

Os aspectos que vêm sendo salientados 
no que diz respeito à distribuição das princi­
pais lavouras no território brasileiro deixam 

TCabendo apenas a ressalva de que o processo de modernização é menos acentuado no caso de algodão do que 
nos dos demais produtos exportáveis. 
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entrever uma grande diversidade regional 
em termos dos processos subjacentes ao 
padrão de organização espacial da agricul­
tura no País. Tais processos estão associa­
dos a diferenças significativas nas caracte­
rísticas da organização agrária, tais como: 
estrutura fundiária, formas de utilização das 
terras e composição do pessoal ocupado na 
agricultura. 

Mesmo sem se pretender aprofundar as 
questões relativas à organização agrária, 
achou-se pertinente à compreensão dos 
problemas relacionados à agricultura brasi­
leira apontar alguns contrastes que ressal­
tam quando se consideram as diversas 
áreas do Território Nacional - as quais de­
sempenham papéis distintos no contexto 
mais amplo do processo de capitalização da 
agricultura. Assim, serão focalizadas, numa 
breve análise que se fará a seguir, algumas 
microrregiões localizadas em diferentes re­
giões do País e incluídas entre as que apare­
ceram com destaque nos mapas anterior­
mente analizados. 

DIFERENCIACÃO ESPACIAL DA 
ORGANIZÁÇÃO AGRÁRIA 

Como processos complementares, dentro 
de um movimento mais amplo da organi­
zação econômica brasileira, na qual se des­
taca a concentração industrial na Região 
Sudeste, têm-se verificado - tal como se 
salientou na parte inicial deste trabalho - a 
modernização da agricultura no Centro-sul 
do País, expansão da fronteira nas regiões 
periféricas e a manutenção ou recriação da 
pequena produção familiar em diferentes 
porções do território brasileiro. 

Ao se fazer a seleção das microrregiões 
que serão objeto da análise que se segue, 
buscou-se incluir entre as mesmas unidades 
cuja organização agrária permitisse detectar 
aspectos significativos desses diferentes 
processos que vêm ocorrendo no País. As­
sim, será focalizada a Microrregião Arara­
quara, localizada na parte central de São 
Paulo, onde se verificam altos índices de 
modernização da agricultura; a Microrregião 
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ltapecuru, que se encontra num trecho do 
Maranhão que praticamente não foi atingido 
por qualquer das formas de crescimento da 
agricultura, permanecendo como um reduto 
de importância da pequena propriedade fa­
miliar; as Microrregiões Norte Mato­
-Grossense e Rondônia, que correspondem 
a áreas de fronteira, embora guardando en­
tre si algumas diferenças significativas. 

Sendo os Censos Agropecuários as fontes 
de informações que permitem realizar cor­
tes demonstrando as características da or­
ganização agrária no País, recorreu-se aos 
Censos de 1970, 1975 e 1980", com o obje­
tivo de elaborar gráficos ilustrativos dessa 
organização, nas microrregiões seleciona­
das. Embora não se disponha de informa­
ções referentes a anos coincidentes com 
aqueles que foram considerados para anali­
zar a distribuição das lavouras, acreditou-se 
que os momentos de corte seriam suficien­
temente próximos para permitir associa­
ções entre aspectos relacionados à distri­
buição das lavouras e outros aspectos da 
organização agrária. 

Focalizando, inicialmente, as característi­
cas de estrutura fundiária (Gráfico 1), 
verifica-se um relativo equilíbrio na distri­
buição dos tamanhos de estabelecimentos 
agropecuários na Microrregião Araraquara 
que, no decorrer de sua evolução econômi­
ca, constituiu-se como área cafeeira, pas­
sando depois por períodos sucessivos de 
expansão da pecuária e de diversificação 
das lavouras - tendo esta diversificação se 
associado ao fracionamento de uma parcela 
significativa dos grandes estabelecimentos. 

Observa-se, entretanto, que na década 
passada ocorreu uma expansão da área dos 
estabelecimentos de 1.000 ou mais hecta­
res e uma diminuição do número de estabe­
lecimentos de menos de 20 hectares. Apa­
rentemente houve uma têndencia à agluti­
nação dos menores estabelecimentos, tal­
vez motivada pela conveniência de uma es­
cala maior de exploração, num processo 
produtivo modernizado. 

Apresentando acentuado contraste com 
a Microrregião anterior, a de ltapecuru apre­
senta uma estrutura fundiária marcada es­
pecialmente pela extrema fragmentação 
das unidades de exploração num dos extre­
mos da distribuição, uma vez que os estabe-
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lecimentos de menos de 5 hectares corres­
pondem sempre a cerca de 90% do número 
total de unidades de produção. Enquanto is­
so, aproximadamente 50% da área são ocu­
padas por estabelecimentos de 1 . 000 ou 
mais hectares. 

Tal distribuição extremamente desequili­
brada está relacionada, por um lado, à pre­
sença de grandes estabelecimentos em que 
predominam a pecuária extensiva e/ou o ex­
trativismo vegetal, sobretudo do babaçu. 
Por outro lado, vincula-se à ocorrência de 
um número muito elevado de minifúndios 
em que se verifica uma produção tradicional 
de alimentos básicos. Trata-se de uma Mi­
crorregião cuja organização agrária perma­
neceu sem alterações significativas, caben­
do lembrar que as rodovias aí construídas 
durante a década de 70 atravessaram áreas 
de ocupação antiga e não de terras devolu­
tas, como foi o caso das áreas de fronteiras 
nas quais os investimentos rodoviários pro­
vocaram intenso movimento de titulação de 
terras, bem como outras transformações a 
ele associadas. 

Entre as Microrregiões de fronteira 
incluiu-se a Norte Mato-Grossense, que 
apresenta, também uma estrutura fundiária 
extremamente desequilibrada, porém muito 
diferente daquela que se verificou para a Mi­
crorregião ltapecuru. Na Norte Mato-Gros­
sense, o que chama atenção é a enor­
me extensão da área ocupada por estabele­
cimentos com tamanho igual ou superior a 
5.000 hectares. 

Esta foi uma das Microrregiões brasileiras 
mais atingidas pelos estímulos à ocupação 
da fronteira. Constituía-se, até a década de 
60, numa área que apresentava população 
composta basicamente de tribos indígenas 
e de grupos de ocupantes esparsos pela 
vasta área da Microrregião. Esta se caracte­
rizava pela grande dificuldade de acesso às 
áreas mais densamente ocupadas do País, 
pelo predomínio de terras devolutas ou com 
situação precária de titulação. Com os in­
vestimentos governamentais em rodovias 
realizados na década de 70, particular­
mente a construção da Cuiabá-Santarém e, 
também, com a concessão de incentivos 
fiscais ao estabelecimento de projetos agro­
pecuários, verificou-se um movimento ace­
lerado de titulação de terras e de expansão 
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do capitalismo extensivo na área. De fato, 
um dos fatos marcantes que aí ocorreram 
foi a penetração de empresas nacionais e 
estrangeiras, tendo-se verificado na área 
uma concentração de projetos agrope­
cuários aprovados pela SUDAM (ver mapa 
sobre Projetos Agropecuários na Amazô­
nia)(5). 

Tal expansão acelerada de estabeleci­
mentos, sobretudo daqueles voltados para 
a pecuária bovina extensiva, é que explica o 
alto grau de concentração constatado na 
estrutura fundiária da Micro Norte Mato­
-Grossense. 

Já a outra Microrregião de fronteira sele­
cionada para análise - a de Rondônia ----; 
apresenta uma estrutura fundiária que con­
trasta com a da Microrregião anteriormente 
focalizada. Nela a concentração, tanto do 
número quanto da área dos estabelecimen­
tos, ocorre em estratos de tamanhos inter­
mediários, verificando-se, porém, modifica­
ções ao se observarem os três momentos 
representados no gráfico: em 1970, a con­
centração de estabelecimentos ocorre niti­
damente na classe de 200 a 500 hectares; 
em 1975, essa concentração se desloca pa­
ra a classe de 1 00 a 200 hectares; final­
mente, em 1980, abrange as classes de 50 
a 1 00 hectares e de 100 a 200 hectares. É 
possível que tal modificação esteja associa­
da à valorização das terras, que conduz os 
pequenos produtores que chegam de outras 
regiões a adquirirem estabelecimentos pro­
gressivamente menores. 

Aparentemente, uma distribuição com 
ocorrência tão importante de estabeleci­
mentos de dimensões relativamente reduzi­
das, tendo em conta as características da 
área remota em que se localizam: é explica­
da exatamente pela possibilidade que en­
contraram os agricultores que eram peque­
nos produtores nas suas áreas de origem de 
se fixarem na Microrregião Rondônia - in­
clusive nos projetos de colonização do 
INCRA. De fato, predominam, nos fluxos de 
migrantes que chegam à Rondônia, os agri­
cultores provenientes ~a Região Sul, que 
são impelidos a se deslocar em con­
seqüência da crise estrutural que atinge a 
pequena produção no Sul do País. 

Se a análise da estruturé! fundiária contri­
bui para a compreensão dos processos que 



RBG 

se vêm operando na agricultura brasileira, 
há uma série de outros aspectos cuja focali­
zação também é fundamental ao entendi­
mento dos referidos processos, incluindo­
-se entre tais aspectos o da utilização das 
terras, que passa a ser analisado a seguir 
(Gráfico 2). 

Em primeiro lugar, cabe destacar, na Mi­
crorregião Araraquara, a importância das la­
vouras e das pastagens, entre as formas de 
utilização das terras. As outras categorias 
(aí incluída a das terras inaproveitáveis para 
atividades agropecuárias) ocupam, em con­
junto, um percentual da área total dos esta­
belecimentos que não só é relativamente re­
duzido, como vem apresentando diminuição 
(passando de 23% em 1970 para 18% em 
1980). Encontrando-se essa Microrregião 
numa das áreas do País caracterizada por 
maior dinamismo econômico, apresentando 
uma agricultura com alto nível de tecnifi­
cação e estreitos vínculos com o capital co­
mercial e industrial, nela se verifica uma uti­
lização muito mais intensiva da terra do que 
em qualquer das outras microrregiões que 
serão analisadas. Tal dinamismo envolve 
tanto as lavouras permanentes como as 
temporárias - ambas conquistando espaço 
dentro da área dos estabelecimentos no pe­
ríodo 1 970-1980. Para a expansão das la­
vouras permanentes contribuiu especial­
mente o desenvolvimento da citricultura e, 
para a expansão das lavouras temporárias, 
concorreram a soja e, sobretudo, a cana-de-
açúcar. Apesar da importância das lavou­

ras, a microrregião mantém a pecuária bovi­
na melhorada como atividade agrária impor­
tante, o que explica a expressão que têm as 
áreas de pastagens. 

Uma distribuição totalmente diferente da 
anterior pode ser constatada ao se observar 
o gráfico referente à Microrregião ltapecu­
ru. Aí se destacam especialmente os altos 
percentuais de áreas em descanso ou pro­
dutivas não utilizadas. Só se pode com­
preender este fato tendo em vista que o sis­
tema de rotação de terras, com longos pe­
ríodos de descanso das mesmas, ainda, é 
amplamente praticado na região, embora 
nos pequenos estabelecimentos se verifi­
que uma pressão crescente sobre a terra 
obrigando à utilização mais intensiva dos 
estabelecimentos através do trabalho fami-
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liar. Cabe ressaltar, também, que não apare­
cem, na Microrregião, culturas permanen­
tes, uma vez que a produção de lavoura é 
proveniente de estabelecimentos dedicados 
ao cultivo de alimentos básicos, praticados 
de forma consorciada. 

Quanto à utilização das terras na Norte 
Mato-Grossense, destaca-se, em primeiro 
lugar, o papel representado pelas matas na­
turais, para as quais se verifica mesmo um 
ligeiro aumento de participação na área to­
tal dos estabelecimentos, durante o período 
1970-80. Provavelmente, isso se deve ao 
ritmo de ampliação muito acentuado da 
área dos estabelecimentos que não foi 
acompanhado por igual ritmo de expansão 
das atividades produtivas, uma vez que 
muitas das compras de terras são feitas co­
mo reserva de valor - visando a lucros pos­
teriores decorrentes da valorização das 
mesmas. No que concerne às lavouras, apa­
recem com expressão apenas as culturas 
temporárias. Embora tenha havido grande 
crescimento dos cultivos de café e laranja, 
estes não apresentam significância em face 
da expansão das lavouras temporárias, en­
tre as quais se destaca o incremento da pro­
dução de soja, seguido pelos aumentos de 
produção de milho, arroz, feijão e cana. As 
pastagens, por outro lado, representam a 
principal forma de utilização das terras -
destacando-se as pastagens naturais, cujos 
percentuais elevados explicam-se pela 
ocorrência de áreas de cerrado na Microrre­
gião. 

Em Rondônia, os percentuais de matas 
naturais são ainda mais elevados do que na 
Norte Mato-Grossense, dadas as próprias 
características da vegetação original, com 
predomínio mais acentuado de florestas. 
Por outro lado, as lavouras não só adquirem 
maior significância do que na Microrregião 
anteriormente analisada, mas também in­
cluem uma parcela importante de lavouras 
permanentes - as quais, como já se afir­
mou anteriormente, correspondem às cultu­
ras de café e de cacau, que correspondiam, 
em 1980, respectivamente a 31,9 e 3,9% 
do valor total da produção agropecuária da 
Microrregião. A maior importância das la­
vouras em Rondônia do que em outras áreas 
de fronteira pode ser relacionada à 
ocorrência de pequenos e médios estabele-
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COMPOSIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NA AGRICULTURA 
Gráfico 3 
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cimentos, anteriormente mencionada -
uma vez que nos estabelecimentos de ta­
manho reduzido é bastante generalizada no 
País a prática de lavouras. 

A composição do pessoal ocupado na 
agricultura constitui-se no último aspecto 
da organização agrária que será focalizado 
com base em dados censitários relativos às 
quatro microrregiões selecionadas para 
análise (Gráfico 3). 

O primeiro fato a ser ressaltado com re­
lação ao pessoal ocupado na agricultura, na 
Microrregião Araraquara, é a importância da 
participação de empregados assalariados 
que, inclusive, se acentua no decorrer do 
período 1970-80, cabendo salientar que, 
€ntre esses empregados, é importante a 
presença de trabalhadores temporários. 
Ambos os aspectos podem ser associados 
ao avanço do processo de capitalização da 
agricultura, uma vez que essa Microrregião, 
conforme já se mencionou, encontra-se nu­
ma área em que foi intenso o processo de 
transformação da agropecuária no sentido 
da modernização e da realização de investi­
mentos nos estabelecimentos agrope­
cuários. A ocorrência da parceria, que 
também é significativa, não é, de modo al­
gum, incompatível com o avanço do proces­
so de capitalização na região, uma vez que o 
capital se relaciona de diferentes maneiras 
com a terra, sendo-lhe mais conveniente, 
em determinadas circunstâncias, entregar a 
terra em parceria do que explorá-la direta­
mente. 

Revela-se inteiramente distinta da ante­
rior a composição do pessoal ocupado na 
agricultura na Microrregião ltapecuru. Aí se 
verifica um maciço predomínio da mão-de­
-obra familiar que se acha estreitamente cor­
relacionado ao elevadíssimo número de esta­
belecimentos muito pequenos, em que os 
produtores rurais e seus familiares desen­
volvem os trabalhos agrários praticamente 
sem ajuda de empregados. A pequena pro­
porção de assalariados é constituída basica­
mente de empregados temporários, even­
tualmente contratados por alguns agriculto­
res em épocas de pico de trabalho ou então 
pelos produtores dedicados ao extrativismo 
vegetal. 

Já na Norte Mato-Grossense, o trabalho 
assalariado apresenta uma certa im-
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portância, uma vez que aí a expansão re­
cente da fronteira se fez em moldes capita­
listas, embora extensivos, constatando-se a 
presença crescente de trabalhadores assa­
lariados, no período que vem sendo analisa­
do. Cabe ressaltar que, entre esses assala­
riados, há uma parcela importante de em­
pregados permanentes, provavelmente as­
sociada ao predomínio da pecuária na re­
gião, requerendo cuidados durante todo o 
ano ou, então, ao avanço da agricultura mo­
dernizada, exigindo mão-de-obra mais quali­
ficada, como é o caso dos tratoristas. 

Finalmente, em Rondônia, embora se ve­
rifique o predomínio muito acentuado de 
mão-de-obra familiar, que ocorre em propor­
ções semelhantes às que se verificaram na 
Microrregião ltapecuru, observa-se que há 
uma diversificação na composição da mão­
-de-obra,com presença crescente de assala­
riados e mesmo com ocorrência de parcei­
ros. Trata-se de uma Microrregião cuja or­
ganização tradicional baseada no trabalho 
familiar de ocupantes vem-se transforman­
d!J em decorrência de uma forma de ex­
pansão da fronteira baseada na propriedade 
da terra e em cultivos de caráter mercantil 
- que substituem aqueles tipicamente de 
subsistência. 

Às características da organização agrária 
brasileira, das quais se procurou transmitir 
uma visão, ainda que fragmentária, focali­
zando algumas áreas que vêm passando por 
diferentes processos de transformação, 
associam-se problemas de extrema gravida­
de, que se achou importante sintetizar, con­
cluindo as considerações que se vêm de­
senvolvendo a respeito da agricultura brasi­
leira. 

PROBLEMAS RELACIONADOS À 
EVOLUCÃO RECENTE DA 

AGRICULTURA 

Se as transformações da agricultura bra­
sileira que vêm sendo analisadas apontam 
no sentido de sérios problemas que se têm 
associado à natureza da evolução constata­
da, talvez se possa destacar, pela magnitu­
de de suas repercussões sociais, as ques­
tões que são abordadas a seguir. 
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Competição entre atividades 
agrárias voltadas para diferentes 
objetivos 

A agropecuária foi considerada, durante 
muito tempo, como um setor cujo cresci­
mento praticamente não encontrava limi­
tes, dada a abundância de terras e de mão­
-de-obra que caracterizavam o País, permi­
tindo que as diferentes atividades agrárias 
apresentassem contínua expansão(12). 

Durante as últimas décadas, entretanto, 
tal como se buscou salientar, a organização 
da agricultura atingiu um alto nível de com­
plexidade e reduziu-se, consideravelmente, 
a disponibilidade de terras a serem incorpo­
radas ao processo produtivo. A política go­
vernamental, contudo, continuou não pre­
vendo a compatibilização das atividades 
agrárias voltadas para diferentes objetivos e 
passou a ocorrer uma competição entre as 
mesmas, com prejuízo para aquelas que se 
destinam ao abastecimento alimentar da 
produção brasileira. 

Nas regiões mais modernizadas do País, 
as políticas governamentais estimularam 
culturas de acentuado caráter mercantil 
que, em diversas áreas, substituíram os cul­
tivos alimentares. Por outro lado, nas re­
giões periféricas, a política de expansão da 
fronteira conduziu à ocupação de terras 
através de estabelecimentos voltados para 
a pecuária extensiva ou mesmo para produ­
tos exportáveis, como o da soja; reduziram­
-se, assim, substancialmente, as possibilida­
des de exploração das terras por pequenos 
produtores, sobretudo ocupantes, que ge­
ralmente se dedicam às culturas alimenta­
res. 

Alguns dados referentes às Microrregi­
ões, anterjormente analisadas, constituem­
-se em indicadores expressivos da evolução 
dos diferentes grupos de lavouras no País, 
deixando evidente a perda de importância 
relativa da produção de alimentos. 
Considerando-se os anos de 1976 e 1984, 
verifica-se que a participação dos mesmos 
no valor total da produção agropecuária 
passa de 10,9 para 8,2%, em Araraquara; 
de 97,7 para 85.6%, em ltapecuru; de 96,5 
para 52,3% na Norte Mato-Grossense; e de 
77,6 para 71, 7%, na de Rondônia. 
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Cabe, ainda, ressaltar que a produção de 
alimentos no Brasil vem aumentando em rit­
mo inferior ao do incremento demográfico, 
gerando menor disponibilidade per capita de 
alimentos básicos, num país já caracteriza­
do por sérios problemas nutricionais da po­
pulação. 

Acentuação do processo de 
concentração fundiária 

Embora no período anterior às transfor­
mações que vêm sendo focalizadas o grau 
de concentração fundiária já fosse aponta­
do como um dos graves problemas da estru­
tura sócio-econômica do País, observou-se 
que, no decorrer das referidas transforma­
ções, o grau de concentração fundiária se 
tornou ainda mais elevado. Alguns dados 
que indicam, de maneira sintética, esse pro­
cesso de concentração referem-se aos esta­
belecimentos de menos de 5 hectares, con­
frontados com os de tamanho igual ou su­
perior a 1.000 hectares. Quanto aos primei­
ros, constata-se3 que representavam, em 
1970, 36,6% do número total de estabele­
cimentos e 1,3% da área dos mesmos; já 
em 1980, esses percentuais passam a ser 
respectivamente, 36,6% e 1,1 %. Enquanto 
isso, os estabelecimentos de 1.000 ou mais 
hectares correspondiam, em 1970, a O, 7% 
do número de unidades de produção e a 
39,5% da área das mesmas; em 1980, es­
sas proporções se elevaram, respectiva­
mente, para 0,9 e 45,1 %. 

Um dos fatores que contribuiu para a ele­
vação do grau de concentração fundiária no 
País foi o processo de aglutinação de peque­
nas unidades produtoras que se verificou 
nas áreas em que foram mais significativas 
as modifi~ações na base técnica do proces­
so produtivo. Essa aglutinação ocorreu à 
medida que os produtores buscavam atingir 
um tamanho de exploração mais compatível 
com um sistema que inclui a utilização de in­
sumos modernos e, sobretudo, de máqui­
nas agrícolas. Tal tendência se constituiu 
num dos fatores que concorri:w para que se 
intensificasse o movimento migratório de 
pequenos produtores que se deslocam das 
áreas de agricultura modernizada. 

3 Segundo dados dos Censos Agropecuários de 1970 e de 1980. 
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Por outro lado, em diversas áreas de ex­
pansão da fronteira, surgiu uma estrutura 
fundiária concentrada, dadas as condições 
favoráveis que se criaram à implantação de 
estabelecimentos agropecuários de dimen­
sões muito grandes. Nessas áreas de fron­
teira vêm ocorrendo, com freqüência, con­
flitos que assumem extrema violência, à 
medida que prossegue o movimento de titu­
lação de terras e os ocupantes que anterior­
mente se haviam estabelecido nessas áreas 
remotas são pressionados a se deslocar pa­
ra áreas ainda mais distantes. 

Acentuação da mobilidade da 
população e aumento da 
sazonalidade do emprego rural 

Apresentando uma estreita relação com 
os dois processos anteriormente menciona­
dos, tem-se verificado no País uma acen­
tuação da mobilidade da população rural, 
avolumando-se os fluxos que se estabele­
cem tanto em direção aos centros urbanos 
como em direção às áreas que, segundo a 
expectativa dos migrantes, oferecem me­
lhores oportunidades de trabalho na agricul­
tura. 

Os movimentos migratórios que se esta­
belecem entre os estados do Sul e as áreas 
de fronteira são dos que assumiram propor­
ções mais significativas em anos recentes. 
Uma parcela desses agricultores que par­
tem da Região Sul, aproveitando-se dos 
grandes diferenciais de preços das terras 
entre as diversas áreas do País, adquirem 
estabelecimentos maiores em outras regiões 
e se inserem no segmento de produtores 
bem sucedidos, como é o caso daqueles 
que se dedicam às lavouras mecanizadas de 
grãos, no Centro-Oeste. Em termos numéri­
cos, porém, é mais expressivo o movimento 
de pequenos produtores (parceiros, arren­
datários e pequenos proprietários) que, 
vendo-se marginalizados no decorrer do 
processo de transformação da agricultura, 
buscam oportunidade de se estabelecer em 
áreas de fronteira mais distantes, sobretudo 
em Rondônia. Entretanto, o afluxo de mi­
grantes para esse Estado tem assumido tal 
magnitude que muitos dos agricultores que 

RBG 

para aí se dirigirem não encontram possibili­
dade de se estabelecer como produtores ru­
rais, ficando mesmo, com freqüência, mar­
ginalizados do processo produtivo. Reper­
cutem, assim, sobre as áreas de fronteira, 
os problemas que se originam nas áreas de 
ocupação mais antiga do País. 

Uma outra questão relacionada à popu­
lação ocupada na agricultura é a do aumen­
to da sazonalidade do emprego rural, que se 
constitui num aspecto marcante da evo­
lução recente da agropecuária no Brasil. A 
expansão das lavouras de caráter mercantil 
se fez acompanhar pelo processo de moder­
nização da produção que, implicando a re­
dução do tempo necessário para realização 
das diferentes fases do ciclo produtivo, 
conduz ao aumento do tempo de não­
-trabalho. Dessa forma, os trabalhadores 
temporários se tornam uma categoria de 
mão-de-obra que se adapta melhor às 
exigências da agficultura modernizada, o 
que se reflete na importância crescente que 
assumem esses trabalhadores no País. De 
fato, verificou-se que, no período 1970-80, 
o percentual de assalariados temporários no 
total de pessoas ocupadas na agricultura 
brasileira passou de 8,5 para 13,1 %. 

É importante lembrar que parte desses 
trabalhadores temporários é constituída pe­
los trabalhadores "volantes", que já consti­
tuíam, em 1980, 7,5% do pessoal ocupado 
na agricultura, correspondendo a 
1.600.000 pessoas. A enorme instabilidade 
nas condições de emprego é o principal pro­
blema enfrentado por essa categoria de 
mão-de-obra, que geralmente se caracteriza 
por um nível de vida extremamente baixo, 
residindo sobretudo nas periferias urbanas 
mais pobres. 

Assim, os problemas associados à organi­
zação agrária se rebatem nas cidades, aí in­
cluídos pequenos e médios centros urba­
nos, entre eles alguns núcleos que se locali­
zam em áreas de fronteira, nas quais se veri­
fica uma urbanização precoce. 

A questão agrária assume, assim, enorme 
relevância não apenas pelos aspectos rela­
cionados às disparidades e aos conflitos 
que se intensificam nas áreas rurais, mas, 
também, pelas repercussões que passam a 
ter no contexto sócio-econômico mais am­
plo do País. 
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RESUMO 

Esta comunicação corresponde a uma palestra realizada em reunião do Instituto Panamericano de 
Geografia e História (IPGH)4

, com o objetivo de apresentar uma síntese sobre as transformações re­
centes do espaço agrário brasileiro. Inicialmente, aborda características gerais da evolução da agricul­
tura, a partir da década de 70, enfatizando o papel do Estado como viabilizador das mudanças que se 
operaram nesse período. Em seguida, focaliza as alterações que se processaram na distribuição espa­
cial das lavouras, através da análise de mapas elaborados com base em estatísticas recentes produzi­
das pelo IBGE, ressaltando os contrastes entre os padrões espaciais dos diferentes tipos de cultivos, 
bem como os fatores subjacentes a tais padrões. Considera, também, aspectos relativos à diferen­
ciação espacial da organização agrária, exemplificando essa diferenciação através da análise de dados 
referentes a quatro Microrregiões Homogêneas - Araraquara (SP), ltapecuru (MA), Norte Mato­
-Grossense (MTI e Rondônia (ROl- que se inserem de maneiras bastante diversas no processo de ex­
pansão capitalista no País; salienta os contrastes que apresentam tais Microrregiões em termos de es­
trutura fundiária, utilização das terras e composição do pessoal ocupado na agricultura. Finalmente, 
ressalta alguns dos problemas sociais relacionados à organização agrária que vêm assumindo extrema 
gravidade, nas últimas décadas, em decorrência do modelo de crescimento da agricultura adotado no 
País. 

A autora contou com a colaboração de uma equipe desse Departamento: Alenir Mendonça Veiga, Ângelo Jorge F. 
Pereira da Silva, Edna Oliveira Barreto, Elcy Teixeira de Assis e Silva, Francisco Felipe Filho, Roberto Silvestre Olivei­
ra e Silva, Suzi de Mattos participaram do preparo de dados e do desenho preliminar das ilustrações; o desenho final 
das ilustrações foi realizado pelo Serviço de Apoio; a datilografia ficou sob responsabilidade de Solange Maria Batis­
ta Esteves. Agradece, ainda, a autora, as contribuições oferecidas por Ney Rodrigues lnnocencio, através de discus­
sões sobre aspectos abordados no texto. 

4 Reuniã;;-de Consulta de Geografia, Rio de Janeiro, abril de 1986. 
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INSTRUÇÕES BÁSICAS PARA 
PREPARO DOS ORIGINAIS 

Os ongmais entregues para publicação 
devem obedecer as seguintes normas: 

1 - Texto datilografado em papel branco 
tamanho ofício, em um só lado, em 
espaço duplo, com margem de 3 em, 
sem rasuras ou emendas que dificul­
tem sua leitura e compreensão. 
As laudas deverão ser numeradas se­
guidamente, comportando até 72 ba­
tidas por linha e com 30 linhas por 
páginas. 

Obs.: texto oriundo de autores do 
IBGE será datilografado em lauda­
-padrão fornecida pelas Diretorias. 
Devem ser remetidas 02(duas) vias 
do trabalho; 

2 - A primeira página do original (folha de 
rosto) deve conter título, nome com­
pleto do(s) autor(es), qualificação 
profissional, com indicação das ativi­
dades exercidas, dos órgãos a que 
estão vinculados, do endereço para 
correspondência, bem como, colabo­
radores, agradecimentos e auxílios 
recebidos; 

3 - O título deve ser conciso, específico 
e descritivo, registrando as palavras­
-chave que representem o conteúdo 
do artigo; 

4 - Os artigos devem ser acompanhados 
de um resumo informativo, de modo 
a expressar seus pontos relevantes, 
datilografados em espaço duplo e fo­
lha separada, em português e inglês, 

contendo, aproximadamente, 200 
palavras; 

5 - As notas explicativas devem ser nu­
meradas numa seqüência única e da­
tilografadas em folhas separadas, 
com indicação dos números respecti­
vos; 

6 - As tabelas, inseridas nos textos, de­
vem ser apresentadas em folhas se­
paradas e precedidas de títulos que 
permitam perfeita identificação dos 
dados, com registro dos correspon­
dentes números de ordem, nos locais 
de inserção; 

7 - No caso de listagens e tabelas exten­
sas, e de outros elementos de supor­
te, podem ser empregados apêndi­
ces; 

8 - As fórmulas matemáticas devem ser 
apresentadas com clareza, para evi­
tar problemas de interpretação; 

9 - Não devem ser utilizadas reprodu­
ções de ilustrações elaboradas 
através do sistema "plotter"; 

1 O - As fotografias devem ser nítidas, em 
preto e branco, contrastadas, de pre­
ferência em tamanho 6 x 9 em, nun­
ca superior a 1 2 x 18 em; os gráfi­
cos desenhados a nanquim, em papel 
branco ou vegetal: os dados e dizeres 
que acompanham os desenhos, em 
letra de forma; as legendas das ilus-
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trações, datilografadas em folhas se­
paradas e numeradas de acordo com 
a figura respectiva, com indicação no 
texto, pelo número de ordem, dos lo­
cais de inserção das figuras e, ainda, 
menção da fonte e permissão para re­
produção, quando já houverem sido 
publicadas; 

11 - O formato de impressão máximo de 
encartes estabelecido para os docu­
mentos cartográficos da RBG é de 
50 x 55 em. Sempre que haja re­
dução ou ampliação do documento 
cartográfico original, deverá constar 
deste apenas a escala gráfica. 

O desenho original deve ser feito em 
material estável. No caso de docu­
mentação cartográtrca de precisão 
ou, quando a densidade de informa­
ções contidas num mapa ou cartogra­
ma dificulte a sua leitura, será excep­
cionalmente permitida a impressão 
em cores. Em caso contrário, os valo­
res cor serão substituídos por hachu­
ras, retículas ou símbolos gráficos 
compatíveis com a escala. 
Os documentos cartográficos devem 
ser precedidos de títulos que permi­
tam perfeita identificação e em suas 
legendas devem constar: classifi­
cação, nomes ou siglas das Unidades 
da Federação representadas, ano da 
publicação, escala, projeção (exceto 
nos cartogramas) e as convenções 
cartográficas menos conhecidas. 
A documentação cartográfica utiliza­
da, com o nome ou sigla da fonte e 
outros elementos complementares 
compatíveis à escala, devem ser des­
critos de modo sucinto. No caso de 
mapas e cartogramas deve existir fle­
xibilidade na disposição dos títulos, 
legendas e outras referências, 
utilizando-se os espaços vazios ofe­
recidos pelo próprio desenho. Deve 
ser estabelecida uma graduação de 
importância adotando-se diferentes 
tamanhos de tipos nos dizeres da le­
genda. 
A moldura, em torno do desenho de 
um mapa ou cartograma, deve garan­
tir uma margem no papel. Para as car-
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tas pertencentes ao mapeamento sis­
temático, devem ser obedecidas as 
normas e especificações inerentes a 
cada carta, de acordo com a escala e 
classificação (contatar com o órgão 
responsável por esse mapeamento ou 
com a Comissão de Cartografia). 
As cartas, mapas ou cartogramas, in­
seridos ou anexados, devem ser refe­
renciados no texto por um número de 
ordem correspondente. 
As legendas e outras referências de­
vem estar destacadas do desenho e 
afastadas das margens. No caso de 
cartas do mapeamento sistemático, 
ver as normas e especificações de ca­
da tipo de escala. 
É aconselhável que para a elaboração 
de uma base precisa sejam utilizados 
os documentos cartográficos realiza­
dos pelo IBGE ou por outros órgãos 
integrantes do Sistema Cartográfico 
Nacional: 

1 2 - As citações bibliográficas no texto 
devem ser feitas de acordo com o 
Projeto ABNT 14.01.01.005 - Apre­
sentação de citações em documen­
tos; 

13 - As referências bibliográficas devem 
ser numeradas em seqüência única e 
apresentadas em folhas separadas 
com indicação dos números respecti­
vos. Devem ser redigidas segundo a 
norma brasileira respectiva (ABNT 
NBR - 6023 Referências Bibliográfi­
cas), contendo indicação por extenso 
dos títulos dos periódicos, quando se 
tratarem de referências de artigos. A 
exatidão e adequação das referências 
a trabalhos consultados e menciona­
dos no texto são de responsabilidade 
do autor; 

14 - Quando houver necessidade de divi­
dir o trabalho em capítulos, seções e 
partes, esses devem ser numerados, 
progressivamente, com o objetivo 
único de orientar o diagramador na 
aplicação de recursos gráficos que 
permitam substituir essa numeração, 
ordenação de títulos e subtítulos. 




